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Nunca  o sol  nos  liizio  ISo  amigavel 
Como  no  sitio  em  que  primeiro  o vimos. 
Filikto  Elysio. 


Parece  ser  Ião  natural  ao  verdadeiro  amor  da  patria  ren- 
der culto  ao  passado  como  o filho  respeitoso,  venerar  a me- 
mória do  seu  progenitor. 

Ourem  experimentada,  e combatida  durante  séculos  pe- 
las revoluções  sociaes,  existe  com  as  crenças  e tradições 
mais  respeitáveis  das  famílias  portuguezas,  com  especialidade 
da  que  se  senta  no  throno. 

No  seu  orgulho  de  antiga  associação  e fortaleza,  indica  a 
séde  de  um  município,  cuja  noticia  se  perde  na  escuridão 
dos  tempos. 

Ourem  viu  nascer  a monarchia  portugueza,  e incorpo- 
rada n’ella,  concorreu  efficazmente,  para  a sua  independên- 
cia, e successivo  engrandecimento.  Ahi  os  successos  próspe- 
ros ou  infelizes  repercutiam  os  seus  effeitos,  como  se  foram 
em  sua  fortuna  ou  em  seu  damno  determinados. 

A historia  das  instituições  sociaes  do  nosso  paiz  regista 
os  padrões  da  sua  immorredoura  gloria : as  soberbas  torres 
e as  levantadas  muralhas  do  baluarte  christão,  ostentam  es- 
culpidos os  brazões,  e os  monumentos  da  sua  nobreza. 

E certo  que  em  todos  os  tempos  os  ourienses  na  lealdade 
Grmes,  e na  abnegação  expontâneos,  fizeram  os  mais  reve- 
lantes  serviços  á patria,  á religião,  e á civilisação,  derra- 
mando 0 seu  sangue,  ora  na  defeza  do  reino,  ora  nas  con- 
quistas de  além-mar,  á custa  da  fortuna  sua,  promovendo  a 
geral  prosperidade. 


Ourem,  representa-se  similhante  ao  Pelicano,  rasgando 
0 seio  d’onde  receberam  a vida  instituições,  origem  da  ri- 
queza e natural  ufania  de  outras  villas,  que  assim  lhe  re- 
servaram 0 duro  encargo  de  sua  tributaria. 

É por  Ião  provados  titulos,  que  Ourem  se  recommenda  á 
justiça,  ao  respeito,  á consideração, ' á gratidão  emfim  do 
* paiz,  e dos  poderes  públicos. 

O concelho  de  Villa  Nova  de  Ourem  foi  cabeça  de 
comarca  na  antiga  ordem  das  instituições  da  monarcnia ; 
elle  tem  direito  á restituição  d’essa  cathegoria.  Merece  o 
concelho  de  Ourem,  pela  sua  população,  e somma  dos  en- 
cargos a que  satisfaz,  pelo  progresso  e desenvolvimento,  dos 
interesses  moraes  e materiaes,  uma  organisação  judicial,  sal- 
vando 0 sentimento  profundamente  gravado  da  própria  di- 
gnidade, em  presença  de  vantagens  concedidas  a outros  de 
menos  felizes  condições,  respeitando  o indelevel  amor  da 
sua  independencia,  a consciência  emfim  do  seu  direito : di- 
reito que  sabe  ser  nobre;  nobreza  que  sabe  ser  patrioticà, 
por  que  é a justiça  a primeira  necessidade,  e a sua  illus- 
trada,  commoda  e prompta  administração,  a condição  unica 
da  prosperidade  dos  povos. 

É este  0 pensamento  dos  ligeiros  — traços  históricos  de 
execução  diíficil,  ordenados  à pressa  no  meio  de  imperiosas 
obrigações,  e o sacrificio  emfim,  que  só  o amor  da  patria 
pode  exigir  de  nós. 


O Auctor. 


I 


1.  Assentada  em  elevado  monte,  por  todos  os  lados  de 
Íngreme  subida,  Ourem  conserva-se  de  remotíssimos  tem- 
pos sem  notável  mudança  (39°  42'  latitude  e 9°  22'  de  lon- 
gitude) A civilisação  romana,  levantando  os  seus  famosos 
monumentos,  e estabelecendo  duradoura  memória  do  impé- 
rio, que  abrangia  o mundo,  passou  por  esta  região ; dão  tes- 
temunho entre  outros  vestígios  os  restos  encontrados  da  via 
militar  que  de  Lisboa  endireitava  a Braga.  No  concelho  de 
Ourem,  levava  a direcção  na  maior  parte  calcada  hoje,  pela 
locomotiva  do  caminho  de  ferro  do  norte,  outro  instrumento 
do  progresso  dos  nossos  dias. 

Passava  esta  via  militar  no  seu  comprimento  de  224:000 
passos  (ou  305  kilometros)  por  Scalabis  (Santarém),  e por 
Cellium  (hoje  Ceissa)  freguezia  do  concelho  de  Ourem  ^ 
Media  a distancia  de  Lisboa,  expressada  em  léguas  22  (125 
kilometros),  e hoje  a linha  do  caminho  de  ferro,  marca  a 
distancia  de  Lisboa  á estação  de  Chão  de  Maçãs  130  kilo- 
metros, e á das  Caixarias  no  concelho,  140;  e de  Villa 
Nova  de  Gaia  a esta  194. 

2.  No  anno  de  1764  foi  encontrada  uma  pedra  de  côr  ver- 
melha, de  comprimento  de  1 metro  e 76  centímetros,  e de  me- 

1 Luiz  Caetano  de  Lima.  Geographia  e descripção  do  reino  de  Por- 
tugal.— Carvalho.  Corographia. 

2 André  de  Rezende,'  Vasconcellos  e outros.  — Castro.  Mappa  de 
Portugal. 


nos  de  metade  de  largura,  no  sitio  em  que  está  ediGcada  a 
egreja  da  Senhora  de  Rio  de  Couros,  onde  outras  muitas 
com  inscripções  foram  achadas,  e das  quaes  um  auctor  faz 
menção  K 

Aquella  lapida  de  que  falíamos  contém  a inscripção  se- 
guinte 

D,  M.  S. 

Fabrici  Frondoni  an.  XXVI 
Fahrifius  Caeli  Pa  ter  et 
Albiira  maíer  et  Filio  Pientissimo 

F,  C,  H.  S.  E. 

A traducção  d’ella  nos  parece  esta:  « Memória  consagrada 
d aos  deuses  infernaes.  Fabricio  Frondonico,  de  vinte  e seis 
c annos  de  edade,  filho  extremoso  de  Fabricio  Celio  e de  Al- 
« bura : jaz  n’esta  sepultura,  que  á sua  custa  mandaram  ía- 
« zer  seus  paes.  Seja-te  a terra  leve  ». 

Havia  certainente  alguma  povoação  romana,  como  o pro- 
vam os  cippos  e inscripções  que  se  tem  encontrado,  bem 
como  pedras  lavradas  de  alicerces,  pedaços  de  telhas  de  dois 
dedos  de  grossura : a tradição  indica  n’esse  sitio  a povoa- 
ção chamada  Rouqiiel. 

Os  séculos  IV,  V e vi,  foram  de  luta  constante  e devasta- 
dora: assolações  e ruinas  por  toda  a parte.  Quando  D.  Af- 
fonso  Henriques  teve  o designio  e a necessidade  de  levantar 
um  baluarte  (li35)  nas  suas  fronteiras  meridionaes,  contra 
os  musulmanos,  a Collipo  (Leiria)  cidade  romana,  havia  des- 
apparecido,  sem  lembrai*  o sitio  em  que  estava,  pois  que 
ao  papa  ^ fallando  de  Leiria  (Leirene)  declara  ter  edificado 
0 castello  em  ermo  e deserto  O mesmo  silencio  mortal 
cobria  ha  séculos  as  ruinas  de  Nabancia  É isto  portanto 
a prova  do  que  dissemos,  sem  nos  aventurarmos  a maiores 
indagações. 

1 Fr.  Agostinho  de  Santa  Maria.  Santuario  Mariano,  liv.  iii, 
cap.  18.“ 

2 Luiz  Leite  Pereira.  Collecção  de  noticias  majiuscrijdas.  Era  sar- 
gento mór  de  ordenanças  em  Ourem.  Eile  viu  a pedra. 

3 Carta  de  D.  Affonso  Henriques  ao  papa  Adriano  iv.  — D.  Tho- 
maz  da  Encarnação.  Historia  Ecclesiastica  da  Lusitania. 

4 Schaefer.  Historia  de  Portugal. 

5 Historia  Ecclesiastica  da  egreja  de  Lidjoa,  por  1).  Kodiigo  da 
Cunha. 
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3.  Ourem,  designada  nos  documentos  do  século  xii,  em 
latim  barbaro  Auren,  viveu  com  a nobre  familia  goda,  tendo 
0 nome  de  Abdégas  Estas  mudanças  de  nomes  se  obser- 
vam egualmenle  com  relação,  á moderna  cidade  de  Thomar: 
Romana,  foi  chamada  ConcorcUa,  goda  teve  o nome  de  Na- 
banda,  emfim  trocando  com  o rio  o nome  se  chama  Tho- 
mar, desde  a sua  fundação  em  1161 

4.  D.  Aífonso  Henriques  tendo  a sua  côrte  em  Coimbra, 
até  mesmo  nos  suburbios  d’esta  cidade  a mourisma  com- 
mettia  devastações  e incêndios.  O poder  dos  sarracenos  prin- 
cipalmente residia  na  formidável  fortaleza  de  Santarém.  Os 
valentes  soldados  da  cruz  deram  sobre  os  filhos  do  cres- 
cente, e não  obstante  o chefe  christão  ser  o mais  intré- 
pido e valoroso  guerreiro,  pessoalmente  tomando  parte  nas 
empresas  arriscadas,  não  foi  facil  de  os  vencer.  Levantou-se 
castello  contra  castello,  travou-se  luta  longa  e sangrenta. 

Os  campos  no  entanto,  estavam  devastados  e ermos;  vol- 
taram à rudeza  primitiva  antes  da  cultura;  cobriam-se  de 
mattos.  As  villas  em  ruinas.  Foi  n’este  miserável  estado  que 
a conquista  christã,  obteve  o dominio  dos  territórios  sarra- 
cenos. O castello  de  Leiria,  é confiado  aos  cavalieiros  chris- 
lãos,  que  duramente  tratam  os  seus  inimigos,  em  1135,  e 
logo  no  anno  de  1136,  é investido  e tomado  aos  mouros,  o 
castello  de  Ourem 

5.  Ourem  entra  pois  na  monarchia  portugueza,  primeiro 
do  que  as  terras  circumvizinhas  Ozezar  e Thomar:  ainda 
antes  que  estas  tivessem  surgido  da  sua  passada  destruição 
ou  fossem  povoadas,  por  D.  Affonso  Henriques,  era  na  ba- 
talha do  Campo  de  Ourique  (1139)  auxiliado  provavelmente 
pelos  ourienses,  anteriormente  sujeitos 

1 Bluteau.  Ourem. — Brandão.  Monarchia  Lusitana^  liv.  ix,  cap. 

27.° — Chronica  dos  Conegos  de  Santo  Agostinho.,  liv.  ix,  cap.  8.°,  n.°  8. 

2 Historia  Ecclesiastica  da  egreja  de  Lisboa,  por  D.  Rodrigo  da 
Cunha,  parte  i,  cap.  14.°.  — Chronica  da  Provinda  de  Nossa  Senhora 
da  Soledade,  liv.  x,  cap.  l.° 

3 Chronica  dos  Conegos  de  Santo  Agostinho,  liv.  ix,  cap.  8.°,  n.°  80. 

— A.  Herculano.  Historia  de  Portugal.  — Benedicta  Lusitana,  tit.  v, 
preludio  i,  pag.  311.  Diz  que  n’aquelle  tempo  i era  Ourem  uma  jpraça 
considerável » . 

^ Fr.  Bernardo  de  Brito,  liv.  vi,  cap.  l.°  Hermigues  Gonçalves  — 
O Lutador — que  morreu  na  batalha  do  Campo  de  Ourique,  parece 
que  era  de  Ourem,  e pae  de  Gouçalo  Hermigues  — O Traga-mouros 

— n’elle  proprietário. 
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6.  0 nome  de  Ourem  pela  engenhosa  etymologia  da 
toada  era  para  uns  a palavra  do  rei,  accommettendo  o alca- 
çar  mourisco  exclamando  aos  soldados  com  enlhusiasmo, 

« ÓremI  e o castello  é nosso '/>!  era  para  outros  derivado, da 
abundancia  do  oiro  produzido  pelas  minas  auriferas,  das  serras 
vizinhas,  exploradas  pelos  romanos ; era  emfim  para  os  poetas 
e romancistas  a corôa  cingida  na  fronte  da  bella  moura  Fatima 
cedendo  aos  amores  de  Gonçalo  Hermigues,  o Traga- mouros^ 
ufano  da  sua  presa  em  Alcácer  do  Sal  na  manhã  de  S.  João, 
que  baptisada  com  o nome  de  Ouriana,  se  casara  com  ella 

7.  Não  ha  verdade  capaz  de  render  ao  seu  culto  todos  os 
imaginosos  inventores,  d’estas  e outras  similhantes  conce- 
pções etymologicas,  ainda  destituidas  de  algum  fundamento. 

A critica  histórica  com  os  documentos  em  seu  apoio  dei- 
xam ao  dominio  da  narrativa  romantica  ou  lenda  a ultima 
explicação  do  nome  de  Ourem,  admiravelmente  contada 
por  um  escriptor  moderno,  ao  qual  nos  reraettemos 

O auctor  da  chronica  de  Cister  ^ refere  o primeiro  que 
morrendo  a Oriana  Hermigues,  retirou-se  o saudoso  guer- 
reiro a Alcobaça,  no  proposito  de  tomar  o habito  religioso, 
e não  abandonar  o claustro.  « Entre  os  bens  patrimoniaes 
« deu  ao  mosteiro  certa  herdade  pouco  distante  da  villa  de- 
a Ourem  (diz  elle),  e ahi  foi  fr.  Gonçalo  por  ordem  do  ab- 
« bade  com  cinco  religiosos  fundar  alli  moradas  para  si,  e 
« começar  em  modo  de  convento,  o qual  ajudou  el-rei  D.  Af- 
« fonso  Henriques,  com  grossas  esmolas,  assim  por  devoção  ' 
« própria,  como  por  respeito  de  fr.  Gonçalo  ílermigues,  e as- 
« sim  coutou  as  terras  do  mosteiro,  e lhe  fez  muitos  favo- 
« res.  Começou  esta  fundação  em  23  de  julho  de  1171,  e 
<L  foi  dedicada  a egreja  em  honra  da  Virgem  Maria  Nossa 
« Senhora,  onde  Gonçalo  Hermigues  acabou  santamente,  e 
« muitos  religiosos  que  alli  viveram  até  ao  nosso  tempo:  em 
« que  a renda  por  ser  pouca  para  sustentar  o convento,  se 
« annexou  ao  collegio  de  S.  Bernardo  de  Coimbra,  deixando 
« alli  um  religioso,  para  cumprir  com  as  obrigações  ordina- 
« rias,  e hoje  permanece  o proprio  mosteiro  e egreja  antiga, 


1 Mr.  de  La  Clèse.  — Carvalho.  CQvographia  Portugueza.  — Blu- 
teau.  V.**®  Ourem.  — Macedo. — Flores,  cap.  14.°,  excellencia  12.» 

2 Ensaio  Biographico — Critico,  de  José  Maria  da  Costa  e Silva, 
tom.  I,  cap.  5.”  pag.  42. 

3 Fr.  Bernardo  de  Brito,  liv.  vi,  cap.  l.° 
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f com  0 titulo  de  Santa  Maria  dos  Thomarães,  aonde  con- 
c corre  muita  gente  em  romaria,  e faz  o Senhor  muitos  mi- 
c lagres,  em  pessoas  doentes  de  varias  enfermidades». 

Ao  mesmo  proposito  Brandão  ^ declara  « que  no  mez  do 
«março  do  anno  de  1172  fez  el*rei  co?ito  do  mosteiro  de 
« Thomarães,  que  é da  ordem  de  Cister  a fr.  Gonçalo,  e 
« seus  monges,  e os  tomou  debaixo  da  sua  protecção.  O pa- 
« droado  d’este  mosteiro  deu  depois  el-rei  D.  Affonso  ii  a 
« D.  Pedro,  abbade  de  Alcobaça,  em  o anno  de  1217  a 8 de 
« dezembro,  e permaneceu  debaixo  da  obediência  do  abbade 
« de  Alcobaça,  até  se  unir  com  outros  conventos  da  filiação 
< da  mesma  casa,  ao  collegio  de  S.  Bernardo  de  Coimbra  ». 

Mas  respectivamente  a ser  fr.  Gonçalo,  o audaz  guerreiro, 
que  temerariamente  intentou  tomar  Alcácer  aos  mouros,  em 
cujas  terras  fez  algumas  entradas,  que  isso  estava  no  dito 
de  Brito,  não  viu  as  relações  antigas  d'onde  tirou  estas  coi- 
sas, apezar  de  que  seria  crivei,  pelo  costume  das  entradas 
que  se  faziam,  etc. 

Do  que  viemos  de  copiar  se  infere  que  el-rei  D.  Affonso 
Henriques  fizera  o couto  de  Thomarães,  e já  não  concorda 
Brandão  assim  no  anno  em  que  elle  fora  concedido,  como 
na  qualidade  da  pessoa  a que  se  dera. 

Um  acadêmico,  inexorável  censor  de  Brito  ^ diz  que  não 
tendo  Brandão  encontrado  os  documentos  d’onde  Brito,  ti- 
rou a narrativa,  ella  tem  a fé  que  merece  este,  a qual  sof- 
fre  grande  eclipse,  atlento  o seu  caracter  impostor  assàs  co- 
nhecido, etc. 

0 notável  couto  de  Thomarães,  consta  da  doação  feita,  por 
carta  do  anno  de  1178  ao  magister  Fernando,  e existe  no 
archivo  nacional  com  outras  mais  doações  do  reinado  de 
el-rei  D.  Affonso  Henriques.  N’ella  se  lê:  « Carta  donaiio- 
nis...  tibi  magistro  Fernando  de  mêa  hereditale  proprio 
guam  habui  in  auren:  Isti  sunt  termini  ejus.  In  oriente 
per  aguam  gui  discurrit  in  rivulum  qui  dicitiir  Tomaról 
et  vadet  per  médium  valem...  In  aquilone  terminatur  cum 
hereditate  de  Olivar  per  ubi  fluit  agua  ad  Olival...  Altera 
vero  her editas  sic  terminatur...  vadit  per  directum  iisque 
ad  Corregum  gui  est  propinqui  hereditati  fratris  (Casal 

1 Fr.  Antonio  Brandão.  Parte  iii,  liv.  xi,  cap.  22.® 

2 Antonio  de  Almeida.  Erros  histor.icos,  e chronologicos  correctos, 
1831.  — Memórias  da  Academia,  tom.  xir,  parte  i. 
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dos frades).  Esta  doação  foi  confirmada  por  el-rei  D.  Af- 
fonso  II  no  anno  de  1220,  em  Coimbra,  ao  prior  e clérigos 
de  S.  Barlholomeu  da  mesma  cidade.  Está  claro  que  existia 
pois  0 Casal  dos  frades. 

0 Casal  dos  frades,  assim  chamado  hoje  na  administra- 
ção das  mattas  nacionaes,  é outro : perlenceu  antes  ao  con- 
vento da  ordem  militar  de  Christo ; remotamente  fôra  de 
D.  Martim  Gil,  aio  do  infante  D.  Affonso,  filho  do  rei  D. 
Diniz  0 qual  fez  doação  de  tudo  quanto  tinha  em  Ourem 
ao  mestre  D.  fr.  Lourenço  Martins,  como  consta  de  uma 
escriptura  do  anno  de  1293  h 

Se  a dita  doação  reverteu  para  os  clérigos  de  S.  Bartho- 
lomeu  de  Coimbra,  ou  e!la  consistindo  egualmente  n’um 
couto  é diversa  d’aquella  feita  ao  mosteiro  de  Alcobaça,  e 
lambem  no  mesmo  sitio  dos  Thomarcies,  é por  conseguinte 
um  outro  couto;  ou  ha  confusão  que  não  vemos  modo  de 
deslindar,  havendo  um  só  couto.  Brito  apresenta  a noticia 
de  ser  constituido  o couto  em  bens  patrirnoniaes  de  fr.  Gon- 
çalo ; e no  documento,  que  em  parte  transcrevemos  o couto 
é constituido  em  propriedade  ou  herdade,  que  o rei  deu  ao 
magister  Fernando,  e portanto  muito  differente. 

Na  identidade  da  propriedade  do  couto  não  insistimos, 
porque  relativamente  a ser  o fr.  Gonçalo  o guerreiro,  e o 
marido  da  Oiiriana,  é que  de  modo  algum  se  pode  mos- 
trar. Que  relação  pode  haver  no  nome  de  Ouriana  com  o 
de  Ourem?... 

A tradição  aponta  o logar  chamado  Fatima,  10  kilome- 
tros ao  poente  da  villa  de  Ourem,  como  recordação  do  nome 
da  moura,  e Ourem  do  nome  d’ella  Ouriana,  porque  essa 
fineza  lhe  fizera  a rainha  D.  Thereza.  Mas  foi  na  Fatima 
sitio  agreste  e desabrido  que  a moura  demorou  dando-lhe 
0 nome?... 

0 poeta  palaciano,  e guerreiro  destemido  levaria  a filha 
do  crescente  áquellas  serranias,  para  que?  A impor-lhe  a 
dura  penitencia  dos  seus  peccados?..  Se  a poesia  é sublime, 
não  inspirou  n’esse  sitio  das  recordações  do  doce  viver,  e 
enleio  dos  sentidos,  a construcção  do  mosteiro,  se  tanto 
amára  n’elle  o fr.  Gonçalo? 

Não  cremos  que  fosse  para  apagar  a memória  do  seu  pas- 

1 Collecção  de  docnmentos  da  academia  do  auno  do  1722,  catalogo 
dos  mestres  da  ordem  do  Templo. 
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sado  a escolha  de  outro  diverso  logar,  para  a edificação  do 
mosteiro:  a poesia  amorosa  pode  imaginar  a Fatima  um  de- 
licioso retiro:  o espirito  que  anima  a ordem  prefere  a rea- 
lidade ao  que  a imaginação  sonha.  A qualidade,  e o rendi- 
mento das  terras,  a sua  amenidade  e frescura  dão  a expli- 
cação da  preferencia  dos  Thomarães.  Deixando  outras  inco- 
herencias  e anachronismms  é certo  que  Ourem  se  cliamára 
antigamente  Abdégas,  e assim  o declara  a rainha  D.  The- 
reza  na  carta  de  doação  do  ecdesiastico  da  dita  villa  ao  mos- 
teiro de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  no  anno  de  1183  — ade 
ecdesiastico  de  aiiren  qiii  p^uis  Abdégas  vocabatür  » — mas 
em  que  tempo  se  chamara  Abdégas?  Ella  própria  no  foral 
de  1180  trata  Ourem  como  villa,  ^ d’este  nome,  e os  docu- 
mentos anteriores  também  com  esse  nome  a designam : já 
indicámos  a carta  de  doação  do  couto  em  1178. 

0 nome  de  Ouriana  era  vulgarissimo  n’esses  tempos,  e 
deparando-se  a cada  passo  com  elle  nos  nobiliários  ^ como 
nome,  e como  appellido  de  famílias,  não  encontramos  a Gon- 
çalo  Ermigues.  Este  appellido  — Ermigues,  Ermiges,  e Her- 
miguez  referente  ao  nome  de  Gonçalo  não  achamos.  O afa- 
mado guerreiro  preconisado  — o Traga-mouros  não  vem 
meltido  em  linha  de  conta  dos  que  notáveis  se  fizeram  por 
suas  empresas  e façanhas  militares,  no  tempo  do  fundador 
da  monarchia. 

Diííicil  seria,  celebradas  as  graças,  e amores  de  Ouriana 
pelos  rudes  versos  do  poeta,  adivinhar  a qual  d’ellas  então  se 
dirigia  : tantas  eram  ellas ! 

8.  Um  facto  historico  que  retemos  de  memória,  e nos  foi 
referido  pelo  erudito  dr.  Antonio  Nunes  de  Carvalho,  lente 
da  faculdade  de  direito,  da  universidade  de  Coimbra  no  anno 
de  1843  assim  como  mostra  a antiguidade  de  Ourem  tam- 
bém é notável  pela  sua  significação,  e muito  importante  para 
esta  povoação. 

Existia  em  Ourem  uma  synagoga  de  judeus,  com  mes- 
tres em  todos  os  ramos  de  sciencias,  cuja  destruição  tivera 
logar  forçada  e entrada  á villa,  havendo  mortandade  geral 
de  velhos  e creanças : entre  os  que  escaparam  ao  furor  dos 

1 Villa  só  desde  AíTonso  iii  se  tomou  por  cabeça  de  um  concelho. 
Antes  era  esse  nome  synonimo  de  cidade,  e até  ás  vezes  de  uma 
quinta  — Elucidário,  de  Viterbo. 

2 Nobliario  do  conde  D.  Pedro,  liv.  velho  das  Linhageiis. 
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inimigos  foi  um  mancebo  natural  de  Ourem,  o qual  embar- 
cando fôra  dar  a Veneza:  ahi  recebeu  a instrucção,  tornan- 
do-se  abalisado  medico,  e escriptor;  narrando  estas  cala- 
midades da  sua  patria,  por  occasião  de  escrever  da  sua  vida 
no  prologo  de  uma  obra.  Existindo  o livro  na  bibliotbeca 
real  de  Paris,  um  rabino  que  andava  escrevendo  uma  obra 
ácerca  da  influencia  dos  judeus  nas  differentes  partes  do 
mundo  mostrou-se  satisfeito  de  o encontrar,  assim  como  das 
informações  que  obtivera  do  dr.  ISunes  de  Carvalho,  as  quaes 
não  eram  ainda  assim  para  comparar  com  as  idéas  elevadas 
suggeridas  ao  rabino  pela  leitura;  e ajustaram  pois  entre  am- 
bos, que  0 rabino  em  nota  do  respectivo  volume  apresen- 
tasse fielmente  copiado  o prologo  da  obra  do  medico.  E terá 
ella  sido  publicada?  Seria  esta  destruição  pelos  annos  de 
1112  ou  em  os  anteriores?...  A importância  social  que  na- 
' turalmente  devera  ter  a existência  de  um  estabelecimento 
litlerario  n’aquelles  tempos,  é para  pôr  em  relevo  muito  par- 
ticular uma  povoação  e dar  a idéa  a mais  grandiosa  d’ella. 

Esta  mesma  noticia  communicou  o dr.  Nunes  de  Carva- 
lho, a algumas  outras  pessoas  ^ e até  nos  recordamos  de  lhe 
ouvir  que  elle  havia  pedido  ao  conde  da  Carreira,  a esse 
tempo  nosso  ministro  em  Paris,  para  lhe  comprar  o volu- 
me, em  que  a dita  nota  viesse  publicada.  O governo  gothico 
sob  0 dominio  chrislão  desde  os  annos  de  260,  não  mere- 
ceu as  sympathias  dos  judeus  vivamente  irritados  pelas  in- 
tolerantes leis  successivamente  publicadas  contra  elles  nos 
concilios,  ás  vezes  influenciados  pelos  reis,  incançaveis  em 
inflingir  os  castigos;  accommodavam-sc  a seu  pezar  sem 
deixarem  de  ser  inimigos  secretos,  e activos,  tendo  em  odio 
os  seus  oppressores.  Não  faltam  escriptores  que  de  boa  fé 
affirmam,  que  se  os  arabes  se  assenhorearam  da  Hespanha, 
os  auxiliares  foram  os  sectários  de  iMoysés,  isolados,  e se- 
parados da  raça  christã,  por  leis  vexatórias,  e opprobriosas. 

A destruição  alludida  (ignoramos  ao  certo  os  annos)  acaso 
succedeu,  no  reinado  de  D.  Fernando  i o Magno,  ou  no  de 
D.  Affonso  VI  de  Leão?  Se  esta  hypothese  nos  lembra,  é 
porque  esses  monarchas  vieram  com  suas  armas  victoriosas, 
até  á Extremadura  (a  nossa)  fazendo  a guerra  ao  modo  d’a- 
quelles  tempos,  assollando  e destruindo  o mais  que  podiam, 

1 Uma  d’ellas  é o nosso  amigo  o illm.®  sr.  dr.  Augusto  Cesar  da 
Silva  Mattos,  actual  delegado  na  comarca  de  Torres  Novas. 
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retirando  com  os  ricos  despojos,  abandonados  pelos  habi- 
tantes das  povoações.  O odio  aos  judeus  era  um  incentivo 
para  a calamidade  se  tornar  mais  sensivel,  e memorável  em 
Ourem. 

O archivo  enriquecido  d’estas  e outras  noticias  importan- 
tes, seria  a obra  que  escreveu  Belchior-  do  Rego  Andrade 
com  0 titulo  de  — Tratado  da  antiguidade  da  villa  de  Ou- 
rem, e suas  grandezas'^  recommendava-se  ella  até  pela 
elevada  posição  do  seu  auctor,  o qual  sendo  chanceller  da 
casa  da  supplicação  (em  junho  de  1668)  morreu  desembar- 
gador do  paço : é sensivel  a falta. 

Além  de  Barbosa  ^ faz  menção  d’esle  escriptor  Cardoso  ^ 
e alguns  mais 

9.  O alfoz  ou  termo  de  Ourem  não  é designado  no  seu 
primeiro  foral  do  anno  de  1180,  pela  obvia  razão  de  estar 
formado  e se  achar  o concelho  naturalmente  dividido  dos 
outros  confinantes.  Torres  Novas,  Leiria,  Pombal  e Thomar: 
de  modo  que  não  ha  memória  das  divisões  territoriaes  ul- 
trapassarem os  limites  seus.  O concelho  de  Villa  Nova  de 
Ourem,  fechado  nas  extremidades  por  serras  e montes, 
descendo  d’ellas  a uma  planície  ou  zona  de  terrenos  ferteis, 
concentra  a população,  disposta  convenientemente  nas  suas 
freguezias,  logares,  aldeias,  intermediando  pequenas  distan- 
cias de  umas  a outras.  De  Thomar,  Torres  Novas,  e Fer- 
reira do  Zezere  é o concelho  de  Ourem  separado  por  ser- 
ras, tomando  nos  limites  de  Torres  Novas  ao  sul  o nome  de 
serra  de  Aire,  e nos  limites  de  Thomar  ao  nascente,  serra 
de  Valle  d’Ovos ; e ernfim  nos  limites  de  Ferreira  do  Ze- 
zere, serra  de  Alvaiazere.  De  Leiria  ao  poente,  e Pombal  ao 
norte,  é separado  por  elevados  montes.  Esta  área  do  conce- 
lho de  Ourem  é de  35  a 40  kilometros  no  seu  comprimen- 
to, desde  o logar  da  Gésteira  a pegar  com  a serra  de  A ire, 
até  ao  logar  das  Parcerias,  intestando  com  o concelho  de 
Ancião ; e de  25  a 30  kilometros  na  sua  largura  desde  o 
ultimo  logar  da  freguezia  de  Espite,  até  ao  logar  da  fregue- 
zia  de  Formigaes,  intestando  ou  confinando  com  o concelho 
de  Ferreira  do  Zezere,  no  sitio  onde  nasce  o rio  Nahão.  0 

^ Bibliotheca. 

2 A geolog.  Lusit.,  tom.  2,  pag.  90,  no  commentario  de  7 de  março 
— letra  G.  I 

3 Chionica  da  provinda  da  Soledade,  part.  1.®,  liv.  6,  cap.  xxxii. 


concelho  de  Villa  Nova  de  Ourem  dentro  dos  assignalados 
limites  lem  elevações,  e despressões  de  terreno  e algumas 
ribeiras,  e nenhumas  serras ; e aquellas  elevações  accommo- 
dadas  justamente  aos  limites  naturaes  das  freguezias,  e cá 
conveniente  apropriação  da  sua  área.  Ha  comtudo  no  foral 
do  anno  de  1180  referencia  á organisação  anterior  do  con- 
celho que  0 foral  não  fez  mais  do  que  reconhecer.  Além 
d’isso  são  indicativos  outros  monumentos.  Quando  no  foral 
do  anno  de  1142  se  estabelecem  os  limites  do  concelho  de 
Leiria,  já  distincto  nos  apparece  o concelho  de  Ourem  e 
nelle  se  lê:  — « Dare  términos  eidem  castello  Leirene  per 
« circuitum  (declarando  as  extremidades  do  concelho)  ah 
« orientali  parte  ad  portum  Aiiren » L 

0 porto  como  vulgarmente  se  dizia  desde  o século  x não 
è unicamente  a entrada  ou  saida  do  mar,  mas  egualmente  a 
passagem,  ou  ponto  de  communicação  de  uma  terra  para 
outra  terra,  atravessando  eminências  ou  serros,  que  eram 
divisão  natural  das  terras  ^ É por  este  lado  reconhecido  o 
municipio  de  Ourem  no  berço  da  monarcbia.  Agora  por 
outro  lado.  Levantou-se  questão  a proposito  do  cumprimento 
da  palavra  de  D.  Affonso  Henriques,  que  havia  promettido 
dar  0 ecclesiastico  de  Santarém  á ordem  dos  Templários  as- 
sim que  a conquistasse.  Santarém  é tomada  aos  mouros  em 
1147,  e depois  Lisboa. 

0 primeiro  bispo  depois  de  ser  a tomada  de  Lisboa  que 
exerceu  a jurisdicção  prelaticia  foi  Gilberto,  o qual  reclamou 
como  seu  o ecclesiastico  da  villa  de  Santarém,  pois  que  nos 
tempos  passados  e ainda  dos  godos  era  da  sua  diocese.  0 
negocio  muito  controvertido  terminou  por  el-rei  ceder,  em- 
penhando-se  com  os  Templários,  para  acceitarem  em  troca 
0 castello  de  Céras,  e o seu  districto  do  qual  com  effeito 
lhe  fez  doação  ^ Não  se  pôde  saber,  a qual  diocese  perten- 
cia 0 castello  de  Céras,  e o seu  districto  reputado  em  vir- 
tude d’isso  — Nidius  diocesi. 

0 bispo  zelando  a sua  jurisdicção  e defendendo  o territó- 
rio da  sua  diocese,  procedeu  à demarcação  no  anno  de  1 159 
diz : — « per  flamen  ozerar  uhi  vocatur  Portum  de  Karris 

1 Portugaliae  Monumeuta — Leges  — Fasciculus  iir. 

2 Viterbo  — Elucidário  — V.^»  Porto. 

3 Esta  transacçào  foi  no  anno  de  1119 — JBenedicta  Lusitana.,  tomo 
5,  prel.  1,  pag.  311. 


« et  iinle  per  médium  estralam  risque  a d monasterium  de 
fl  Murta;  et  inde  per  aquam  de  murta  (i‘Cgo  da  murla)  quo- 
« modo  clescendit  in  Freixinela  (Freixianda) » et  inde  venit  ad 
poríim  Thoinar  (Fio,  ainda  não  villa  cujo  fundannenlo  levo 
no  anno  de  1161)  aqui  est  in  estrala  de  Conimhria  quae 
« vadit  ad  Santarém  et  inde  per  médium  estratam,  per 
aportum  de  Ouren;  et  inde  per  médium  estratam  quomodo 
« vadit  per  sumilatem  de  Beselga,  etc.  » ^ 

O rego  da  murta  correndo  além  dos  limites  das  Freixian- 
das  é a divisão  respectiva  dos  limites  do  termo  de  Ourem; 
e reparando  no  mappa  de  Portugal  acha-se  a explicação,  de 
pertencer  ou  dever  pertencer  á freguezia  de  Pelmá  do  con- 
celho de  Villa  Nova  de  Ourem. 

10.  A distribuição  da  população  do  concelho  de  Ourem 
em  freguezias  não  foi  a mesma  em  todos  os  tempos,  varian- 
do 0 seu  numero,  até  ao  anno  de  1445  em  que  teve  logar 
a fundação  da  colíegiada  pelo  conde  de  Ourem,  l.®marquez 
de  Valença. 

A freguezia  de  Santa  Maria  em  Ourem,  a freguezia  das 
Freixiandas,  e a freguezia  de  Fatima,  foram  seguidamente 
as  primeiras  formadas  na  área  do  concelho.  Por  meio  da 
revolução  ecclesiastica  operada  com  a instituição  da  colle- 
giada,  e em  virtude  das  annexações,  existiu  por  annos  uma 
unica  freguezia  era  Ourem  d’ella  dependentes  os  curatos 
apresentados  pelo  cabido  nas  mais  egrejas.  Á revolução  se- 
guiu-se a reacção,  desmembrando-se  d’aquella  freguezia  de 
Ourem,  e tornando-se  d’ella  independentes  a freguezia  das 
Freixiandas,  a de  Fatima,  a do  Olival,  a de  Rio  de  Couros, 
e emfim  a da  aldeia  da  Cruz  (hoje  Villa  Nova  de  Ourem). 
Fallaremos  da  colíegiada,  e de  cada  uma  das  freguezias  era 
outro  logar  d’ este  esboço. 

11.  Ao  grupo  das  freguezias  mencionadas  acima,  reuniu- 
se  na  divisão  judicial  do  anno  de  1855  a freguezia  de  Es- 
pite,  vinda  do  concelho  do  Pombal,  em  compensação  da  fre- 
guezia da  Sabacheira,  que  se  separou  individamente,  ficando 
a pertencer  ao  concelho  de  Thomar.  Esta  freguezia  da  Sa- 
bacheira, limitando  com  a freguezia  de  Ceissa,  na  posse  era 
commum  dos  baldios,  e pastos,  entendeu  a junta  geral  do 
districto  de  Santarém,  na  sua  consulta  de  17  de  maio  de 


* Viterbo — Elucidário  V.''»  — Templários. 
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d 857  que  devia  voltar  ao  concelho  de  Villa  Nova  de  Ourem, 
sendo  este  o unico  meio  de  acabar  cora  os  constantes  con- 
ílictos,  em  que  a auctoridade  se  via  embaraçada,  e sem  força 
para  os  prevenir  e acabar.  Na  divisão  ultimamente  auctori- 
sada  na  lei  de  26  de  junho  de  1867,  e da  circumscripção 
approvada  por  decreto  de  10  de  dezembro  do  mesmo  anno, 
que  foi  suspensa,  eram  restituidas  ao  concelho  de  Villa  Nova 
de  Ourem,  a freguezia  da  Sabacheira ; a freguezia  de  Pelmá. 

12.  Consta  actualmente  o concelho  de  Villa  Nova  de  Ou- 
rem, de  nove  freguezias,  com  a população  e movimento  no 
anno  de  1866,  constante  do  mappa  organisado  pela  aucto- 
ridade administrativa  e enviado  ao  governo  em  janeiro  de 
1857.  ' 

Eis  0 mappa: 


Freguezias 

Fogos 

Varões 

Femeas 

Nasci- 

mentos 

Óbitos 

03 

O 

"c 

QJ 

S 

cá 

CO 

oá 

_o_ 

V. 

F. 

V. 

F. 

Ceissa 

_5^ 

1167 

1098 

39 

38 

19 

32 

18 

Espite 

326 

646 

725 

14 

22 

14 

19 

5 

Fatima 

338 

833 

855 

_15 

23 

7 

16 

4 

Formigáes 

108 

188 

224 

1 

9 

4 

5 

4 

Freixiandas 

726 

1268 

1363 

31 

29 

15 

_13 

21 

Olival 

848 

1950 

19^ 

56 

60 

29 

28 

32 

Ourem 

766 

1448 

1669 

35 

42 

23 

20 

16 

Rio  de  Couros 

178 

328 

296 

7 

6 

12 

13 

4 

Villa  Nova  d’Ourem 

530 

163 

1150 

54 

27 

19 

_15 

9 

Somma 

4408 

7991 

9327 

252 

256 

142 

161 

113 

13.  0 numero  dos  casaes  e Jogares  das  mencionadas  fre- 
guezias, contando  os  da  freguezia  da  Sabacheira  (apenas  de 
214  fogos)  é superior  ao  de  288,  e distinctos  e alphabela- 
dos  n’um  mappa  os  lemos  nomeados  todos  com  a indica- 
ção das  distancias  á sede  da  freguezia  e á cabeça  do  concelho. 

14.  Ha  no  concelho  de  Villa  Nova  de  Ourem  muitas  quin- 
tas, e são  as  mais  notáveis  em  numero  de  25.  = Quinta  de 
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S.  Gens,  anligamente  de  Francisco  Manuel  Trigoso  de  Ara- 
gão  Morato,  o qual  foi  lente  da  universidade  de  Coimbra, 
muito  conhecido  na  republica  das  letras  (vid.  Diccionario 
de  Innocencio)  e antes  d’elle  era  da  familia  Leites,  sendo  dono  o 
desembagador  Valentim  Luiz  Leite  Homem  de  Magalhães  Pe- 
reira. 

Quinta  da  Parreira,  esta  herdou  D.  Victoria  Manuel  Car- 
neiro, de  seu  irmão  Luiz  Carneiro,  capitão*mór,  e cava- 
lheiro de  muitos  merecimentos,  cuja  irmã  casou  com  Mi- 
guel Luiz  da  Silva  Athaide,  da  cidade  de  Leiria;  D.  Isabel, 
íilha  d’este,  casou  com  Miguel  do  Canto,  par  do  reino,  e 
actual  dono. 

Quinta  dos  Namorados,  é pertencente  a Antonio  de  Sousa 
Gomes  Mello  e Alvim,  e foi  seu  dono  o capitão-mór  Anto- 
nio Castellino  Manuel  de  Aboim  Sodré  Almeida ; passou 
por  sua  morte  a seu  irmão  Francisco,  e d’estea  D.  Maria  José 
Castellino,  viuva  do  dr.  Antonio  Gomes  Ribeiro,  que  vive 
com-  seu  unico  filho,  Antonio  de  Sousa,  na  quinta  da  Moita. 

Quinta  do  Caneiro,  é de  Simão  Paes  de  Faria  Pereira, 
e foi  antes  do  desembargador  do  paço,  Simão  José  de  Faria 
Pereira,  casado  com  D.  Anna,  irmã  de  Manuel  Pereira,  dos 
_ Vargos,  e passando  por  morte  d’aquelle  a João  Paes  do  Ama- 
ral, fidalgo  de  Mangualde,  por  ter  casado  com  a filha  do 
desembargador,  sendo  o actual  dono  descendente  d’esta  fa- 
milia illustre. 

Quinta  da  Caridade,  é do  barão  do  Zambujal.  Pode 
vêr-se  na  corographia  Porlugueza,  tom.  3.^  o que  foi  esta 
porventura  a primeira  quinta  dos  descendentes  de  Rodrigo 
Gonçalves  Palmeão,  illustre  no  reinado  de  D.  Affonso  Hen- 
riques: ella  perdeu  muito  d’essa  grandeza  não  obstante  con- 
tinuar a ser  o solar  dos  fidalgos  Sardinhas  do  Couto  Cabedo, 
pelo  abandono  de  muitos  annos.  Tinha  esta  quinta,  capella 
e altar  priviligiado,  e instiluidos  quatro  jubileus  no  anno, 
fazendo-se  no  largo  em  frente  uma  feira  annual  no  mez  de 
setembro.  Tinha  privilegio  de  ter  açougue  concedido  pe- 
los reis,  e existem  ainda  os  restos  da  casa  d’elle.  Muitas 
vezes  assistimos  ao  santo  sacrifício  da  missa  na  mencionada 
capella. 

Quinta  de  Santa  Barbara,  possuida  por  José  Theodoro 
Rodrigues  Tezo. 

Quinta  de  Lourinha,  pertence  ao  actual  barão  de  Alvaia- 
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zere,  do  qual  falíamos  em  outro  logar.  Quinta  do  Soccorro, 
pertencente  a Francisco  da  Cunha  Villas  Boas. 

Quinta  nova,  pertencente  a Joaijuim  Antonio  de  Oliveira 
Flores. 

Quinta  da  Boavista,  de  Vicente  Henriques  Rosa. 

Quinta  das  Praças,  actualmente  de  Mariano  de  Lemos: 
foi  ella  antes  do  chantre  o dr.  Luiz  José  da  Praça  Rocha, 
que  deu  á quiuta  o seu  appellido. 

Quinta  da  Olaia,  antes  de  Francisco  Cordeiro  da  Silva 
Torres  e Alvim,  e hoje  dos  seus  herdeiros  existentes  no  im- 
pério do  Brazil.  Ha  mesta  quinta  uma  aceiada  capella  com 
altar  de  Nossa  Senhora  da  Olaia  e parece  que  as  Olaias 
(arvores  da  Judea)  não  eram  muito  conhecidas,  quando  a cir- 
cumstancia  de  as  haver  no  sitio,  deram  a denominação  á 
Senhora  (vid.  Santuario  Mariano).  Durante  os  annos  de  1839 
a 1843  sendo  parodio  da  freguezia  de  Ceissa,  o reverendo 
padre  Antonio  Vieira  d’Almeida  Borges,  fallecido  era  Lisboa 
no  fim  do  anno  de  1867,  então  já  prior  da  egreja  parochial 
do  Sacramento,  fizeram-se  obras  importantes  na  egreja  de 
Ceissa,  0 que  deu  occasião  â mudança  do  Sacramento  para 
a capella  da  Olaia,  onde  esteve  durante  seis  mezes. 

Quinta  da  Alcaidaria,  do  barão  de  Alvaiazere,  foi  antes 
possuida  por  D.  Efigenia,  a qual  casou  com  o dr.  Manuel 
Vieira  da  Silva,  l.°  barão  de  Alvaiazere,  e possuida  agora 
bem  como  a quinta  do  Monsenhor,  do  logar  da  Lourinha, 
pelo  actual  barão  de  Alvaiazere,  pessoa  das  mais  distinctas 
do  concelho. 

Quinta  da  Motta,  de  Antonio  de  Sousa  Gomes  Mello  e 
Alvim.  N'ella  viveu  o distincto  magistrado  dr.  Antonio  Go- 
mes Ribeiro,  que  serviu  unicamente  os  logares  de  provi- 
mento da  serenissima  casa  de  Bragança,  serviço  equiparado 
ao  do  estado,  em  virtude  do  alvará  de  13  de  outubro  de 
1660. 

Quinta  da  Sorieira,  de  Miguel  Luiz  Athaide,  de  Leiria. 

Quinta  de  Ceissa.  do  fidalgo  Tlmotheo  de  Sousa  Alvim. 

Quinta  da  Granja,  e quinta  da  Mossomodia  de  Mariano 
de  Lemos,  e esta  ultima  era  do  vinculo  instiluido  por  mon- 
senhor Peixoto,  tendo  antes  por  possuidor  a Manuel  Tho- 
maz,  e o dr.  Manuel  José  Peixoto. 

Quinta  do  Farrio,  de  Victorino  Xavier  Pessoa ; e deixo 
de  mencionar  as  mais,  reservando  para  occasião  melhor. 
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quando  concluir  a resenha  das  famílias  notáveis  do  con- 
celho. 

15.  Existem  no  concelho  de  Villa  Nova  de  Ourem  muitas 
capellas  e ermidas  assim  publicas  como  particulares,  com 
as  invocações  de  santas  e santos,  com  muita  variedade 
d’ellas,  com  mais  especialidade  as  dedicadas  a Nossa  Senho- 
ra e a Santo  Antonio. 

Tendo  obtido  a noticia  das  que  ainda  se  conservam,  e d’ou- 
tras  que  estão  em  abandono  e ruina,  é este  o resultado  de 
ura  mappa  que  de  todas  ellas  organisámos.  Capellas  publi- 
cas consagradas  aos  santos  34  — ditas  particulares  13  — 
capellas  publicas  consagradas  ás  santas  34— ditas  particu- 
lares 10. 

Muitas  das  mesmas  capellas  têem  mais  do  que  um  santo 
ou  santa  em  altares  distinctos,  e n’algumas,  estabelecidas 
irmandades,  confrarias,  e mordomias  com  alguns  rendimen- 
tos : celebra-se  missa  n’um  pequeno  numero  d’ellas  ao  povo 
nos  domingos  e dias  sanctificados,  pagando  elle  ao  ca- 
pellão,  e em  certos  dias  do  anno,  ba  as  funcções  de  missa 
cantada  e sermão  em  honra  ao  santo  ou  santa,  à custa  ainda 
da  devoção  do  povo  que  concorre  com  as  esmolas,  e cus- 
teia a despeza  do  guisamento. 

No  numero  indicado  não  se  contam  as  capellas  existentes 
nas  egrejas  parocbiaes,  entrando  porém  n’el!e  as  capellas  das 
quintas  particulares  com  porta  franca  ao  povo. 

Á parte  do  cabido  de  Ourem,  e mantidas  na  dependen- 
cia  (l’elle  havia  egualmente  algumas  capellas  como  a de 
Santa  Magdalena,  no  logar  da  Carapita  já  deteriorada  em 
1079  e a de  Santo  Amaro. 

A capella  da  charneca  de  Ourem,  que  é do  povo,  dedi- 
cada a Nossa  Senhora  da  Esperança,  tem  n’outros  altares 
as  imagens  de  Nossa  Senhora  do  Carmo,  e a de  S.  João 
Baptista  com  duas  mordomias,  havendo  já  no  anno  de  1755 
dois  capellães;  e existia  outra  capella  particular  de  Santo 
Agostinho  do  reverendo  padre  Francisco  de  Salles,  do  mes- 
mo logar.  A de  Santa  Barbara  foi  instituida  por  Luiz 
Leite  Pereira,  da  quinta  de  S.  Gens,  sargento-mór.  Aquella 
do  Caneiro  era  do  chantre  da  ilha  da  Madeira,  fr.  Bonifácio 
de  Faria,  que  n’este  logar  assistia  no  anno  de  1755,  e elle 
pagava  ao  capellão. 

A capella  de  S.  Barlholomeu  das  Maltas  erigiu  Luiz  Cas- 
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tellino  Manuel  de  Aboim  a quem  pertenceu  anteriormente  a 
quinta  dos  Namorados  no  anno  de  1656,  e no  anno  de 
1687  estava  obrigado  ao  seu  guisamento  o dr.  João  Castel- 
lino  de  Freitas.  A capella  de  S.  João  das  Môças  em  Pe- 
migaldos,  tem  guisamento  a cargo  de  Francisco  Sancho  de 
Gusmão,  de  Setúbal.  A do  Porto  Velho  de  S.  Thomé  exis- 
tia já  no  anno  de  1703.  A capella  do  Salvador  do  Mundo 
no  logar  de  Toucinhos,  fez-se  no  anno  de  1649.  Pelo  aban- 
dono em  que  caíra  a capella  de  S.  Fagundo  no  logar  de 
Mamreal  decretou-se  no  anno  de  1684,  que  fosse  destruida, 
collocando-se  uma  cruz  no  sitio  d’ella.  N’outro  logar  dire- 
mos ainda  o que  sabemos  das  capellas.  A importância  que 
este  assumpto  tem  com  o designio  nosso,  é facil  de  conhe- 
cer. A vida  interna  de  um  concelho  na  sua  manifestação 
grandiosa  em  relação  ao  culto,  é por  este  lado  apreciada, 
assim  como  pela  sua  riqueza,  da  qual  provinham  os  rendi- 
mentos para  erigir  'altares,  e dispender  com  elles,  depois 
de  satisfeitos  outros  encargos. 

16.  É também  no  mesmo  sentido  aproveitável  o mappa, 
que  organisámos  expressando  o calculo  da  riqueza  do  con- 
celho de  Villa  Nova  de  Ourem  avaliada  pela  producção 
annual,  do  azeite  em  que  abunda.  D’este  mappa  consta  (an- 
no de  1857  a 1858)  a existência  de  59  lagares  de  azeite 
com  157  varas,  produzindo  em  azeite  27:448  alqueires  pela 
reducção  do  systema  legal  da  medida,  correspondendo  o al- 
queire de  Ourem  a 13:275. 

Apezar  de  que  os  sitios  e os  nomes  dos  donos  dos  laga- 
res constam  do  mappa,  que  temos,  é ainda  possível  e até 
provável  que  haja  ommissão  de  alguns  lagares,  assim  como 
de  se  não  ter  podido  apurar  a exacta  conta  da  producção 
d’outros.  O resumo  do  mappa  é o seguinte  K 

1 E realmente  difficil  dar  a certeza  dos  rendimentos  do  concelho  de 
Ourem  actualmente,  por  vários  motivos.  N’uma  memória  publica- 
da pela  Academia  de  Thom az  Antonio  de  Villa  Nova  Portugal  ácerca 
do  termo  de  Ourem,  onde  exerceu  o logar  de  juiz  de  fora  (1790) 
menciona  elle  a sua  riqueza,  a par  também  dos  muitos  baldios;  dá- 
lhe  a área  de  8 para  10  léguas  quadradas,  com  13:000  habitantes, 
sendo  3:000  trabalhadores ; e calculada  pelo  dizimo  a producção  de 
azeite  nos  dois  annos  95:000  alqueires ; vinho  annual  24:000,  trigo 
18:000,  milho  137:580,  cevada  67:860,  feijão  branco  12:120,  outros 
legumes  9:000;  de  fructas  e hortaliça  8:000;^000  réis. 
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Freguezias 

09 

0} 

U 

a 

tüO 

cc 

Varas 

Alqueires 

Observações 

Ceissa 

8 

19 

2:628 

Não  referimos  em  especial, 

Espite 

3 

4 

568 

como  podiamos  fazer,  a 

Rio  de  Couros 

5 

11 

604 

producção  de  cada  lagar; 

Fatima 

8 

26 

4:345 

hesitando  se  n’isso  preju- 

Freixiandas  

29 

3:215 

dicava  os  donos  ou  no 

Formigáes 

1 

2 

320 

seu  estabelecimento,  ou 

Olival 

10 

23 

2:043 

na  avaliação  para  o finco. 

Ourem 

_12 

39 

13:185 

Villa  Nova  d’Ourem 

1 

4 

540 

- Total 

59 

157 

27:448 

17.  Conservamos  nota  fornecida  por  pessoa  competente, 
dizendo  que  no  anno  de  18o5,  produziu  o concelho  de  Villa 
Nova  de  Ourem  55:000  alqueires  de  azeite  (2:200  ,pipas) 
posioque  metade  do  olivedo  não  dera  azeitona  n’esse  anno. 

18.  Da  mesma  nota  a que  nos  referimos  do  anno  de  1855 
é avaliada  a regular  colhpita  de  vinho  em  3:000  pipas  ter- 
mo medio:  a cultura  da  vinha  depois  d’esse  anno  augmen- 
lou  consideravelmente,  embora  o rendimento  diminuísse  por 
eífeito  do  mal,  que  n’este  concelho  como  em  outros  atacam 
a videira,  conhecido  era  remota  epoca  pelo  mal  do  bolor, 
e agora  vulgarmente  designado  pelo  nome  de  mal  das  vi- 
nhas, embora  seja  o oidium  o que  a sciencia  lhe  dá.  A pro-. 
ducção  do  trigo  avaliada  em  25:000  alqueires,  a do  milho 
em  250:000,  a da  cevada  em  18:000,  a do  centeio  em  1:500, 
e a da  aveia  em  400,  sendo  ainda  considerável  a producção 
dos  legumes,  feijão,  grão,  etc. 

19.  Muito  tarde  colheu  os  benefícios  da  viação  o conce- 
lho de  Villa  Nova  de  Ourem,  havendo  decorridos  muitos 
annos  que  contribuía  com  o respectivo  imposto,  pois  que 
por  conta  das  obras  publicas  até  ao  anno  de  1855,  só  ha- 
via feito  apenas  o concerto  da  estrada  do  Furadouro  em 
que  se  dispendeu  a quantia  de  l:040j5(000  réis. 


20.  A exportação  que  o concelho  fazia,  como  ainda  agora 
de  azeite,  aguardente  e madeiras,  era  ^m  transportes  de 
carros  e cavalgaduras,  e o calculo  com  respeito  aos  carros, 
ás  cargas,  e seu  valor,  foi  d’este  modo  estimado  com  res- 
peito á estrada,  sómente  do  Furadouro  na  direcção  da  Villa 
da  Barquinha,  porto  da  via  fluvial  do  Tejo  mais  frequenta- 
do. Passavam  50  carros  por  semana  levando  cada  um  ter- 
mo medio  4 dúzias  de  taboas  de  solho,  dando  era  resulta- 
do no  anno  2:600  carros,  cora  10:400  dúzias  de  taboas, 
sendo  o preço  da  venda  de  cada  duzia  1^000  réis,  é o va- 
lor transportado  do  concelho  para  a Barquinha  de  réis 
10:400?5000. 

Não  é contada  a madeira  conduzida  por  outras  estradas, 
ou  seja  em  direcção  á mesma  villa,  ou  para  outra  parle  e 
a que  é conduzida  em  cavalgaduras,  etc. 

II 

21.0  senhorio  de  Ourem,  desde  o principio  da  monar- 
chia  esteve  na  corôa,  e nos  donatários,  a quem  o rei  o 
concedeu,  até  que  finalmente  permaneceu  na  casa  e estado 
de  Bragança;  com' a differença  que  desde  1832  extinctos  os 
direitos  senhoriaes,  por  decreto  de  13  de  agosto  d’esse  an- 
no, e acabando  os  padroados  em  virtude  do  artigo  7o.°  da 
carta  constitucional  ficou  titulo  honorário  o condado  de  ‘ 
Ourem. 

22.  O actual— conde  de  Ourem — é sua  alteza  o prin- 
cipe  real  D.  Carlos,  duque  de  Bragança,  com  cujo  titulo 
anda  annexo  aquelle,  e na  serie  dos  condes  de  Ourem,  é 
numero  trinta  e quatro. 

• 23.  D.  AfTonso  Henriques  em  virtude  do  direito  de  con- 
quista foi  0 primeiro  senhor  de  Ourem,  tomando  esta  villa 
aos  mouros  no  anno  de  1 136.  O meio  por  então  de  recom- 
pensar os  serviços  da  guerra,  na  falta  de  dinheiro  consis- 
tia na  concessão  de  territórios,  povoações,  e direitos  estabe- 
lecidos n’ellas;  o conquistador  porém  reservou  Ourem  para 
si,  e estando  unida  ao  dominio  da  sua  corôa,  d’ella  fez  de- 
pois doação.  Fundou  D.  Affonso  Henriques  a egreja  de 
Santa  Maria  de  Ourem. 

D’elle  fallaremos  depois. 

24.  A princeza  D.  Thereza,  filha  de  D.  Affonso  Henri- 
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qaes,  com  o titulo  de  rainha,  como  era  costume  n’esse 
tempo  tratar  as  infantas,  recebeu  o senhorio  de  Ourem  pe- 
los annos  de  1178  em  virtude  de  doação  de  seu  pae,  com 
exclusão  porém  do  coulo  de  Tomarei. 

Era  D.  Thereza  filha  da  rainha  D.  Mafalda  (Saboyana) 
a qual  no  escudo  de  suas  armas  tinha  iima  aguia  de  azas 
estendidas.  Ella  concedeu  foral  a Ourem  no  anno  de  1180. 
Construiu  de  novo  o castello  de  Ourem  que  sem  modifica- 
ção é a fortaleza,  de  que  existem  as  torres,  e as  cortinas 
d’ellas,  com  excepção  de  uma  torre  mais  moderna,  de  que 
faremos  especial  menção. 

Depois  de  referir  as  batalhas,  assédios,  e correrias,  pre- 
enchendo a historia  de  mais  de  meio  século,  descança  o 
auctor  da  Historia  de  Portugal ^e  diz: — «O  viandante  que 
« debaixo  do  sol  ardente  caminhou  todo  o dia  por  charneca 
« safarã,  e erma,  se  ao  cair  do  sol  descobre  abrigada  á 
«sombra  de  algum  rochedo  uma  bonina  solitaria,  pára  e 
« contempla  com  um  sentimento  de  jubilo  a pobre  flor  que 
« em  variado  jardim  lhe  seria  importuna  por  singela,  e carn- 
« pesina.  No  meio  do  furor  da  guerra,  e dos  cálculos  ambi- 
« ciosos  da  polilica,  um  affecto  que  surge  puro  e desinte- 
ff  ressado  é a bonina  da  solidão...  Restava  ainda  ao  velho 
«monarcha  uma  filha  Thereza  — a quem  elle  destinava  o se- 
« nhorio  de  uma  boa  porção  das  terras,  que  comprara  por 
« alto  preço,  de  sangue  e fadigas  : devia  amaba  quanto  o seu 
« duro  coração  o comportava,  devia  ser-lhe  grato  o recom- 
« pensar,  o animo  gasto  e lasso  de  tão  longo  e turbulento 
« reinado  no  carinho  affectuoso  da  infanta.  Ao  menos  assim 
«0  persuade  a repugnância  que  mostrou  em  a afastar  de 
« si. 

«Era  Thereza  extraordinariamente  gentil,  e a fama  cele- 
« brava  pela  Europa  a formosura  d’esta  princeza  da  ultima 
«provincia  do  occidente,  como  superior  a de  todas  as  dos 
« paizes  septentrionaes.  Filippe,  conde  de  Flandres,  se  ena- 
« morou  da  infanta  ou  pelo  retrato  que  d’ella  lhe  faziam,  ou 
« 0 que  é mais  natural  pela  haver  visto,  na  corte  de  Affonso  i... 
«üina  armada  partiu  de  Flandres  para  Portugal  destinada 
« a conduzir  a infanta,  que  partiu  acompanhada  de  vários 
ff  cavalleiros. 


A.  Herculano.  Hist.,  tom.  l.°  liv.  2.°  pag.  429. 


« Dispedindo-se  para  nunca  mais  a ver,  o velho  monarcha 
«mostrou-se  amplamenle  generoso  com  ella,  e os  hisloria- 
« dores  contemporâneos,  celebram  as  riquezas  de  oiro, 
«brocado,  sedas,  e pedras  preciosas  de  que  os  navios  íla- 
«mengos  iam  carregados.  Chegando  á Uochella  com  pros- 
« pera  viagem,  ahi  achou  comrnissarios  do  rei  de  líiglaler- 
«ra  Henrique  ii,  que  muito  diligenciara  este  consorcio,  cn- 
« carregados  de  subministrar  á infanta,  os  commodos  neces- 
«sarios,  para  uma  aprazivel  jornada  atè  á fronteira  de  Flan- 
« dres. 

«O  namorado  Filippe  de  Alsacia,  veiu  receber  a prince- 
« za  ao  entrar  nos  seus  estados,  e na  presença  do  exercito 
« e de  grande  numero  de  povo,  que  concorreu  áquelle  es- 
«pectaculo,  se  uniu  por  laços  nupciaes  com  a formosa 
«infanta,  a qual  por  esta  occasião  trocou  o seu  nome  pelo 
« de  Mathilde ». 

25.  A bella  e colorida  narração  do  consorcio  da  rainha 
D.  Thereza,  que  tanto  interesse  nos  desperta,  não  é som- 
breada dos  sustos  e contrariedades  da  viagem,  e nenhuma 
duvida  apresenta  na  pureza  do  ajfecío  sem  macula  do  cal- 
culo ambicioso  da  politica.  Não  é porém  assim  o que  nós 
vemos  n oulro  excellente  livro  C 

Parece  que  unicamente  a politica  abriu  os  braços  do  rei 
fundador,  soltando  d’elles  a mimosa  filha,  por  que  elle  tudo 
encaminhava  à sua  grandiosa  obra  o estabelecimento  da 
monarchia,  e tinha  necessidade  de  alliados.  Além  d’isso  se 
dermos  credito  a outro  escriptor a viagem  da  princeza 
foi  arriscada  e perigosa  e não  prospera.  O navio  que  condu- 
zia a princeza,  cuja  memória  é o orgulho  dos  ourienses, 
foi  atacado  pelos  piratas  normandos,  que  roubaram  as  joias 
mais  preciosas : assim  que  o conde  de  Flandres  teve  noti- 
cia do  acontecimento  fez  partir  uma  frota,  e sendo  aprisio- 
nados os  corsários  fez  justiça  em  80  d’elles  enforcados  em 
Flandres.  Eííectivamente  o conde  de  Flandres  foi  generoso; 
elle  deu  á rainha  em  apanagio  \1  villas  e cidades  das  mais 
consideráveis  de  Flandres.  0 casamento  foi  celebrado  em  Bru- 
ges, no  mez  de  agosto  de  1184. 

26.  Mudado  o nome  em  Mathilde  da  nossa  rainha  D.  The- 

1 Quadro  elementar  das  relações  políticas  e diplomáticas  de  Por- 
tugal, pelo  Visconde  de  Santarém,  tom.  ix. 

2 Leglay-Histoire  des  contes  de  Flandres,  tom.  1.®  pag.  397. 
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reza  experimenlou  o governo  dos  estados  de  Flandres,  e 
com  consummada  prudência,  e distincto  valor,  defende  os 
mesmos  estados 'contra  muitos  senhores  que  lhe  fizeram 
guerra,  ao  tempo  em  que  seu  marido  andava  na  luta  do 
ultramar 

27.  Por  morte  do  marido,  que  succedeu  no  anno  de  1190, 
não  lendo  d’elle  filhos,  casou  D.  Malhilde  segunda  vez  com 
Eudo  III,  duque  de  Borgonha  no  anno  de  il94,  para  entre 
elles  se  fazer  separação  como  parentes  no  seguinte  de  1195 — 
falleceu  emfim  a C de  maio  do  anno  de  1216  e jaz  sepul- 
tada na  capella  dos  condes  de  Flandres  no  convento  de 
Claravel  de  Borgonha. 

28.  El-rei  D.  Sancho  i (1185  1211)  reuniu  à corôa  o se- 
nhorio de  Ourem. 

El-rei  D.  Affonso  ii(12H  1223) auclorisou  o foral  da  rai- 
nha D.  Thereza,  e no  mez  de  novembro  da  era  de  1256 
(anno  1218)  em  carta  passada  em  Coimbra,  á\z\  — <íConfir- 
0 mo  vobis  populatoribus  de  Atiren  per  hanc  cortam  et  is- 
« tud  forum  qtiod  vobis  dedit  mater  lera  mea  Regina  Do- 
(ímna  Thorasia».  Eslava  portanto  na  corôa  o senhorio. 

29.  Em  tempo  de  el-rei  D.  Sancho  ii  (até  á sua  deposi- 
ção em  1245)  Ourem  era  da  corôa.  Tendo  porém  casado 
D.  Sancho  ii  com  D.  Mecia  Lopes,  filha  de  Lopo  Dias  de 
Ilaro  ^ depois  do  anno  de  1240  deu  á mesma,  a villa  de 
Ourem. 

De  facto  se  achava  esta  rainha  em  Ourem  no  anno  de 
1256,  como  mostram  as  cartas  de  doações  de  vários  bens^; 
de  um  moinho  em  Torres  Novas  que  linha  sido  de  Pe- 
dro Pereira,  e partia  com  outros  ao  termo  da  villa  de  Ou- 
rem, os  quaes  se  chamavam  os  moinhos  de  Estevão  Velho, 
e mais  de  um  regiiengo,  que  linha  no  termo  de  Ourem.  En- 
tre os  mais  confinantes  e testemunhas  era  Marlim  Giiterres, 
juiz  de  Ourem,  outros  que  eram  mordomos,  e emfim  Inigu 
Orliz,  alcaide^mór  da  própria  villa  (qui  tunc  erat  Praeclor 
de  Ourem).  É certo  portanto  que  embora  tivesse  sido  de- 
posto 0 infeliz  D.  Sancho  ii,  a rainha  D.  Mecia  cercada  de  pa- 
rentes seus  continuava  um  governo  obtido  de  D.  Affonso  o 

1 Macedo — Flores— cap.  14 — excellencia  10.« — Duarte  Nunes.  Des- 
cripção  de  Portugal,  cap.  89. 

2 A.  Herculano.  Historia  de  Portug.,  tom.  1.® 

3 Monarchia  Lusitana,  liv.  xvr,  cap.  xiv. 
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Bolonhez  à custa  da  traição  como  parece,  mais  provável  K 
Usava  esta  rainha  as  armas  reaes  de  Portugal. 

30.  Não  é de  modo  algum  contestada  a vinda  de  D.  Me- 
cia,  de  Coimbra  para  o formidável  castello  de  Ourem,  em 
que  ella  se  reputava  bem  defendida.  Foi  ella  innocente  vi- 
ctima  das  intrigas  que  enredavam  o bondoso  D.  Sandio  n, 
ou  realmente  subtraliida  a seu  marido  do  proprio  leito  con- 
jugal? 

0 auctor  da  Historia  de  Portugal  ^ pondera  todas  as  cir- 
cumstancias  doesta  grave  contenda,  discuie-a,  e resolve  que 
D.  Mecia  se  prestara  a ser  um  dos  anneis  da  extensa  cadeia 
de  traições,  que  levaram  o conde  bolonhez  a arrancar  a co- 
roa da  cabeça  a seu  irmão.  O facto  como  rapto  é contado 
no  Nobiliário  O Baymundo  Viegas  Porto-Carreiro,  saliente 
na  conspiração,  que  desthronou  D.  Sancho,  conduziu  deCoim- 
bra  a rainha  D.  Mecia,  a Ourem,  ou  realmente  coacta,  ou 
simuladamente,  em  virtude  de  combinação  e intelligencia 
com  0 conde  de  Bolonha.  El-rei  D.  Sancho  ii  vem  de  Coim- 
bra, acode  com  todo  o seu  poder : aproxima-se  das  mura- 
lhas do  CASTELLO  DE  OUREM ; mostra-se  com  todas  as 
insignias  reaes;  dirige  intimações,  mas  é repellido  com  ti- 
ros e arrerneços,  e resignado  com  a afronta,  corrido  nova- 
mente, retira  o bravo  conquistador  d'Elvas,  e Tavira  I 

Eram  talvez  já  as  tropas  do  conde  de  Bolonha,  que  es- 
tavam no  castello. 

31.  Ourem  resistira  como  outras  terras  do  reino  á usur- 
pação do  conde  de  Bolonha  em  cuja  resistência  mais  salien- 
tes se  fizeram,  os  castellos  de  Coimbra  com  o seu  alcaide 
Martim  de  Freitas,  e o de  Celorico  com  Fernando  Pacheco 
Ourem  emquanto  o pôde  fazer  mostrou  a lealdade  costu- 
mada e a fidelidade  provada  aos  seus  monarchas,  mas  teve 
de  ceder  por  ultimo.  O auctor  da  Monarchia  Lusitana  o con- 
firma « Por  ser  a villa  de  Ourem  d’esta  senhora  (rainha 
« D.  Mecia)  e tão  defensável  por  sitio  e boa  murallia  que  a 
« ser  ajudada  da  arte  no  moderno  a podéramos  ter  por  inex- 
« pugnavel  me  parece  também  que  resistia  muito  a el-rei 

1 A.  Herculano,  tom.  ii. 

2 A.  Herculano,  tom.  ii.  liv.  v e nota  xxviii,  pag.  505. 

3 Nobiliário  do  condt  D.  Pedro,  tit.  xliii.  Manuel  de  Faria  e 
Souaa,  Epitome  das  Historias  Portuguezas,  pag.  3,  cap.  v. 

^ Liv.  XVII,  cap.  XIV. 
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« D.  Affonso  III  quando  tomou  posse  do  reino  e que  per- 
« sistia  até  ao  anno  de  1249  conservando  a voz  de  el-rei 
« D.  Sancho. 

32.  De  opprobrio  se  cobriram  tidos  por  indignos  do  nome 
de  portuguezes  os  governadores  que  entregaram  e vende- 
ram a D.  Affonso  os  castellos  b Ourem  com  a resistência 
nobilitou-se:  provavelmente  conseguiu  apoderando-se  d’elle. 
El-rei  D.  Affonso  m no  anno  de  1249,  pois  que  a 26  de 
fevereiro  d’este  anno,  estava  el-rei  já  em  Ourem,  fazendo 
ahi  uma  doação  ao  mosteiro  de  Alcobaça  como  consta  da 
respectiva  carta 

33.  Regressando  á corôa  o senhorio  de  Ourem,  esteve 
n’elle  até  ao  anno  de  1325.  Ajustando  el-rei  D.  Diniz,  o seu 
casamento  com  a princeza  D.  Isabel,  filha  de  D.  Pedro,  rei 
de  Aragâo,  deu-lhe  com  outras  terras  o castello  de  Ourem 
em  arrahas  (1282).  É para  Ourem  glorioso  o titulo,  sendo 
D.  Isabel,  além  de  rainha  de  Portugal,  a mais  querida  do 
povo,  e canonisada  santa. 

34.  D.  Affonso,  senhor  de  Portalegre  irmão  de  el-rei 
D.  Diniz  na  questão  de  illigitimidade,  que  attribuia  a este, 
disputava-lhe  a corôa,  querendo  tirar-lh’a  da  cabeça  como 
0 D.  Aífonso  Bolonhez,  fizera  a seu  irmão.  A rainha  santa 
Isabel  é o anjo  da  paz:  vindo  os  coniendedores  a um 
accordo,  segundo  elle  os  castellos  senhorios  das  fronteiras  do 
senhor  de  Portalegre  eram  entregues  ao  rei,  e este  em 
troca  de  taes  dominios  e senhorios  dava  Cintra  e Ourem. 

35.  Entra  D.  Affonso  o senhor  de  Portalegre  no  senho- 
rio e posse  de  Ourem : morre  elle,  e sua  filha  D.  Isabel 
pretendeu  a titulo  de  propriedade  e successão  o senhorio 
de  Ourem.  El-rei  D.  Diniz  obsta  cá  pretensão,  e occorria  isto 
no  anno  de  1315. 

Vindo  estas  partes  a figurar  n’um  memorável  litígio,  a 
decisão  foi  commeltida  a juizes  da  escolha  d’ellas,  con- 
tando-se como  juizes  além  d’outros  os  bispos  de  Lisboa, 
Evora  e Coimbra,  que  deram  sentença  a favor  do  rei  pelo 
fundamento  de  que  eram  inalienáveis  perpetuamente  as 
terras  do  dominio  da  corôa,  e que  a integridade  do  reino 
fôra  jurada  em  Paris  pelo  conde  de  Bolonha.  Ficou  pois  Ou- 
rem a D.  Diniz  ou  á corôa. 

1 Macedo  — Flores  — cap.  xni,  excellencia  9.“ 

2 Monarchia  Lusitana,  citado  logar. 
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36.  El-rei  D.  Affonso  iv  (1337)  casado  com  a rainha 
D.  Brites  esteve  possuindo  Ourem,  e morto  elle  succedeu- 
Ihe  na  coiôa  D.  Pedro  i,  que  fez  doação  ao  dominio  d’a- 
quella  villa  á rainha  viuva,  e que  até  á sua  morte  a re- 
teve. 

37.  Acabam  aqui  os  senhorios  de  Ourem,  antes  de  ele- 
vada esta  villa  á grandeza  de  cabeça  de  condado,  e depois 
de  considerada  com  essa  regalia  tiveram  o titulo  de  conde 
0 primeiro,  D.  João  Affonso  Tello  de  Menezes  por  el-rel 
D.  Pedro  i,  de  quem  era  valido  sendo  certo  em  vista  de 
documentos  ^ do  anno  de  1338,  que  jà  n’elle  era  tratado 
por  conde  de  Ourem.  Reza  a Chronica  ^ que  as  maiores  fes- 
tas em  Portugal,  na  occasião  de  armar  cavalleiro,  foram  as 
que  D.  Pedro  i por  este  motivo  ordenára,  com  respeito  a 
D.  João  Affonso,  indo  o proprio  rei  por  entre  as  alas  for- 
madas de  cavalleiros  dançando.  Este  conde  honrado  cora  o 
titulo  de  maior  grandeza  n’aquelle  tempo  em  Hespanha  e 
Portugal  3 era  irmão  de  Martim  Affonso  Tello  de  Menezes, 
pae  de  D.  Leonor  Telles,  que  foi  rainha. 

0 talento  era  admiravel  em  toda  esta  familia  dos  Mene- 
zes. D.  Leonor  de  Menezes,  condessa  de  Ourem  não  con- 
tava ainda  dez  annos,  já  fallava  as  linguas  latina,  franceza  e 
castelhana,  sabia  philosophia,  musica,  e poesia,  e compoz 
um  romance. 

38.  O palacio  do  conde  de  Ourem,  D.  João  Affonso,  era 
na  villa  de  Santarém,  onde  vivia  com  sua  mulher  D.  Guio- 
mar  de  Villa  Lobos,  bisneta  de  ebrei  D.  Sancho  de  Cas- 
tella : eram  os  protectores  dos  padres  de  Santo  Agostinho, 
os  quaes  moravam  em  casas  pertencentes  ao  conde,  e que 
este  lhes  deu  para  fundarem  o convento  de  Santo  Agosti- 
nho cuja  posse  os  padres  tomaram  no  anno  de  1376.  O 
conde  de  Ourem  lançou  a primeira  pedra  do  convento,  e 
outra  0 filho  primogênito  D.  Affonso,  conde  de  Barcellos  em 
4380.  Morreu  o conde  D.  João  Affonso  no  anno  de  1381, 
e está  sepultado  no  dito  convento,  com  a sua  mulher,  e a 
íilha  D.  Leonor  de  Menezes,  a qual  foi  casada  com  D.  Pe- 

1 Carta  ãe  D.  Pedro  i,  passada  em  Trancoso  a G de  fevereiro  de 
1358,  e n’outra  de  mercê  do  Couto  de  Tuias. 

2 Chronica  de  D.  Pedro  i,  por  Fernão  Lopes. 

3 Memórias  Históricas,  por  D.  Antonio  Caetano  de  Sousa. 

4 Theatro  Heroico  de  Damiãó  Fróes  Pereira. 
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dro  de  Castro,  filho  de  Álvaro  Peres  de  Castro,  conde  de 
Arraiollos,  primeiro  condestavel  de  Portugal 

39.  Oulro  valido  succede  no  titulo  de  conde  de  Ourem, 
é D.  João  Fernandes  Andeiro,  fidalgo  gallego,  natural  de  Co- 
runha ; ardiloso,  ousado,  com  desmarcada  influencia,  nos 
cavalleiros  castelhanos,  por  cujos  motivos  o attrahira  ao  seu 
serviço  el-rei  D.  Fernando 

40.  As  loucas  e lemerarias  guerras  do  inconstante  e mal 
afortunado  rei  D.  Fernando,  contra  D.  Henrique  rei  de  Cas- 
tella,  deram  occasião  ao  engrandecimento  do  fidalgo  Andei- 
ro, que  elle  fóra  do  seu  paiz  procurara,  chegando  a ser  o 
valido  poderoso  do  rei,  e o audaz  amante  da  rainha  D.  Leo- 
nor  Telles.  Bem  o sabia  o mestre  de  Aviz,  quando  o velho 
Rui  Pereira,  lhe  aconselhava  a morte  do  conde,  lavando  com 
sangue  d’este  a honra  do  irmão,  e salvando  o paiz.  « Po- 
a rém  a mim  me  parece  (disse  o mestre)  que  não  ouço  já 
« murmurar  tanto  da  rainha,  nem  fallar  liisso  do  conde  como 
« sabia  ».  « Ó senhor  (respondeu  o velho)  vós  não  sabeis  isto 
e como  é ; quando  eu  andava  para  casar  com  a minha  mu- 
€ Iher  fallavam  todos  como  eu  queria  casar  com  Violante 
« Lopes,  e depois  que  fomos  casados  nunca  mais  houve 
€ quem  fallasse  em  o nosso  casamento,  e estes,  senhor, 
« taes  são:  usaram  tanto  da  sua  maldade,  e por  tanto  tempo, 
« que  os  hão  jà  todos  por  casados,  por  isso  não  faliam  n’el- 
«les».  0 mestre  sorriu-se  da  comparação  ^ 

0 reino  soffrendo  incalculáveis  damnos  por  effeito  das 
guerras  caprichosas  ^ recebeu  com  alvoroço  a noticia  das 
pazes,  em  que  interveiu  como  negociador  o cardeal  de  Bo- 
lonha, núncio  do  papa. 

0 tratado  foi  celebrado  em  Santarém  e assignado  a 19  de 
março  de  1373. 

Uma  das  clausulas  d’elle,  que  custaria  por  certo  muito 
ao  rei  D.  Fernando,  era  que  D.  João  Fernandes  Andeiro, 
e bem  assim  os  mais  fidalgos  castelhanos  fossem  expulsos 
de  Portugal  dentro  de  trinta  dias : as  pazes  foram  publica- 
das em  24  de  março  de  1373,  e não  tendo  saído  os  caste- 
lhanos, viu  se  el-rei  D.  Fernando  na  necessidade  de  repre- 

1 Historia  de  Santarém. 

2 Benedicta  Lusitana,  tom.  ii,  part.  vi.  preludio  ii. 

3 Chronica  de  D.  João  i,  por  Duarte  Nunes  de  Leão. 

^ Shaeffer,  Historick,de  Portugal. 
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sentar  a D.  Henrique,  em  maio  de  1373  a razão  de  não  po- 
der cumprir  a referida  clausula,  de  modo  que  este,  escre- 
vendo ao  legado  do  papa  (em  junho  de  1373)  lhe  encom- 
mendava  que  absolvesse  o rei  de  quaesquer  censuras,  e até 
permittindo  que  alguns  castelhanos  que  nomeava,  ficassem  ao 
serviço  do  rei  D.  Fernando,  concessão  que  não  abrangia  o 
Andeiro:  ora  a razão  allegada  por  el-rei  D.  Fernando,  de 
não  poder  cumprir  com  a clausula  da  expulsão,  é que  nos 
importa,  e muito.  Dizia  D.  Fernando  «que  Andeiro  e seus 
patricios  se  contratavam  e fortificavam  no  castello  de  Ou- 
arem,  e de  modo  algum  queriam  d'elle  sair  9.  ^ Ou  seja 
verdadeira  esta  resistência  á soberania  do  rei  de  Portugal,  ou 
seja  fingimento,  0 que  nos  parece  mais  provável,  0 que  im- 
porta é saber  se  0 universal  conceito  em  que  era  tida  a for- 
taleza de  Ourem,  e que  elle  fazia  acreditável  a asserção  de 
ser  inexpugnável,  estando  defendida,  perante  a qual  eram 
insufficientes  os  meios  de  que  dispunha  D.  Fernando. 

41.  É certo  comtudo  que  0 Andeiro  banido  de  Portugal, 
esteve  em  Inglaterra  no  agrado  do  conde  de  Cambridg,  ir- 
mão do  duque  de  Lencastro,  entretendo  correspondência  se- 
creta com  el-rei  D.  Fernando,  presistente  nas  loucas  pre- 
tensões acerca  da  Castella,  julgando  illudir  0 rei  D.  Henri- 
que que  todavia  penetrava  os  seus  designios. 

42.  D.  Fernando  morreu  a 22  de  outubro  de  1383,  com- 
pletando 38  annos  de  edade,  uns  dizem  que  em  Almada,  e - 
outros  que  nos  paços  dos  Infantes.  ^ O seu  valido  conde  de 
Ourem  depois  do  fallecimento  do  rei,  apressadamente  se  re- 
tirou para  0 seu  castello,  com  receio  do  que  lhe  aconteceu 
depois.  Sendo  chamado  como  os  mais  fidalgos  para  0 sai- 
mento do  rei,  partiu  de  Ourem  escoltado  com  os  seus  25 


1 Chronica  do  rei  D.  Fernando,  por  Duarte  Nunes  de  Leão. 

2 Collecçào  de  documentos  da  Academia  de  1729.  — Noticias  chro* 
nologicas  da  universidade  de  Coimbra — «D.  Fernando  vindo  da 
€ villa  de  Almada  gravemente  enfermo,  foi  para  os  paços  do  cas- 
€ tello,  ou  para  estar  apartado  da  rainha,  ou  por  voto  dos  médicos  : 
« não  se  achou  bem,  e mudou-se  d’alli  para  o palacio  chamado  dos 
€ Infantes  ».  — O mesmo  onde  esteve  o tribunal  da  relação  em  1727 
(fr.  Manuel  dos  Santos,  8.“  parte  da  Monarchia  Lusitana)  e serve 
também  de  cadeia  publica,  com  o appellido  vulgar  do  Limoeiro,  e fo- 
ram chamados  da  moeda,  porque  alli  foi  a sua  casa,  nos  quaes  habi- 
tava então  a rainha  D.  Leonor,  e são  os  mesmos  onde  foi  morto  o 
conde  de  Ourem,  D.  João  Fernandes  Andeiro. 
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escudeiros  bem  armados,  e confiando  nas  precauções  en- 
controu a morte  em  6 de  dezembro  de  1383,  varado  pelos 
estoques  homicidas  que  a revolução  patriótica  pozera  nas 
mãos  do  mestre  de  Aviz  D’esta  morte  teve  presentimento  a 
mulher  do  conde  de  Ourem,  que  lhe  pediu  que  não  fosse 
ao  saimento.  O alcaide-mór  de  Santarém,  Gonçalo  Vasques 
de  Azevedo,  de  quem  foi  hospede  na  sua  passagem  por 
aquella  vilia,  e cujo  filho  Álvaro  Gonçalves,  estava  casado 
com  D.  Sancha,  filha  do  conde  de  Ourem,  do  mesmo  modo 
0 dispersuadiu.  O conde  vestia  de  preto  em  tempo  de  lucto 
nacional  (signal  de  andar  alegre)  devendo  vestir  de  burel 
branco  que  era  o trajo  de  lucto:  d’isto  o reprehendeu  o al- 
caide. O conde  Andeiro  tinha  um  physico  agradavel,  e muito 
espirito:  fallava  com  graça  e tinha  talento  para  divertir  as 
mulheres. 

43.  O conde  morto  no  proprio  paço  da  rainha,  foi  man- 
dado enterrar  por  ella  de  noite  na  egreja  próxima  de  S.  Mar- 
tinho:  durante  o dia,  o cadaver  coberto  com  um  tapeie  ve- 
lho, não  foi  removido  do  mesmo  logar  em  que  caíra,  pois 
que  ninguém  ousava  de  lhe  pôr  mão : vestido  estava  o con- 
de com  um  gibão  de  setim  carmezim  e tabardo  de  panno 
preto  fino,  não  obstante  ser  occasião  de  lucto,  tinha  n’este 
tempo  0 conde  perto  de  quarenta  annos.  Fallecendo  o conde 
D.  João  Affonso  no  anno  de  1331  veiu  a ser  limitado  o tempo 
que  Andeiro  teve  o condado,  dois  annos  com  pouca  diffe- 
rença,  sendo  certo  que  já  no  anno  de  1382  figura  o conde 
Andeiro  como  embaixador  enviado  a el-rei  D.  João  i,  de 
Castella 

44.  Os  netos  do  conde  de  Ourem  como  sobrinhos  que 
eram  do  rei  D.  João  i de  boa  memória,  foram  particular- 
mente  protegidos  por  elle.  No  anno  de  1427  obteve  D.  Luiz, 
do  papa  Maninho  v,  a dignidade  de  bispo,  por  intervenção  do 

1 Assim  como  D.  João,  mestre  de  Aviz  era  filho  de  uma  gallega  e 
do  rei  D.  Pedro  i,  também  D.  Thereza,  gallega,  filha  do  conde  Au- 
deiro,  teve  do  infante  D,  João,  filho  do  rei  D.  Pedro  i,  e de  D.  Ignez 
de  Castro,  a D.  Luiz  da  Guerra,  i bispo  de  Guarda,  a D.  Fernando 
da  Guerra,  arcebispo  de  Braga,  que  foi  regedor  das  justiças.  Era  pois 
D.  João  1 tio  d’esta  descendencia  do  conde  Andeiro,  o infante  D.  João, 
e 0 infeliz  que  matou  a D.  Maria  Telles  de  Menezes  em  Coimbra.  Era 
filho  bastardo  d’elle,  D.  Affonso  de  Cascaes,  que  casou  com  D.  Bran- 
ca, filha  do  dr.  João  das  Regras. 

2 Chronica  de  D.  Fernando,  por  Fernão  Lopes,  cap.  58. 
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rei  que  a solicilára ; e D.  João  i é honrado,  pelo  neto  do 
conde  de  Ourem  acompanhando  o seu  cadaver  ao  famoso 
templo  da  Batalha  em  1427.  — São  as  alternativas  d’este 
mundo  1 

4o.  D.  Nuno  Alvares  Pereira  decedido  e corajoso  defen- 
sor do  mestre  de  Aviz,  sustenta  com  energia,  e valor  inex- 
cedivel  a sua  causa,  e a da  independencia  de  Portugal.  Ac- 
clamado  o mestre  defensor  do  reino  em  16  de  dezembro  de 
1383,  0 enthusiasmo  popular,  e a eíTervescencia  dos  ânimos 
predispõe  as  forças  do  paiz,  que  deviam  formar  ein  Al- 
jubarrota  o invencível  obstáculo  ás  numerosas  tropas  de  Cas- 
tella,  coadjuvadas  com  o auxilio  de  portuguezes  traidores  á 
sua  patria. 

0 povo  tomando  a causa  como  sua,  alvorota-se,  reune- 
se,  junta-se,  e expulsa  do  governo  dos  caslellos  os  que  de- 
fendiam 0 partido  de  Caslella.  Ourem  sentiu  o violento  abalo 
da  commoção  popular  mas  estava  subjugada. 

0 cerco  que  D.  João  i,  rei  de  Castella,  pozera  a Lisboa 
era  cada  vez  mais  apertado:  um  acontecimento  feliz  leva  a 
alegria  aos  sitiados,  alentando  os  seus  brios,  e fazendo  ao 
mestre  de  Aviz  a impressão  surprebendente  de  gosto  induzi- 
vel.  * Teve  o mestre  noticia,  que  recebeu  a 1 1 de  junho  de 
1384  que  D.  Lopo  Dias  de  Sousa  com  os  cavalleiros  da  or- 
dem de  Cbristo  entrara  em  Ourem,  e que  n’esía  villa  pela 
primeira  vez  o balsão  da  ordem  ^ se  arvorava  pela  sua  causa:’ 
era  dúplice  o motivo  do  contentamento.  0 mestre  adquiria 
na  Extremadura  (onde  estavam  por  Castella,  as  praças  de  Lei- 
ria, Torres  Novas,  e Santarém},  uma  fortaleza  inexpugnável 
como  era  reputada  a de  Ourem,  entrada  por  consentimento 
dos  m^,radores  ^ á qual  não  era  preciso  mandar  guarnição, 
e este  apoio  e soccorro,  nas  apuradas  circumstancias,  era 
de  um  alcance  imrnediato  no  vencimento  da  causa  da  in- 
dependencia. 

Era  esta  manifestação  um  dos  motivos,  do  contentamento 


1 Hist.  Genealog.  Macedo  — Flores,  cap.  7 excellencia  5.* 

2 Uma  vez  perdido  o balsãò,  no  sitio  que  D.  Lopo  pozera  a Torres 
Novas,  em  que  ficou  prisioneiro,  e D.  Alraro  Gonçalves,  prior  do 
Crato,  e D.  Rodrigo  Alvares  Pereira,  e estiveram  em  ferros  em  San- 
tarém, até  depois  da  batalha  dc  Aljubarrota,  nâo  tornou  a ordem 
mais  a usar  de  balsão. 

3 Chronica,  por  Fernam  Lopes,  cap.  29. 
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e jubilo  do  mestre : o outro  consistia  em  que  D.  Lopo  Dias 
8.°  mestre,  sendo  filho  de  D.  Maria  Telles  de  Menezes  (que 
seu  marido  o príncipe  D.  João,  filho  de  D.  Pedro,  e de  D. 
Ignez  de  Castro,  apunhalara  em  Coimbra)  era  por  conse- 
guinte sobrinho  da  rainha  D.  Leonor  e tio  'da  mulher  de  D. 
João  I de  Castella  * e D.  Lopo  com  tão  proximo  parentesco 
e devedor  á Vainha  da  dignidade  de  mestre  da  Ordem  de 
Chrislo,  que  ella  lhe  obtivera,  representava  um  importante 
papel  no  drama  dos  acontecimentos,  uma  vez  decidido  por 
alguma  das  partes.  Ora  ò mestre  da  Ordem  de  Christo,  es- 
teve ao  principio  preplexo,  hesitou  e mesmo  desconfiou,  que 
podesse  o paiz  vencer  o rei  Castelhano  Não  se  querendo 
declarar  evitou  todavia  o encontro  do  monarcha  castelhano, 
quando  este  passou  por  Thomar  e o esperava  encontrar  a 
seu  apoio:  bem  advertido  porém  o mestre,  retirou  para  o 
castello  do  Pombal  ^ pertencente  á sua  ordem  mas  ainda 
assim  indeciso,  se  havia  de  unir-se  aos  defensores  da  patria, 
ou  se  antes  escutaria,  e seguiria  os  impulsos  de  sangue, 
unindo-se  aos  seus  parentes.  Desgostou-se,  e queixou-se  o 
rei  castelhano. 

D.  Lopo  de  intelligencia  com  os  moradores  da  villa  de 
Ourem-  vindo  alliviar  estes  do  jugo  que  lhes  era  insupporta- 
vel,  e impedia  a expansão  do  enthusiasmo  patriótico,  sur- 
prehende  a guarnição,  e os  dois  primos  co-irraãos,  e filhos 
de  seu  tio  D.  João  AÊfonso  conde  de  Barcellos  que  aprisio- 
nou escapando  o conde  ^ É incontroverso  portanto  que  Ou- 

1 Hist.  Genealoí?.,  tom.  112.  pag.  1.®  liv.  14  cap.  5." 

^ Vida  de  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  por  fr.  Domingos  Teixeira, 
liv.  2.®  n.®  56....  t foi  alojar-se  em  Thomar....  foi  hospede  na  casa  de 
t D.  Lopo  Dias  de  Sousa,  mestre  de  Christo  ao  qual  perguntando-lhe 
€ o juizo  que  fazia  das  nossas  coisas  respondeu — que  já  as  vira  rae- 
« nos  vel-assombradas.  Que  os  successos  das  armas  eram  dependen- 
« tes  da  fortuna ». 

3 Chronica  de  D.  Fernando,  por  Fernam  Lopes,  cap.  29. — * Che- 
« gando  a Thomar  o rei  de  Castella,  cuidou  que  o mestre  de  Chris- 
€ to,  D.  Lopo  Dias,  sobrinho  da  rainha  D.  Leonor,  viesse  para  alli, 
« mas  o mestre  se  foi  d’ahi  antes  que  el-rei  chegasse,  por  conselho 
« de  um  cavalleiro  da  ordem,  que  lhe  disse,  que  se  não  devia  fazer 
« vassallo  do  rei  de  Castella,  até  ver  as  coisas  do  reino,  e a preten- 
« são  do  mestre  em  que  estado  se  punham  ; e que  então  podia  fazer 
€ 0 que  fosse  em  sua  honra  e proveito ». 

4 Este  conde  ao  principio  ardendo  em  zêlo  de  servir  o mestre,  se- 
parou-se depois  para  se  unir  ao  partido  da  rainha  D.  Leonor. 

Como  o mestre  de  Aviz  estimaria  ainda  por  isso,  o feito  de  Ourem  ! 
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rem,  é um  dos  baluartes  da  ifidependencia  de  Portugal. 

46.  D.  Nuno  Alvares  Pereira  na  carreira  maravilhosa  de 
seus  triumphos  militares,  passando  com  o seu  exercito  a 
Ourem  para  dar  batalha  ao  rei  castelhano,  havia  saido  de 
Thomar,  e foi  na  primeira  jornada  acampar  á vista  das  mu- 
ralhas d’aquella  villa,  sitio  de  Alveijar  e Athouguia  em  il 
de  agosto  de  1385,  onde  teve  o presagio  feliz  da  victoria. 
Se  em  Santarém  o Alfageme,  astuto  e sagaz,  evitou  a paga 
ofiferecida,  pelo  serviço  de  limpar  a espada  de  D.  Nuno,  a 
qual  acceitaria,  quando  elle  ahi  voltasse  conde  de  Ourem  : 
vaticinio  que  se  admira  pelo  acerto  da  realidade,  feito  em 
tempo  em  que  ainda  vivia  o conde  Andeiro  ^ em  Ourem  a 
tradição  sustentada  na  narração  verdadeira  dos  historiado- 
res, é de  um  vaticinio,  que  não  só  firma  o de  Santarém,  mas 
é importante  à salvação  de  um  monarcha  portuguez,  de  um 
exercito,  e de  um  paiz ! Os  acontecimentos  tomam  a signi- 
ficação do  tempo,  e tem  a importância  relativa,  mas  bem  po- 
derosa, como  n’aquelle  que  passamos  a referir,  enchendo  de 
confiança  e enthusiasmo  um  exercito  a ponto  de  exclamar, 
nas  vesperas  de  uma  batalha  : — « i victoria  é nossa!  — O 
rei  castelhano  é morto,  ou  prisioneiro ! y>  Que  maravilha  do 
primeiro,  e que  propriedade  e iníluencia  moral  do  segundo  f 

Diz  0 historiador  da  vida  de  D.  Nuno  Alvares  Pereira : 
— « Aqui  daremos  relação  de  ura  successo,  que  deixáramos 
« de  referir,  se  o vulgo  crédulo  ou  supersticioso  não  fizessB 
« do  caso  argumento  para  o triumpho.  Levantou-se  dentro 
« no  acampamento  um  veado  de  desmedida  grandeza  que 
« espantado  com  o estrondo  dos  instrumentos  marciaes,  de- 
« pois  de  correr  varias  instancias  perseguido  da  vozeria  e 
a das  armas,  veiu  acossado,  a amparar-se  da  magestade ; en- 
« trou  na  tenda  d’el-rei,  onde  acabou  ás  lançadas.  Os  solda- 
« dos  com  jiiizo  fácil  tomaram  o accidente  por  presagio  da 

victoria;  alguns  vaticinaram,  que  el-rei  de  Castella,  viria 
« na  batalha  a ser  preso,  ou  morto  às  mãos  de  Portugal  ^ ». 

47.  No  acampamento  do  exercito  junto  a Ourem,  estava 
também  com  o rei,  o seu  chanceller,  o dr.  João  das  Regras, 
com  os  seus  sessenta  e um  annos  de  edade,  e foi  egualmente 
seu  companheiro  na  batalha  ^ sendo  de  presumir  que  não 

1 Teixeira.  Vida  de  D.  Nuno,  liv.  1.®  n.“  87. 

2 Teixeira,  liv.  3.®  n.®  171. 

3 Chronica  de  Fernauí  Lopes,  e outros. 
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iria  a ella,  armado  de  borla  e barrete  mas  sim  de  lança, 
e sellada,  e por  onde  se  confirma  e se  mostra  que  não  sem 
razão,  se  esculpio  no  tumulo  d'estejnsigne  varão  a sua 
imagem  em  relevo  armado  de  barrete  de  doutor,  e cingido 
de  espada  de  cavalheiro 

Era  elle  rival  do  poder,  e emulo  de  D.  Nuno  Alvares  Pe- 
reira, ambos  compelindo  na  preferencia  que  o rei  lhes  dava. 

48.  D.  Nuno  Alvares  Pereira  é elevado  á grandeza  de 
conde  de  Ourem  por  carta  passada  em  Lisboa  em  1 de  ju- 
lho de  1384,  sendo  o mestre  de  Aviz  defensor  e regedor 
dos  reinos : tudo  que  antes  tivera  o conde  Andeiro  foi  dado 
ao  condestavel  bem  como  villa  Viçosa,  e Unhos. 

Depois  do  mestre  ser  rei,  em  Santarém  a 20  de  agosto 
de  1385,  seis  dias  depois  da  batalha  de  Aljubarrota,  accres- 
centou  e ratiflcou  a doação  feita  a D.  Nuno : mas  D.  Nuno 
cioso  em  demasia  do  titulo  e do  condado,  declarou  ao  rei, 
que  « lhe  tinha  em  mercê  o condado  de  Ourem  e acceitava 
« com  a condição  de  que  não  havia  de  fazer  outro  conde 
« em  vida  d’ elle,  e assim  o prometteu  el-rei  2». 

49.  Seja  ou  não  no  immediato  dia  da  batalha,  em  cujo 
campo  era  de  uso  permanecer  alguns,  é certo  que  a tradi- 
ção refere,  que  0 conde  viera  a Ourem  estabelecer-se  na 
posse  do  condado,  e refere-se  a ella  0 poeta  Rodrigues 
Lobo  ^ dizendo : 

« Subiu  d forte  Ourem  altiva  e fera 
« Tomou  posse  da  villa,  aquelle  dia 
a Porque  já  na  Batalha  o rei  IKa  déra, 

Não  ha  exactidão  em  dizer,  que  a doação  de  Ourem  se 
fizera  na  batalha  em  razão  do  que  já  acima  apontámos. 

Em  outra  parte  0 mesmo  poeta  ^ allude  á segunda  as^ 
censão  a Ourem. 

« Vae-se  a Porto  de  Moz,  antiga  e brava 
(i  E a Ourem  bellicoso  e levantado  ». 

1 Memória  de  D.  Francisco  de  S.  Luiz,  Chronica,  cap.  47, 

2 Chronica,  cap.  63. 

3 Condestavel,  canto  15,  estancia  25. 

í Canto  17,  estancia  19. 
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0>  que  em  verdade  demonstram  estas  visitas  do  condes- 
tavel,  era  o affecto  entranha vel  que  elle  tinha  a Ourem,  jus- 
tamente orgulhosa  d’estas  recordações,  vendo  além  d’isso  no 
seu  conde  um  açoite^^dos  castelhanos,  aos  quaes  Ourem  ma- 
nifestàra  o seu  odio  de  envolta  com  o amor  da  independên- 
cia nacional,  que  tradicionalmenle  se  perpetua. 

50.  0 retrato  que  nos  ficou  do  heroe  portuguez  é que 
— € era  de  um  talhe  mediano,  dotado  de  uma  constituição 
<L  vigorosa,  comprehendendo  na  sua  estructura  formas,  as 
tmais  bem  proporcionadas;  sua  intelligencia  perfeitissima 
« sua  vontade  decididamente  energica^.  — Um  escriptor  com- 
tpendiando  os  dotes  do  condesiavel,  diz  — D.  Nuno  Alva- 
e res  Pereira,  o escudeiro  da  rainha  D.  Leonor  Telles  con- 
«tra  quem  guerreou,  bem  merece  ser  chamado  o heroe  in- 
« accessivel,  o Achilles  Santo,  o Scipião  portuguez,  o Luzeiro 
i dos  capitães  valorosos,  o Marte  Lusitano,  o Pae  da  liber- 
€ dade  da  patria,  o Prodigio  maravilhoso  do  valor,  o Açoite 
cterrivel  do  soberbo  castelhano». — É preciso  ainda  advertir 
que  na  grande  epopéa  da  independencia  nacional,  a familia 
do  conde  de  Ourem  é a que  mais  se  distinguiu. 

Se  D.  Nuno  Alvares  era  o Marte,  não  deixa  de  ser  ver- 
dade que  D.  João  i,  o rei  de  boa  memória,  era  o Achilles 
portuguez. 

51.  O conde  de  Ourem  depois  de  acompanhar  o rei  á 
conquista  de  Ceuta  (em  que  entraram  os  ourienscs)  no  re- 
gresso furtou-se  ao  commercio  do  mundo,  e tendo  repartido 
tudo  quanto  possuia  * funda  o edificio  religioso  de  Nossa 
Senhora  do  Vencimento  do  Carmo,  e com  licença  do  rei  a 
elle  se  recolheu  em  15  de  agosto  de  1423  vivando  em  es- 
treita cella,  vestindo  um  grosseiro  habito  de  frade.  Tendo 
este  conde  nascido  em  24  de  janeiro  de  1360,  creando-se  na 
quinta  do  Bomjardim  ao  pé  da  Certã  morreu  no  1 .°  de  no- 
vembro de  1431,  e na  capella-mór  do  dito  convento  foi  se- 
pultado, transferido  depois  no  anno  de  1833,  para  a egreja 
do  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora,  onde  eshá  nacapella  de 
S.  Theotonio.  D.  Nuno  Alvares  Pereira  era  o segundo  con- 
destavel,  e acerca  d’este  oílicio  na  guerra,  o immediato  ao 
do  .rei,  não  é para  aqui,  fallarmos  d’elle 

1 Historia  Genealógica,  tom.  10.°,  liv.  10.°,  cap.  l.°,  em  4 de  abril 
de  1422. 

2 Vide  Noticias  de  Portugal,  por  Manuel  Severiín  de  Faria. 
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52.  0 condado  de  Ourem,  depois  do  condestavel,  passou 
a D.  Affonso.  A condessa  de  Ourem  D.  Brites  Pereira  ^ fi- 
lha unica  de  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  e de  D.  Leonor  Al- 
vim,  teve  a proposta  de  casamento  com  o infante  D.  Duarte 
successor  da  corôa;  casamento  que  levava  em  gosto  el-rei 
D.  João  I,  e 0 solicitava;  mas  o condestavel  recusou,  com 
designio  de  estabelecer  dos  seus  estados  uma  grande  casa. 

O conde  D.  Affonso,  filho  natural  do  mestre  de  Aviz,  nas- 
ceu no  anno  de  1370,  em  tempo  que  aquelle  administrava  a 
ordem : era  sua  mãe  Ignez  Pires,  de  Veiros,  filha  do  honrado 
lavrador,  conhecido  pela  designação  de  Barbadão,  que  se 
magoára  em  demazia  com  a seducção  de  sua  filha.  0 D.  Af- 
fonso entregue  ao  aio  Martim  de  Lemos  — 0 senhor  de  Oli- 
veira de  Conde  — creou-se  em  Leiria;  e Ignez  Pires,  tomando 
0 habito,  foi  commendadeira  no  convento  de  Santos. 

53.  Tinha  D.  Affonso  jâ  completado  a edade  de  trinta  an- 
nos,  quando  se  casou  com  a condessa  de  Ourem. 

No  dia  do  casamento  (1401)  foi  nomeado  conde  de  Bar- 
cellos:  acompanhava  seu  pae  nas  empresas  militares,  e 
n’uma  das  vezes  armado  cavalleiro  no  cerco  de  Tuy  (26  de 
junho  de  1418).  Vivia  ainda  D.  Nuno,  quando  a sua  que- 
rida Brites,  morrendo  de  parto,  o ia  fazendo  endoudecer  com 
a força  da  dôr;  aconteceu  a morte  em  Chaves  aonde  vivia 
D.  Affonso  no  palacio  que  alli  tinha.  É D.  Affonso  creado 
l.°  duque  de  Bragança  (1442)  durante  a regencia  do  infante 
D.  Pedro,  duque  de  Coimbra,  na  menoridade  de  D.  Af- 
fonso V. 

Segunda  vez  casou,  com  D.  Constança  de  Noronha  (de 
quem  não  teve  filhos),  irmã  do  arcebispo  de  Lisboa,  o me- 
morável D.  Pedro  de  Noronha.  Emquanto  D.  Affonso  v li- 
dava nas  guerras  de  África,  o duque  de  Bragança  foi  o re- 
gente. Morreu  em  Chaves,  em  dezembro  de  1461. 

54.  Todos  os  bens  do  condestavel  D.  Nuno  Alvares,  vie- 
ram a reunir-se  no  2.°  duque  de  Bragança,  D.  Fernando  i. 

0 1.°  duque  D.  Affonso  leve  os  seguintes  filhos:  — D.  Af- 
fonso, conde  de  Ourem,  e l.°  marquez  de  Valença;  D.  Fer- 
nando 1,  que  foi  0 2.°  duque  de  Bragança;  D.  Isabel  que 
casou  com  seu  lio  o infante  D.  João,  com  approvação  e li- 

1 Teixeira.  Vida  do  Condestavel^  liv.  6.®,  § 74.®  Teve  dois  irmãos 
que  morreram  em  vida  do  pae. 
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cença  de  el-rei  D.  João  i,  dando-lhe  dote  o conde  de  Ourme. 
D’este  consorcio,  nascen  D.  Brites,  que  casou  com  seu  primo 
co-irmão  o infante  D.  Fernando,  4.°  filho  de  el-rei  D.  Duarte, 
e mãe  que  foi  de  el-rei  D.  Manuel. 

55.  A D.  Affonso  coube  a doação  do  condado  de  Ourem, 
com  a clausula  de  que  morrendo  sem  descendencia,  o con- 
dado, e 0 mais  estado  passava  ao  irmão  D.  Fernando,  e é 
por  isso  que  acontecendo  o caso  previsto  de  morrer  D.  Af- 
fonso solteiro,  na  vida  do  pae,  pouco  antes  d’elle  fallecer,  não 
foi  0 herdeiro  o pae,  sendo  chamado  ao  condado  D.  Fer- 
nando. El-rei  D.  Duarte  havia  confirmado  em  24  de  novem- 
bro de  1435  a doação  do  condado  de  Ourem  a D.  Affonso. 

56.  O conde  de  Ourem  D.  Affonso,  obteve  a doação  da 
villa  de  Valença,  e o titulo  de  marquez  d’ella,  em  11  de  ou- 
tubro de  1451,  em  commemoração  e recompensa  de  ter 
acompanhado  a infanta  D.  Leonor,  imperatriz  da  Allemanha 
quando  foi  a entrega  a seu  marido  Frederico  ii. 

' 57.  Este  conde  e primeiro  marquez  de  Valença,  falleceu 
emThomar  a 29  de  agosto  de  1460,  sendo  trasladados  os 
seus  restos  mortaes  para  o mausuleu  existente  na  egreja  de 
Ourem,  em  8 de  junho  de  1487.  A imagem  do  conde  em 
w ; relevo  está  sobre  a campa,  e o epitaphio  é apropriado  á con- 
^ ' dição  d’este  personagem. 

58.  Nos  últimos  instantes  da  sua  vida  aconselhado  a que 
recebesse  por  mulher  D.  Brites  de  Sousa,  de  quem  tinha  um 
filho,  repelliu  cheio  de  soberba  o conselho,  exclamando, 
« eu  não  sou  homem  de  esphera,  que  me  case  d esta  ma- 
«neira».  O filho  era  D.  Affonso  de  Portugal,  turbulento  e 
vaidoso  como  seu  pae,  de  vida  tão  irregular,  que  provocou 
0 desabrimento  do  rei  D.  João  ii.  Persistiu  o filho  do  l.° 
marquez  de  Valença  até  á sua  morte  em  se  appellidar  her- 
deiro  da  casa  de  Bragança.  El-rei  D.  João  ii,  o rei  perfeito, 
mal  soffrera  a arrogancia  e predominio  da  casa  de  Bragança, 
não  vindo  para  aqui  outra  explicação  dos  motivos,  pelos 
quaes  elle  entendeu,  que  não  podia  ser  rei  sem  abater  e 
destruir  a mesma,  copiando  a imagem  do  poder  real  de 
Luiz  XI  rei  de  França  o seu  modelo. 

- Fez  pois  recair  o terrivel  golpe  no  duque  de  Bragança 
D.  Fernando  ii,  decapitado  n’um  patibulo,  levantado  na  praça 
de  Evora,  junto  da  casa  de  José  dos  Baraços,  e em  frente 
da  egreja  de  Santo  Antão.  A mesma  sentença  que  fez  per- 
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der  a vida  ao  duque  de  Bragança,  declarou  vagos  os  bens 
de  sua  casa,  e seguidamente  os  encorporados  na  corôa. 

59.  N’esla  conjectura,  D.  Affonso  de  Portugal  vem  alle- 
gar  direito  á successão,  e invocando  o casamento  do  mar- 
quez  de  Valença,  com  sua  mãe,  querendo  encobrir,  ou  igno- 
rando talvez  a sua  illegitimidade,  sem  comtudo  conseguir 
fazer  a prova  do  matrimonio. 

A má  vontade  d’ el-rei  D.  João  ii  constrangeu  D.  Affonso 
de  Portugal  a tomar  as  ordens  sacras.  Sendo  nomeado  no 
anno  de '1485  bispo  de  Evora,  veiu  n’esta  qualidade  assis- 
tir em  Ourem,  no  anno  de  1487,  à ceremonia  fúnebre  da 
trasladação  dos  ossos  de  seu  pae. 

O bispo  D.  Affonso  falleceu  em  24  de  abril  de  1522,  e 
jaz  sepultado  na  capella  mór  do  convento  da  Graça,  era 
Evora.  (Santo  Agostinho)  onde  actualmente  é o hospital  mi- 
litar ; convento  que  elle  fundara  e dotára,  tendo  a sepultura 
d’elle  na  campa,  esta  inscripção. 

« Aqui  jaz  o rev.”“°  muito  illustre  senhor  D.  Affonso  de 
a Portugal,  filho  do  marquez  de  Valença,  neto  d’el-rei  D.  João, 
« de  boa  memória,  herdeiro  da  casa  de  Bragança,  foi  bispo 
« d’esta  diocese,  porque  além  da  sua  devoção,  quiz  eUrei 
« D.  João  II  que  fosse  clérigo,  fallecendo  em  24  de  abril 
« de  1522 ». 

60.  0 conde  da  Ericeira  acadêmico  erudito,  fazendo  o elo- 
gio d’este  virtuoso  prelado,  que  el-rei  quiz  que  fosse  clérigo 
nos  encarece  a sua  pessoa  h « A descripção  (diz)  e gentileza, 
« os  poucos  annos  não  o deixaram  insensivel  pela  attracção 
« do  affecto  menos  culpável,  e n’aquelle  século  menos  cul- 
a pado  á formosura  e nobreza  de  D.  Filippa  de  Macedo,  de 
« quem  sendo  secular,  teve  os  filhos,  D.  Francisco,  l.°  conde 
«do  Viraioso,  velador  da  fazenda  (1515).  D.  Martinho,  1.® 
« e único  arcebispo  do  Funchal  e núncio  apostolico ». 

61.  Dando  uma  idéa  da  rigorosa  tenacidade  do  caracter 
d’el-rei  D.  Affonso  ii,  e ao  mesmo  tempo  da  maneira,  como  elle 
respondia  á cortezia  interessada  do  bispo,  achamos  curiosa 
a seguinte  anecdota  ^ « 0 bispo  era  de  sua  condição  isento 
« e livre,  e por  alguns  descontentamentos,  que  el-rei  teve, 
« 0 mandou  sair  fora  de  Evora  até  sua  mercê : o bispo  obe- 


1 Collecção  de  documentos  da  academia  do  anno  de  1723. 

2 Chronica  d^él-rei  D.  João  ii. 
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« deceii  e foi  para  Vianna  a par  de  Alvito,  aonde  esteve  mui- 
(( tos  dias.  Indo  o rei  a Vianna,  o bispo  com  grande  acom- 
« panhamento  o veiu  esperar,  e foi  bem  recebido  pelo  rei, 

« na  mesa  esteve  conversando  com  elle,  o bispo  alegre  e 
« contente  entendeu  que  el-rei  já  não  estava  indisposto  com 
« elle.  Na  volta  acompanhou  o rei,  e este  fallando  agrada- 
« velmente  com  o bispo : e bem  viu  as  cavalgaduras  com  a 
« bagagem  do  bispo,  e disfarçou  como  se  nada  vira.  Conhe- 
« cendo  que  o bispo  dissimuladamente  queria  entrar  em 
« Evora  sem  pedir  licença,  e assim  foram  até  Santo  André, 
« que  é proximo  das  muralhas,  onde  já  chegou  muito  de 
«noite,  e ahi  lhe  disse  el-rei:  — Bispo  será  bom  que  vos 
« torneis  em  fora  que  já  é tarde:  e o bispo  corrido,  e com 
« 0 seu  fato  em  Evora,  se  foi  para  Vianna,  aonde  chegou 
« às  duas  horas  depois  da  meia  noite,  bem  enfadado  e can- 
« çado  Do 

62.  Não  é modesto,  e mesquinho,  o elogio  do  conde  de 
Ourem,  I.°  marquez  de  Valença,  tecido  por  alguns  aucto- 
res  \ e de  tal  modo,  que  uma  parte  d’elles  era  bastante  a 
celebrar  as  virtudes  do  mais  insigne  e virtuoso  varão.  A his- 
toria imparcial  do  reinado  de  D.  Affonso  v,  escripta  sem  a 
suspeita  que  diminue  o credito  dos  panygiristas  de  ofíicio, 
é um  desmentido  ao  architectado  e apurado  elogio  na  quinta 
essencia  da  admiração  I O reinado  d’aquelle  monarcha  em 
que  disputavam  influencia,  o l.°  duque  de  Bragança,  e o fi- 
lho do  conde  de  Ourem,  para  tudo  conseguirem  apresenta- 
nos  0 repugnante  quadro,  tecido  de  perfídias  e baixas  intri- 
gas, movidas  pelo  sordido  interesse,  e insaciável  ambição, 
não  hesitando  elles  em  commetterem  os  maiores  excessos, 
attentados  e crimes.  No  tempo  da  regencia  do  sabio  infante 
D.  Pedro,  duque  de  Coimbra,  a ingratidão  do  duque  de  Bra- 
gança e do  conde  de  Ourem,  desconheceu  sempre  os  bene- 
fícios recebidos,  parecendo  que  elles  exacerbavam,  e reno- 
vavam os  odios  contra  b regente,  é então  e ainda  depois  na 
menoridade  do  rei,  de  quem  se  tornaram  validos,  que  a des- 
involtura  e excessiva  vaidade,  os  tornou  audazes  para  todos 
os  commettimentos.  Em  resultado  d esta  cruel  e abominável 
guerra  que  os  dois  fizeram  a seu  irmão  e tio,  veiu  a calas- 


1 Historia  Genealógica.  — Teixeira.  Vida  de  D.  Nuno  Marcos^ 
liv.  VI,  § 74.®,  etc. 
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Iroplie  de  Alfarrobeira,  onde  foi  morto  o duque  de  Coimbra, 
que  além  doestes  laços  de  parentesco  era  o sogro  do  proprio 
rei.  É D.  Álvaro  de  Almada  conde  de  Abrancbes,  valoroso 
^ e esforçado  cavalleiro  da  Jarreteira,  typo  raro  de  extremada 
lealdade,  que  fazendo  prodigios  que  exigiam  os  brios  offen- 
didos,  e os  direitos  sagrados  da  amizade,  que  deu  feliz  con- 
ceito à historia,  soltando  do  intimo  da  alma  as  palavras  apro- 
priadas— fartar*.,  fartar,  vilanagem Este  horroroso 
crime  é ainda  stygmatisado  por  um  historiador  dos  nossos 
dias 

63.  Existia  por  ultimo  a rainha  D.  Isabel,  filha  do  regente, 
lacerada  e martyr  das  intrigas  do  conde  de  Ourem : as  mui- 
tas virtudes  da  rainha  e especialmente  a sua  resignação  e 
paciência  a sustiveram  presa  á vida,  que  se  ia  em  sobresal- 
tos  e desgostos.  Aproxima-se  a occasião  em  que  parecia 
que  ella  dispunha  já  do  animo  do  rei,  e respirava  um  pouco, 
passada  a tormenta  dos  males,  mas  sem  gozar  a menor  con- 
solação que  a esperança  lhe  promettia  propicia,  adoece  e 
morre  nos  paços  de  S.  Francisco  em  Evora,  a 2 de  dezem- 
bro de  1455. 

« A morte  (diz  o cbronista  Duarte  Nunes  de  Leão)  foi  ar- 
a rebatada,  e por  commum  fama  de  peçonha;  que  se  attribue 
« ao  marquez  de  Valença,  e duque,  que  lhe  mandaram  dar, 

« vendo  o caminho  do  ouvir  que  o rei  lhe  concedia,  receiando 
« de  vingança ». 

64.  Do  conde  de  Ourem,  e primeiro  marquez  de  Valença, 
são  obras  a fonte,  e chafariz  em  Ourem  que  se  fizeram  no 
anno  de  1437,  como  se  lê  na  insccipção  junta  à pedra  das 
armas  esculpidas  ahi.  Estas  armas,  bem  conhecidas  são  as 
antigas  da  sereníssima  casa  de  Bragança  ^ « uma  aspa  ver- 
ei melha  em  campo  de  prata,  e sobre  a aspa  o escudo  das 
a quinas  do  reino».  E são  as  do  marquez  de  Valença  como 
as  armas  do  duque  de  Cadaval.  Ha  porém  mistura  nas  d’es- 
tas  armas,  que  estão  no  chafariz,  ou  por  erro  como  indubi- 
tavelmente é estarem  inclinadas,  ou  por  superfluidado,  jun- 
tando as  aguias  de  azas  abertas,  no  arnez. 

65.  Edificou  este  conde  e primeiro  marquez  de  Valença 

1 Historia  do  reinado  d' el-rei  D.  José,  por  Simão  José  da  Luz, 

tom.  I,  pag.  68.  • 

2 Memórias  Históricas  e Genealógicas  dos  grandes  de  Portugal. 

Vid.  marquez  de  Valença. 
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uma  torre  destinada  ao  seu  solar,  e fundou  a collegiada  de 
Nossa  Senhora  da  Misericórdia. 

66.  D.  Fernando  i,  é o segundo  duque  de  Bragança,  ao 
qual  reuniu  o condado  de  Ourem,  em  que  succedeu  a seu 
irmão  o primeiro  marquez  de  Valença  no  anno  de  1460: 
nasceu  no  anno  de  1403,  e morreu  em  10  de  abril  de  1478. 

Na  guerra  de  África,  serviu  com  setecentas  lanças  e dois 
mil  infantes  que  ahi  levou  á sua  custa.  Os  oiirienses  deixa- 
ram muito  de  seu  sangue  nos  plainos  de  África.  Existe  ura 
chafariz,  chamado  dos  cavallos,  da  parte  de  fora  das  mura- 
lhas e pouco  distante,  com  esta  declaração : 

ct  Esta  obra  mandou  fazer  Fernam  Lopes  Rodrigues,  ou- 
« vidor  do  condestavel,  no  anno  da  era  de  1459,  a qual  fez 
«por  seu  mandado». 

É sabido  que  a era  estava  banida  desde  o reinado  de  D. 
João  I e além  d’isso  na  designação  conjuncta  do  anno  e era, 
ha  erro  do  esculptor,  senão  é antes  ignorância  indesculpável 
na  pessoa  do  ouvidor  com  mais  instrucção  ou  aquella  que 
se  presume, 

Mas  em  todo  o caso  pede  a razão  que  se  attribua  a obra, 
a D.  Nuno  Alvares  Pereira,  condestavel  do  reino  em  quem 
se  falia,  pois  que  não  tivera  o ofQcio  de  condestavel,  o pri- 
meiro marquez  de  Valença,  nem  também  o obteve  D.  Fer- 
nando II,  pois  que  n’esse  tempo  o exercia  D.  João,  filho 
do  marquez  de  Montemór  L 

Mas  0 ouvidor  era  do  donatario  que  n’esses  annos  era 
D.  Affonso,  primeiro  marquez  de  Valença,  o qual  desde  4 
■de  abril  de  1422,  e pela  renuncia  do  condestavel  D.  Nuno, 
já  tinha  o condado  de  Ourem,  e por  isso  aindaque  a era 
seja  1459,  que  vem  a ser  o anno  de  1421  cabia  no  tempo 
do  marquez:  é comtudo  possivel  que  o ouvidor  fosse  o mesmo 
que  estava  do  tempo  de  D.  Nuno,  que  ainda  no  anno  ante- 
cedente era  o donatario,  e se  fizera  indicar  como  ouvidor 
do  condestavel,  tendo  por  certo  que  assim  seja,  é em  tal 
caso  a primeira  obra  feita  pelo  donatario,  depois  de  Ourem 
ser  elevada  a condado. 

67.  D.  Fernando  ii  cognominado — 0 Africano  — é o ter- 
ceiro duque,  nasceu  no  anno  de  1430,  e morreu  a 21  de 
julho  de  1483.  Era  muito  mal  olhado  pela  nobreza,  ciosa 

1 Noticias  de  Portugal  — por  Severim  de  Faria. 


do  valimento,  que  ao  duque  concedia  o rei  D.  Affonso  v, 
que  0 consultava  e ouvia  exclusivamente.  D.  Affonso  v o 
fez  marquez  de  Villa  Viçosa.  Uma  terça  parte  do  reino,  era 
do  duque;  nos  seus  vastissimos  dominios  continuamente 
crescendo,  tinha  cincoenta  villas,  cidades,  castellos,  e loga- 
res  fortes,  sem  contar  as  muitas  cidades  e devesas,  etc. : 
levantava  d’estas  terras  tres  mil  homens  de  cavallo,  e dez 
mil  infantes : foi  elle  o primeiro  duque  de  Guimarães,  era 
casado  com  D.  Isabel  filha  do  infante  D.  Fernando,  filho  de 
el-rei  D.  Duarte.  E este  o segundo  duque  que  teve  reunido 
0 condado  de  Ourem. 

68.  O duque  D.  Fernando  ii  foi  decapitado  ; facto  ao  qual 
já  alludimos.  Ourem,  por  virtude  da  sentença  que  privou  a 
casa  de  Bragança  dos  seus  estados,  entrou  na  coroa,  sendo 
n’ella  encorporada.  Mas  Ourem  era  a joia  da  corôa  a mais 
cubiçada,  e tanto  assim  que  aos  mais  validos  dos  reis,  ou 
üs  pessoas  mais  queridas  delles,  era  concedida  imraediata- 
mente  que  a occasiào  se  apresentava. 

D’ esta  vez  o marquez  de  Villa  Real,  obteve  da  corôa,  o 
condado  de  Ourem,  o qual  teve  até  julho  de  1496. 

69.  D.  Jayme,  quarto  duque  de  Bragança,  nasceu  em 
1479,  e morreu  em  1532:  contava  apenas  quatro  annos, 
quando  seu  pae  foi  morto,  e a sua  casa  correu  o risco  de 
desapparecer  tolalmente.  Conservou-se  refugiado  era  Gas- 
lella,  durante  o reinado  de  D.  João  ii,  e só  regressou  ao 
reino  com  seus- irmãos  em  1 de  maio  de  1496.  Era  de  gê- 
nio misantropo. 

A desgraça  que  feriu  a sua  familia  (reputado  o justo  e 
providencial  castigo  do  crime  horrivel  do  conde  de  Ourem, 
primeiro  marquez  de  Valença,  e do  pae,  primeiro  duque  de 
Bragança),  dava-lhe  aspecto  carregado,  taciturno,  e melan- 
cólico. Mettido  com  os  eremitas  da  serra  d’Ossa  consagrava 
0 mais  do  tempo  a orações  habituaes  no  convento  d’elles. 
El-rei  D.  Manuel,  succedendo  na  corôa  a el-rei  D.  João  ii, 
não  seguiu  o pensamento  que  lhe  recommendára,  e ao  con- 
trario empenha-se  no  engrandecimento  da  casa  de  Bragança, 
tanto  quanto  el-rei  D.  João  ii  em  a destruir  h Não  se  demo- 
rou D.  Manuel  em  entregar  o condado  de  Ourem  ao  duque, 

1 Clironica  de  el-rei  D.  Manuel,  por  Damião  de  Gocs,  1.®  parte, 
cap.  13.  Historia  Genealógica. 
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e por  carta  de  19  de  junho  de  1496,  passada  na  villa  de 
Alcocliete,  confirma  a doação  do  mesmo  feita  por  el-rei  D. 
Duarte.  Em  breve  estava  inteirado  de  tudo. 

Triste  e taciturno  como  era  D.  Jayme  foi  todavia  o que 
mais  notável  se  tornou  pelo  esplendor,  fausto,  e grandeza 
com  que  ordenou  a sua  casa,  havendo  n’ella  arautos  e pas- 
savantes,  e em  summa  os  mesmos  empregos,  oííicios,  di- 
gnidades, e insígnias,  que  havia  na  casa  real. 

É sabido  que  os  duques  podiam  crear  fidalgos,  nomear 
os  filhos  primogênitos  para  qualquer  dos  tilulos  reunidos  da 
sua  casa.  Ourem  não  foi  porém  mais  separada  do  ducado, 
e por  isso  o seguiu  na  casa  de  Bragança.  Quando  el-rei  D. 
Manuel  passou  a Gaslella  no  anno  de  4498,  foi  D.  Jayme 
jurado  príncipe  herdeiro  do  throno.  Por  tres  vezes  descende 
de  reis  a casa  de  Bragança,  como  se  pode  ver  na  Historia 
Genealógica  e outras  K 

Relativamente  a D.  Jayme  expressa-se  d’este  modo  um 
escriptor:  « Seria  feliz  se  não  fosse  casado 's>.  Não  seguire- 
mos era  tudo  o dito,  o qual  parece  alludir  á razão,  ou  sem 
razão,  da  fama  que  a duqueza  D.  Leonor  entregava  os  seus 
carinhos  ao  moço  fidalgo  Antonio  Alcaforado.  Nas  suas  des- 
confianças, impellido  de  negros  ciúmes,  o duque  matou  sua 
mulher. 

70.  Reunido  o condado  de  Ourem  ao  ducado  de  Bra- 
gança para  mais  se  não  separar  d’elle,  continuou  depois  de 
D.  Jayme  quarto  duque,  n’esta  ordem  — 5.°  D.  Theotonio  i 
— 6.°  D.  João  i;  também  este  foi  o primeiro  duque  de  Bar- 
cellos,  e casou  com  D.  Catharina  sua  prima  co-irmã,  sobri- 
nha de  el-rei,  filha  do  infante  D.  Duarte,  seu  irmão  — 7.° 
D.  Theotonio  ii,  nasceu  a 29  de  abril  de  4561  — 8.°  D. 
João  II  0 qual  subiu  ao  throno  na  revolução  do  4.°  de  de- 
zembro de  1640,  com  o titulo  de  rei  D.  João  iv. 

74.  A duqueza  de  Bragança  D.  Catharina,  fez  incríveis 
esforços  para  sustentar  os  seus  direitos  á corôa  portugueza, 
que  0 rei  D.  Sebastião  deixára  nos  plainos  de  Alcacer-Qui- 
bir,  e estivera  vacillante  na  cabeça  do  cardeal  rei  D.  Henri- 
que, sendo  depois  da  morte  d’este  usurpada  por  Filippe  ii 
rei  de  Gastella.  Os  graves  acontecimentos  que  respeitam  a 
esse  interessante  periodo  da  historia  portugueza,  foram  já 

1 Macedo  — de  Portugal  — cap.  7.®,  excel.  4.» 
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narrados,  supprindo  um  elegante  escriplor  * com  admiravel 
felicidade  e talento,  uma  lacuna  sensivel  que  havia  na  his- 
toria política  do  paiz. 

Se  0 orgulhoso  e descortez  duque  de  Bragança  se  mos- 
trou grande  e desinteressado  perante  o rei  de  Hespanha 
Filippe  II,  que  o tentava  na  ambição  no  anno  de  1619,  per- 
guntando 0 que  elle  queria,  e recebendo  em  resposta  — « Os 
« avós  de  sua  magestade  e os  seus  haviam  feito  tantas  mer- 
« cés  á sua  casa^  que  não  lhe  ficára  que  pedir — Fez  ainda 
0 mesmo  duque  o que  pedia  a situação  especial  do  paiz,  ou 
ao  menos  deixou  de  ser  apanhado  nas  malhas  da  rede  da 
corrupção  estendida  a todos,  pelo  sagaz  usurpador?  Nas 
cortes  de  Thomar  o duque  exerce  o officio  de  condeslavel 
do  rei  Filippe  ii  de  Hespanha. 

72.  Na  catastrophe  de  Alcácer  eram  os  ourienses  com  o 
duque  de  Barcellos,  filho  do  duque  de  Bragança,  que  ahi 
foi  captivo,  morrendo  aquelles  cortados  pelos  alfanges,  ou 
atravessados  pelas  lanças  dos  mouros,  ou  ficando  prisioneiros. 

73.  Armas  de  Ourem.  Vimos  jcá  as  que  tiveram  os  senhorios 
de  Ourem,  e cumpre  dar  idéa  dos  elementos  históricos  que 
nos  habilitam  para  a explicação  razoavel  dasa  rmas  de  Ourem. 

As  armas  da  antiga  villa  de  Ourem,  são  as  que  se  acham 
collocadas  acima  das  portas  de  «Santarém » ; assim  chamada 
por  estar  voltada  na  direcção  d’esta  villa,  como  nas  praças 
de  guerra  é costume  dizer,  invocando  os  nomes  das  terras 
principaes,  para  as  quaes  olham  as  portas.  ^ Constam  as 
armas  de  um  castello  de  duas  torres^  as  cinco  quinas  em 
cruz,  por  cima  uma  aguia  de  azas  estendidas,  ao  lado  es- 
querdo a meia  lua,  e ao  direito  uma  estrella. 

0 castello  é indisputavelmenle  a própria  divisa  de  Ourem, 
a meia  lua,  insignia  mahometana,  e do  mesmo  modo  a es- 
trella, usada  nas  bandeiras  mouriscas,  o que  indica  para 
nós  este  escudo  e tropheo  da  conquista  de  Ourem  aos  mu- 
sulmanos.  ^ Quanto  á « aguia  de  azas  estendidas,  olhando 
para  a esquerda,  ^ sabendo  que  a rainha  D.  Mafalda  mulher 

1 Historia  de  Portugal  nos  séculos  xvii  a xviii. — Luiz  Augusto  Re- 
bello  da  Silva. 

2 Assim  por  exemplo  em  Beja,  as  portas  de  Evora,  de  Aviz,  de 
Moura,  de  Mertola. — Em  Evora,  as  portas  de  Aviz,  etc. 

3 Noticias  de  Portugal.  — Severim  de  Faria. 

D.  Joào  Barbosa.  — Catalogo  das  rainhas  de  Portugal. 
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de  D.  Henriques  tinha  no  escudo  uma  aguia  de  azas  esten- 
didas, olhando  para  a esquerda  devemos  suppor  que  sua 
filha  a rainha  D.  Thereza  a quem  fòra  dado  por  el-rei  seu 
pae  0 castello  de  Ourem,  adoplàra  como  sua  divisa  aquella 
de  sua  mãe,  e tanto  mais  que  é do  mesmo  modo  collocada 
nas  armas  de  Ourem,  como  no  escudo  das  armas  da  rainha 
D.  Mafalda.  Outras  armas  próprias  de  D.  Thereza  não  se 
conhecem. 

As  quinas  reaes  nos  cinco  escudos  pequenos  são  as  armas 
de  Portugal,  que  não  estão  cercadas  na  orla  de  castellos,  e 
nos  indicam  por  isso  a sua  forma,  que  são  as  de  que  usa- 
vam os  nossos  reis,  antes  do  rei  D.  Affonso  iii,  que  lhes 
juntou  os  castellos  h 

Vem  portanto  muito  naluralmente  a explicação  de  que 
foram  os  cinco  escudos  com  as  quinas  reaes,  as  armas  suas 
que  juntára  ao  brazão  de  Ourem  a rainha  D.  Meda,  mu- 
lher de  D.  Sancho  ii,‘  a qual  teve  o senhorio  de  Ourem,  e 
0 governo  pessoal  d’esta  villa,  pois  que  esta  rainha  usava 
as  armas  reaes  como  em  outra  parte  dissemos.  (||  24  e 29). 

74.  É sabido  também  que  existe  no  paiz  uma  nobre  fa- 
railia  com  o appellido  de  «Ourem»  ^ não  podendo  nós  con- 
siderar no  senhorio  de  Ourem  a alguma  pessoa  da  referida 
familia,  a qual  usava  no  seu  escudo  de  armas,  a aguia  ó 
para  nós  a confirmação,  de  que  essa  familia  reconhecia  a 
sua  patria  talvez  pela  distincção  em  que  era  tida,  e usando 
em  parte  das  suas  armas 

75.  Existem  no  pelourinho  ^ levantado  na  praça  velha  de 
Ourem  as  armas  com  a data  de  1620,  com  aguia,  estrella 
e meia  lua,  e sem  os  escudos  das  quinas  reaes;  e provavel- 
mente é uma  reducção  das  armas  da  villa,  mas  sem  altera- 
ção, pois  que  0 logar  em  que  foram  arvoradas  (o  proprio 
castello)  dispensava  a figura. 


1 Epitome  das  Historias  Portugiiezas,  tom.  3.°,  cap.  4.  ® 

2 Noticia  de  Portugal,  por  Severim^  pag.  88.  Nobiliarchia  Portu- 
gueza. 

3 A familia  do  appellido  «Ourem»  trazia  as  armas  em  campo  de 
prata,  uma  aguia  de  preto,  estendida  e armada  de  vermelho,  e tim- 
bre, a aguia  das  armas.  Benedicta  Lusitana,  tom.  1 part.  4.*,  pag. 
232.  Nobiliarchia  Portugueza,  de  Antonio  Villas  Boas  de  Sampaio. 

^ Outros  chamavam-lhe  picota,  e ás  vezes  é uma  peça  boa  de  ar- 
chitectura.  Em  outro  tempo  era  symbolo  de  liberdade. 
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76.  Existem  finalmente  as  armas  de  que  n’outra  parte 
falíamos  (|  63)  que  são  as  que  usam  os  descendentes  de 
el-rei  D.  João  i,  de  boa  memória;  mas  addicionadas,  ha- 
vendo sobre  a corôa  ducal,  levantada  a cabeça  de  uma  aguia, 
apparecendo  as  azas  d’ella  estendidas,  e mais  abaixo  tres  pal- 
mas de  cada  lado.  Devem  estas  armas  considerar-se  as  do 
conde  de  Ourem,  primeiro  marquez  de  Valença. 

* III 

77.  O ecclesiastico  de  Ourem.  Não  pretendemos  remon- 
tar ao  tempo  anterior  á monarchia,  tratando  do  ecclesiasti- 
co de  Ourem;  sendo  certo  que  se  no  século  vi  era  limita- 
díssimo 0 numero  das  egrejas  parochiaes,  pertencentes  ás 
dioceses  episcopaes,  contando  n’esse  tempo  a de  Coimbra 
apenas  cinco;  ^ com  os  progressos  do  christianisimo  se 
fundaram  immensas  egrejas.  Os  arabes  menos  intolerantes 
do  que  geralmente  se  crê,  não  embaraçavam  o culto  dos 
nazarenos,  e como  diz  um  escriptor  ^ voz  do  Abnoad- 
€den  chamando  os  moslens  á oração,  encontrava-se  com 
«.a  do  sino,  que  annunciava  aos  nazarenos  a hora  das 
« solemnidades  do  culto.  Dirigindo-se  á basilica  o bispo 
<L  prepassava  pelo  iman,  que  se  encaminhava  para  a mes- 
€ quitai».  Os  documentos,  ou  tradições  respectivas  ao  cul- 
to em  Ourem  não  os  temos  nós  (podendo  existir)  do  tem- 
po anterior  ao  reinado  de  D.  Affonso  Henriques. 

78.  Tomada  que  foi  Ourem,  por  D.  Affonso  Henriques 
no  anno  de  1136,  a espada  vencedora  dos  mouros  defenso- 
res obstinados  do  castello,  abriu  as  portas  ao  emblema  do 
christianisrao.  Viu-se  arvorada  a cruz  na  fera  alcaçova  em 
que  pouco  havia  ainda,  o crescente  mabometano  era  orgu- 
Ihosamente  desdobrado  aos  ventos. 

Medindo  com  a vista  inclinada  ao  logar  em  que  dera  os 
primeiros  passos  dentro  da  fortaleza  o primeiro  rei  da  mo- 
narchia portugueza,  prostrado  rende  graças  á Santa  Virgem 
Maria,  como  tinha  por  costume,  ao  cabo  das  arriscadas 
empresas,  coroadas  de  resultado  feliz  3 ordenando  a fundação 

1 Scheafer.  Hist.  de  Portugal. 

2 A.  Ilerculano. 

3 Historia  de  ÍSautarcm,  iiv.  1.®  cap.  8.® 
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da  egreja  de  Santa  Maria,  Senhora  de  quem  era  especial 
devoto  K 

79.  A egreja  de  Santa  Maria  de  Ourem,  representa  pois 
um  grande  pensamento,  um  immenso  progresso  do  christia- 
nismo,  ao  mesmo  tempo  traduzia  o heroismo  dos  guerrei- 
ros vencedores.  É de  saber  que  nenhuns  perigos,  excediam 
os  azares  a que  estavam  sujeitos  os  cavalleiros  christãos, 
que  tinham  os  postos  fronteiros  na  Extremadura  (nome 
que  ficara  à provincia)  contendo  n’estes  sitios  o furor  dos 
musulmanos,  e repellindo  suas  excursões.  É d’isto  uma 
prova  0 que  no  livro  das  posturas  da  camara  de  Coimbra 
(H45)  se  declara;  os  homens  d’armas  que  morressem  na 
defeza  da  Extremadura,  e em  especial  Leiria,  obteriam  a 
remissão  de  seus  peccados  do  mesmo  modo  que  na  defeza 
de  Jerusalem 

80.  Recordando  estas  angustias  e afilicções  do  tempo, 
pode  avaliar-se  o intimo  prazer  que  causaria  às  phalanges 
christãs  a conquista  do  castello  de  Ourem,  o jubilo  que 
sentiria  D.  Affonso  Henriques,  vendo-se  senhor  d’elle,  por 
um  commettimento  feliz  ao  qual  mais  resistência  oppunha 
a própria  natureza  do  logar  do  que  o mesmo  esforço,  em- 
bora desesperado  dos  agarenos.  Além  d’isso  como  joia  bri- 
lhante de  sua  corôa,  entrelaçada  de  louros  colhidos  na  vi- 
ctoria,  era  Ourem  a mais  mimosa  e querida  do  nosso  in- 
cançavel  lidador;  pois  que  tendo  conquistado  outras  muitas 
terras  do  nosso  Portugal,  achou  no  modo  por  que  esta  se 
realisára,  e na  occasião  em  que  fôra,  merecimento  tão  sin- 
gular e maravilhoso,  que  da  mesma  confiou  a guarda  e de- 
feza (o  senhorio)  á rainha  D.  Thereza  a quem  fizera  doação 
da  villa;  sendo  esta  a primeira  terra  concedida  a sua  filha 
e a primeira  do  infantado. 

81.  Estas  considerações  não  obviaram  comtudo  á distri- 
buição do  monumento  o mais  singular,  e extraordinariamente 
levantado,  em  que  o orgulho  e a vaidade  depois  sobrepujou 
a fé:  monumento  religioso,  o primeiro  levantado  depois  da 
conquista  da  Extramadura ! D’elle  existe  uma  porta  e pouco 
maisl... 

1 Benedicta  Lusitana  « De.ii-lhe  'Deus  singular  sabedoria,  e um 
€ animo  tão  dilatado  e liberal,  como  é o mar  em  nos  dar  as  S7ias 
• areias...  yoh  se  affirma  que  150  templos  c mosteiros  cdificára  •. 

2 A.  lícrcul.,  Mouareli.  Lusit-,  tom.  1.® 


— 49  — 


8á.  A este  respeito  (resumindo  as  vicissitudes  do  eccle- 
siastico  em  Ourem)  fadaremos  com  o chronista  K — « Porque 
« é de  saber  (diz  elle)  que  tanto  que  o grande  rei  D.  Affonso 
« Henriques  tomou  Ourem  mandou  edificar  n’ella  uma  egreja 
« á honra  da  Virgem  Maria  Nossa  Senhora  e fez  logo  doação 
'i  d’esta  egreja,  e de  todas  as  mais  que  se  fossem  ediflcan- 
<f  do  n’aquella  villa  ao  mosteiro  de  Santa  Cruz,  para  doutri- 
« narem  e ministrarem  os  sacramentos  aos  novos  povoado- 
« res  da  dita  villa  de  Ourem».  «Levada  lambem  da  devo- 
« ção  que  tinha  ao  prior  D.  João  a rainha  D.  Thereza,  íilha 
« d’el-rei  D.  Affonso  Henriques,  lhe  fez  doação  da  egreja, 
« e rendas  ecclesiasticas  da  villa  de  Ourem,  de  que  era  se- 
« nhora,  e foi  feita  esta  doação  no  mez  de  maio  de  1183  e 
« a confirmou  el-rei  D.  Affonso,  em  presença  dos  grandes 
« da  sua  côrle,  e dos  prelados  do  reino,  que  n’elles  estão 
« assignados,  a saber:  D.  Godinho,  arcebispo  de  Braga,  D. 
« Fernando  iii,  do  Porto,  D.  Godinho,  bispo  de  Lamego, 
« lodos  Ires  conegos  de  Santa  Cruz,  D.  João,  bispo  de  Yi- 
« zeu,  D.  Martinho  iii,  de  Coimbra,  e declara  a rainha  o 
«motivo  que  tem  para  fazer  esta  doação  dizendo:  Hoc  au- 
« tem  facto  ut  prior  et  canónici  memores  hujus  mei  benefici 
« ttec  non  et  patris  meinon  cessent  die  et  nocte  orare  pro  no^ 
« his.  — Porém  depois  d’esta  doação  da  rainha  D.  Thereza, 
« como  a villa  de  Ourem,  cresceu  em  numero  de  morado- 
« res  e novos  edificios,  ordenou  o prior  D.  João  a quem  foi 
« feita  a dita  doação  que  a egreja  de  Santa  Maria  fosse  col- 
« legiada,  mandando  edificar  claustros,  dormitorios,  refeito- 
« rios,  e mais  cfficinas  para  oito  conegos  com  seu  prior,  e 
« foi  0 primeiro  d’esta  collegiada  D.  Pedro  João,  natural  de  Evo- 
« ra,  bom  letrado,  e pregador  no  anno  de  1193. 

« Preservou  a egreja  collegiada  de  Santa  Maria  de  Ourem, 
« no  instituito  dos  conegos  regrantes  de  Santo  Agostinho 
«até  ao  anno  de  1440  em  que  sendo  conde  de  Ourem  o 
« marquez  de  Valença,  o sr.  D.  Affonso,  filho  primogênito 
« do  primeiro  duque  de  Bragança,  que  foi  ao  concilio  de 
« Ferrara  {d'ahi  veiu  para  o concilio  de  Basilia)  por  man- 
« dado  de  seu  lio  el-rei  D.  Duarte,  alcançou  do  suramo  pon- 
« lifice  Eugênio  iv  a apresentação  do  priorado  da  collegiada 

1 Chronica  da  ordem  dos  conegos  regrantes  do  patriarcha  S.  Agos- 
tinho, por  D.  Nicolau  de  S.  Agostinho. 


« de  Ourem  que  lhe  annexassem  outras  egrejas,  e que  fossem 

0 prigr  e conegos  seculares,  e assim  se  executou  sem  se- 
ct  rém  ouvidos  o prior  e conegos  de  Santa  Cruz,  mas  o dito 
« senhor  D.  Affonso  morreu  mancebo  por  casar  o seu  irmão 
« D.  Fernando,  herdou  os  estados  e casa  de  Bragança,  e foi 
« 0 2.°  duque  d'esta  real  casa 

83.  Mostrando-se  humilde  para  com  a santidade  do  papa, 
que  concedeu  o breve,  o chronista  por  amor  da  verdade  his- 
tórica, postoque  o esbulho  era  já  irremediável,  não  deixou 
de  lançar  contra  elle  o protesto,  sem  faltar  á observância  do 
respeito,  cora  a familia  poderosa  do  conde,  nas  palavras  — 
assim  se  executou  sem  serem  ouvidos...  O destino  pouco  re- 
gular que  teve  esta  collegiada  não  desdiz  do  fim  da  outra 
que  a substituiu,  e de  que  daremos  uma  idéa.  É convenien- 
te no  entanto  apresentar  a noticia  de  bispado  de  Leiria,  e a 
serie  de  seus  bispos,  visto  que  ha  relações  constantes  com 
a collegiada  dos  conegos  seculares. 

84.  Os  bispos  de  Leiria  intervieram  nos  negocios  da  col- 
legiada, sendo  comtudo  alguns  d'elles  advertidos  do  direito 
do  padroado,  respeitante  ao  duque  de  Bragança,  em  occa- 
sião  de  pretender  impor  penas,  pelas  comminações  estabe- 
lecidas nas  visitações. 

Mas  é facto,  que  os  bispos  não  se  abstiveram  de  provi- 
denciar no  que  julgavam  conveniente  fazel-o.  Esta  é uma 
razão  que  nos  fórça  a fallar  dos  bispos. 

Accresce  porém  outra  de  mais  peso,  e immediataraente  li- 
gada cora  0 nosso  intuito.  Foi  a instituição  do  bispado  de 
Leiria,  existindo  precedentemente  a collegiada  de  Ourem 
mais  prodigiosa  do  que  este  nos  felizes  resultados : e isto 
abona  a verdade  do  que  muito  importa  a obra  abençoada  de 
Deus  em  qualquer  terra.  Cumpre  porém  não  antecipar  as 
reflexões. 

85.  Se  os  bispos  de  Leiria  zelosos  no  engrandecimento 
da  séde  do  seu  bispado,  muitos  d’elles  se  fizeram  notáveis, 
é de  razão  que  do  lado  dos  seus  nomes  se  contem  as  villas 
que  lhes  forneceram  os  meios  consideráveis,  para  realisa- 
rem  melhoramentos,  levantarem  grandiosos  edifícios  e esta- 
belecimentos, ennobrecendo  a cidade  de  Leiria,  que  lhes  deve 
0 melhor  que  tem  — sé  cathedral,  convento  de  Santo  Agos- 


1 Vid.  Appendice  da  5.“,  parte  da  Monarch.  Lusitana. 
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linho,  hospital,  seminário,  paços  episcopaes,  cemiterio,  etc. 

Isto  sim,  que  prova  realmente  a efficacia  da  instituição, 
e que  os  benefícios  pedidos,  solicitados  com  instancia  por 
intercessão  de  varões  illustrados  incançaveis,  pios,  e bondo- 
sos, são  os  testemunhos  irrecusáveis  que  lhe  conciliam  gra- 
tidão e admiração ! O que  em  verdade  espanta  e para  sen- 
tir é,  vendo  decaida  a grandeza  das  terras  vizinhas,  como 
esta,  padrão  de  excelsas  glorias,  instituição  puramente  eccle- 
siastica,  não  despertou  annullação,  especialmente  em  Ourem, 
aonde  com  tão  nobres  estimulos  e a mais  decidida  vontade 
muito  podia  conseguir-se,  sem  deixar  ainda  de  contribuir 
em  proveito  de  estranha  prosperidade. 

Ourem  eternamente  tributaria!... 

Eis  aqui  a sua  feição  predominante : não  houve  creações 
e instituições  de  qualquer  qualidade  no  paiz,  para  que  ella 
não  contribuísse. 

86.  D.  Affonso  Henriques  «(diz  Schaefer)  escolheu  o ro- 
«chedo  de  Leiria  que  forma  a cabeça  de  uma  cadeia  de 
« montanhas  estendidas  do  sul  ao  norte,  aproveitando  a obra 
« da  natureza,  que  ella  parecia  haver  creado,  para  servir  de 
«baluarte  do  Portugal  christão,  e fazendo  ifelle  obras  de 
«arte  o converteu  em  maior  fortaleza». 

Não  obstante  a sua  importância,  sendo  realmente  Leiria  a 
chave  dos  estados  de  D.  Affonso  Henriques  nas  fronteiras 
meridionaes,  sentinella  avançada  contra  os  mouros  de  San- 
tarém, não  escapou  no  anno  de  1140  á terrivel  invasão  e 
destruição  dos  sarracenos,  sendo  reedificada  em  1142. 

Entre  os  defensores  christãos,  cujo  sangue  fôra  derra- 
mado, achavam-se  conegos  de  Santo  Agostinho  do  real  mos- 
teiro de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  pelo  qual  tinha  toda  a pre- 
dilecção 0 nosso  primeiro  monarcha,  que  com  elles  resava 
no  côro,  vestido  de  sobrepeliz  L 

87.  Justo  era,  e conforme  as  idéas  do  século  na  escassez 
de  dinheiro,  pagar-se  os  serviços  dos  prelados  e senhores, 
concedendo-lhes  terras  e direitos. 

Desde  logo  D.  Affonso  Henriques  fez  doação  do  ecclesias- 
tico  de  Leiria  « quod  castrum  in  terra  deserta  a fundamen- 
tis  ego  primus  erexi  ^ » ao  mosteiro  de  Santa  Cruz,  e es- 


^ Benedicta  Lusitana,  tomo  ii. 

2 Carta  ao  pmpa  Adriano  iv.  A.  Herculano. 


crevendo  ao  papa  Adriano  iv,  repele  lambem  a historia  da 
origem  do  mesmo  castello  e declara  as  vantagens  que  d’elle 
provieram  — per  illud  enim  mihi  dedit  Deus  Su7ilaj'em 
et  totam  terram  ejus  per  circuitum.  Teve  além  d’isso  esta 
doação  a conflrmação  do  papa  (1157),  declarando-se  Inno- 
cencio  II  0 protector  do  real  mosteiro,  mediante  o pagamento 
de  dois  bisantinos  em  cada  anno,  como  demonstração  da 
Uberdade  concedida  pela  sé  romana,  liberdade  que  os  bis- 
pos de  Coimbra  tanto  impugnaram.  Tornando  D.  Affonso 
Henriques  a Ourem,  fez  doação  ao  mesmo  mosteiro  do  ec- 
clesiaslico  d’ella ; e doação  que  depois  foi  repetida  pela  rai- 
nha D.  Thereza,  sua  filha. 

Estava  pois  Leiria  e Ourem  na  prelasia  do  priorado  real 
dos  conegos  regulares  de  Santo  Agostinho,  em  virtude  das 
doações  regias,  e os  seus  priores  exercitavam  na  villa  de 
Ourem  a jurisdicção  quasi  episcopal,  reconhecendo  unica- 
mente como  superior  a santa  sé. 

No  tempo  porém  de  D.  João  iii  Leiria  passou  a ser  cidade 
episcopal  por  bulia  de  Paulo  iii  lavrada  a 11  de  junho  de 
1545,  e compondo  o bispado  novo  algumas  freguezias  do 
bispado  de  Coimbra,  como  outras  pertencentes  ao  isento 
de  Santa  Cruz;  e mais  tarde,  no  tempo  dos  reis  Filippes 
(i  e ii),  em  virtude  das  instancias  a Xisto  v e Paulo  v,  foi 
accrescentado  com  as  freguezias  de  Aljubarrota,  Alpedriz, 
Porto  de  Moz  e Ourem  (1593  a 1621),  que  por  isso  se  de- 
signam vulgarmenle,  terras  do  novo  bispado.  Não  obstante 
pertencer  Ourem  antes  e depois  da  creação  da  collegiada  de 
Nossa  Senhora  da  Misericórdia,  á prelasia  de  Santa  Cruz, 
como  fica  declarado  L O conde  de  Ourem,  primeiro  mar- 
quez  de  Valença,  livremente  dispoz  do  padroado  das  egre- 
jas,  como  pertencendo-lhe,  e o arcebispo  de  Lisboa,  D.  Pe- 
dro de  Noronha  na  lista  da  erecção  da  collegiada,  figura 
estipulando  e resalvando  direitos,  como  se  ellas  realmente 
fossem  do  seu  arcebispado ! De  que  lado  está  o melhor  di- 
reito? 

El-rei  D.  João  iii  para  dotação  da  universidade  de  Coim- 
bra sangrou  fundo  (expressão  do  chronista)  na  veia  dos 
interesses  e rendimentos  do  mosteiro  de  Santa  Cruz,  com 

1 Vid.  Historia  da  Egreja  Lusitana,  por  D.  Thomaz  da  Eucarna- 
ção.  Temos  copia  do  notável  documento  da  doação,  do  ecclesiastico 
de  Santa  Cruz,  pela  rainha  D.  Thereza.  ' 
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que  dispoz  para  tão  louvável  fim,  e já  se  deixa  conhecer 
que  urna  parte  d’ esses  rendimentos  era  percebido  nas  egre- 
jas  de  Ourem. 

Ourem  resumindo  (embora  antecipemos  um  pouco  o que 
temos  a dizer  d’este  modo  na  parte  ecciesiastica  que  não 
' era  a menos  importante  com  a percepção  dos  dizimos  que 
se  pagavam,  e assim  outras  avultadas  quantias  por  varia- 
dissimos  titulos),  tem  concorrido  para  a creação  e susten- 
tação da  universidade  de  Coimbra,  outros  estabelecimentos 
mais  importantes;  hospital,  seminário,  etc.  de  Leiria;  pa- 
triarcfial,  cabido  da  sé  de  Lisboa,  basilica  de  Santa  Maria; 
collegios  de  Santo  Antão,  collegio  de  Santarém,  hospital  real 
das  Caldas,  etc.,  etc. 

Não  obstante  o concelho  de  Villa  Nova  de  Ourem,  no  des- 
involvimento  progressivo  da  sua  riqueza,  é hoje  incompa- 
ravelmente mais  feliz. 

88.  Apezar  de  collegidas  as  noticias  respectivas  aos  bis- 
pos em  um  catalogo  d’elles  que  diíficilmente  organisámos, 
por  força  nos  temos  de  limitar  aos  nomes,  e aos  annos  do 
seu  governo,  prescindindo  de  publicar  o catalogo  e alguns 
documentos  importantes. 

1. ®  O primeiro  bispo — D.  Frei  Braz  de  Barros  de  1545 
a 1550. 

2. °  D.  Sancho  de  Noronha : foi  apenas  bispo  eleito. 

3. °  D.  Frei  Gaspar  do  Casal  de  1550  a 1579.  É este  um 
dos  prelados  que  mais  fizeram  no  seu  longo  governo  de 
vinte  e nove  annos:  erigiu  a egreja  cathedral,  e edificou  o 
convento  de  Santo  Agostinho 

4. ®  D.  Antonio  Pinheiro  de  1579  a 1583:  este  afamado 
bispo  era  filho  da  comarca  de  Ourem. 

5. °  D.  Pedro  de  Castilho  de  1583  a 1605.  Foi  este  que 
publicou  as  constituições  do  bispado,  as  quaes  se  dizem 
feitas  por  D.  Frei  Braz  de  Barros,  aprovadas  em  synodo 
convocado  em  25  de  março  de  1598. 

6. °  D.  Martim  Affonso  Mexia,  1605. 

7. ®  Rui  Pires  da  Veiga,  bispo  eleito. 

8. °  D.  Antonio  de  Santa  Maria  de  1616  a 1618. 

9. ""  D.  Francisco  de  xMenezes  de  1611  a 1627. 

1 A collecção  de  documentos  da  Academia  Real  das  Sciencias  do 
anno  de  1722,  e o Diccionario  BibUographico  de  Innocencio  forne- 
cem noticias  d’este  e d’outros  bispos,  etc. 
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40.°  D.  Diniz  de  Mello  e Castro  de  1628  a 4635 : esteve 
ausente  do  bispado  no  anno  de  1634,  isto  se  prova  de  uma 
provisão  de  26  de  fevereiro  de  1635,  encarregando  a visita 
a dois  religiosos  da  ordem  de  S.  Domingos. 

11. °  D.  Pedro  Barbosa  d’Eça,  1636,  retirou-se  para  Hes- 
panha  em  5 de  dezembro  de  1640,  d’onde  não  voltou. 

12. °  D.  Diogo  de  Sousa,  apenas  bispo  eleito.  O palacio 
dos  bispos  de  Leiria  é obra  do  cabido,  governando  séde  va- 
cante, 

13. °  D.  Pedro  Vieira  da  Silva  de  1671  a 1676.  Fundou 
0 convento  de  Santo  Antonio,  da  provinda  da  Arrabida  (ci- 
dade de  Leiria). 

14. °  D.  Frei  Domingos  de  Gusmão,  1678. 

15. °  D.  Frei  José  de  Alencastre  de  1681  a 1693. 

16. °  D.  Álvaro  de  Abranches,  1694,  e depois  no  anno  de 
1739. 

17. °  D.  João  de  Nossa  Senhora  do  Porto,  de  1746  a 4760. 

18. °  D.  Frei  Miguel  Bulhões  e Sousa,  1761.  Um  dos  mais 
respeitáveis  bispos. 

19. °  D.  Lourenço  de  Lencastre  de  1782  a 1790.  É o he- 
roe  do  Diniz  no  Hysope, 

20. °  D.  Manuel  de  Aguiar  de  1790  a 1815.  Espirito  crea- 
dor,  quanto  emprehendeu  acabou : são  d’elle  seminário,  hos- 
pital e cerni  ter  io. 

21. °  D.  João  Ignacio  da  Fonseca  Manso  de  1820  a 1834: 
foi  conego  em  Ourem. 

22. °  D.  Guilherme  Henrique  de  Carvalho,  de  1843  a 1845. 

23. °  D.  Manuel  José  da  Gosta,  de  1846  a 1851. 

24. °  D.  Joaquim  Pereira  Ferraz,  1853  e continua  1868. 

89.  A collegiada  de  Nossa  Senhora  da  Misericórdia  de 

Ourem,  de  conegos  seculares  em  logar  da  que  d’antes  exis- 
tia na  mesma  egreja  de  conegos  regulares  de  Santo  Agosti- 
nho, assumiu  importância  social,  e exerceu  influencia  nos 
destinos  do  concelho,  em  modo  tal,  que  fallando-se  de  Ou- 
rem parece  a alguns  (notável  illusão !)  que  a vida  se  resumia 
no  movimento  creado  por  ella. 

Fôra  grande  a adquisição  em  verdade  acompanhada  das 
condições  da  prosperidade  da  villa  e concelho,  isto  é,  dando 
desinvolvimento,  riqueza,  e extensão  á população,  fundando 
outros" estabelecimentos,  creando  institutos  proveitosos,  edu- 
cando homens,  derramando  emflm  a felicidade,  e as  luzes 
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nas  povoações  do  concelho : mas  sem  outra  aspiração  mais 
do  que  satisfazer  ao  esplendor  do  culto,  ao  passo  que  dimi- 
nuia  0 numero  dos  concorrentes  fazendo-se  o silencio  em 
torno  do  famoso  templo,  em  que  a collegiada  funccionava, 
era  uma  manifestação  respeitável,  sem  duvida,  de  que  não 
resultavam  todavia  outros  alguns  effeitos  sociaes,  até  por- 
que regularmente  era  a occupação  no  trabalho  agricola,  onde 
cada  um  dos  habitantes  procurava  o sustento  e diligenciava 
obter  com  que  pagar  os  dizimos  a necessidade  que  os  afas- 
tava e cohibia  de  estarem  presentes  a ella.  A instituição  da 
collegiada  ha  de  pois  ser  considerada  em  todas  as  suas  ra- 
mificações. No  sentido  puramente  religioso,  a collegiada  sa- 
tisfez em  todos  os  tempos  cabalmente  a uma  imponente 
magestade  do  culto.  É ella  porventura  responsável  de  não 
reter  a povoação,  escapando-se  esta  successivamente  da  villa 
de  Ourem  para  os  diversos  logares  do  concelho  ? É porven- 
tura responsável  da  falta  de  estabelecimentos  que  no  sen- 
tido de  auxiliar  o centro  de  vida  em  Ourem,  ahi  fossem 
creados  como  seminários,  coUegios,  etc.? 

Em  nada  tem  a culpa  a collegiada.  Pode  lambem  julgar- 
se  provável  que  se  o fundador  não  morre  antes  do  pae, 
e se  chega  a executar  algum  outro  pensamento,  em  harmo- 
nia com  a instituição  da  collegiada,  Ourem  seria  melhor  fa- 
dada. 

90.  No  estado  de  desinvolvimento  a que  tinha  chegado 
Ourem,  prospero  em  comparação  de  outras  villas,  mas  aca- 
nhado para  supportar  o peso  de  uma  collegiada,  muito  pró- 
prias para  as  cidades  e grandes  povoações,  a ruina  sua  co- 
meçou ahi.  O erro  tornou-se  irremediável.  Convém  notar  al- 
gumas das  circumstancias,  que  de  certo  concorreram  para  a 
existência  da  collegiada. 

D.  Afiíonso,  l.°  marquez  de  Valença,  deu  occasião  a sua 
santidade  de  o lisonjear,  vaidoso  e soberbo  como  era,  tor- 
nando saliente  a cabeça  do  seu  condado.  É bem  provável, 
que  0 desejo  da  grandeza,  e da  ostentação,  influisse  mais 
do  que  a piedade  e a religião,  invocados  motivos  para  a fun- 
dação da  collegiada  sem  reparar  mesmo  na  usurpação  que 
levantaria  queixumes  se  déssem  tempo  a elles.  Entre  sua 
santidade  o papa  Eugênio  iv,  e o conde  de  Ourem  haviam 
poderosos  laços  em  que  a gratidão  d’aquelle  estava  obrigada 
a éste. 


— 56  — 


0 conde  concorreu  ao  chamado  concilio  de  Basilea  ^ com 
D.  Antonio  Marlins  Chaves,  bispo  do  Porto:  houve-se  de 
modo  que  0 papa  o queria  em  todas  as  coisas  attender,  bas- 
tando a consideração  de  ser  tão  parente  de  el-rei  de  Portu- 
gal, e achar-se  Eugênio  iv  em  graves  diíTiculdades,para  ven- 
cer, as  quaes,  tinha  necessidade  do  auxilio  dos  principes 
christãos.  É bem  sabido  que  no  tumultuario  concilio  de  Ba- 
silea, se  pronunciou  a privação  da  dignidade  papal  contra 
elle,  e havendo-se  a sede  por  vacante,  foi  eleito  pontifice 
Amadeu,  duque  de  Saboya,  que  se  chamou  Felix  v,  no  anno 
de  1439/Do  partido  d’este  foi  D.  Luiz  do  Amaral  bispo  de 
Vizeu,  lido  em  grande  reputação  entre  os  prelados  do  con- 
cilio: enviado  embaixador  por  el  rei  D.  João  i,  partindo  de 
Roma  em  1435  (anno  em  que  falleceu  el-rei)  estando  ha  dois 
começado  o concilio. 

Em  Bolonha  aguardou  a chegada  do^conde  de  Ourem,  e 
a sua  luzida  comitiva,  que  partiu  do  reino  em  11  de  janeiro 
de  1435  e chegou  a 25  de  junho,  e depois  seguiram  juntos. 

O scisma  durou  até  ao  anno  de  1449.  Cedeu  o papa  Fe- 
lix dos  direitos  do  pontificado.  O bispo  D.  Luiz  seu  sectário 
e um  dos  vinte  e quatro  cardeaes  que  elle  tinha  creado,  foi 
em  revindicta  deposto  por  Eugênio  iv,  da  própria  dignidade 
episcopal,  ao  tempo  que  já  era  morto  t O conde  de  Ourem 
com  instrucções  de  el-rei  D.  Duarte,  para  em  tudo  obede- 
cer ao  papa  Eugênio,  era  por  tudo  o que  elle  queria.  No 
meio  pois  d’esta  desordem  na  egreja  apostólica  romana,  é 
que  0 breve  de  Eugênio  iv  foi  expedido!  Se  assim  era  ine- 
xorável 0 papa  para  a vingança  até  contra  os  mortos,  não  o 
seria  no  mesmo  excesso  para  o favor  aos  amigos,  e onde  pa- 
raria elle  devendo  tantos  ao  conde  de  Ourem? 

Vindo  0 breve  (que  não  vimos)  a execução  d’elle  foi  com- 
mettida  ao  arcebispo  de  Lisboa,  D.  Pedro  de  Noronha;  n’isto 
mesmo  houve  tanta  precipitação  que  é licito  refleclir  outra 
circumstancia. 

0 arcebispo  D.  Pedro  (prelado  que  deveu  ao  regente 
D.  Pedro  o regresso  a Portugal  em  1442,  havendo  d’elle 
saido,  em  razão  de  ser  partidário  da  rainha  D.  Leonor,  e 
por  outros  motivos  de  geral  clamor  ^ não  só  era  cunhado 

1 Chegou  a Bolonha  com  um  séquito  deslumbrante  de  cento  e vinte 
pessoas  de  cavallo,  todos  bem  vestidos. 

2 Castro.  Mappa  de  Portugal.  Lisboa,  1758,  tom.  v,  pag.  186. 


57  — 


do  duque  de  Bragança  (§  52.®)  mas  connivente  cora  elle  nos 
seus  enredados  planos.  O acto  da  erecção  da  collegiada  de 
Ourem,  foi  o ultimo  d’este  arcebispo,  em  1445.  Mas  sur- 
giram embaraços,  difiSculdades  taes  em  acabar  de  uma  vez 
com  a execução  da  letra,  que  no  fim  de  oito  annos  ainda  se 
lidava  n’este  negocio,  em  que  tiveram  de  entender  os  suc- 
cessores  de  D.  Pedro,  como  foram  D.  Luiz  Coutinho,  D.  Fer- 
nando de  Castro  ^ e o cardeal  D.  Jayme,  e no  tempo  d’este 
ultimo  ainda  algumas  duvidas  se  compozeram  em  compro- 
misso de  30  de  dezembro  de  1450. 

91.  Tendo  Ourem  prosperado,  caminhando  rapidamente 
no  seu  engrandecimento,  unicamente  com  os  proprios  re- 
cursos; era  no  tempo  de  el-rei  D.  Affonso  iii  de  tal  modo 
invejada,  que  se  converteu  em  côrte,  e a própria  rainha 
D.  Mecia,  mulher  de  D.  Sancho  ii  n’ella  esteve  exercendo  o 
seu  governo,  militar  e civil  cora  os  seus  parentes.  A impor- 
tância social  de  Ourem,  o nome  seu  que  enche  a historia, 
•como  vimos  na  serie  dos  senhorios  e donatários,  não  pode 
escurecer-se  conhecida  como  é aos  menos  sabedores!  Tendo 
donatários  e condes  antes  do  raarquez  de  Valença,  o seu 
zêlo  religioso  não  os  levou  nunca,  a attentar  contra  os  tem- 
plos, que  a religião  e devoção  dos  povos  haviam  louvavel- 
mente fundado,  e enriquecido,  a expensas  suas,  dotando 
convenientemenle  essas  egrejas. 

Porque  o fez  pois  o primeiro  marquez  de  Valença  de  um 
modo  irregular? 

Qual  0 motivo  da  revolução  que  em  vez  de  alargar  os  he- 
neGcios,  os  reduz  e limita  a menos  de  metade,  ao  mesmo 
tempo  que  priva  os  povos  da  consolação  espiritual  em  que 
já  estava,  de  serem  pastorisados  pelos  seus  parochos,  na- 
turaes  e vizinhos?  Sendo  necessário  derramar  na  área  do 
concelho,  que  supportava  o onus  de  pagar  os  dizimos,  as 

1 Mappa  de  Portugal,  citado,  tom.  v.  « O auctor  referindo-se  á 
« Corographia  Portugueza,  pag.  345,  onde  vem  o catalogo  dos  pre- 
« lados,  declara  que  Carvalho  pozera  n’elle  a D.  Fernando  quando  é 

< duvidoso,  não  é assim ; e tão  certo  é ser  D.  Fernando  arcebispo  de 
« Lisboa,  que  pessoalmente  veiu  visitar  Ourem  no  anno  de  1453,  re- 
« guiando  os  estatutos  da  collegiada  de  Santa  Maria,  declarando  que 
« D.  João  bispo  de  Ceuta,  primaz  da  África,  não  tinha  bulas  apostoli- 

< cas  para  fazer  os  estatutos  que  fizera,  os  quaes  D.  Fernando  envigo- 
€ risou,  e ordenou  e approvou  outros,  por  carta  de  14  de  abril  de 
« 1453,  feita  por  Estevão  Gonçalves  de  Bulhões  ». 
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luzes,  e conhecimentos  da  doutrina  evangélica  as  apaga,  dif- 
ficuUando  as  occasiões  de  lhe  serem  ministradas?  E emflin 
que  organisa  nm  collegio  de  sacerdotes  de  missa  com  certa 
ordem  de  obrigações,  e não  o dota,  em  m.odo  que  não  o ti- 
vessem os  povos  do  concelho  de  o sustentar,  e ainda  além 
d’isso  satisfazer  a diversos  curas  e capellães? 

92.  A outras  causas  pois,  e não  ás  conveniências  sociaes, 
e ás  exigências  da  religião,  é forçoso  recorrer  para  a ex- 
plicação. Na  Índole  inquieta  do  marquez,  como  na  sua  vida 
e epoca,  descortina-se  facilmente  a sua  intenção. 

0 marquez  na  agitação  produzida  pelas  intrigas,  no  tempo 
da  regencia  de  seu  tio  D.  Pedro,  duque  de  Coimbra,  do 
qual  a sua  desmarcada  ambição,  o 6zera  inimigo,  sendo  a 
principal  causa  da  sua  morte  em  Alfarrobeira,  não  podia  dei- 
xar de  impressionar-se  dos  acontecimentos,  e o seu  espirito 
repassado  por  assim  dizer,  das  terriveis  scenas  e lutas  de 
exterminio  anteviu  as  vissicitudes,  reflectindo  na  conveniên- 
cia de  um  logar  seguro,  em  que  os  seus  dias  estivessem  fora 
de  perigo,  no  caso  de  occorrencia  prevista,  ou  mudança  de 
influencias.  Ourem,  formidável  praça  militar  é uma  imagem 
de  guerra : no  pensamento  do  marquez  apparece  como  o re- 
flexo da  sua  intima  cogitação.  A construcção  de  uma  nova 
torre,  que  é esta  verdadeiramente  a forma  do  seu  solar, 
accrescenlada  ás  obras  da  fortiflcação,  na  vilia  celebremente 
reputada  inexpugnável,  que  obrigara  os  reis  a sojfrer  as 
humilhações  * é a expressão  saliente  d’esta  palpitante  ver- 
dade. 

A collegiada  não  teve  senão  por  derivação  d’aquella,  e 
como  peça  de  ornato  o logar,  na  sua  mente  talvez  também 
influindo  n’ella  alguma  vaidade  do  marquez  em  imitar  esses 
ajuntamentos  dos  sacerdotes,  que  nas  suas  viagens  o impres- 
sionavam, e sem  importar-lhe  os  obstáculos,  que  eram  nada 
em  presença  da  sua  inergica  vontade. 

93.  A revolução  ecclesiastica  do  primeiro  marquez  de 
Valença  bem  como  a feição  puramente  militar,  cada  vez  mais 
exaggerada,  que  elle  imprimiu  a Ourem,  não  sendo  desde  en- 
tão possivel  romper  os  muros  para  alargar  a sua  área,  re- 
costando-se a povoação  no  monte,  desde  a sua  base,  que  sem 
duvida  lhe  daria,  com  agradavel,  saudavel  e facil  assenta- 

1 §§  30  e 40. 
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mento,  com  a ajuda  da  arte  em  estabelecer  os  edifícios,  na 
disposição  conveniente  ^ foram  indubitavelmente  as  causas 
da  ruina  de  Ourem,  pela  immediata  e successiva  declinação. 

94,  A revolução  causàra  profundo  pezar,  e fizera  radical- 
mente  os  interesses  creados ; ella  quebrava  a longa  cadeia 
que  tão  felizmente  unia  os  freguezes  aos  seus  parochianos, 
privava  uns  e outros  de  um  modo  de  existência  habitual, 
riscava  da  memória  e do  culto  as  imagens  queridas,  ani- 
quilava a independencia  de  suas  egrejas,  na  rivalidade  umas 
com  outras,  progredindo  sempre,  e conservando  as  espe- 
ciaes  devoções,  as  crenças,  as  tradições,  que  eram  os  vin- 
culos  mais  fortes  que  podiam  conservar  um  povo  na  mesma 
sociabilidade. 

Os  clamores  e gemidos  embora  abafados,  não  faltaram.  /y;; 
Era  uma  nova  ordem  que  esmagava  a existência  feliz  de  se-  ( 
culos.  A reacção  operada  á custa  do  mesmo  povo,  escre- 
veu-a elle  em  padrões  de  pedra,  na  multidão  de  óptimas 
egrejas,  que  se  erigiram  nas  vizinhanças  mesmo  da  villa, 
sendo  mais  concorridas  do  povo  do  que  a levantada  egreja 
da  collegiada. 

A razão  é facil,  e historicamente  provado.  Tinham  sido 
privados  dos  seus  pastores ; os  templos  de  que  eram  fre- 
guezes, demolidos ; quem  lhes  negaria  depois  d’isto  o des- 
afogo e a liberdade  de  escolher,  outro  logar  para  o seu  al- 
tar ?... 

Esta  reacção  operando  com  força  manifesta-se,  no  des- 
membramento successivamente  operado  de  algumas  fregue- 
zias. 

Os  bispos  exhortando  ao  principio  o povo  a que  concor- 
resse à egreja  da  collegiada,  chegando  mesmo  a estabelecer 
multas,  reconheceram  por  fim  que  não  podiam  suster  mo- 
vimentos impulsivos  no  sentido  inverso. 

Digam-nos  pois  se  as  instituições  do  primeiro  marquez 
de  Valença,  foram  uma  causa  de  prosperidade  ou  antes  uma 
causa  de  ruina,  para  a povoação  contida  no  recinto  do  cas- 
tello  ? 

95.  As  razões  apresentadas  na  letra  da  erecção  da  colle- 
giada evidentemente  são  fúteis.  O exemplo  de  Jesus  Chrisio, 


1 Assim  o fizeram  Coimbra,  Castello  Branco,  e outras  terras  antes 
encerradas  no  recinto  das  muralhas. 
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de  quem  antes  e durante  a paixão  quiz  estar  em  collegio 
não  conclue  para  extinguir  parochias. 

Dizendo  que  as  cinco  egrejas  (cuja  annexação  se  operava 
estando  uma  delias  a 15  kilometros  de  distancia)  não  po- 
diam subsistir  em  templos  arruinados,  devastados  os  fre- 
guezes  com  repelidas  epidemias,  assollados  com  guerras, 
não  sendo  relativas  á justiça  com  que  as  suas  necessidades 
espirituaes  deveram  ser  attendidas,  nem  mesmo  sendo  es- 
peciaes  da  localidade,  pouco  mais  conclue.  De  similhante 
maneira  é a justificação  da  collegiada. 

A collegiada  fundou-se  tendo  como  proto  typo  a colle- 
giada de  Guimarães,  e a de  Santa  Maria  de  Alcaçova  de  San- 
tarém. Reuniram-se  as  freguezias  existentes  em  Ourem,  S. 
Pedro,  S.  Thiago,  S.  João  e Santa  Maria,  e bem  como  a das 
Freixiandas,  na  fundação  da  collegiada  de  Santa  Maria. 

96.  O quadro  da  collegiada,  compunha-se  de  treze  bene- 
flciados,  desde  o seu  principio,  contando  as  dignidades, 
prior,  chantre,  e thesoureiro,  e accresceram  depois  cinco 
capellães,  sub-chantre,  sacristão,  mestre  de  ceremonias, 
organista,  e cinco  meninos,  e era  este  o estado  no  anno  de 
1834. 

O numero  dos  conegos  ou  prebendarios  não  variando 
nunca,  com  obrigação  de  residência  pessoal,  e celeliração  de 
missas. 

Os  fructos,  rendimentos,  e proventos  arrecadados  depois 
de  reunidos,  é tirada  a terça  pontifical,  e os  direitos  devidos 
ao  arcebispo,  e ao  seu  cabido. 

As  decimas  do  papa,  pagavam-se  segundo  a ordenança  de 
sua  santidade. 

O mais  é dividido  em  dezesete  prebendas.  Tem  o prior 
tres,  0 chantre  duas,  e o thesoureiro,  uma  parte  e meia : uma 
prebenda  é para  a fabrica,  meia  prebenda  para  os  moços  do 
côro.  O prior  era  o presidente  do  cabido,  e o parocho  a 
quem  competia  a cura  de  almas  e a administração  dos  sa- 
cramentos. 

O prior  por  confirmar  o conego  tinha  meia  duzia  de  gal- 
linhas. 

O capellão  posto  na  Freixianda  pelo  prior,  e cabido  é á 
custa  d’elle. 

Havia  outros  ofiBcios,  prioste  e escrivão,  tendo  obrigação 
de  proceder  â arrecadação  dos  rendimentos. 
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As  egrejas  das  collegiadas  de  S.  Pedro  e S.  João,  em 
Porto  de  Moz,  e a egreja  de  Unhos,  davam  rendimentos 
para  a collegiada. 

O prior  de  Ourem  fazia  a collação  d’estes  beneQcios.  Das 
egrejas  de  Porto  de  Moz  tinha  a collegiada  a terça  parte  dos 
dizimos.  Havia  conego  procurador,  contador,  apontador,  cor- 
retores, e visitadores  á capella  do  Bucifal  no  Olival,  para  vôr 
se  era  cumprida  a vontade  do  instituidor. 

Além  dos  treze  beneficiados,  desde  o seu  principio  tinha 
mais  a collegiada  dois  capellães,  e cada  capellão  tinha  a renda 
de  dois  moços  do  côro. 

Durante  os  annos  de  1652,  o conego  Antonio  Henriques, 
instituira  com  sua  irmã  D.  Isabel  Henriques  em  bens  seus 
proprios,  cora  licença  regia,  e confirmação  ordinaria,  mais 
cinco  capellas,  mas  com  determinados  encargos,  tendo  ura 
dos  capellães  a obrigação,  de  ensinar  latim  e moral,  sem 
faltar  comtudo  ao  côro. 

Estas  capellas  eram  amoviveis  com  obrigação  de  missas 
na  capella  de  Santo  Antonio,  da  egreja  da  collegiada. 

De  preferencia  eram  providos  n’estas  capellas,  os  paren- 
tes dos  instituidores,  por  vontade  expressa  d’elles. 

O cabido  fazendo  n’esta  conformidade  a apresentação  re- 
cebeu, como  motivo  de  administrar,  o olival  chamado  de 
Vinte  Mouros. 

Em  dezembro  de  1785,  o cabido  creou  capella  de  mu- 
sica, paga  por  elle.  Vagas  e abandonadas  estiveram  desde  o 
anno  de  1834,  quatro  das  mesmas,  e a quinta  que  é o pa- 
Irimonio  do  reverendo  padre  Joaquim  Eduardo  Henriques 
Rosa,  parente  do  instituidor.  Era  constituida  esta  capella, 
na  charneca  e foi  mudada  para  Ourem. 

Na  annexação,  a suppressão  das  egrejas  para  erecção  da 
collegiada,  reuniram  a esta  os  passaes  dos  beneficios  proce- 
didos das  doações  particulares,  assim  como  os  rendimentos 
d’essas  egrejas ; e os  passaes  constituiram  sortes  e os  mais 
rendimentos  entraram  na  7nassa  geral  da  dotação  da  nova 
egreja. 

As  sortes  foram  divididas  pelos  treze  capitulares,  e que 
tiveram  egualmente  o olival  de  Vinte  Mouros  já  fallado.  Eram 
de  legados  particulares  os  rendimentos  das  egrejas. 

Tinha  a collegiada  metade  dos  rendimentos  da  egreja  de 
S.  Silvestre  de  Unhos.  No  anno  de  1832  vieram  d’alli  li- 


quidos  de  despeza  81}51l5o  réis,  e em  i833  77)5(172  réis. 

A Cídlegiada  conla  rendimentos  bastantes  em  fóros  (réis 
500)5(000  excedentes)  mas  em  razão  do  extravio  dos  titulos 
(1834  a 1835)  appareceu  a recusa  dos  foreiros  em  satisfa- 
zerem os  mesmos. 

O assentamento  do  moinho,  e lagar  de  azeite,  vulgar- 
mente chamado  O moinho  dos  conegos  veiu  ao  cabido  por 
doação  de  D.  Fernando,  duque  de  Bragança  em  carta  de  8 
de  junho  de  1469,  confirmando  a doação  do  mesmo  cabi- 
do, que  já  havia  feito  o marquez  seu  irmão,  e que  obteve 
de  el-rei  D.  Affonso  v em  carta  de  10  de  novembro  de 
1470,  a necessária  approvação. 

O cabido  tinha  também  a nomeação  dos  curas  do  Ser- 
ro Ventoso,  e Albados,  e no  concelho  os  de  Falima,  Frei- 
xiandas,  Ceissa  e Olival,  os  quaes  tem  agora  priores  col- 
lados. 

Haviam  dois  celleiros,  um  dos  dízimos,  e outro  dos  fó- 
ros:— aquelle  ou  geral  satisfazia  estas  partes;  á fabrica, 
capellães,  moços  do  côro,  sé  de  Lisboa,  hospital  das  Caldas, 
seminário  de  Santarém,  pairiarchal,  etc.j  etc. 

No  celleiro  dos  fóros  chamado  dos  anniversarios,  entrava 
0 cabido  e a egreja  patriarchal,  o que  era  devido  á coliegia- 
da  de  Ourem. 

A patriarchal  entrando  na  partilha,  levava  a terça  de  tu- 
do quanto  se  recebia  nos  dois  celleiros,  mesmo  das  offertas 
dos  santos  e dos  baptisados. 

Nos  anniversarios,  e diarias  distribuições  em  exequias, 
oblações,  funeraes,  offerendas,  vigésimas  e trigésimas 
obvenções,  oblações,  e pitanças  observa-se  o direito  com- 
mum,  recebendo  sómente  os  que  forem  presentes. 

Além  dos  celleiros  em  que  na  villa  se  recebiam  os  dizi~ 
mos  eram  mais  um  no  Olival,,  outro  nas  Caixarias,  e ou- 
tro nas  Freixiandas,  arrecadando-se  também  a renda  das 
miunças  ou  massa,  vinho  dos  Casaes  dos  Gallegos  e vinho 
da  Serra.  O beneficio  da  fabrica  não  entrava  nos  coarcta- 
dos  e arrecadava-se  como  inteiro. 

Calcula-se  que  o annual  movimento  da  valiosa  riqueza 
da  collegiada,  cujo  rendimento  principalmente  nos 

dízimos  percebidos  no  concelho  de  Ourem,  era  superior  a cem 
mil  cruzados,  todo  elle  dispendido  na  forma  dita. 

Na  terça  pertencente  á mesa  archiepiscopal,  fazia-se  divi- 
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são,  depois  que  o cardeal  rei  sendo  arcebispo,  deu  metade 
ao  collegio  de  Santo  Ântão  de  Lisboa. 

El-rei  D.  João  v no  anno  de  1738  por  effeito  da  bulia 
de  Clemente  xi  pensionou  as  prebendas  d’esta  collegiada 
para  a santa  basílica  patriarchal.  A rainha  D.  Maria  i 
para  o hospital  das  Caldas. 

Vagando  os  benefícios,  o rendimento  de  um  anno  era  to- 
do para  o estado ; e sendo  logo  providos,  metade  do  rendi- 
mento; é 0 que  se  dizia  o anno  morto  (carta  regia  de  9 
de  março  de  1801). 

0 prior  á sua  parte,  não  contando  os  direitos  que  elle 
recebia  como  parocho  das  quatro  freguezias  unidas,  tinha 
tres  prebendas,  no  valor  de  quatro  a cinco  mil  cruzados. 

Cada  prebenda  era  de  mais  de  SOOjJOOO  réis;  havendo 
suas  diminuições,  comtudo  não  ficaram  inferiores  a ‘ÒOO^OOO 
réis. 

0 prior  tinha  dois  coadjutores  para  a administração  dos 
sacramentos  e as  mais  obrigações  de  parochos,  ás  quaes 
não  assistia. 

Muitas  disposições  curiosas  contém  a letra  da  erecção 
da  collegiada;  outras  mais  os  seus  feitos,  refeitos,  e emen- 
dados estatutos,  relativos  ás  distribuições  das  obrigações, 
ou  propriamente  disciplina. 

Recommenda-se  sobretudo  a letra  pela  apuradissima 
redacção,  acautelando  os  direitos,  que  reservava  o arcebis- 
po. A visitação  que  elle  pretende  seja  integral,  como  se 
existissem  as  cinco  egrejas,  as  luctuosas  do  mesmo  modo ; 
e assim  os  mais  direitos  seus,  e do  seu  cabido;  confirma- 
ção (um  marco  de  prata). 

Na  egreja  das  Freixiandas  não  tinha  senão  meia  visita- 
ção. Apresenta  a carta  em  relação  á collegiada,  pagando 
cada  dignidade,  conforme  as  prebendas  que  tinha : confir- 
mação ao  prior,  dois  marcos  duas  onças  tres  oitavas  e tres 
quartos  de  real  de  prata:  além  do  dinheiro  para  os  officiaes 
e carta  de  posse;  luctuosa  6jS393  réis;  da  carta  ao  chantre,  e 
confirmação,  um  marco  quatro  e onças  dois  réis  e meio  de 
prata;  da  luctuosa  4;$i945  réis : ao  thesoureiro,  de  confirma- 
ção, im  marco  uma  onça  um  real  e tres  quartos  de  real 
de  prata:  de  luctuosa  3:297  réis  L 

1 Da  carta  de  conego  pagava-se  ao  duque,  de  sêllo,  21^000  réis, 
e do  registo  um  marco  de  prata. 
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Além  d'isso  o arcebispo  recebe  quatro  mil  e quinhentos 
réis  de  toda  a dita  egreja  collegiada,  fazendo  os  beneficia- 
dos d’ella  entre  si  a repartição,  etc. 

D’este  modo  a absorpçáo  que  fazia  a collegiada,  dos  ren- 
dimentos das  egrejas,  inculcada  na  letra,  a forçada  necessi- 
dade em  razão  da  miséria  e ruina  das  mesmas,  não  era  no 
fim  de  tudo  senão  um  pretexto,  por  que  se  o não  fora,  co- 
mo altribuir  ao  arcebispo  exigências  d’esta  ordem?... 

Querer  elle  receber  das  egrejas  que  se  finavam  de  po- 
breza e se  extinguiam,  como  vivendo,  é um  contra  senso ! 

96.  Destruídas  as  parochias  de  S.  João,  S.  Pedro  e S. 
Thiago,  mudando  a qualidade  d’aquella  de  Santa  Maria  \ 
visto  que  os  estatutos  da  collegiada  estabeleciam  n’outra  for- 
ma a matéria  de  obrigações,  não  foi  sem  violência  que  a 
transição  se  operou  para  o novo  regimen  ecclesiaslico  da 
collegiada.  Em  primeiro  logar  os  beneficios  supprimidos 
eram  em  todas  ellas  vinte  e nove,  e agora  ficavam  treze. 
Além  d’isso  os  bens  que  constituíam  os  passaes  e os  pró- 
prios das  egrejas  não  eram  os  únicos  bens  d’ellas:  outros 
baviam  provenientes  de  legados  onerados  com  encargos 
pios : alguns  dos  bens  fundavam  o direito  que  tinham  diife- 
rentes  pessoas,  de  apresentar  os  beneficios,  em  cuja  posse 
estavam  os  raçoeiros,  quando  vagavam. 

Mas  a todas  estas  justas  reclamações,  e mesmo  formaes 
queixas  e representações  se  acudiu  do  modo  possivel. 

Declarou-se  que  dos  raçoeiros  se  presumia  que  abdicavam 
a sua  posse,  como  o arcebispo  o tinha  feito,  sendo  a apresen- 
tação do  marquez,  e a confirmação  do  prior.  Declarou-se 
que  em  vez  das  missas  cantadas  que  cada  dia  se  diziam 
nas  egrejas  supprimidas,  fosse  uma  cada  anno.  Aqui  ope- 
rava-se a reducção  contra  o compromisso,  e aucloridade 
apostólica,  sem  o qual  não  podia  haver  suppressão.  Ohte- 
ve-se  emfim  o breve  aposlolico,  para  a reducção  a vinte 
anniversarios  ou  ofíicios  dos  defuntos.  Além  das  missas 
d’estes  ofíicios,  ainda  234  eram  rezadas  em  cada  anno  pe- 
las almas  dos  bemfeitores  que  doavam  os  bens,  que  a col- 
legiada possue  e administra.  Tinha  mais  a collegiada  o onus 
annual  de  doze  missas,  que  haviam  dizer-se  na  capella,  de- 


1 o prior  administra  os  bens  de  todas  as  capellas  da  instituição  an- 
tiga cm  qualquer  das  cinco  egrejas,  fazendo  celebrar  as  missas. 
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nominada  do  marqnez,  e outras  doze  na  capella  mór  pelas 
almas  dos  duques  de  Bragança. 

Quanto  a este  ultimo  onus  difficil  é dizer  a origem,  em- 
bora - anliquissima,  e 0 seu  cumprimento  recommendado 
em  visitações  próximas  á instituição  da  collegiada. 

97.  No  exercicio  das  suas  funcções  era  a collegiada  digna 
de  admiração.  Ouçamos  o testemunho  do  bispo  de  Leiria 
D.  Fr.  Miguel  de  Bulhões  e Sousa  o mais  auctorisado  por 
ser  geralmente  sabido,  que  o seu  governo  foi  um  dos  mais 
elogiados.  « Consta  com  grande  consolação  nossa,  que  a 
« este  respeito  não  tinhamos  coisa  alguma  que  advertir  nem 
«que  emendar;  por  que  além  da  perfeição  não  só  decente 
« mas  sumptuosa,  que  se  acha  no  sagrado  templo  doesta  egre- 
«ja  collegiada,  o que  se  deve  á pia,  religiosa,  e incompa- 
« ravel  grandeza  do  nosso  augusto  soberano,  como  admi- 
« nistrador  da  sereníssima  casa  de  Bragança,  n'elle  se  execu- 
« tam  as  funcções  do  cuUo  divino,  com  decencia,  devoção  e 
« gravidade,  concorrendo  todos  os  ministros  de  que  se  com- 
apõe  0 reverendo  cabido,  com  uma  sagrada  emulação  a 
« ser  cada  um  d'elles  mui  cuidadoso  e perfeito  nas  suas  res- 
apectivas  obrigações,  pelo  que  só  llie  recommendamos,  que 
« permaneçam  n’esta  mesma  louvável  conducta,  para  conse- 
« guirem  do  Todo-Poderoso,  aquellas  felizes  bênçãos  com  que 
« elle  costuma  premiar,  aos  que  o servem  em  espirito  e 
«verdade»  (21  de  agosto  de  1721). 

98.  A collegiada  de  Santa  Maria  da  misericórdia  de  Ou- 
rem, sendo  organisada  pelo  modelo  d’aquella  de  Guimarães, 
competindo  a esta  a denominação  de  insigne,  e real, 
devera  desde  a sua  instituição  usar  dos  honrosos  titulos 
que  lhe  competiam,  como  é indubitável,  usava  ultimamen- 
te, e os  recebia  em  diplomas,  avisos,  e cartas  regias,  mas 
em  verdade  era  unicamente  Santa  Maria  da  Misericórdia, 
depois  usou  do  titulo  de  insigne  e porfim  do  titulo  de  real  L 

99.  Eram  muitas  e preciosas  as  reliquias  da  collegiada, 
tidas  em  grande  estimação;  d’ellas  se  ordenou  um  inventa- 
rio obviando  ao  extravio  O tombo  da  fazenda  foi  ordena- 


1 Um  documento  de  1682, , trata  a collegiada  por  insigne.  Nào  Ti- 
mos ainda  outro  anterior.  E documento  do  bispo  D.  Fr.  José  de  Alen- 
castre.  Depois  no  anno  1770  nos  apparece,  com  a outra  designação 
de  real,  em  documento  do  bispo,  e outro  passado  em  nome  do  rei. 

2 Havia  entre  outras  raridades  ima  cruz  de  prata  muito  pesada 


GG  — 


do  (1635)  e a despeza  d’elle  satisfeita  ao  conego  Antonio 
Henriques  e ao  conego  João  de  Araújo  a despeza  com  o al- 
phabeto  do  cartorio. 

O sêllo  era  de  prata  com  a imagem  de  Nossa  Senhora 
da  Misericórdia. 

O orago  da  freguezia  parochial  é Nossa  Senhora  da  Vi- 
sitação. A esta  freguezia  pertence  a bella  ermida  da  Mel- 
roeira,  fundada  em  sitio  orlado  de  arvoredo  pelos  annos 
de  1706:  é o santuario  da  Senhora  do  Amparo.  Deveu  a 
sua  fundação  a um  devoto  natural  de  Santarém,  cbamado 
Gaspar  Cordeiro  de  Mendanha^  dono  da  fazenda  que  ulti- 
mamente estava  possuindo  o conego  Manuel  Pereira  de 
Azevedo.  A imagem  é de  roca,  e está  sempre  com  as  mãos 
erguidas.  Pertence  também  a esta  freguezia  a capella  da 
Charneca  de  que  já  fallàmos,  além  de  outras. 

100.  Havemos  procurado  indicar  a origem  e as  circum- 
stancias  que  acompanharam  a collegiada ; a sua  ostentação, 
e riqueza.  Consistindo  n’ella  a principal  vida  e manifestação 
do  culto  era  Ourem,  pouco  mais  do  que  desgraçada  e mise- 
rável era  a condição  dos  padres  que  não  pertenciam  à col- 
legiada, ou  não  estavam  no  favor  e agrado  do  seu  cabido, 
que  exercia  o monopolio  com  o desgosto  dos  filbos  do  con- 
celho que  afugentava  d’elle.  Além  d’isso  as  egrejas  cujas 
fal)ricas  pertenciam  ao  cabido  eram  conhecidas  pelo  aban- 
dono e desleixo. 

Provinha  tudo  isto  de  uma  demasiada  ambição,  em  au- 
gmentar  com  economias  mal  entendidas  a massa  divisivel 
do  rendimento  e do  interesse  pessoal. 

Ao  lado  da  melhor  instituição  crescem  abusos : a tendên- 
cia para  elles  é irresistivel,  especialmente  incitados  pelos 
proventos. 

101.  Não  são  vagas  e infundadas  estas  asserções;  apre- 
sentam, em  verdade  um  dos  males  gravíssimos  que  soffre- 
ram  os  naturaes  do  concelho,  habilitados  para  o sacerdócio, 
repellidos  dos  proventos,  aos  quaes  lhes  davam  direitos,  as 
habilitações  e serviços. 


contendo  preciosas  relíquias.  O bispo  D.  Diniz  de  Mello  em  1632  or- 
denou em  visitação,  que  se  pozesse  a cruz  em  recato,  mal  podendo 
servir  em  procissão  em  razão  de  ser  muito  pesada,  e correr  risco  de 
algum  desastre;  e em  seu  logar  que  se  fizesse  uma  outra  cruz  dc 
prata. 
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No  armo  de  1707  o aiictor  do  Santuario  Mariano  fal- 
lando  de  Cmsa:  «A  capella  mór  (diz  elle)  é dos  conegos 
tf  de  Ourem,  e por  isso  todas  as  offertas  são  suas,  e que  as 
« arrendavam  em  60j5i000  réis,  epor  isso  é mal  fabricada  ». 
As  queixas  dos  freguezes  das  egrejas  annexas  determinaram 
0 bispo  (D.  Martim)  na  visita  do  anno  de  1609,  a tomar  o 
expediente  de  recommendar  aos  mesmos  que  elegessem  duas 
pessoas  de  talento,  para  se  ajustarem  com  o cabido,  nas 
quantias  que  ao  certo  devem  ser  applicadas  para  as  fabri- 
cas:  depois  d’isto  o cabido  contrata  com  a Fatima  unica- 
mente, com  a quantia  de  ^(l>000  réis.  É de  notar  que  o ca- 
bido por  contrato  anterior  estava  obrigado  a dar  ornamentos 
perpetuamente  para  tres  altares.  Os  votos  de  D.  Martim 
não  se  cumpriram,  e por  isso  no  anno  de  163á,  tornou  o 
bispo  D.  Diniz  a insistir  na  necessidade  de  taes  contratos 
para  que  o cabido  désse  cada  anno  certa  quantia  de  dinheiro, 
para  fabrica  e reparo  das  ditas  egrejas. 

A situação  dos  padres  que  não  eram  da  collegiada,  ou 
adherentes,  e viviam  de  dizer  a sua  missa  era  deplorável. 
Esmagava-os  a prepotência.  Os  capitulares  umas  vezes  iam 
aos  oíScios,  ou  mandavam  os  dois  capellães  que  percebiam 
das  prebendas  dos  moços,  e outras  vezes  outros  padres  com 
os  quaes  se  ajustavam;  e o mais  é que  affaslavam  dos  mes- 
mos oíTicios  aquelles  padres,  que  n’essas  egrejas  faziam  ser- 
viços em  todo  o anno,  ajudando  os  curas.  Prova  isto  uma 
carta  do  bispo  D.  Francisco.  Elle  em  obséquio  ao  padre 
João  Ferreira,  morador  no  Olival,  de  quem  se  mostra  agra- 
decido, pede  ao  prior,  dignidades  e conegos,  « que  não  indo 
« elles  em  pessoa  fazer  os  ofjicios  áquella  freguezia  do  OU- 
« vai,  e mandando  alguns  padres  extravagantes  como  cos- 
« tumam,  o queiram  admitlir  a todos  que  se  fizerem  como 
« qualquer  dos  outros  padres,  no  que  receberei  gosto  e 
«mercê.  Leiria,  29  de  junho  de  1622». 

Acontece  egual  motivo  para  o bispo  escrever,  ácerca  de 
.José  Pereira,  capellão  do  Olival,  o qual  allegava  « que  to- 
« dos  os  seus  antecessores  estavam  na  posse  de  os  admit- 
« tir,  a todos  os  officios  que  na  dita  egreja  se  faziam,  e que 
d quizesse  eu  pedir  a v.  o admittissem,  se  é como  diz, 
(í  admittam-no  v.  e quando  não,  façam  o que  bem  lhes 
« parecer  e melhor,  que  eu  não  quero  tirar  a ninguém  a 
«sua  posse»  (9  de  abril  de  1622).  Os  desfavorecidos  p2i- 


— G8  — 


dres  recorriam  aos  bispos  em  suas  lamentações,  e estes  con- 
lentavam-se  em  dizer  façam  o que  lhes  parecer! 

As  queixas  continuavam,  e na  visita  (1G3^)  o bispo  D.  Di* 
niz  já  se  atreveu  a pôr  como  estatuto  « que  não  indo  os 
0 capitulares  aos  officios  nas  parocbias  de  fora,  chamavam 
c padres  extravagantes,  havendo  n’e!las  outros  que  eram  pri- 
a vados  e d’isso  se  queixavam,  como  um  clérigo  de  Ceissa, 

« que  reside  n’aquella  freguezia,  e outro  do  Olival,  João 
« Ferreira,  que  estes  entrem  nos  officios,  e os  mais  que  mo~ 
« rarem  em  Ourem,  com  especialidade  os  que  servem  a 
aegreja».  Mas  havia  grave  abuso,  e o interesse  tão  forte, 
que  nem  ainda  assim  cedia  o terreno  em  que  estava  arrei- 
gado. O mesmo  bispo  (1635)  como  censura  diz  « que  se 
« mandem  às  freguezias  clérigos,  quando  os  capitulares  não 
« vão  ás  idas,  excluindo  com  isto  os  que  vivem  nas  mesmas 
a freguezias  e ajudam  n'ellas  em  tempo  de  necessidade; 
« sendo  obrigados  em  razão  da  residência,  nos  casos  que 
«podem  sobrevir,  a ajudarem  os  curas  em  seus  officios: 
«havendo  nós  pedido...  etc.,»  de  futuro  procederia  com 
rigor, 

O abuso  sempre  medrando  escarnecia  estas  advertências 
e ameaças,  e por  isso  o bispo  D.  Álvaro  (1718)  estabelece 
a prohibição  decididamente  « que  nenhum  capitular  vá  aos 
« officios,  pois  que  faltam  para  o côro,  sem  embargo  de  qual- 
« quer  capitulo  em  contrario  que  havemos  por  revogado  y>. 
Os  infelizes  padres  que  provavelmente  eram  filhos  dos  lo- 
gares,  e d’ahi  não  saiam  por  affeição  á familia,  ou  outra  ra- 
zão, e serviam  aos  seus  vizinhos  nas  freguezias  ruraes  aju- 
dando os  curas,  obtiveram  elles  melhor  sorte  depois  d’esta 
luta  em  que  a ambição  de  uns,  aggravava  a miséria  dos  ou- 
tros?... Aonde  se  sumiram  as  riquezas  accumuladas  dos  be- 
neficiados?... Quantas  famílias  do  concelho  fundavam  exclu- 
sivamente nellas  a sua  prosperidade,  e se  elevavam  á sua 
custa,  em  grandeza,  e nas  sciencias?...  Quaes  foram  os  es- 
tabelecimentos de  caridade,  beneficencia,  educação  e instruc- 
ção  que  creou?...  Com  a certeza  de  taes  benefícios  derra- 
mados no  concelho,  attenuavam-se  faltas  ou  excessos  da  ordem 
d’aquelles  que  temos  narrado,  e ainda  outros. 

102.  No  anno  de  1G40,  o glorioso  e feliz  da  restauração, 
emquanto  os  libertadores  concertavam  seus  planos,  para 
subtrair  a patria  ao  dominio  estrangeiro,  o bispo  de  Leiria, 
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0 famigerado  D.  Pedro  Barbosa  d’Eça,  creatura  intima  dos 
Filippes,  ainda  mais  oppressor  e castelhano  associava-se  aos 
manejos  que  davam  em  resultado  a miséria  dos  vigários  quo 
serviam  no  Olival,  e na  Freixianda.  Jà  não  eram  só  os  sim- 
ples padres  da  freguezia  os  prejudicados.  Veja-se  o docu- 
mento. 

« Quando  estivemos  visitando  as  Freixiandas,  vieram  ahi 
« ver-nos  os  reverendos  conegos,  Antonio  Henriques  e Lou- 
a renço  de  Tavora,  e me  disseram  como  estavam  concerta- 
« dos,  com  0 vigário  e freguezes,  em  6?5ÍOOO  réis  e as  covas, 
« e logo  f aliámos  sobre  o que  nos  haviam  pedido  no  Olival 
« a que  não  respondi  nem  fiz  visita  por  escripto  por  querer 
<r  avisar  a v.  por  me  dizerem  os  conegos,  que  se  iam 
« a ver  se  podiam  concluir  com  a freguezia  do  Olival.  E por- 
«que  não  tive  até  agora  resposta  do  que  se  havia  feito  no 
«Olival,  e menos  de  estar  celebrado  o contrato  das  Frei- 
« xiandas,  é necessário  avisarem-me  v.  do  que  ha  n’es- 
« tas  egrejas.  E parece-me  que  dando  v.  m.®®*  vinte  cruza- 
« dos  cada  anno  e as  covas  ao  do  Olival,  não  devem  de  faltar 
« em  convirem  n’isto.  E quando  não  accordem  n’esta  forma, 
« têern  v.  m.®®*  satisfeito  á sua  obrigação  e eu  satisfarei  cora 
« a minha,  mostrando-lhes  o mal  que  agradecem  a mercê 
« que  esse  cabido  lhe  faz : por  resposta  fico  esperando  com 
« a brevidade  possivel.  Deus  guarde  a v.  m.®®®  Leiria,  24  de 
«.fevereiro  de  1640 ». 

Não  é preciso  fazer  commentarios.  Estava  um  arbitro  ex- 
cellente  este  bispo!  Aos  vigários  os  cuidados  de  acudirem 
promptamente  na  freguezia  ás  necessidades  espirituaes  com 
innuraeraveis  sacramentos  * bem  dignos  de  remuneração; 
ao  cabido,  o negocio,  a especulação  ajudada  pelo  bispo! 

Escusamos  de  proseguir.  Se  isto  não  basta  para  mostrar 
a desgraçada  condição  dos  padres  e vigários,  ao  lado  da  os- 
tentação e riqueza  do  cabido,  também  seria  desnecessário 
0 que  tinhamos  a accrescentar. 

103.  Como  é sabido,  e jà  fica  demonstrado,  o principal 
rendinaento  da  collegiada  era  da  proveniência  dos  dizimos, 
e recaia  este  onus  com  pequena  differença,  no  concelho  de 
Ourem. 

Fazendo-se  boas  prebendas,  alimentavam  ellas  exclusiva- 

' Expressões  do  bispo  D.  Álvaro,  fallando  das  Freixiandas. 


mente  os  padres  nascidos  no  concelho?  Era  curiosa  a nota 
dos  conegos  em  todos  os  tempos,  como  das  dignidades  * 
para  avaliar  esta  outra  relaç.ão  de  conveniência  da  collegiada, 
qne  veiu  destruir  um  mais  considerável  numero  de  benefí- 
cios que  havia,  e eram  em  proveito  de  familias  na  t ura  es 
despendidos.  O que  podémos  obter,  ahi  o declaramos.  Alguns 
appellidos  designam  pessoas,  que  não  são  do  concelho. 

i04.  A collegiada  foi  extincta,  (indevida  e irregularmente) 
no  anno  de  1834,  isto  de  facto.  N'este  anno  estava  o qua- 
dro completo,  e compunha-se  dos  seguintes  capitulares: 

1. °  Dr.  Francisco  Xavier  Duarte  de  Sá,  prior;  era  de 
Montalegre,  collado  na  egreja  a 16,  e com  posse  de  19  de 
agosto  de  1799,  e falleceu  posteriormenle  em  1850.  O an- 
tecessor d’elle  era  Francisco  Caetano  do  Amaral  Sarmento, 
que  renunciou  o beneficio.  Na  invasão  dos  francezes  de  1810 
foi  morto  por  elles  na  residência  do  cura  de  Fatima. 

2. ®  José  Soares  de  Sousa  Gaio  Caldeira,  thesoureiro  mór, 
natural  de  Leiria. 

3. °  Joaquim  Castellino,  chantre,  natural  de  Ourem. 

4. °  Joaquim  Honorio  Henriques  Rosa,  natural  da  Char- 
neca de  Ourem  (1787). 

t).°  Antonio  Joaquim  da  Silva,  natural  de  Ourem. 

G.°  Francisco  Ferraz  da  Motta,  natural  da  Aldeia  da  Cruz. 

7. °  José  Henriques  Pereira,  natural  dos  Valles,  da  fre- 
guezía  de  Ourem  (conhecido  pelo  conego  Ferrador). 

8. °  Joaquim  José  Theotonio  Pereira  Martins,  natural  de 
Ourem  (1812). 

9. °  Joaquim  Antonio  Flores,  natural  de  Ourem  (1818). 

10. °  Antonio  Manuel  Henriques  Rosa,  natural  da  char- 
neca de  Ourem  (1820). 

11. °  Antonio  Ribeiro  da  Silva,  natural  de  Ourem  (1807). 

12. °  Joaquim  da  Silva  (de  alcunha  o Barbeiro)  1825. 

Rev.^  Domingos  Antonio  de  Almeida,  natural  de  Aldeia 

da  Cruz  (1829)  não  tendo  porém  tomado  posse  ficou  ena 
seu  logar 

13. °  Fr.  Antonio  de  S.  Bernardino  Este  em  vista 

da  resolução  da  junta  da  casa  de  Bragança  de  9 de  outubro 

1 Eram  benefícios  tào  consideráveis  que  o fílbo  de  Luiz  da  Silva, 
valido  do  ministro  de  estado  de  D.  Sebastião,  veiu  para  chantre  de 
Ourem  na  occasiào  do  monarcha  dar  ao  seu  ministro  testemunho  da 
sua  grande  munifícencia ! 
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de  1826,  foi  o primeiro  parocho  da  egreja  da  Aldeia  da 
Cruz,  cuja  côngrua  era  a própria  prebenda. 

105.  Por  effeito  de  medidas  geraes,  ou  como  quer  que 
fosse,  estando  a funccionar  regularmente  a collegiada,  fo- 
ram suspensos  do  exercicio  das  suas  funcções  em  1834  to- 
dos os  capellães,  os  quaes  não  pediram  mais  a admissão, 
sendo  excepção  unica  o rev.®  padre  Joaquim  Henriques 
Rosa,  0 qual  não  obstante  estabelecer  a sua  residência,  no 
logar  e freguezia  do  Olival,  pediu  immediatamente  a sua 
reintegração  ao  novo  governo  K 

Os  capitulares  na  ordem  acima  1.®,  4.°,  9.°  e 11.°  foram 
egualraente  suspensos,  e os  mais  ainda  ficaram  com  o prior 
encommendado,  o rev°  padre  Joaquim  Mendes  de  Azevedo, 
mas  sem  alguma  regularidade  nas  obrigações,  do  côro  e dos 
oííicios,  e morreram  pouco  depois  (1835).  O n.°  1 foi  rein- 
tegrado em  virtude  da  sentença  de  5 de  setembro  de  1836, 
bem  como  o foram  os  dos  n.°*  1 1 e 9,  por  portaria  de  sua  ma- 
gestade  a rainha,  a pedido  do  bispo  de  Leiria  D.  Guilherme. 
Falleceram  alguns,  mas  os  que  existiam  continuaram  a ce- 
lebrar oííicios  divinos  nas  principaes  festividades  com  a de- 
cência e solemnidade  que  era  possivel;  e deixava  de  haver 
côro,  assim  pela  necessidade  de  acudir  ás  occupações  paro- 
chiaes,  como  pela  falta  de  saude  em  pessoas  tão  edosas. 

A sentença  que  o bispo  de  Leiria  proferiu  a 28  de  fe- 
vereiro de  1850  2 extinguindo  a collegiada,  e incorporando 
os  bens  do  seminário  de  Leiria  ^ salvou  comtudo  na  vida 
dos  mesmos  (a  esse  tempo  tres  haviam  ainda,  prior,  cone- 
gos  Ribeiro,  e Flores)  a sua  sustentação  deixando-lhes  as 
pensões  dos  foros,  e as  sortes  que  na  sua  collação  e posse 
lhe  foram  designados:  mas  que  era  isso  recusando-se  os  fo- 
reiros  a pagar?..  D’este  modo  desapparece  á mingua  de  ren- 
dimentos uma  instituição  de  séculos,  que  tivera  ao  seu  ser- 
viço as  mais  distinctas  illustrações,  e que  mereceram  a admi- 
ração dos  sábios  prelados  que  visitaram  a collegiada  de 
Ourem  I 

106.  A noticia  de  alguns  priores  da  collegiada  interes- 

1 Seria  também  porque  as  outras  capellas  pouco  rendiam,  e esta, 
a melhor,  excede  em  rendimento  a lOOJíOOO  réis. 

2 Em  virtude  e execução  da  carta  de  lei  de  16  de  junho  de  1848, 
e carta  de  lei  de  14  de  fevereiro  de  1850. 

3 Lá  foram  mais  esses  bens  para  instituição  de  outra  cidade  I 
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sa-nos,  e para  que  ella  se  não  perca  damos  a que  temos. 

1. °  Honrado,  Pero  Vaz  (1456).  Era  antes  capellão  de  el- 
rei  D.  Aííonso  V.  Este  deligenciou  e trabalhou  para  a for- 
mação dos  estatutos  da  collegiada. 

2. °  D.  João  de  Deus,  doutor  em  cânones  (1487).  Foi 
este  que  cantou  a missa,  e fez  o oCQcio,  assistindo  as  digni- 
dades, e conegos  da  collegiada  por  occasião  de  serem  de- 
positados os  restos  mortaes  do  primeiro  marquez  de  Valença 
no  seu  jazigo,  que  está  na  capella  do  seu  nome.  Assistiram 
ao  acto  0 bispo  de  Evora  (|  58).  Francisco  Rodrigues,  chan- 
tre da  sé  de  Evora  e outros.  Por  esta  occasião  estando  re- 
unidas pessoas  das  mais  auctorisadas,  foi  dada  a honra  aos 
capitulares  de  pegarem  no  atliaude,  duas  das  suas  digni- 
dades, e da  parte  da  nobreza  quatro  distinctos  fidalgos. 

3. °  Dr.  Filippe  João  (1522).  Este  deu  execução  ás  bul- 
ias do  papa,  proferindo  sentença  em  Villa  Viçosa  em  13  de 
agoslo  de  1522,  ácerca  das  commendas  ou  egrejas  designa- 
das para  serem  providas  em  cavalleiros  da  ordem  de  Cbris- 
to.  Era  assumpto  de  importância  deque  nos  abstemos  de  fallar. 

4. ®  Dr.  Pero  Machado  (1543).  Apparece-nos  como  pessoa 
de  grande  vulto  e consideração. 

5. °  Dr.  Affonso  Cabral  Botelho,  conego  e prior  encom- 
mendado  (1686). 

6. °  Dr.  Francisco  Pereira  Coutinho,  conego,  e prior  en- 
commendado  (1687). 

7. ®  D.  João  de  Brito  e Vasconcellos,  que  depois  foi  bispo 
de  Angra  (1700).  Pode  dizer-se  que  foi  el!e  que  fez  a 
capella  do  Santissimo  Sacramento,  na  egreja  da  collegiada. 

8. °  Francisco  Caetano  do  Amaral  Sarmento  f!787).  Na 
mesma  occasião  era  que  elle  foi  morto  pelos  francezes  in- 
vasores, também  o foi  Pedro  da  Silva,  pae  do  conego  Ma- 
nuel José  da  Silva  Branco:  muitas  outras  atrocidades  os 
francezes  fizeram ! 1... 

9. "  Dr.  Francisco  Xavier  Duarte  de  Sá  (1799).  Era  re- 
putado homem  grave,  e bom  jurisconsulto:  * é tio  do  nosso 
excedente  amigo,  e condiscipulo,  o conselheiro  Antonio 
José  de  Barros  e Sá,  juiz  relator  do  supremo  tribunal  de 
justiça  militar. 

1 Falleceu  na  tarde  de  29  de  junho  de  1853,  contando  96  annos  de 
edade;  de  todo  o cabido  deUou  atraz  de  si  apenas  o conego  Ri- 
beiro. 
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Joaquim  Mendes  de  Azevedo,  prior  encommendado  e vi- 
gário da  vara,  pertence  verdadeiraraente  á ordem  dos  pre- 
cedentes, como  exercendo  a dignidade  de  presidente  do  ca- 
bido, visto  que  el!e  existia  (1834)  embora  pallido  reflexo 
do  que  fora. 

107.  Em  tempos  mais  remotos  se  nos  depara  a noticia 


de  alguns  conegos,  taes : 

Simão  de  Sousa  e Mello (1600) 

Antonio  Henriques (1631) 

João  de  Araújo  Sardinha (1635) 

Manuel  de  Eivas (1635) 

Lourenço  de  Tavora (1640) 

João  Teixeira  de  Carvalho (1682) 

Manuel  Pereira  de  Azevedo (1700) 

Antonio  Teixeira (1717) 

Bernardo  de  Barros  Marinho (1717) 

Domingos  Biquér (1717) 

Agostinho  Teixeira  Correia (1722) 

José  da  Fonseca (1722) 

Jacintho  Nogueira (1729) 

Henrique  da  Molla (1729) 

João  Nogueira  Ayres (1736) 

Bento  José  de  Figueiredo  Sarmento (1739) 

Álvaro  Xavier  de  Castro (1766) 

Antonio  Correia  Manuel  de  Aboim (1772) 

Dr.  Luiz  da  Silva  Henriques (1786) 


José  Pedro  de  Azevedo  Sousa  e Camara  . . . (1784) 

Este  demittiu-se,  e foi  substituido  por  João 
Ignacio  da  Fonseca  Manco,  (depois  bispo 
de  Leiria)  o qual  lambem  fez  desistência 
em  18  de  maio  de  1791,  indo  para  deão 
da  sé  de  Leiria  (1797). 


José  de  Sá  Bomeu  e Menezes (1787) 

Joaquim  Honorio  Henriques  de  Oliveira (1787) 

Joaquim  Antonio  da  Cunha (1793) 

Antonio  Joaquim  Vieira (1797) 

Antonio  Carneiro  da  Cunha,  substituido  de- 
pois por  Antonio  Manuel  Henriques  Bosa.  (1820) 
Manuel  Joaquim  da  Silva  Branco,  substitui- 
do por  Joaquim  da  Silva (1825) 


Manuel  José  Ribeiro  Lima : este  foi  que  deu  logar  à vaga- 


tura  que  se  esperava  ja  e á nomeação  de  parodio  daÂldeia 
da  Cruz.  Poderiamos  accrescentar  tambern  a noticia  de  al- 
guns dignissimos  curas  ou  coadjuctores  da  egreja  de  Ourem, 
é porém  bastante  dizer  que  o ultimo  em  1834,  era  o rev. 
padre  Manuel  Honorio  de  Oliveira 

108.  Actualmente  é prior  da  parochial  egreja  de  Ourem, 
por  decreto  de  dezembro  de  1854  o reverendo  padre  José 
Joaquim  Pereira  da  Silva,  em  honra  do  qual  cumpre  dizer, 
que  não  só  como  ministro  da  egreja  se  esmera  na  conser- 
vação e aceio  do  templo  da  sua  freguezia,  em  cujas  lusi- 
das  solemnidades  tomara  parte,  concorrendo  para  a exalta- 
ção, e grande  explendor  da  collegiada,  mas  ainda  é como 
particular  incançavel  nos  melhoramentos  moraes,  e mate- 
riaes  devidos  á sua  preseverante  iniciativa ; e com  os  quaes 
Ourem  apparece  como  que  tendo  da  sua  energica  vontade 
dependentes  os  seus  destinos.  Honra  seja  a este  respeitável 
sacerdote. 

109.  A antiga  villa  de  Ourem  no  sabbado  l.°  de  novem- 
bro de  1755,  ás  nove  horas  e meia  da  manhã,  soffreu  Ião 
consideráveis  damnos  com  o terremoto,  que  era  horroroso 
0 quadro  das  suas  ruinas.  0 templo  da  collegiada,  vulgar- 
mente chamado  sé  de  Ourem  desabou  : os  edifícios  públicos, 
e as  casas  particulares,  inteiramente  caidas,  ou  arruinadas 
foram  em  grande  numero. 

Os  habitantes  desolados  deixaram  Ourem,  onde  por  essa 
occasião  pereceram  algumas  pessoas  miseravelmente.  Os  pre- 
sos que  estavam  na  cadeia,  foram  transferidos  para  a ca- 
deia de  Porto  de  Moz,  pertencente  à comarca  de  Ourem.  Os 
conegos  passaram  a fazer  coro  na  egreja  de  Aldêa  da  Cruz, 
durante  seis  mezes,  até  que  concluído  foi  o coro  de  madeira 
da  egreja  da  santa  casa  da  misericórdia,  a qual  supposto  ti- 
vesse também  soffrido,  não  chegara  comtudo  a cair. 

110.  D’esle  terrivel  cataclysmo  escaparam  na  sé,  os  mais 
preciosos  objectos  como  o sacrario,  e a capella  do  Sacra- 
mento, e 0 tumulo  e a capella  do  fundador. 

Yieram  expressamente  de  Lisboa  offíciaes,  aos  quaes  el- 
rei  D.  José,  administrador  da  sereníssima  casa  e estado  de 

* Accresce  á relação  dos  conegos,  — o nome  de  Manuel  Simues 
Barruncho,  licenciado  em  cânones,  chantre  da  real  collegiada  de  Ou- 
rem, auctor  do  livro. — Paixão moi'alisadajlj{shoa.  1783,  8.®— V.  Dic- 
eionario  do  Innocencio. 


Bragança,  ordenou  a reediQcação  da  sé  nos  annos  de  1758, 
conforme  o mesmo  plano  que  ella  linha,  ficando  a obra  ter- 
minada no  espaço  de  dois  annos  (de  janeiro  de  1758  a 
1760).  Mas  foi  primeiro  necessário,  reedificar  casas  para 
esses  oíficiaes  morarem  I 

111.  Por  esse  tempo  a villa  de  Ourem  tinha  a redondeza 
do  monte  em  que  está  assentada,  tres  ruas  grandes  chama- 
das, rua  de  S.  João,  rua  nova,  e rua  da  Graça,  além  de 
outras  mais  pequenas  e seus  beccos. 

Na  corôa  do  monte  o terreiro  de  S.  Thiago,  adro  da 
egreja  que  ahi  estivera,  largo  espaçoso,  com  um  muro  de 
supporte,  indicando  antes  muralha,  era  a praça  d’armas,  junta 
do  baluarte,  acoberto  do  castelio  com  suas  Ires  torres, 
duas  ao  norte,  e uma  ao  sul ; esta  lendo  communicação  para 
0 interior  do  castelio,  que  tem  dentro  um  largo,  onde  existe 
uma  cisterna  conservando  sempre  agua.  Descendo  d’este  cas- 
tello,  a pouca  distancia  para  o sul  está  o solar  do  senhor  da 
terra  casa  de  architeclura  aprimorada,  vistosa  e segura,  ver- 
dadeiro baluarte,  reforçando  os  torreões  fronteiros  construidos 
nas  muralhas  do  sul,  intermediando  a respectiva  cortina. 
Aquelle  que  fica  na  parte  direita  ostenta  as  armas  do  conde 
de  Ourem  primeiro  marquez  de  Valença. 

Fechada  a villa  com  muralha  havia  apenas  duas  portas, 
uma  voltada  ao  nascente,  outra  ao  sul,  esta  chamada  por 
isso  a Porta  de  Santarém,  como  era  costume  nas  terras  for- 
tificadas, tomando  as  portas  os  nomes  das  terras  para  onde 
estão  dirigidas.  A fortaleza  era  servida  por  communicações 
encobertas  ou  subterrâneas,  e entre  as  duas  torres  ao  sul 
estava  a porta  da  Traição.  Também  se  assevera  que  na  di- 
recção do  sitio  do  Valle  Bom,  que  fica  ao  pé  do  monte  para 
0 sul,  havia  uma  saida  subterrânea,  A este  conjuncto  de 
obras  de  fortificação  accresce  o postigo  ao  norte  que  era 
aonde  está  a sé. 

112.  Além  da  egreja  collegiada  existia  a egreja  da  mise- 
ricórdia com  seu  hospital  (de  que  fallaremos)  as  ermidas 
da  Trindade,  Nossa  Senhora  da  Graça,  e S.  José.  N’esta 
ultima  esteve  o Sacramento,  até  que  concluidas  as  obras  da 
reedificação  da  sé,  foi  para  ella  trasladado  com  grande  pompa 
e acompanhamento  das  auctoridades : á excepção  dos  ba- 
ptismos que  se  faziam  na  egreja  da  misericórdia,  as  mais 
funcções  parochiaes  eram  desempenhadas  n’ella. 
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1 13.  A egreja  collegiada  de  Nossa  Senhora  da  Misericór- 
dia de  Ourem  antes  do  referido  terremoto,  reunia  grande 
quantidade  de  boas  imagens,  precioso  deposito  de  reliquias, 
bons  quadros  e alguns  primores  artisticos  de  painelagem  e 
retábulos  de  talha  dourada ; eram  revestidas  as  paredes  de 
azulejo,  que  a faziam  mais  ostentosa.  Notáveis  differeiiças, 
na  reediücação  que  teve  o mesmo  plano,  vemos  no  templo 
terceiro  no  mesmo  logar,  onde  esteve  a egreja  de  Santa 
Maria,  cuja  porta  principal  é a da  serventia  transversal  da 
egreja  actual. 

Ourem,  devia  orgulhar-se  de  possuir  um  templo  grandioso 
de  uma  só  nave,  tendo  no  frontispicio  uma  unica  porta,  que 
era  de  pedra,  primorosamente  lavrada,  no  gosto  da  epoca 
de  sua  fundação,  em  que  era  florescente  a arcbitectura.  A ca- 
pella  mór,  elevava-se  no  pavimento  tres  metros  deixando  o 
espaço  inferior,  para  uma  capella  de  abobada,  sustentada 
com  seis  columnas  de  pedra  devidamente  dispostas.  Na  ca- 
pella mór  era  o côro  e ainda  do  nivel  d’elle  ao  altar  mór 
se  subiam  sete  degraus.  Guardadas  as  devidas  proporções 
d’este  magestoso  templo,  uma  das  bellezas  arcbitectonicas, 
que  encerrava,  vinha  indubitavelmente  de  observar  esta  ex- 
cellente  disposição. 

114.  Reconstruindo  de  algum  modo  o templo  anterior, 
diremos  o que  foi  possivel  alcançar. 

A egreja  estava  lateralmente  dividida,  occupando  os  es- 
paços as  capellas,  contando-se  oito  para  baixo  do  cruzeiro. 

Vindo  do  altar  mór  do  lado  direito  era  a primeira  ca- 
pella sem  santos;  esta  designação  procedia  de  que  realmente 
os  não  tinha.  A segunda  Nossa  Senhora  do  Rosário  ima- 
gem que  foi  sempre  tida  em  muita  devoção,  estando  n’ella 
lambem  S.  José,  e Santa  Arma.  A terceira  de  S.  Antonio 
e tinha  mais  S.  João  Baptista,  S.  Sebastião,  e Santa  The- 
reza  de  Jesus.  A quarta  de  S.  Pedro  vendo-se  egualmente 
expostas  ao  culto  as  imagens  de  S.  Francisco  das  Chagas 
e S.  Francisco  Xavier.  Agora  pelo  lado  esquerdo  primeira 
capella  vaga,  havendo  estabelecida  communicação  para  a rua 
por  uma  porta  travessa  que  deita  para  o sul  (onde  fôra  a 
porta  principal  da  egreja  de  Santa  xMaria)  e a serventia  do 
púlpito.  Segunda  era  a capella  do  Santíssimo  Sacramento. 
com  desegualdade  das  mais,  pois  que  além  de  um  maior 
fundo  eleva-se  consideravelmente,  e em  tudo  era  mais  ma- 


gestosa  como  convinha.  A terceira  era  do  Senhor  Jesus  das 
Almas,  em  que  havia  o retábulo  respectivo,  e bem  assim  as 
imagens  de  S.  Vicenle,  marlyr,  S.  Braz  e a Gloriosa  Beala 
Thereza  de  Ourem.  A quarta  era  do  Divino  Espirito  Santo 
com  cenáculo  dos  apostolos,  em  formoso  retábulo  de  ma- 
gniüca  talha,  e expostas  á veneração  dos  fieis  se  viam  as 
imagens  de  Santa  Catharina  e Santa  Luzia. 

Eram  todas  as  capellas  de  abobadas  sustentadas  nos  ar- 
cos de  polida  pedra  e os  retábulos  convenientemente  dou- 
rados, com  os  seus  paramentos  ricos. 

Na  capella  mór  existia  um  retábulo  liso  de  moldura  dou- 
rada, ostentando  um  quadro  de  rica  pintura,  representando 
vários  passos  da  escriptura  sagrada.  Estava  a imagem  de 
Psossa  Senhora  da  Misericórdia  no  logar  distincto,  e espe- 
cial como  convinha  á padroeira  da  egreja.  Em  remate  o 
Santo  Crucifixo,  e a Mater  dolorosa  e S.  João  Evangelista. 
O lhesouro  de  reliquias  accumuladas  de  reraotissimos  tem- 
pos especialmente  as  que  o marquez  de  Valença  tinha  tra- 
zido de  Roma,  estavam  n’um  receptáculo  fechado  n’um  grande 
relicário  de  prata  dourado  com  primor.  Aproximavam-se 
d’elle  com  viva  fé,  os  devotos  dos  santos  e martyres,  a quem 
respeitavam  as  reliquias. 

Também  ahi  estava  a cabeça  da  beata  Thereza  de  Ourem 
era  caixa  de  prata  que  era  permittido  oscular  em  certos  dias. 

No  lado  direito  da  capella  mór  havia  communicação  para 
um  vasto  corredor,  d’este  subia  uma  escada  para  a casa  do 
cabido,  e logar  do  orgão,  que  ficava  no  espaço  superior: 
d’este  corredor  havia  também  communicaçào  para  a capella 
sem  santos,  para  o corpo  da  egreja,  e finalmente  para  a sa- 
cristia conligua  de  um  terraço  exposto  ao  nascente,  do  qual 
se  descortinam  largos  horisontes.  Chegando  aqui  é preciso 
admirar  quanto  nos  cerca... 

Quem  pela  vez  primeira  espraiar  a vista,  e contemplar  o 
surprehendente  panorama,  que  se  patenteia  de  repente, 
multiplicadas  e diversas  sensações  instantaneas  agitam  o seu 
espirito : hesita  perplexo  o que  mais  deva  elogiar,  se  a bel- 
leza  das  quintas  e molduras  de  pomposo  arvoredo,  se  o 
curso  das  ribeiras  communicando  graça  e fertilidade  nos  di- 
latados campos,  se  emfim  o quadro  orlado  pittorescamente 
das  numerosas  povoações  que  d’ahi  se  avistam  de  espaço  em 
espaço,  com  as  suas  ermidas  e campanarios.  As  modelações 
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caprichosas  do  terreno  dispõe  a variedade:  formam  valles, 
pomares,  hortas;  nas  encostas,  vinhas;  a uma  parte  olivaes; 
a outra  mattas;  e tudo  isto  é enleio  completo  aos  sentidos, 
que  produz  um  indisivel  contentamento  d’alma... 

Na  capella  de  abobada  sotoposta  á capella  mór,  estava  o 
altar  com  as  imagens  de  Santo  André  e S.  Thiago,  aonde 
se  dizia  missa  todos  os  mezes  por  alma  do  fundador,  que 
abi  está  em  vulto  representado  na  campa  do  mausuleo  que 
encerra  as  suas  cinzas. 

115.  A capella  do  Santíssimo  Sacramento  sobresaia  ás 
mais  capellas  lateraes  como  acima  dissemos,  e a razão  tam- 
bém é sabida.  Com  zelo  e despezas  consideráveis,  à sua  pró- 
pria custa,  Z).  João  de  Brito  e Vasconcellos,  prior  da  colle- 
giada  de  Ourem,  nos  annos  de  1700  e tantos,  bem  pode 
dizer-se  que  a fizera,  e ornara  primorosamente. 

Tivera  esta  dignidade  predecessores  doutos,  e respeitá- 
veis, mas  não  tinha  que  invejar  a nenhum  em  virtudes  e ta- 
lentos, e tanto  que  foi  coroado  o seu  distincto  merecimento 
com  a mitra  da  egreja  cathedral  de  Angra  sendo  o bispo  xvii 
do  respectivo  catalogo.  Era  da  cidade  de  Lamego,  tinha  o 
grau  de  doutor  em  cânones  pela  universidade  de  Coimbra ; 
morreu  na  sua  patria  em  30  de  dezembro  de  1719.  Esta- 
belecidas na  mesma  egreja  estavam  as  confrarias  do  San- 
tíssimo Sacramento,  de  Nossa  Senhora  do  Rosário,  do  Di- 
vino Espirito  Santo,  das  Almas,  e de  Santo  Antonio;  bem 
como  as  mordomias  de  Santa  Anna,  S.  Sebastião,  e da 
beata  S.  Thereza  de  Ourem. 

116.  Sobreveiu  a Ourem  apenas  restaurada  n’uma  parte 
de  seus  edificios,  a desgraça,  que  também  soífreram  as  mais 
povoações  e logares  do  concelho,  com  o flagello  da  invasão 
dos  francezes  n’este  reino : em  Ourem  entraram  os  france- 
zes  inimigos  em  17  de  novembro  de  1810,  tendo  o exercito 
de  Massena  em  14  do  mesmo  mez  sido  repellido  e batido 
nas  linhas  de  Lisboa,  e retirado  sobre  Santarém. 

Elles  fizeram  a assolação,  o roubo  e o extermínio  da  po- 
pulação, espalhando-se  até  á distancia  de  muitas  léguas,  for- 
çados da  necessidade  de  procurar  mantimentos,  que  para 
todos  eram  tão  escassos  que  muita  gente  morria  de  fome  L 


1 Memória  sobre  as  fçrtificaçdes,  1866,  pelo  marquez  de  Sá  da  Ban- 
deira. 
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Este  flagello  acompanhado  de  todos  os  horrores,  memo- 
rável pelas  incríveis  atrocidades,  durando  proximamente  até 
março  de  i8il,  em  que  já  o exercito  inimigo  se  retirava 
como  é sabido,  pelo  território  de  Hespanha,  causara  a des- 
truição, ruina,  e perda  de  muitas  famílias  do  concelho,  e 
especialmente  deixou  morta  Ourem,  abandonada  dos  cone- 
gos,  e da  gente  que  ahi  vivia. 

Poderam  as  outras  povoações  do  concelho  remediar  uma 
parte  dos  males  soffridos,  mas  Ourem  não  tinha  jâ  os  ele- 
mentos para  isso.  Ourem  ficou  subsistindo  depois  apenas 
com  a collegiada  na  sé.  Este  templo  entregue  ao  furor  dos 
inimigos  é despojado  de  paramentos,  alfaias,  quadros  de 
muito  valor,  orgão  \ queimadas  e destruídas  todas  as  peças 
e obras  de  madeira  sendo  emfim  inteiramente  damnificado 
e saqueado  tudo.  Foram  queimadas  muitas  casas  e o nu- 
mero que  ficou  d’ellas  foi  de  vinte  e tantas!  Nenhuma  villa 
do  reino  soífreu  tanto  I Do  archivo  da  collegiada  que  não 
devera  ser  dos  menos  ricos,  em  livros,  titulos  e documen- 
tos, ficaram  alguns  apenas  em  modo  de  não  poderem  ler-se. 
Com  tanta  deshumanidade  e maldade,  usada  com  os  habi- 
tantes das  povoações,  como  impiedade  na  falta  de  respeito 
aos  templos,  os  francezes  justificaram  o odio  (de  que  tam- 
bém foram  alguns  victimas  dos  ourienses  foragidos  tios  mon- 

1 Havia  quarenta  e quatro  annos  que  servira  pela  primeira  vez  o 
orgão  na  solemnidade  da  Conceição  de  Nossa  Senhora ; pois  que  o 
bispo  de  Leiria,  Z>.  Fr.  Miguel  de  Bulhões  satisfazendo  ao  empenho^' 
tomado  com  o cabido  da  collegiada  de  Ourem,  o havia  remettido  de 
Leiria  no  1.®  de  dezembro  de  1766,  com  toda  a brevidade  para  n’ella 
servir,  acompanhado  do  competente  organista.  Escrevendo  ao  conego 
Álvaro  Xavier  de  Castro  dizia  ao  bispo  « que  cumpre  a sua  palavra 
« para  se  fazer  com  orgão  e organista  a solemnidade  da  Conceição; 

« que  n’aquelle  dia  partia  d’alli  Manuel  Machado  a conduzir  o dito 
« orgão  0 qual  merece  a approvação  de  todas  as  pessoas  intelligen- 
« tes  d’esta  cidade,  e é mais  barato,  quasi  meio  por  meio  que  vae 
« ajustado  em  trinta  moedas  de  oiro,  que  se  lhe  mandará  pagar  por 
* conta  da  fabrica,  e também  a despeza  do  transporte ; que  na  com- 
« panhia  do  dito  Manuel  Machado  vem  o organista  Antonio  Pereira^ 

« encarregado  não  só  da  obrigação  de  tocar  o orgão,  mas  de  ensi- 
< nar  solfa  de  canto  de  orgãos,  e cantochão,  uma  hora  de  manhã,  e 
€ outra  de  tarde  para  o que  o reverendo  cabido  lhe  mandará  conti- 
« nuar  com  10^000  réis  além  do  seu  ordenado  estabelecido,  emquanto 
« não  entrar  na  posse  da  capella  da  misericórdia,  na  forma  que  se 
« determina  na  visita».  • 

O que  existe  hoje  é muito  inferior. 


y/ 
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les) pois  que  converteram  em  quartel  da  sua  cavallaria  a 
própria  sé  de  Ourem,  que  mancharam  K 

i l7.  Ourem  vivendo  apenas  com  a collegiada,  que  con- 
servava a integridade  do  rico  deposito,  que  ao  seu  poder 
confiára  o fundador,  na  união  de  muitas  povoações  de  di- 
versas freguezias,  havia  pouco  a pouco  cedido  d’elle  vendo 
creadas  as  freguezias  de  Rio  de  Couros,  Olival,  e Ceissa, 
mas  ainda  assim  sem  a diminuição  do  quadro  dos  seus  be- 
neficiados. 

Quando  porém  Aldeia  da  Cruz  tem  a pretensão,  de  se 
constituir  com  os  logares  vizinhos  uma  íreguezia  indepen- 
dente, levanta-se  ciosa,  contra  a mesma  pretensão  postoque 
aldeia,  nada  queria  dos  mesmos  beneficios.  Soffre  Ourem 
com  a desmembração  da  povoação  e freguezia  à « Aldeia  da 
Cruzi>  (1831)  0 mais  penetrante  e doloroso  golpe,  depois 
da  instituição  da  sua  collegiada ; pois  que  na  creação  da  fre- 
guezia, uma  das  prebendas  ou  conesias  era  destinada  ao  pa- 
rodio. Era  um  symptoma  terrivel  da  divisão  ou  descentrali- 
sação  que  com  probabilidade  teria  de  operar-se  com  mais 
razão  e justiça  nas  freguezias  annexas  e com  especialidade 
na  da  Freixianda  sendo  rigorosa  restituição  do  seu  priorado 
0 mais  antigo  do  concelho.  A collegiada  de  Ourem  anteviu 
isto  mesmo:  caía-lhe  do  edifício  uma  primorosa  pedra,  abrindo 
fenda  que  acabaria  por  dar-lhe  a morte.  Por  isso  lutou  muito. 

118.  Ourem,  emQm,  nos  annos  subsequentes  á restaura- 
ção constitucional  é apenas  como  as  mais,  uma  freguezia 


1 Estas  perdas  e outras  muito  sensíveis  comquanto  excedessem 
as  forças  do  cabido,  não  hesitou  elle  em  as  remediar  como  lhe  per- 
mittiam  as  eircumstancias,  auxiliando  com  os  rendimentos  dos  seus 
beneficios,  a fabrica.  As  próprias  cinzas  do  marquez  de  Valença, 
encerradas  no  tumulo  que  mandára  construir,  D.  Fernando  ii  duque 
de  Bragança,  e depois  d’este  morto  também  el-rei  D.  João  ii,  foram 
espalhadas,  e damnificada  essa  boa  peça  de  arcbitectura.  Suppunham 
08  francezes,  que  estavam  alli  escondidos  os  tbesouros  da  collegiada. 
Repozeram  novamente  os  restos  (acto  piedoso  sem  mistura  de  lisonja) 
com  protesto  de  amor  e gratidão,  o conego  Joaquim  Honorio  Henri- 
ques de  Oliveira  (então  o mais  velho  dos  capitulares)  e os  capellàes 
da  mesma  collegiada,  Manuel  Honorio  de  Oliveira,  e Carlos  Joa- 
quim de  Sousa.  Este  ultimo  nome  disperta-nos  a saudade  de  perder 
um  homem  de  bem,  um  mestre,  um  amigo  nosso.  Carlos  Joaquim  de 
Sousa  falleceu  em  7 de  junho  de  1867  na  edade  de  82  annos,  victima 
d’uma  pleuro-pneumonia. 

Ninguém  houve  com  mais  amor  á nossa  terra ! 
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com  egreja  parochial.  Os  moradores,  bem  poucos  depois  da 
estincção  da  collegiada,  dando  largas,  ao  desejo  da  commo- 
didade,  ou  ás  tentações  do  lucro,  não  reparam  as  ruinas,  es- 
timando antes  os  terrenos  para  cultivar,  e d’este  modo  exis- 
tem quintaes,  nos  espaços  dos  edifícios  que  cairam,  ou  os 
. lançaram  por  terra. 

Para  fora  mesmo  da  villa  tem  saido  materiaes.  Nas  ruas 
estreitas  como  costumavam  ser  dentro  do  recinto  de  uma 
fortaleza,  não  havia  espaços  de  propiedade  particular,  sendo 
as  ruas  do  dominio  do  publico,  e estabelecidas  para  com- 
raodo  do  transito.  Com  os  largos  da  villa  acontece  o mesmo. 

Além  de  ser  imprescriptivel  o dominio  das  servidões  publi- 
cas ruas  e largos,  não  competindo  elle  em  virtude  de  doa- 
ção por  liliilo  geral,  que  caducára  com  a extincção  dos  di- 
reitos senhoria  es,  nem  havendo  titulo  especial,  na  particular 
propriedade  fundada,  o donatario  antigo,  hoje  apenas  tem 
0 titulo  honorário  ao  qual  não  pértence  um  palmo  de  ter- 
reno, ou  uma  unica  pedra  da  villa. 

Assim  esta  lenta  e continua  destruição  de  uma  villa,  usada 
systemalicamenle,  em  razão  de  causas  taes,  vindo  em  re- 
forço da  acção  forlissima  dos  tempos,  que  tudo  consomem, 
é para  desadorar,  os  homens  que  sendo  insuffícientes  para 
evitar  e remediar  os  revezes  succedidos  a uma  povoação  que 
ha  de  continuar  a viver  na  historia,  erguem-se  poderosos  no  _ 
empenho  de  dirigir  os  operários  na  demolição  dos  edifícios,  / / 
e com  a avidez  do  lucro  produzido  por  um  ingrato  terreno 
a convertem  n’um  ermo. 

119.  Distinguir  as  épocas  e causas  da  decadência  de  Ou- 
rem com  distincção  dos  seus  effeitos,  e outras  minudencias, 
não  0 julgamos  necessário. 

A reunião  das  extinctas  egrejas  na  collegiada  foi  uma  das 
primeiras : durou  menos  de  um  quarto  de  hora  o terrível 
abalo  do  solo  em  1755,  e já  as  ruinas  foram  incalculáveis: 
durante  mezes  uma  parte  do  exercito  francez,  queimou  e 
roubou  tudo.  Quantas  desgraças  e ruinas  ainda  maiores!  No 
anno  de  1834  emfím,  depois  de  remechido  o terreno,  pelos 
alviões  militares,  reparando  e levantando  com  elle  os  caídos 
lanços  das  muralhas,  profundando  fossos,  formando  espla- 
nadas para  uma  defeza  inútil  que  ahi  intentaram  fazer  as  tro- 
pas de  D.  Miguel  no  ultimo  periodo  da  guerra,  obras  que 
deram  também  prejuizo;  apaga-se  o fogo  divino  que  ha  se- 


culos  ardia  acceso  pela  collegiada,  luz  unica,  como  vida  em- 
prestada pela  instituição  áquella  nobre  terra,  da  qual  já  toda 
a outra  tinha  fugido. 

120.  Tendo  fallado  do  templo  antigo  da  sé,  diremos  do 
moderno  tão  simplesmente,  que  houve  menos  grandeza  na 
reedificação,  o que  não  devera  esperar-se,  nem  do  genio  do 
marquez  de  Pombal,  ministro  de  D.  José  i,  nem  d’aquelle 
destino  de  o fazer  pedestal  das  armas  reaes  que  tem  no 
frontispicio.  0 entulho  quando  desabára  a sé,  não  foi  por 
mesquinha  economia  todo  removido  e por  isso  a elevação  do 
altar  mór  tem  metade  dos  degraus.  As  imagens  antes  per- 
tencentes ás  quatro  freguezias  da  villa,  como  os  materiaes 
das  egrejas,  foram  para  a antiga  sé,  e ahi  conjuntamente  se 
perderam,  bem  como  os  quadros  e riquezas  das  mesmas 
egrejas.  Os  retábulos  hoje  apenas  tem  painéis  na  maior  parte. 
São  poucas  as  imagens.  Nenhum  quadro  de  merecimento 
distincto. 

121.  Jâ  não  existem  as  capellas  de  S.  José,  assim  como 
desappareceu,  a de  lyossa  Senhora  da  Graça  e depois  de 
varia  fortuna,  entre  a destruição  e o abandono,  conserva-se 
agora  reparada  a da  Santíssima  Trindade,  ■. 

0 hospital  foi  estabelecido  no  edificio  do  exlincío  convento 
de  Santo  Antonio,  desde  fevereiro  de  1835.  0 edifício  antigo 
que  era  o mesmo  da  misericórdia,  é hoje  casa  particular,  etc. 
As  ruas  principaes  em  que  fallámos,  ou  desappareceram, 
ou  se  reduzem  a uma  em  torno  do  monte. 

A irmandade  da  misericórdia  unida  ao  hospital  passou  a 
ter  as  suas  sessões  no  edificio  que  antes  era  convento  de 
Santo  Antonio. 

A imagem  comtudo  do  Senhor  dos  Passos,  permanece  na 
sé  como  as  imagens  da  procissão.  Existem  cinco  estações  ou 
oratorios,  vulgarmente  chamados  passos,  no  recinto  da  villa, 
que  se  abrem  por  occasião  da  procissão  dos  mesmos. 

Havendo  até  ao  tempo  do  terremoto  uma  imagem  da  beata 
Thereza  de  Ourem,  em  3 de  setembro  de  cada  anno  se  fazia 
a sua  festa,  á qual  concorriam  muitos  devotos,  que  davam 
valiosas  offertas.  A imagem  ainda  foi  tirada  debaixo  do  en- 
tulho da  sé;  é levada  também  para  fora  da  villa  para  a 
ermida  de  Santo  Amaro.  Ourem  perdia  tudo!  Sentiu  este 
desvio  da  imagem  o dr.  José  Gomes,  da  Milheira,  que 
mandando  fazer  outra,  restabeleceu  o culto,  fez  a festa  an- 
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nual  que  durou  sómente  emquanto  elle  viveu  i Em  muitas 
partes  estão  rôtas  as  muralhas^  e os  lanços  da  cortina  caí- 
dos, os  baluartes  deteriorados. 

122.  Não  ha  no  concelho  de  Villa  Nova  de  Ourem  logar 
algum  com  a singularidade  do  Zambujal.  Os  que  escreveram 
a historia  ecclesiastica,  narrando  a vida  dos  santos,  e os  que 
escreveram  a historia  profana,  faliam  d’este  logar  com  men- 
ção especial,  porque  nelle  nascera  a beata  Thereza  de  Ou- 
rem. 

Não  discordam  elles  emquanto  ao  logar  do  nascimento 
e milagres  que  Gzera,  mas  variam  n’uma  ou  n’outra  circum- 
stancia  K O D.  Thomaz  da  Encarnação  ^ nos  diz  com  exce- 
pção  de  todos  os  mais,  que  tão  distincta  e virtuosa  beata 
viveu  em  Santarém,  sendo  depois  criada  do  prior  de  Ourem: 
todos  porém  aíEírmam  que  Ourem  prospera  e florescente 
no  reinado  de  D.  Affonso  iii,  mereceu  a ventura  de  possuir 
em  toda  a sua  vida,  a beata,  e em  especial  a freguezia  de 
S.  João,  uma  das  quatro,  que  havia  a esse  tempo,  empre- 
gando-se como  criada  do  prior  d’ella. 

As  suas  devoções  e os  milagres  divulgados,  lhe  grangea- 
ram  o nome  de  santa  cuja  opinião  desfructou  ainda  em  sua 
vida,  e desde  logo,  fallecendo  em  3 de  setembro  de  1266, 
começou  o culto  com  festa  que  annualmente  lhe  faziam  os 
seus  devotos  conservando-se  em  caixa  de  prata  a cabeça,  e 
no  altar  a sua  imagem  que  pelo  terremoto  ficou  debaixo  das 
ruinas  da  sé  de  Ourem.  A reliquia  conservada  da  santa,  é 
de  admiravel  virtude  contra  as  dôres  de  ouvidos.  A beata 
Thereza  se  não  habitava  em  Ourem  o edifício  que  ainda 
serve  de  cadeia  publica,  e que  tradicionalmente  se  tem  cha- 
mado casa  de  Santa  Thereza,  é comtudo  certo  que  a essa 
circumstancia  anda  ligada  a historia  interessante  dos  des- 
graçados que  n’ella  entraram. 

Querem  alguns  suppor  que  na  cadeia  se  empregaram  os 
materiaes  da  casa  da  beata,  que  antes  vivera  n’uma  humilde 
habitação,  construida  dentro  do  castello : seja  porém  o que 


1 Jardim  de  Portugal,  pag.  200.  Anacephaleosis  do  padre  Antonio 
de  Vasconcellos.  Santuario  Mensal,  de  Antonio  Carneiro,  jesuita. 
Flós  Sanctorum,  addicionado.  Anno  Historico,  fr.  Diogo  do  Rosário. 
Corographia,  padre  Carvalho. 

2 Hittoria  ecclesiastica,  tom.  iv,  século  xiii,  cap.  vii  § vii,  pag. 
257. 
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fôr,  é averiguado  que  antes  que  a sciencia  legisladora, 
forraalisasse  em  lei  do  paiz,  a abolição  da  pena  morte,  era 
constante  que  o desgraçado  arremeçado  á cadeia  de  Ourem, 
por  maiores  que  fossem  os  maleficios  commetidos,  nunca 
soffrera  o infamante  supplicio,  a que  a sentença  os  conde- 
mnava  I Parece  que  entre  todas  as  maravilhas  da  beata  Tbe- 
reza,  não  é menos  recommendavel  esta,  poupando  à huma- 
nidade mais  alguns  dos  pavorosos  espectáculos,  convertida 
a sua  casa  n’um  asylo  da  vida 

123.  Ao  norte  da  antiga  villa  de  Ourem,  pouco  distante, 
está  situado  o edifício  do  extincio  convento  de  Santo  Anto- 
nio.  Está  n’elle  o hospital  e a misericórdia.  A todas  as  ins- 
tituições benefícas  com  que  a caridade  dotou  o nosso  paiz, 
sobresae  a irmandade  da  misericórdia.  Teve  principio  n’uma 
corporação  cujos  poderosos  ofíScios  eram  enterrar  os  mor- 
tos, visitar  e soccorrer  os  enfermos  e encarcerados,  e acom- 
panhar os  miseráveis  que  no  patibulo  iam  espiar  as  suas 
culpas. 

Esta  corporação  com  a sua  capella  chamada  da  Piedade, 
que  é uma  das  que  estão  no  claustro  da  sé  de  Lisboa,  jus- 
tamente  celebre,  começou  no  reinado  de  D.  Affonso  iii  pe- 
los annos  de  1230.  Mas  o geral  desinvolvimento,  derra- 
mando-se por  quasi  todas  as  terras  do  reino,  esses  piedo- 
sos officios  da  instituição,  era  obra  que  estava  reservada, 
para  muita  honra  sua,  e proveito  do  paiz,  ao  santo  zêlo  de 
fr.  Miguel  de  Contreiras,  religioso  da  ordem  da  Trindade 
e confessor  da  rainha  D.  Leonor. 

A misericórdia  tomando  a organisação  (ahno  de  1498) 
estendendo  pois  os  benefícios  aos  necessitados,  dando  dote 
ás  donzellas  pobres,  reuniu  em  torno  do  seu  glorioso  em- 
blema as  mais  abastadas  pessoas,  nas  condições  de  realisa- 
rem  estes  utilissimos  fíns,  e também  as  mais  distinctas ; o 
proprio  rei  D.  João  ii  foi  seu  provedor. 

No  anno  de  1627  em  virtude  da  carta  regia  de  26  de 
abril  do  mesmo,  as  bandeiras  da  misericórdia  foram  unifor- 
madas pela  de  Lisboa,  signal  da  sua  origem  e fíliação,  ver- 
dadeiro testemunho  de  gloria,  para  o santo  varão,  que  todo 
se  havia  dedicado  ao  seu  engrandecimento. 


Leite.  Collecçáo  a que  nos  referimos,  apresenta  a tradição  e os 
exemplos. 
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1^4.  Pelo  que  respeita  em  especial  á misericórdia  de  Ou- 
rem, sabemos  que  tendo  o duque  de  Bragança  obtido  d’ el- 
rei  D.  João  III  em  12  de  fevereiro  de  1524,  estando  em 
Evora  ^ auctorisação  para  que  fossem  os  hospitaes  das  vil- 
, las,  e logares  dos  seus  estados  reunidos  à misericórdia, 
afim  de  melhor  serem  soccorridos  os  pobres  e necessitados, 
assim  em  Ourem  se  poz  por  obra  em  1541.  Expediu  pois 
0 duque  D.  Theodosio  i,  5.*^  duque  de  Bragança,  a sua  carta 
ás  auctoridades  da  villa  de  Ourem,  em  28  de  janeiro  de 
1541,  para  se  fundar  a misericórdia,  visto  constar-lhe  ha- 
ver um  hospital  com  honesta  renda 

Em  30  de  abril  de  1541  como  se  manifesta  de  uma  carta 
com  essa  data,  a confraria  da  misericórdia  que  se  havia  for- 
mado, por  determinação  do  duque,  estava  annexa,  regulan- 
do-se pelo  regimento  da  casa  da  misericórdia  de  Thomar. 

0 hospital  pelas  pessoas  iníluenles  que  o dirigiam,  não 
foi  facil  de  acceder,  e recusou  fazer  entrega  de  uma  cruz 
de  prata  ^ e outras  valiosas  peças  e ornamentos,  que  n'elle 
havia.  0 duque  ordenou  a entrega,  prevenindo  comtudo, 
que  não  se  désse  destino  á cruz  e mais  peças. 

Também  acerca  da  capella  em  que  a misericórdia  devia 
estabelecer-se,  occorreram  diversos  arbitrios. 

0 duque  dizia,  que  se  na  egreja  havia  logar,  fosse  n’ella 
estabelecida  e assim  se  poupavam  gastos  e despezas,  e me~ 
Ihor  era  empregar  esse  dinheiro  em  esmolas,  e outras  coi- 
sas no  serviço  de  nosso  Senhor.  Não  obstante  começaram  as 
obras  da  capella  no  hospital  (21  de  maio  de  1541)  dando-se 
como  razão  a proximidade,  embora  o duque  entendia,  que 
se  podiam  forrar  essas  despezas,  e estabelecer-se  a miseri- 
' cordia,  em  uma  das  muitas  egrejas  da  villa.  Acabada  a ca- 
pella ou  egreja  da  misericórdia,  o arcebispo  de  Lisboa, 
D.  Fernando  ^ concedeu  a licença  para  n’elle  se  levantar  9 
altar  e se  dizer  a missa  em  12  de  dezembro  de  1541.  É 
bastante  copiar  aqui  uma  das  cartas  do  duque.  Eil-a:  « Jui- 

^ Prova  da  Historia  Genealógica,  n.°  118. 

2 É antiquissimo  o hospital.  Quando  foi  elle  estabelecido  ?...  Não 
0 sabemos  dizer. 

3 Esta  cruz  de  prata  era  outra  differente  da  rica  e precios»  que 
tinha,  a collegiada. 

^ E 0 6.0  na  ordem  d’elles ; e isto  convence  a exactidão  de  Castro 
no  seu  mappa  que  tem  o mesmo  como  duvidose. 
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« zes,  vereadores,  procuradores  e homens  bons,  da  minha 
«villa  de  Ourem.  Eu  o duque,  etc.,  vos  enviu  muito  sau- 
« dar.  Parece-me  grande  falta,  para  essa  villa  não  haver 
« n’ella  misericórdia,  como  a ha  em  todas  as  villas  e loga- 
« res  d’esle  reino,  e pois  ha  hospital  que  me  dizem  que 
« tem  honesta  renda,  pratiquei  cá  com  Christovão  de  Brito, 
« fidalgo  da  minha  casa,  e alcaide  mór,  d’ahi  sobre  a ma- 
« neira  que  se  teria,  para  se  ordenar  ahi  casa  da  misericor- 
adia;  por  que  sendo  o hospital  e misericórdia  tudo  junto 
« n’uma  casa,  seria  grande  remedio  para  os  pobres,  e se 
« fazia  d’esla  maneira  mais  serviço  a nosso  Senhor.  E por- 
« que  assim  me  parece  isto  justo  e de  razão  fazer-se,  vos 
« enviu  uma  provisão  minha  para  isso:  encommendo-vos  que 
« vós  outros  vos  ajunteis  e pratiqueis  isto  com  o dito  Chris- 
<f  tovão  de  Brito,  e com  este  ordenae  como  a dita  casa  de 
« misericórdia  ahi  se  faça,  e se  junta  o hospital  a ella,  e só 
« ordenareis,  officiaes  e irmãos  e se  fará  tudo  o que  para 
ot  isso  convier  conforme  o regimento  que  ha  para  as  ditas 
« casas.  Antonio  de  Gouveia  a fez  em  Almeirim  aos  28  de 
«janeiro  de  1541  annos.  — Eu  o duque». 

125.^  Dissemos  que  no  edifício  do  extincto  convento  de 
Santo  Àntonio,  se  acha  estabelecida  a misericórdia.  A mu- 
dança para  ahi  teve  logar  em  fevereiro  de  1835,  e este  edi- 
fício pela  sua  situação  na  encosta  do  monte  da  antiga  Ou- 
rem, é certamente  o mais  adequado  para  o hospital,  em  que 
foi  convertido.  E coisa  sabida  que  não  havia  ninguém  como 
os  frades,  na  escolha  feliz  dos  terrenos  em  que  fundavam 
as  suas  casas : os  capuchos  especialmente  da  ordem  d’aquel- 
les,  a que  este  edifício  serviu,  nas  differentes' terras,  Covi- 
lhã, Fundão,  etc.,  occuparam  sitios  saudaveis  e que  ao 
mesmo  tempo  encantam  a vista. 

O convento  de  Ourem  fundou-se  com  as  esmolas  do  povo, 
donativos  de  uma  confraria  de  Santo  Antonio,  que  existia 
erecta  na  egreja  da  collegiada,  e os  auxilios  que  deu  D.  Theo- 
dosio  II,  8.®  duque  de  Bragança,  cujo  consentimento  era  ne- 
cessário, sendo  donatario  de  Ourem,  e por  estes  motivos  tam- 
bém veiu  a ser  o seu  padroeiro.  A sua  edificação  resolveu- 
se  em  capitulo,  celebrado  no  convento  de  Santo  Antonio  de 
Evora,  no  ultimo  de  maio  de  1598,  sendo  provincial,  fr.  José 
de  Gôa.  No  mez  de  outubro  do  anno  de  1600,  se  lançou  a 
primeira  pedra,  que  assentou  D.  Filippe  irmão  do  duque. 
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e a 8 de  abril  de  1602  por  estar  já  feita  a capella  mór  da 
egreja : foi  a primeira  missa  com  a solemnidade  da  dedica- 
ção a Santo  Ânlonio.  Veiu  a ler  na  província  e na  serie  dos 
conventos  o n.°  29. 

Dirigia  em  todo  o tempo  as  obras  d’este  convento,  o no- 
tável irmão  leigo,  fr.  Thomaz  de  Santarém,  que  nascera  em 
Villa  Real,  no  dia  de  S.  Thomaz,  em  7 de  março  de  1559, 
tendo  por  isso  n’esse  tempo  41  annos:  e é circumstancia 
notável,  de  morrer  em  outro  egual  dia  de  1613.  Era  elle 
de  uma  actividade  pasmosa,  e antes  de  tomar  o habito,  ti- 
nha militado  muitos  annos  na  índia  Na  respectiva  chro- 
nica  se  expõe  largamente  as  circumstancias  milagrosas,  que 
acompanharam  a fundação  d’este  ediflcio  religioso,  sendo 
para  notar  que  já  antes  lhe  chamavam  a casa  da  saude. 

Carecendo  ainda  de  obras,  concorreu  para  o seu  augmento 
e reforma  no  anno  de  1749  el-rei  D.  João  v,  e bem  assim 
el-rei  D.  José  i,  que  d’esta  província  é padroeiro,  e entre 
outras  liberalidades  lhe  mandou  restaurar  o côro,  e levantar 
0 frontispício,  como  se  lê  na  inscripção  que  ahi  está.  Con- 
junta e unida  á egreja  d’este  convento  ha  outra  pertencente 
á ordem  terceira  de  que  lançou  a primeira  pedra  Luiz  Leite 
Pereira  ^ ministro  da  mesma  ordem,  em  il  de  outubro  de 
1735.  A ordem  em  cuja  historia  vinha  a figurar  este  tem- 
plo, havia  sido  instituída  em  2 de  agosto  de  1684  pelo  seu 
primeiro  commissario,  o padre  fr.  José  de  Coimbra,  que 
depois  se  melteu  no  convento  do  Varatojo,  e como  mis- 
sionário veiu  prégar  a Ourem  onde  finalmente  morreu  no 
convento  de  Santo  Antonio,  em  17  de  setembro  de  1687. 
O terremoto  do  l.'’  de  novembro  de  1755,  prejudicou  muito 
0 edificio  de  Santo  Antonio,  pois  que  foi  derrubado  a maior 
parte  do  edificio  da  egreja,  em  que  estavam  inscripções, 
perdidas  totalmente,  como  acontece  quasi  sempre,  pela  ne- 
gligencia de  as  collocar  devidamente  ou  de  as  copiar.  Os 
damnos  porém  foram  reparados. 

Tem  0 convento  uma  excellente  cêrca,  com  abundancia  de 
bellissima  agua ; mas  é propriedade  particular  Na  extinc- 

^ Chronica  da  provinda  da  Soledade,  tom.  1.®,  liv.  6.*,  cap.  32. 

^ ^ Na  sua  collecçâo  de  noticias  o declara  e outras  mais  circumstan» 
cias. , 

3 E do  distincto  cavalheiro  Antonio  da  Silva  Neves,  que  a tem 
melhorado. 
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ção  das  ordens  religiosas  este  convento  era  povoado  por  dez 
frades.  Não  deixavam  de  merecer  estima,  concorrendo  ás 
festividades,  onde  eram  por  via  de  regra  oradores. 

Pelas  vicissitudes  dos  tempos  teve  este  convento  bem  es- 
tranho destino  no  anno  de  1834.  Dos  insultos  da  guerra, 
nem  o sagrado  está  seguro. 

Convertido  em  reducto  militar  desde  13  de  maio  de  1834, 
até  15  do  mesmo,  em  que  Ourem  occupada  pelas  forças  mi- 
litares de  D.  Miguel,  se  rendeu,  os  soldados  escocezes  per- 
tencentes á divisão  do  commando  do  almirante  Napier,  conde 
do  Cabo  de  S.  Vicente,  estiveram  de  mistura  com  os  frades: 
e n’esses  dias  o tiroteio  era  constante,  entre  a praça  e o 
convento.  Encobrindo-se  com  o muro  da  cêrca  fizera  o Na- 
pier um  reconhecimento,  quando  se  dispunha  a acommet- 
ler  a praça. 

126.  O hospital,  pois,  que  está  ifeste  edifício,  assim  como 
a casa  da  irmandade  da  misericórdia,  é amplo  e espaçoso, 
e muito  além  do  que  se  exige  para  o numero  dos  doentes, 
cujo  quadro  é fíxado  em  oito.  Não  obstante  a regra  ha  toda 
a facilidade  de  dar  entrada  a algum  doente  mais,  que  re- 
clama pelo  seu  estado,  o urgente  tratamento  ; e de  facto  tem 
estado  n’elle,  dez  e doze.  Ha  medico,  cirurgião,  e enfermeiro. 
O rendimento  annual  liquido  anda  por  600{j>000  réis. 

127.  Convem  n’este  logar  fazer  lembrado  o encargo  a que 
está  adstricto  o hospital  de  Leiria. 

.Na  sua  fundação  e dotação  pelo  bispo  D.  Manuel  de  Aguiar, 
incançavel  em  promover  a prosperidade  da  séde  episcopal, 
entravam  bens  de  albergaria  e do  hospital  da  Conceição,  ir- 
mandades, capellas,  e o mais  que  elle  conseguiu  levar  do 
concelho  de  Villa  Nova  de  Ourem,  fazendo-se  saber  que  os 
doentes  d’este  concelho  alli  seriam  admittidos  por  este  titulo* 
O que  nos  consta  porém  é que  se  encontram  duvidas,  ou 
se  fazem  reclamações,  da  despeza  feita  pelos  doentes  trata- 
dos no  hospital  de  Leiria,  que  é contra  toda  a razão  e di- 
reito; e as  administrações  da  misericórdia  e hospital  de  Ou- 
rem, se  tem  justamente  recusado,  á exigencia  menos  cabida 
do  pagamento. 

128.  Agora  que  falíamos  das  confrarias,  é occasião  de 
memorar  a luta  travada,  do  bispo  D.  José  de  Lencastre, 
com  0 provedor  de  Thomar,  ácerca  das  contas  que  este  vi- 
nha tomar  ao  concelho  de  Ourem. 
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0 prelado  no  que  entendia  ser  da  sua  jurisdicçüo  era  ex- 
cessivamente zeloso,  e no  caso  em  questão,  aindaque  não 
seja  clara  e fundada  em  direito,  a competência,  pois  que  a 
Bulia  da  Ceia,  carecia  de  approvação,  muito  embora  as  con- 
stituições dos  bispados  n’ella  se  fundassem,  é sobretudo  para 
ver  0 arrojo  e audacia  com  que  elle  se  não  convence,  aterra. 
— Fizeram-nos  queixa  (diz  elle,  em  capitulo  de  visitação 
de  14  de  dezembro  de  1693)  «em  todas  as  egrejas  annexas 
« d’esta  collegiada  (Ourem)  e me  consta  pelo  livro  das  con- 
« frarias,  que  o provedor  da  comarca  de  Thomar,  usiir- 
d pando  a jurisdicção  ecclesiastica,  excedendo  a sua  contra 
« as  concordatas,  ordenações  do  reino  e seu  regimento,  com 
« pouco  temor  de  Deus  e das  censuras  ecclesiasticas  postas 
« por  direito,  e na  Bulia  da  Ceia  do  Senhor,  tomára  conta 
« ás  confrarias,  hospitaes  e albergarias,  erectas  por  auctori- 
« dade  ordinaria,  que  pela  mesma  ordenação  do  reino,  per- 
« tencem  aos  ministros  ecclesiasticos.  E que  outro  só  tomára 
« conta  das  fabricas  das  egrejas  procedidas  das  esmolas,  das 
« covagens,  que  são  espirituaes,  das  condemnações  feitas 
« pelos  parochos  nas  estações,  e das  esmolas  tiradas  dentro 
« da  egreja,  e d’aquellas  que  se  acham  nas  caixas  que  se 
« põem  nas  egrejas,  para  descargo  das  consciências  dos  fleis, 
« applicadas  à mesma  fabrica  das  egrejas,  e dos  legados  pios 
« deixados  por  esmola  para  a fabrica  das  egrejas:  o que  tudo 
« por  ser  pio,  e procedido  de  causa  pia  annexa  ao  espiri- 
« lual,  privativamente  pertence  aos  ministros  ecclesiasticos 
« tomar  contas  das  despezas  que  se  íizerem  pelos  freguezes 
« leigos,  das  contas  que  entre  si  tiverem,  que  pela  ordena- 
« ção  pertence  ao  paço  ou  ao  provedor  mandar  repartir  para 
« as  obras  da  egreja  mandadas  sem  limitação.  E também  se 
« intromette  a tomar  contas  das  missas  da  taboa  assim  dei- 
« xadas  em  testamento,  dos  mezes  da  reserva  ecclesiastica, 
fl  que  pelas  concordatas  competem  aos  ministros  ecclesiasti- 
« COS,  como  a dos  mais,  e das  confrarias  que  não  tem  com- 
« promisso,  as  quaes  por  se  acharem  fora  da  concordata, 
« tem  logar  a prevenção  na  forma  da  mesma  ordenação,  e 
< que  esquecido  da  sua  obrigação,  com  pouco  respeito  á 
« egreja  e censura  delia,  não  guarda  quitações,  torna  a to- 
« mar  contas  que  os  ministros  ecclesiasticos  tem  tomado  com 
« grande  vexação  dos  súbditos  d’este  bispado,  perturbação 
« e usurpação  da  jurisdicção  ecclesiastica,  ao  que  me  pareceu 
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G acudir  com  remedio  conveniente.  Pelo  que,  mando  ao  re- 
G verendo  vigário  da  vara  d’este  districto,  com  pena  de  ex- 
G communhão,  e de  se  lhe  dar  em  culpa,  que  dentro  em  vinte 
G e quatro  horas,  em  que  tiver  noticia  que  o dito  provedor 
G da  comarca  de  Thomar  entra  na  sua  jurisdicção,  o faça  no- 
G tificar  por  um  clérigo  que  mais  não  usurpe  a jurisdicção 
G ecclesiastica,  nem  tome  conta  das  confrarias,  hospitaes  e 
G albergarias  por  auctoridade  ecclesiastica,  etc.  E constando- 
G lhe  que  elle  não  obedece,  o declarará  logo  excommungado, 
G procedendo  contra  elle  até  de  interdicto  pessoal  e local,  e 
G de  ambulatório,  fazendo  n’isso  seus  autos,  que  enviará  ao 
G reverendo  vigário  geral  do  bispado ; e fará  notificar  os  mor- 
G domos  das  confrarias,  administradores  dos  hospitaes  e al- 
G bergarias,  e os  que  tiverem  dado  contas  ecclesiasticas,  as 
G não  dêem  ao  tal  provedor  sem  os  avisarem  antes  seus  pa- 
G rochos » . 

Que  dififerença  de  épocas!  hoje  é sabido  e corrente  o di- 
reito contrario  ao  que  sustenta  o bispo.  Quanto  não  temos 
nós  adiantado?!...  A desordem  e a anarcbia  era  o resultado 
d’estes  conflictos.  Não  perde  comtudo  o merecimento  a peça 
que  copiámos,  e na  qual  apparece  terrivel  e medonho  o vulto 
do  inquisidor  nomeado  este  mesmo  anno.  O provedor  natu- 
ralmente alinhavou  sua  humilde  representação,  e foi  obrando 
como  era  seu  rigoroso  dever.  Bem  defendidos  os  hospitaes 
e albergarias  pelo  bispo,  foram  elles  não  obstante  as  institui- 
ções, dotar  0 hospital  de  Leiria ! ! D.  Manuel  de  Aguiar  não 
escrupulisava  na  sua  conservação  com  o especial  destino  que 
elles  tinham^  recebido,  pela  vontade  dos  pajliculares  que  os 
fundaram.  É certo  pois,  que  Ourem  viu  a nova  applicação 
dada  aos  bens,  privada  dos  proveitos  d’elles,  apenas  com  a 
simples  condição,  de  serem  no  hospital  de  Leiria,  recebidos 
os  naturaes  como  por  direito  proprio  exposta  à contingência 
que  experimenta  às  vezes  o seu  cumprimento. 

129.  Por  uma  vez  concluiremos,  com  as  exigências  do 
bispo  D.  Manuel  de  Aguiar.  Elle  também  pretendeu  uma 
parte  dos  rendimentos  da  collegiada  de  Ourem,  e então  o 
destino  já  não  era  o hospital ; queria  esses  rendimentos  para 
a sustentação  do  seminário.  Teve  por  parte  do  cabido  da 
collegiada  a impugnação  que  convinha.  Os  capitulares  na 
mais  clara  justiça  fundados,  combatiam  a pretensão,  ar- 
gumentando que  eram  raçoeiras;  que  os  rendimentos  eram 
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a sua  alimentação;  que  da  natureza  dos  benefícios  era  se- 
rem isentos  e livres,  que  era  contra  o Concilio  Tridentino, 
etc.,  etc. 

Tudo  nos  cubiçaram  I Ourem  por  força  do  destino  é tri- 
butaria das  outras  terras,  que  fundam  estabelecimentos  e 
brilham  com  ellesí  Já  o seminário  de  Leiria,  em  virtude  da 
sentença  da  extincção  da  collegiada  de  Ourem  está  possuindo 
os  nossos  bens! 

Freixiimdas 

130.  0 orago  d’esta  freguezia  é Nossa  Senhora  da  Puri- 
ficação, cuja  imagem  é de  pedra,  e da  mesma  forma  e ta- 
manho que  a de  Ceissa.  0 artista  que  fez  uma,  parece  que 
fez  a outra.  Esta  freguezia  é uma  das  mais  antigas  do  con- 
celho. A egreja  que  é de  uma  só  nave,  tem  cinco  altares ; 
no  altar  mór  está  a Senhora,  com  as  imagens  de  S.  José  do 
lado  do  Evangelho,  e Santo  André  do  lado  da  Epistola. 

0 altar,  primeiro  do  lado  direito,  é dedicado  a Santo  An- 
tonio,  tendo  a um  lado  a imagem  de  S.  Bartholomeu,  e do 
outro  S.  Lourenço.  0 segundo  altar  é do  Santissimo  Sacra- 
mento e também  da  imagem  do  Senhor  Jesus,  0 primeiro 
altar  do  lado  esquerdo,  é do  Espirito  Santo  e de  um  lado 
tem  a imagem  de  S.  Sebastião,  e do  outro  de  S.  Braz.  0 
segundo  altar  é de  Nossa  Senhora  da  Rosa. 

No  anno  de  1758,  era  cura  Manuel  de  Oliveira:  o cu- 
rato rendia  16^5(000  réis  que  lhe  dava  o cabido,  e o pé  de 
altar  rendia  por  calculo  120?5(000  réis.  O coadjutor  só  rece- 
bia 40í5(000  réis  que  lhe  dava  o cabido. 

Fôra  antigamente  priorado,  e deixou  de  o ser  pela  anne- 
xação  e encorporação  na  collegiada  de  Ourem  no  anno  de 
1445. 

Ficou  curato  amovivel  da  apresentação  do  cabido.  Passou 
depois  a ser  reitoria  perpetua  por  carta  de  erecção  do  car- 
deal infante  D.  Henrique,  de  18  de  outubro  de  1567,  esta- 
belecendo para  o reitor  em  cada  anno,  de  salario 
réis,  metade  em  fructos  á sua  escolha,  do  celleiro  das  Frei- 
xiandas  e metade  em  dinheiro,  recebendo  fructos  pelo  preço 
da  terra,  que  lhe  pagaria  o rendeiro  ou  prioste;  e bem  assim 
0 pé  de  altar,  e os  rendimentos  da  egreja  de  S.  Jorge,  de- 
clarando a quanto  á obrigação  da  fabrica,  ornamentos,  e di- 
« reitos  episcopaes,  que  ficava  ao  prior  do  cabido  da  dita 


« egreja  de  Oarem  como  até  agora  fizeram,  e fabricaram 
« sem  0 dito  reitor  ter  obrigações  de  contribuir  para  isso 
í com  coisa  alguma  ».  Existindo  já  o bispado  de  Leiria,  suf- 
fraganeo  do  arcebispado  de  Lisboa,  esta  carta  em  que  se  de- 
clarava que  0 curato  seria  da  provisão  do  arcebispo,  não 
deixava  de  ser  uma  offensa  aos  direitos  do  prelado  de  Lei- 
ria: também  por  outro  lado  atacava  o padroado  do  duque 
de  Bragança,  e emQm,  a prerogativa  do  cabido  de  Ourem,  ao 
qual  era  permillido  pôr  cura  sómente  animal. 

Em  occasião  opportuna  surgiu  portanto  a questão,  se  bem 
podémos  entender  uns  velhos  papeis  que  nos  foram  mos* 
irados. 

Nos  annos  de  lG3o  andavam  em  contenda  renhida,  o ca- 
bido de  Ourem,  e o provisor  de  Leiria : teve  o cabido  de 
acquiescer,  era  virtude  de  sentença,  que  houvesse  um  vigá- 
rio perpetuo  collado  como  foi  depois,  sem  comtudo  deixar 
de  fazer  a apresentação.  Mas  o que  o prelado  quizera  não 
é isto,  pois  que  elle  pretendeu  como  seu  o padroado,  e elle 
mesmo  prover  o vigário  em  concurso:  n’isto  obteve  a me- 
lhor 0 cabido.  Se  já  estivesse  estabelecido  o que  mais  tarde 
dispoz  0 alvará  de  lo  de  janeiro  de  1784,  § 6.°,  necessaria- 
mente devera  ter  logar  o concurso.  Ainda  n’outra  especie 
se  levantou  a divergência,  pois  que  fazendo  o vigário  renun- 
cia a favor  de  outro  clérigo,  reservando  pensão  em  virtude 
da  bulia  que  obteve  de  sua  santidade,  cuja  execução  foi  com* 
raettida  ao  vigário  geral  do  bispado,  deu-se  a impugnação 
do  cabido,  com  o fundamento  de  que  o vigário  não  podia 
renunciar  a egreja  in  favorem,  especial uiente  sem  licença 
da  collegiada  a quem  pertencia  o direito  — de  apresentar, 
accrescentando  que  o vigário  que  tal  renuncia  Gzera,  perdera 
a egreja  annullando-se  a dita  renuncia. 

Este  direito  que  allegava  o cabido  não  era  comtudo  a opi- 
nião mais  seguida,  embora  fosse  regra  conhecida  que  o 
beneficio  juris  patronatus,  não  pôde  resignar-se  sem  o con- 
sentimento do  patrono,  e seja  nulla  por  falta  d’elle  a renun- 
cia, pois  que  tudo  isto  cessa,  quando  o papa  admitte  a re- 
signação. 

É também  n’este  sentido,  que  posteriormente  o alvará  de 
29  de  abril  de  1766  § 4.°,  decidiu  terminantemente,  admit- 
tindo  a renuncia.  Qual  foi  porém  o resultado  então,  não  o 
sabemos. 
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0 que  é certo,  é que  o prelado  de  Leiria  ainda  nos  annos 
de  1651  pugnava  pelo  seu  direito,  e o promotor  da  mitra 
sustentava,  que  não  existia  o padroado  da  casa  de  Bragança 
e d'elle  não  constava,  e que  a apresentação  do  vigário  das 
Freixiandas  pertencia  ao  prelado. 

N’este  caso  se  disputou,  porque  tinha  fallecido  o vigário 
Diogo  da  Costa,  e el-rei  D.  João  iv,  como  administrador  do 
estado  e casa  de  Bragança  do  principe  D.  Theodosio  seu  fi- 
lho menor,  de  vinte  e cinco  annus,  nomeou  para  vigário  a 
Dalthasar  dos  Reis  (31  de  outubro  de  1651)  mas  o prelado 
insistiu  sempre  e o dito  Balthasar  dos  Reis  não  foi  collado. 
O procurador  da  mitra  tenazmente  propugnou  « que  longe 
((  de  ser  a vigararia  do  padroado  de  Bragança,  de  outro  modo 
« lhe  consta ; e antes  sim  o contrario  conforme  a erecção  da 
« dita  egreja  que  se  offerece,  e de  direito  se  presume,  que 
« todos  os  beneficios  ecclesiasticos  são  livres,  e isentos  da 
« servidão  do  padroado».  O vigário  geral  Beliago  o decidiu 
do  mesmo  modo  (7  de  novembro  de  1651).  O padre  Bal- 
thasar dos  Beis,  que  era  cura  da  egreja  parochial  de  Nossa 
Senhora  da  Consolação,  do  logar  de  Alvados,  como  lhe  man- 
daram que  justificasse,  que  a vigararia  era  do  padroado  do 
duque  de  Bragança,  appellou  d’esta  sentença  para  a relação 
ecciesiastica  metropolitana  da  cidade  de  Lisboa,  mas  o vi- 
gário geral  in  limine  o desatlendeu  n’esta  fórma  : « Não  re- 
« cebo  a appellação  interposta  por  parte  do  appellante  por 
« ser  frivola.  Leiria,  13  de  novembro  de  1651.  — Beliagoy>. 

Já  se  deixa  ver,  que  esta  pendencia  cujo  fim  nos  não  consta, 
leve  ao  menos  de  facto  o efifeito  de  ser  negada  a apresenta- 
ção pretendida,  que  fazia  o estado  e casa  de  Bragança. 

Ainda  mais  tarde  nos  annos  de  1702,  o cabido  de  Ourem 
lidava  no  empenho  de  fazer  elle  a nomeação,  e em  verdade 
segundo  nos  diz  o nosso  patricio  Luiz  Leite  ^ o que  póde 
referir-se  dos  annos  de  1770  e tantos,  era  jâ  outra  vez  no 
seu  tempo  não  vigararia,  como  elle  ainda  a conheceu,  mas 
um  simples  curato,  e que  também  está  em  harmonia  com 
0 que  dizemos  de  haver  n’ella  o cura  Manuel  de  Oliveira, 

131.  Por  todas  as  alternativas  indicadas  passou  a fregue- 
zia  das  Freixiandas,  uma  das  mais  antigas  e importantes, 
e todavia  a sua  demasiada  extensão,  e a conveniência  dos 
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povos  exigia  o vigário  perpetuo,  e até  não  seria  este  suffi- 
ciente,  recoramendando-se  a divisão  da  mesma  freguezia.  O 
bispo  de  Leiria,  D.  Álvaro  o reconhecia,  escrevendo  de  Lis- 
boa ao  cabido,  dizia  elle:  «Estimarei  que  vv.  m.®®*  tenham 
« passado  com  saude,  pois  sou  tão  interessado  em  aquella 
« como  lhe  desejo.  Aqui  soube  que  era  fallecido  o vigário 
« das  Freixiandas,  e como  aquella  freguezia  é tão  dilatada, 
« como  vv.  m.®®®  sabem,  e é notorio,  os  sacramentos  são  in- 
« numeráveis,  de  maneira  que  justamente  se  pode  temer 
«que  muita  gente  morra  sem  elles  em  prejuizo  irreparável 
« da  sua  salvação,  por  isso  não  posso  deixar  de  pôr  na  con- 
« sideração  de  vv.  m.®®%  como  tão  zelosos  no  serviço  de 
« Deus,  e bem  das  almas,  que  será  utilissimo,  que  esta  fre- 
« guezia  se  divida,  para  que  assim  os  freguezes  d’ella  sejam 
« melhor  servidos  no  mais  essencial,  que  é quando  menos, 
« uma  matéria  de  que  depende  a sua  salvação,  que  merece 
« sempre  a primeira  attenção,  e mesmo  também  Gearem  em 
« mais  descanço  os  parochos  e poderem  mais  facilmente  acu- 
« dir  ás  suas  obrigações  sem  tanta  fadiga,  e sem  prejuizo 
« da  sua  saude,  e porque  me  parece,  que  vv.  m.®®®  hão  de 
« considerar  este  negocio  com  a circumspecção  de  que  é di- 
« gno,  principalmente  quando  d' aqui  se  não  segue  prejuizo  a 
« vv,  m.®®®  me  não  canço  em  expender  ás  mais  razões  que 
« me  oceorrem  senão  em  pedir  muitas  oceasiões  de  me  em- 
« pregar  no  seu  serviço.  Deus  guarde  a vv.  m.®®®  muitos 
«annos.  Lisboa,  27  de  fevereiro  de  17...— A». 

Como  pertencente  á historia  da  erecção  da  freguezia  de 
Rio  de  Couros,  é muito  signiGcativo  este  documento.  A des- 
centralisação  ecclesiastica  acautelava  o bispo  quando  a re- 
commendava  ao  cabido,  pelo  empenho  que  tinha  n’ella  como 
satisfação  espiritual  dos  freguezes,  com  a certeza  que  lhe 
dava  de  que  não  viria  prejuizo  ao  cabido.  É evidente  de 
quem  partiu  a iniciativa.  Conhecem-se  as  razões  com  as 
quaes  o bispo  combate  e sabe  vencer,  a reluctancia  e a dif- 
Gculdade  do  cabido  em  conciliar  os  beneücios  aos  morado- 
res da  actual  freguezia.  Eram  todavia  conhecidas  as  neces- 
sidades espirituaes,  sendo  os  sacramentos  innumeraveis  na 
demasiada  extensão  da  freguezia  das  Freixiandas.  Quando 
fallàmos  da  collegiada  tocámos  já  n’este  ponto  (|  102). 

132.  É de  tão  remota  antiguidade  a freguezia  das  Frei- 
xiandas, que  não  lhe  sabemos  o anno  provável  da  sua  fun- 
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dação,  a qual  lambem  ignora  o auctor  do  Saniuario  Ma- 
riano  Já  indicámos  a proximidade  em  que  ficava  o an~ 
tiquissimo  mosteiro  do  Rego  da  Murta 

Olii&al 

133.  É Nossa  Senhora  da  Conceição  o orago  da  fregne- 
zia  da  Ribeira  do  Olival.  A egreja  tem  as  paredes  internas 
forradas  de  azulejos,  e o tecto,  e o côro  pintado  de  burles- 
cos. A capella  mór  é de  abobada,  apainelada  de  quadros 
feitos  a oleo,  em  que  está  a vida  de  Nossa  Senhora.  A ima- 
gem da  Senhora,  é formada  de  pedra  com  o Menino  Deus 
nos  braços.  A sua  collocação  no  altar  foi  pelos  annos  de 
1560.  Recebe  muitas  offertas,  e os  rendimentos  da  sua  fa- 
brica são  provenientes  de  foros  e fazendas.  Foi  curato  da 
apresentação  do  cabido  de  Ourem.  Fundou  a egreja  com  os 
auxilios  do  povo  o devoto  Diogo  da  Praça  que  lhe  doou  fa- 
zenda. Além  d’isso  dotou  um  hospital  para  peregrinos;  o 
qual  acabou  por  desleixo,  sendo  d’esse  destino  desviados  os 
bens  para  a fundação  do  hospital  de  Leiria,  no  tempo  do 
bispo  D.  Manuel  de  Aguiar.  Relativamente  a milagres  e ro- 
marias d’esta  Senhora,  pode  ver-se  o Santuario  Mariano  ^ 

134.  Pertence  a esta  freguezia  o logar  do  Estreito,  que 
fica  a 5 kilometros  da  séde  da  egreja,  aonde  está  a capella 
de  Nossa  Senhora  do  Testinho,  É ella  um  monumento  de 
gratidão,  que  mandára  levantar  a esta  Senhora,  o conde  de 
Castello  Melhor,  por  escapar  felizmente  á perseguição  a que 
esteve  exposto.  0 reinado  de  D.  Affonso  vi,  fértil  nas  intri- 
gas palacianas  é um  dos  mais  infelizes.  0 rei  perdeu  a co- 
roa ; 0 ministro  valido  é ameaçado  na  sua  vida.  0 conde  de 
Castello  Melhor;  Luiz  de  Vasconcellos  e Sousa,  escrivão  da 
puridade,  como  se  dizia  então,  o primeiro  ministro  do  rei, 
era  dotado  de  sentimentos  religiosos,  como  o prova  a me- 
mória. Nunca  do  peito  lhe  saira  a imagem  de  Nossa  Senhora, 

1 Santuario  Mariano.  Fr.  Agostinho  de  Santa  Maria,  titulo  xxii. 

2 Carvalho,  Corographia,  faz  especial  menção  do  mosteiro  e da 
quinta  do  Bego  da  Murta.  Existiu  ainda  ha  pouco  nas  casas  da 
quinta  um  bei  lo  portal  de  architectura  arabe  que  o dono,  estimável 
cavalheiro  de  nossa  amizade,  cedeu  á associação  dos  architectos,  e 
pode  hoje  vêr-se  no  edifício  do  extincto  convento  do  Carmo  em  Lis- 
boa. Muito  mais  antiga  é a egreja  das  Freixiandas. 

3 Tom.  XIX.  - 
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á qual  se  encommendava.  Deposto  el-rei,  fugiu  aos  perigos 
da  mudança  operada  no  governo.  O termo  de  Ourem  é o 
seu  asijlo  achando-se  ahi  entregue  à confiança  e discrição 
de  um  homem  rústico  chamado  Manuel  Dias,  o Botinhas, 
tão  prudente  como  fiel.  Saindo  do  seu  escondrijo,  o conde 
transpoz  a raia,  dirigindo-se  a França  e a outros  paizes.  Não 
esqueceu  ao  conde,  no  regresso  á patria,  de  levantar  a ca- 
pella  ou  memória;  deu  os  ornamentos  para  ella,  e estabele- 
ceu renda  conveniente.  O povo  concorre  á capella  nos  do- 
mingos e dias  santos ; a inscripção  que  tem  na  porta  prin- 
cipal é esta : 

H.  J.  c. 

Ubi  per  multas  hehdomadas 
Ludovicus  de  V asconcellos  et  Sousa 
• Comes  Castello  Miliores,  in  suis 
aerumnis  una  tutella  sanctissimae 
Virginis  ah  invocatione  a testula  in 
tuto  fuit  lioc  facellum  exigi  jussit 
armo  1687  i 

Rio  de  Couros 

435.  O orago  d’esta  freguezia  é Nossa  Senhora  do  Rio 
de  Couros,  cuja  formosa  imagem  é de  pedra,  e tem  nos 
braços  o Menino  Deus.  A egreja  é situada  na  fralda  de  um 
monte  que  lhe  fica  proximo,  e em  sitio  pouco  distante  da 
estrada  antiga  de  Coimbra  a Santarém. 

A designação  do  sitio  que  provavelmente  deu  o nome  á 
Senhora  será  do  nome  do  rio  que  ahi  passa  ? Será  certo  que 
viviam  alli  muitos  curtidores,  que  n’elle  lavavam  couros  por 
cujo  motivo  teve  o rio  o nome  de  Rio  de  Couros? 

O auctor  do  Santuario  Mariano  acredita  que  esta  é a ra- 
zão da  denominação  do  sitio,  e nada  tem  de  inverosimil. 

Os  milagres  da  Senhora  vem  referidos  no  dito  Santuario. 
Por  muito  tempo  esteve  esta  egreja  annexa  á do  priorado 
e vigararia  das  Freixiandas,  que  linha  d’ella  o cuidado,  mas 
em  todo  o caso  as  offertas  e oblações  eram  proventos  do 
cabido  de  Ourem.  Porque  modo  e em  que  tempo  se  consti- 


1 Vide  Santuario  Mariano,  e também  o joroal  Leiriense,  n.®  36 
de  31  de  outubro  de  1854. 
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tiiiu  a egreja  separada  já  o dissemos,  (|  131)  verificando-se 
a desaniiexação  pelo  zêlo  verdadeiramenle  christão  do  bispo 
D.  Álvaro  no  anno  de  1729.  Os  rendimentos  dos  telheiros 
eram  para  o cabido,  e são  os  que  servem  por  occasião  da 
feira  que  se  faz  em  8 de  setembro  de  cada  anno. 

€eiS8a 

136.  O orago  d’esta  freguezia  é Nossa  Senhora  da  Pu- 
rificação, mas  vulgarmente  chamada  Senhora  de  Ceissa.  A 
imagem  é perfeita,  formada  de  pedra,  tem  no  braço  esquerdo 
0 Menino  Jesus  alimentando-se  do  peito  da  Senhora.  A egreja 
tem  cinco  altares;  a Senhora  occupa  o altar-mór,  e os  mais 
são,  das  Almas,  Espirito  Santo,  Santo  Antonio,  e Senhora 
do  Rosário.  É de  uma  nave.  Antigamente  era  o cura  apre- 
sentado pelo  cabido,  e ainda  antes  de  ser  Aldeia  da  Cruz 
•independente  da  freguezia  de  Ourem,  conseguiram  os  paro- 
chianos  de  Ceissa  constituir-se  freguezia,  apresentando  o seu 
parocho,  ao  qual  pelos  annos  de  1758  davam  IlOíiOOO  réis 
de  côngrua.  Deve  acredilar-se  na  opposição  ou  reluctancia 
do  cabido  como  de  ordinário  acontecia,  ou  então  que  deci- 
dida influencia  o vcrgára  a essa  concessão  aos  freguezes  de 
Ceissa.- 

i\ão  temos  presente  documento  da  constituição  da  fregue- 
zia. Está  assentada  a egreja,  entre  tres  ribeiras,  e nos  seus 
horisontes  tem  visíveis  tres  montes.  Ao  poente  Ourem,  in- 
termediando a freguezia  de  Villa  Nova  de  Ourem;  ao  nas- 
cente Sabacheira  que  lhe  fica  pegada,  e Rio  de  Couros;  e 
ao  norte  Olival,  são  as  freguezias  confinantes.  À cidade  ro-' 
mana  Cellium  existiu  n’estes  sitios  de  que  ha  vestígios. 

Ha  uma  certa  necessidade  do  espirito,  que  na  sua  curio- 
sidade não  se  satisfaz  com  uma  explicação  etymologica,  im- 
portando pouco  que  seja  ou  não  cabal.  Do  nome  Ceissa  (ou- 
tra assim  ha  junto  de  Montemór,  com  lenda  muito  conhe- 
cida) que  naturalmente  é corrupção  do  Cellio  romano ; pro- 
cura-se a origem  n’um  prodígio,  que  havia  causado  assom- 
bro nos  povos  circumvizinhos.  Um  menino  filho  de  um 
lavrador  do  logar  das  Colmêas,  é arrebatado  nas  unhas  de 
uma  aguia  enorme,  que  o foi  largar  às  portas  da  egreja  da 
Senhora. 

Cessa  I J^essa ! eram  os  gritos  do  afílicto  pae. 
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N’esta  engenhosa  lenda  se  abraçara  os  logares  de  Ninho 
d!Aguia  (Espile).  Memória,  Olival  e Ceissa.  Ácerca  d’ella 
assira  como  dos  milagres  da  Senhora,  e das  romarias  que 
ahi  faziam  os  povos  do  concelho,  e das  villas  vizinhas,  pode 
consultar-se  o Santuario  Mariano. 

Inubitavelmente  eram  conhecidas  as  maravilhas,  que  a 
Senhora  obrava,  e era  todo  o reino  espalhada  a fama  d’el- 
las  no  tempo  do  condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  pois 
que  elle  de  preferencia  a procurava  visitar. 

Depois  de  em  Aljubarrota  segurar  a independencia  de  Por- 
tugal (14  de  agosto  de  1385)  o condestavel  vem  pessoal- 
mente cumprir  o voto,  e render  graças  á Senhora  de  Ceissa, 
de  que  muitos  escriptores  fazem  menção,  e o poeta  Rodri- 
gues Lobo.  *■ 

« A Ceissa  d’Ourcm,  parte  era  romaria, 
d Ao  venerando  templo  de  Maria  ». 

N’outra  vez,  ainda  é esta  Senhora  visitada  pelo  condesta- 
vel como  diz  0 poeta 

« D’alli  passa  a Ourem,  que  sempre  amara, 
a E faz  a Ceissa  humilde  romaria. 

Era  realmente  lastimoso  o estado  a que  chegou  o templo 
d’ esta  Senhora  1 ! 

Nos  annos  de  1839  a 1843,  foi  parocho  d’esta  freguezia 
0 reverendo  padre  Ântonio  Vieira  d' Almeida  Borges,  cujo 
zêlo  pela  decencia  e veneração  dos  templos  é geralmente  sa- 
bido, 0 qual  procurou  acudir  com  remedio  a este  monu- 
mento  religioso  do  concelho. 

Pela  sua  direcção  se  fizeram  as  obras  importantes  na  egreja, 
levantando-se  a torre  em  que  se  collocou  um  grande  sino, 
que  pertencera  ao  antigo  convento  de  Christo  de  Thomar.  Ca- 
recia a egreja  de  madeiramentos  no  forro,  de  telhados,  so- 
brados, guardavento,  e tudo  isto,  e o mais  preciso,  conse- 
guiu vêr  realisado  o muito  respeitável  sacerdote. 

A esse  tempo  era  um  pardieiro  abandonado,  perigoso,  e 
indecente  a ermida,  não  longe  da  egreja  (30  metros)  dedi- 

1 Canto  XIV. 

2 Canto  XVIII. 
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cada  a S.  Pedro  que  antes  servia  de  estação  ao  cabido  de 
Ourem,  onde  elle  se  revestia  para  entrar  na  egreja  em  oc- 
casião  da  romaria,  na  segunda  oitava  da  Paschoa  da  resur- 
reição  Consultando  os  votos  das  principaes  pessoas  da 
fregiiezia,  como  era  logar  de  obscenidades  e impurezas,  re- 
solveu-se acabar  de  alargar  as  paredes,  empregando-se  a pe- 
dra na  torre  da  egreja  de  novo  construida.  Tornàra-se  in- 
útil cessando  a collegiada  a sua  romaria  sem  alguma  recor- 
dação histórica  recommendar  á sua  conservação. 

Ainda  no  anno  de  1834  se  fizera  a ultima  vez  esta  pro- 
cissão da  collegiada. 

137.  Amanhecendo  o memorável  dia  da  romaria  a Ceissa, 
tudo  era  bulicio,  animação,  e alegria  na  boa  gente  de  Ou- 
rem. O concelho  viu  esta  solemnidade  magestosa.  Os  cone- 
gos  descendo  o monte  com  luzido  acampanhamento,  as  au- 
ctoridades  fazendo  cortejo,  o povo  agglomerando-se,  dispu- 
nham 0 préstito  que  no  sitio  historico  do  regato,  circumda- 
va  a cruz  de  pedra,  que  ahi  está  ainda.  N’esse  momento  o 
cabido  praticava  com  grande  edificação  o acto  religioso,  re- 
vestido dos  hábitos  canonicaes,  arvorando-se  a cruz  da  col- 
iigiada,  cantava  o responso  pela  alma  do  infeliz  D.  Pedro, 
irmão  do  condestavel,  que  a tradição  constante  reputa  se- 
pultado escondidamente  n’esse  logar, 

D’ahi  vinha  o préstito  cada  vez  mais  numeroso  e luzido 
á egreja  da  Senhora  do  pé  da  Cruz,  onde  adorava  o San- 
tíssimo Sacramento,  e acabada  a oração  seguia  para  Ceissa. 
Ninguém  deixava  de  tomar  parte  n’estes  obséquios  á me- 
mória do  condestavel,  em  agradecimento  â Senhora,  que  in- 
tercedera pela  independencia  de  Portugal,  concedendo-lhe 
0 maravilhoso  triumpho. 

138.  A romaria  de  que  nós  fomos  testemunha,  preceden- 
temente fallada,  não  era  a unica  que  a collegiada  e as  au- 
ctoridades  tinham  costume  e obrigação  de  fazer.  Outra  exis- 
tiu nas  gerações  passadas  que  excede  a memória  dos  pre- 
sentes. No  1.®  de  maio  fazia-se  uma  procissão  a Santa  Mar- 
tha,  no  termo  de  Torres  Novas,  indo  o cabido,  e a caraara 
de  Ourem  com  todo  o povo ; havia  um  bodo,  e dizia-se  uma 
missa  cantada. 

1 Era  determinada  nos  estatutos  da  collegiada  e remunerado  cada 
conego,  com  a espórtula  de  500  réis. 
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Nos  annos  de  1609  deixara  essa  romaria  de  ser  grave  e 
imponente,  porque  era  antes  motivo  de  abusos.  0 bispo  de 
Leiria,  D.  Martim,  poz-lhe  termo,  e é curioso  o documento 
que  transcrevemos. 

0 Por  esta  devoção  ir  diminuindo  e só  serve  de  pedir  por 
« todo  0 termo  para  o dito  bodo,  com  liberdade  e murmu- 
(L  ração  de  todo  elle,  em  proveito  sómente  dos  que  o admi- 
unistravam,  sem  lá  ir  a camara  nem  cabido,  nem  resultar 
«serviço  algum  a Deus,  nem  da  Santa;  nem  os  officiaes  do 
« bodo  quererem  dar  contas,  nem  que  se  saiba  o que  se 
« pede  ou  reparte,  reformando  este  abuso,  e reduzindo  em 
«forma  conveniente,  mando  ao  prior,  ao  cabido,  e a mais 
« clérigos,  e a todos  os  súbditos,  que  d’alli  em  diante  não 
« fizessem  nem  consentissem  fazer-se  a dita  procissão,  e o 
« vigário  da  vara  procedesse  como  lhe  parecesse  contra  os 
« desobedientes : e para  memória  d’esta  devoção,  emquanto 
« pia  senão  extinguisse  mando  ao  prior  e cabido,  que  na  pri- 
«meira  dominga  de  maio  de  cada  anno  acabada  a prima,  fi- 
«zessem  procissão  em  roda  da  egreja,  declarando  que  con- 
« cedia  aos  que  n’ella  fossem  ecclesiaslicos  e seculares,  qua- 
« renta  dias  de  perdão,  etc.  ^ ». 

139.  Pertencente  a esta  freguezia  é o logar  da  Carvoeira, 
tem  elle  certa  singularidade  que  narra  a historia  coramemo- 
rando  o atrevimento,  que  diremos  feliz,  porque  poz  a des- 
coberto a fonte  de  muitos  prodigios 

Sabacheira 

140.  O orago  é Nossa  Senhora  da  Conceição,  Esta  fre- 
guezia como  já  dissemos,  é do  nosso  concelho,  mas  está 
actualmente  no  de  Thomar,  (§  11). 


Formigaes 


141.  O orago  d’esta  freguezia  é S.  Vicente.  Da  sua  fun- 
dação não  temos  noticia. 


1 Esta  é a origem  do  « dicto » no  concelho  de  Ourem  O hispo  que 
lhe  responda — Vá  a D.  Martim.  Desconfiando  da  justa  applicaçào 
das  esmolas  era  a resposta  na  ponta  da  lingua. 

2 Historia  ecclesiastica  da  egreja  de  Lisboa,  1.*  parte,  cap.  xiv. 
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Espite 

142.  O orago  d’esta  freguezia  é S.  João  Baptista»  Não 
temos  noticia  da  sua  fundação. 

Fátima 

143.  O orago  d’esta  freguezia  é Santo  Antonio.  Ella  fica 
ao  occidente  da  antiga  villa  de  Ourem.  O auctor  do  Santuá- 
rio Mariano,  declara  que  esta  parochia  é dedicada  á Rai- 
nha dos  Anjos,  com  o titulo  de  Prazeres,  e que  o logar  é 
tão  antigo,  que  parece  ser  ainda  do  tempo  dos  mouros, 
como  apregoa  o seu  nome  Fatima,  Esta  freguezia  esteve^ 
sujeita  e annexa  á egreja  da  collegiada  de  Ourem;  era 
comtudo  mais  antiga  do  que  a collegiada. 

As  circumstancias  prodigiosas,  que  revestiram  o appare- 
cimento  da  imagem  da  Senhora  da  Urtiga,  formam  um  in- 
teressante quadro,  imaginoso  e poético,  passado  n’uma  serra 
com  uma  pastorinha  do  casal  de  Santa  Maria,  Póde  ver-se 
no  dito  Santuario  Mariano.  A imagem  da  Senhora  é de 
pedra.  Além  d’esta  Senhora  apparecida  ha  ainda  outra  no 
concelho,  que  é a de  Rio  de  Couros,  (|  13S). 

Indicam  por  via  de  regra  os  descobrimentos  das  imagens 
os  sitios  proximos  aos  quaes  existiam  povoações  nas  eras  re- 
motas : circumstancia  esta  que  se  dava  no  logar  de  Rio  de  Cou- 
ros. Os  godos  convertidos  á fé  pelos  annos  de  260,  cairam 
depois  na  heresia  do  arianismo  a que  os  levára  o seu  bispo 
Ulsilas  de  grande  credito  entre  elles.  É então  que  mais  cruel 
foi  a guerra  do  christianismo.  Os  barbaros  tudo  assolavam. 
Pancracio,  bispo  de  Braga,  cerca  io  dos  bispos  da  Lusi- 
tânia n’um  concilio  a que  concorreram  Elypando,  bispo 
de  Coimbra,  Arisberto,  do  Porto,  e outros,  deliberaram 
metter  em  recato  as  reliquias  veneráveis  dos  martyres,  os 
vasos  sagrados  que  serviam  á celebração  dos  santos  mys- 
terios,  hem  como  enterrar  as  imagens,  pois  que  os  invaso- 
res como  idólatras,  acommettiam  os  pastores  da  egreja,  e 
outros  que  embora  se  diziam  christãos,  por  fanatismo  reli- 
gioso queriam  que  prevalecessem  as  doutrinas  do  arianismo, 
succedendo  assim  pelos  annos  de  569  em  que  já  se  haviam 
assenhoreado  das  principaes  cidades,  Lisboa,  Coimbra,  Ida- 
nha,  etc. 
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Foram  estas  as  providencias  que  os  bispos  entenderam 
tomar,  e pondo  em  lembrança  n’uma  relação,  os  sitios  em 
que  ocultavam  os  objectos  queridos  da  nossa  religião.  Nos 
séculos  futuros  e em  circumstancias  maravilhosas,  foram 
apparecendo  essas  imagens,  cuja  noticia  provavelmente  se 
perdera. 

Villa  >'ova  de  Ourem 

144.  É 0 orago  Nossa  Senhora  da  Maternidade  ou  talvez 
devendo  dizer-se  Maternidade  de  Nossa  Senhora,  da  qual 
reza  a egreja  no  dia  3 de  maio,  em  que  a sua  festa  costuma 
fazer-se.  No  numero  das  ermidas  que  antigamente  perten- 
ciam á freguezia  de  Ourem,  sem  duvida  é a maior  excedendo 
a todas  em  belleza.  Quando  teve  logar  a sua  fundação,  e as 
circumstancias  que  a acompanharam,  a ninguém  é permittido 
asseverar,  pois  que  faltam  documentos  ou  não  os  encontra- 
mos anteriores  ao  anno  de  1500  e tantos.  Com  certeza 
podemos  dizer  que  a sua  fundação  é de  data  anterior  ao 
século  XVI. 

A primeira  noticia  que  obtivemos  é de  que  existia  a con- 
-fraria  de  S.  Sebastião  da  Aldeia  da  Cruz,  pois  que  D.  Pe- 
dro do  Rego  Beliago,  chantre  e visitador  do  bispado  de  Lei- 
ria, pelo  deão,  e cabido  sede  vacante,  ordenou  aos  officiaes 
d’ella,  que  lhe  apresenlassem  as  contas,  e sabido  é que  não 
havia  outra  ermida  n’esta  povoação  senão  a actiial  em  que 
está  a imagem  de  S.  Sebastião,  e de  presente  tem  mordo- 
mia. 

Tem  esta  ermida  tres  altares,  e a tradição  constante  é, 
de  que  fôra  desde  logo  dedicado  um  d’elles  a Nossa  Senhora 
da  Cruz;  ou  de  ao  pé  da  Cruz,  d’ambos  estes  modos  in- 
distinctamente  indicado  circumstancia  que  não  é indifferente 
para  os  que  temos  de  referir.  Sendo  a ermida  do  povo,  não 
se  lhe  conhecendo  nunca  padroeiro,  ou  administrador,  ella 
devia  apparecer  muito  depois  de  existir  o logar;  com  certa 
riqueza,  e aspirações  dispondo  já  dos  proprios  meios  para 
levantar  esse  templo,  o qual  formava  então,  e ainda  poste- 
riormente um  perfeito  contraste  com  os  mesquinhos  e pouco 
symetricos  edifícios  existentes  aos  quaes  é força  dizel-o  ex- 
cedia em  regularidade  e gosto. 

A deliberação  individual  n’essa  localidade  em  que  cada 
um  se  satisfazia  em  medir  o espaço,  e dar  a forma  á cons- 
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trucção,  segundo  os  seus  meios  e necessidades,  não  attin- 
giu  esse  aperfeiçoamento  que  na  ermida  vemos,  e que  assim 
é 0 produclo  da  vontade  collectiva,  subordinada  e dirigida, 
como  acontece  de  ordinário  pela  intelligencia  artística  do 
mestre  que  a delineou,  dando-lhe  o espaço  que  elle  julga 
ser  sufficiente,  para  acommodar  os  moradores  reunidos.  0 
que  não  preveniu  o mestre,  é o constante  e extraordinário 
incremento  da  povoação,  ou  se  o previu,  olhando  ás  felizes 
condições  em  que  era  situada  Aldeia  da  Cruz  e a noticia 
das  terras  que  se  engrandeceram  rapidamente  onde  as  mes- 
mas se  davam  os  moradores  d’esse  tempo,  não  tiveram  a 
peito  empenhar-se  em  beneficiar  os  vindouros.  Fizeram  obra 
ao  que  tinham  instante  necessidade,  levantaram  o sm  altar; 
evitando  o sacrifício  de  subir  as  ladeiras  da  villa,  tinham 
missa  na  sua  egreja  como  lhe  chamavam,  e á ella  se  liga- 
vam de  preferencia,  tendo  o povo  um  ou  dois  capellães.  Cha- 
mar-lhe-hemos  nós  também  a egreja,  7 

14o.  A Senhora  do  pé  da  Cruz,  é uma  imagem  muito 
perfeita.  Está  vertendo  lagrimas : um  tanto  reclinado  o rosto 
para  o filho,  estendido  morto  no  seu  collo,  com  os  pés  lan- 
çados para  o lado  esquerdo,  e a cabeça  pendida  ao  seu  lado 
direito:  a todos  inspira  a mais  fervente  devoção,  e poucas 
familias,  deixam  de  tomar  Nossa  Senhora  por  madrinha  na 
occasião  de  seus  filhos  receberem  o Sacramento  do  baptismo. 

Tem  a imagem  da  Senhora  nos  signaes  visiveis  da  sua 
dôr,  a expressão,  e a magoa  indicativa  da  maternidade  re- 
lanciada  no  quadro,  em  que  uma  mãe  deplora  a perda  de 
seu  querido  filho.  Apparecem  n’este  visiveis  as  chagas  aber- 
tas, na  justa  posição  que  lhe  deu  o estatuário.  Occupa  Nossa 
Senhora,  o altar  mór  ; no  lado  esquerdo  descendo  d’elle  tem 
dois  altares  ; o da  esquerda  é o do  Santissimo  Sacramento 
(modernamente  é o inverso)  e o da  direita  é o de  S.  Sebas- 
tião, onde  está  a imagem  muito  perfeita,  e ao  fundo  o ba- 
ptisterio  com  a data  gravada  no  cimo  do  arco  (1828)  o qual 
serviu  a vez  primeira  no  anno  de  1831 ; o menino  bapti- 
sado  foi  FranciscOj  filho  legitimo  de  José  Lopes  e de  Maria 
de  Jesus  da  Aldeia  da  Cruz. 

146.  Ha  n’esta  egreja  a confraria  do  Santissimo  Sacra- 
mento, e a irmandade  de  Nossa  Senhora:  uns  chamam  á 
Senhora  Nossa  Senhora  da  Piedade,  outros  de  differente 
modo  como  já  dissemos,  na  occasião  porém  em  que  Aldeia 
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da  Cruz  se  constituiu  fregnezia,  sendo  desannexada  da  fre- 
guezia  de  Ourem,  bem  como  os  logares  que  a formam  actual- 
mente,  tomou  orago  de  Nossa  Senhora  da  Maternidade.  Com 
razão  se  operou  a mudança : é mais  significativo  n’uma  ima- 
gem 0 attributo  do  estado  do  que  a casual  circumstancia, 
embora  histórica,  de  que  era  derivado  o seu  nome  antigo  ao 
pé  da  Cruz.  A devoção  engrandecendo  sempre  o culto  o en- 
tendeu assim,  e ainda  por  outra  razão  que  comprehendem 
os  que  alguma  vez  presenciavam  a luta  irritada  de  contra- 
riedades na  creação  de  alguma  freguezia,  que  a antiga  de 
que  é desmembrada,  a todo  o trance  combate  e embaraça. 
Com  a mudança  da  freguezia,  creando  uma  própria  oscru- 
zios  (moradores  de  Aldeia  da  Cruz)  sellaram  o titulo  da 
independencia  com  a nova  corôa  da  maternidade,  cingida  na 
fronte  da  imagem  ante  a qual  se  prostram.  O estandarte 
da  independencia  religiosa  que  os  cruzios  levantaram,  of- 
ferece  a prova  da  sua  contumácia  na  dedicação ; não  lhe 
mudaram  as  côres,  fizeram  com  que  ellas  mais  brilhas- 
sem. 

147.  Pela  extincção  das -ordens  religiosas  no  anno  de 
1833,  perdendo-se  preciosissimos  thesouros  como  deve  con- 
jecturar-se,  em  vista  da  desordem  e da  confusão,  em  que 
os  moradores  dos  conventos  os  abandonaram,  teve  uma  parte 
do  espolio,  dos  frades  do  convento  de  S.  Antonio,  a egreja 
da  Aldeia  da  Cruz,  contemplada  na  partilha,  com  o relogio 
da  torre,  o sino  grande,  e algumas  imagens  de  vulto,  al- 
faias, e quadros.  Postoque  as  imagens  sejam  de  grand  e 
perfeição  e dignas  de  culto,  expostas  á veneração  dos  fieis, 
a sua  collocação  é desgraciosa,  por  que  não  admitte  a egreja 
imagens  que  não  guardam  a devida  proporção  com  ella  e 
que  demais  prejudicam  o bom  eííeito  das  que  já  estavam 
nos  seus  competentes  logares.  A mordomia  de  S.  Sebasri'~fo 
empenha-se  todos  os  annos  na  perfeição  da  festa  do  seu  di- 
vino martyr,  precedida  de  novena  com  musica,  excedench' 
quasi  sempre  as  outras  festas.  Não  ha  altar  nem  confrari-^ 
do  Divino  Espirito  Santo,  mas  é elle  com  singular  emula- 
ção servido  por  eleição  de  mordomos,  e o desempenho  do^. 
variados  festejosj  confiado  ás  pessoas  de  ambos  os  sexos,  de 
todas  as  condições,  e edades.  O fejJjoiLpeJjgjp^/ e espiriu» 
da  confraternidade  são  estimulor  poderosos  para  a as- 
sociação de  soccorros.  Está  resolvido  fundar  um  asylo  com 


— 105  — 


as  esmolas,  e evitar  por  uma  vez  ruidosas  demonstrações  de 
esgares  na  praça  publica. 

148.  A confraria  de  Nossa  Senhora  da  Aldeia  da  Cruz, 
tem  0 compromisso  do  anno  de  1732,  * supposto  que  muito 
antes  era  a mesma  Senhora  honrada  com  a preferencia  dos 
seus  devotos ; havendo  altar  proprio,  e sem  a certeza  de  que 
outra  imagem  estivera  n’elle,  por  isso  que  nenhuma  noticia 
0 indica,  é m .nifesto  que  a mesma  Senhora  foi  a escolhida 
protectora  da  povoaçSo,  e tomou  doesta  o nome  como  dissemos. 

149.  Teve  logar  a instituição  do  Saníissimo  Sacramento, 
no  altar  destinado  ao  mesmo  por  effeito  de  doação,  que  uma 
piedosa  senhora  fizera  das  suas  próprias  fazendas  no  anno 
de  1799,  como  se  vê  da  escriptura,  que  está  no  livro  das 
notas  d’esse  anno  a fl.  225  verso  do  tabellião  João  Rodri- 
gues Gameiro.  E por  que  não  é justo  deixar  de  mencionar 

' 0 nome  da  pessoa  tão  interessada  na  gloria  de  Deus,  como 
no  proveito  do  proximo,  proporcionando  a occasião  de  to- 
dos receberem  o Santissimo  Sacramento  é bem  que  saibam 
os  cruzios,  que  o agradecimento  é devido  á virtuosa  Ange^ 
Uca  Margarida  da  Costa  Oliveira,  viuva  de  Theodosio  Car- 
neiro, da  Aldeia  da  Cruz. 

150.  O cemiterio  d’esta  freguezia  recebeu  a benção  do 
respectivo  parocho  no  dia  9 de  setembro  de  1856,  dando- 
se  em  seguida  sepultura,  a Claudina  Maria,  viuva  de  Luiz 
da  Cruz,  que  foi  uma  das  viclimas  da  cholera  morbus  que 
n’esse  tempo  grassou. 

15  í.  Como  insufficiente  a egreja  actual  para  o movimento 
grande  da  população,  estando  os  tectos  ameaçando  ruina, 
tornou-se  de  urgente  necessidade  construir  outra  sendo  lan- 
çada a primeira  pedra  para  ella  no  dia  21  de  agosto  do 
anno  de  1861  ; com  o producto  das  esmolas  dos  freguezes, 
serviços  pessoalmente  desempenhados;  e coadjuvação  do 
governo  da  nação,  que  até  hoje  tem  poderosamente  auxilia- 
do com  diversas  quantias  prefazendo  um  conto  e trezentos 
mil  réis,  vão  as  obras  progredindo  tendo-se  primeiraraente 

^ ^ Em  10  de  maio  de  1703,  fez  visita  a esta  egreja  o bispo  de  Lei- 
ria, D.  Álvaro,  e « ordenou  n’ella  aos  officiaes  de  Nossa  Senhora  da 
« Cruz,  da  Aldeia  da  Cruz,  rasgar  mais  a fresta  da  capella,  para  que 
« fique  mais  clara,  e lhe  porão  uma  rede  de  arame  por  fora,  e por 
« dentro  vidraça  com  encerado  de  panno  fino  » . Ha  pois  seus  bons  164 
annos  que  ahi  está  a rede  e se  fez  a ohra  que  vae  desapparecer. 
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operado  a demolição  da  sacristia,  e no  mesmo  logar  já  ou- 
tra se  acha  levantada. 

152.  Ao  mesmo  tempo  o edifício  da  escola  intitulada  do 
conde  de  Ferreira,  cuja  primeira  pedra  foi  solemnemenle  lança- 
da no  dia  17  de  julho  do  anno  de  1867,  no  terreno  da  feira 
mensal;  ergue-se  novo  pharol,  derramando  as  luzes  do  en- 
tendimento, como  a nova  egreja  é destinada  ás  necessida- 
des da  alma. 

■ ,153.  Estes  e outros  progressos  incessantes  da  nova  po- 
voação de  Aldeia  da  Cruz  tem  a explicação  entre  muitas 
outras,  por  duas  causas  distinctamente  apreciadas.  A excel- 
lente  situação,  o bom  clima,  a salubridade  e a riqueza  dos 
ferteis  terrenos  dos  seus  contornos,  as  necessidades  dos  tra- 
balhos agricolas,  fízeram  reunir  e agrupar  as  familias  n’es- 
se  local,  dispondo  casas  no  theatro  das  suas  fadigas  e occu- 
pações.  Ourem  nos  tempos  remotos,  asylo  das  povoações,  ’ 
concentrando  ultimamente  a vida  na  collegiada  á qual  esta- 
va abandonada,  com  o movimento  unico  produzido  por  ella, 
prestava-se  pouco,  ás  commodidades  dos  moradores,  artis- 
tas, lavradores,  os  quaes  não  se  dando  ás  necessidades  de 
outros  tempos,  evitavam  de  recolher  a ella  impinada  na  mon- 
tanha, quando  o cançaço  dos  trabalhos  quotidianos  e os 
animaes  agricolas  extenuados  exigiam  commodidade  e des- 
canço. 0 recinto  do  castello,  segurança  de  outra  era,  era 
inútil  depois  de  estabelecido  mais  socego  e quietação  no 
paiz.  Estas  duas  causas  que  por  fíra  se  reduzem  á lei  do 
'progresso  material  e social,  deram  em  resultado,  incorpo- 
rarem-se os  cruzios  e os  ourienses,  a ponto  de  que  os  raa- 
gistrados,  empregados,  conegos,  etc.,  viviam  em  Aldeia  da 
y Cruz.  ^ 

154.  Por  effeito  d’estas  mesmas  causas,  reunindo-se 
a povoação,  estabeleceu-se  mercado  semanal,  e feira  mensal, 
crearam-se  estabelecimentos  e fabricas,  desinvolveu-se  o com- 
mercio,  convergiam  a este  ponto  os  diversos  povos  do  con- 
celho, pois  que  elle  além  de  tudo  tinha  a vantagem  de  fícar 
central,  para  commodidade  dos  moradores.  0 terremoto 
de  1755  reduziu  Ourem  a um  montão  de  ruinas  e a colle- 
giada esteve  funccionando  em  Aldeia  da  Cruz;  mais  desin- 
volvimento  teve  ella  desde  então. 

155.  Apezar  do  engrandecimento  como  elle  se  operou 
rápido,  e incessantemente  a povoação  da  Aldeia  da  Cruz 


data  comtudo  já  do  seculo  xiv  e o seu  nome  anda  legado 
pela  tradição,  repositorio  das  noticias  entregues  á memória 
das  gerações,  a um  facto  acontecido  no  tempo  de  lançar  a 
sua  raiz  a arvore  magestosa  da  casa  de  Bragança.  Passando 
de  Thornar  el-rei  D.  João  i,  conduzindo  a hoste  o condes- 
tavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  não  demorou  na  povoação 
de  Aldeia  da  Cruz,  e foi  um  pouco  mais  para  diante  acam- 
par (2  kilometros)  na  mesma  direcção  que  levava,  chama- 
do 0 sitio  Âlveijar,  e Athouguia  das  Cabras  em  11  de  agosto 
de  1385,  coberto  o terreno  circumvizinho  de  maltas  que 
creavam  veados,  um  dos  quaes  fôra  lanceado  e morto  na 
tenda  real.  As  fadigas  da  marcha  que  não  é curta  de  Tho- 
raar  até  ao  sitio  de  Aldeia  da  Cruz,  exigia  os  indispensáveis 
soccorros  e auxilios  de  qne  precisa  um  exercito  em  movi- 
mento, procurando  descançar  nas  povoações  ou  immediações 
d’ellas.  Aldeia  da  Cruz  ainda  sem  nome  teria  uma  ou  outra 
casa  sem  offerecer  commodidade,  que  é o que  isto  prova 
passando  um  pouco  para  além  o exercito. 

156.  Tendo  sido  derrotado  em  14  de  agosto  de  1385,  o 
exercito  castelhano,  arrogante  na  aggressão  em  numero  ex- 
cessivamente superior,  acompanhado  do  seu  rei  D.  João  i, 
era  um  dos  muitos  fidalgos  que  seguiram  o partido  de  Cas- 
tella  0 mestre  de  Calatrava,  D.  Pedro  Alvares  Pereira  morto 
na  batalha.  A sua  morte  produzindo  o desalento  nas  fileiras 
inimigas  é recebida  de  uma  lança  tirada  de  mão  incerta, 
abreviando  triumphos  que  sem  ella  custariam  mais  caros. 

« Consta  por  testemunho  de  muitos  firmado  ^ com  attes- 
« lação  do  condestavel  que  vira  aquella  lança  voando  não 
« mui  levantada  da  terra,  que  encaminhando-se  direita  ao  ca- 
« pitão  0 ferira  pelos  peitos,  de  cujo  golpe  caira  atravessado. 
« Nem  do  aggressor  nem  do  morto  nos  ficaram  mais  noticias. 
« Alguns  conjectura  vam  ser  o mestre  de  Calatrava,  D.  Pe- 
« dro  Alvares  Pereira.  Fundaram  este  juizo  na  estatura,  ar- 
te mas,  e esforço  com  que  foi  visto  pelejar  na  batalha ; não 
« appareceu  entre  os  vivos  nem  se  achou  entre  os  mortos. 
« Fizeram-se  vários  discursos  d’este  caso : alguns  affirmam 
« que  a terra  o tragara,  como  indigno  da  fama  e das  me- 
« morias : outros  cora  verdade  menos  averiguada,  que  o 

^ 1 Diz  fr.  Domingos  Teixeira  na  Vida  de  D.  Nuno  Álvares  Pereira, 
liv.  lu  n.°  205. 
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« condestavel  sea  irmão  o escondera  para  escusar-lhe  a in- 
« famia,  dando-lhe  em  jazigo  humilde  sepulturas, 

157.  É por  este  tempo  que  no  regato,  ao  pé  do  Carva- 
lhal (bem  própria  designação,  ainda  nos  nossos  dias,  exis- 
tindo matta  antiquíssima  de  carvalhos,  que  desappareceu  ha 
poucos  annos  cedendo  aos  golpes  despedidos  pelo  furor  da 
devastação  de  florestas),  que  uma  cruz  de  pedra  sem  outra 
indicação  ou  data  se  levanta  no  seu  pedestal.  A circum- 
stancia  de  ser  a todas  as  vistas  a mais  distincta,  e como  que 
referindo-se  a ella  alguma  piedosa  devoção,  que  o mysterio 
encobria ; é em  summa,  a significação  e o remate  de  um 
acontecimento  da  familia  do  condestavel.  A cruz  singela  é 
memória  do  triste  caso! 

O mysterio  ficaria  ignorado  dos  presentes  se  todos  os  an- 
nos a collegiada  de  Ourem  em  procissão,  não  viesse  de  cruz 
alçada  a esse  logar,  fazer-lhe  estação,  rezando  um  responso, 
ainda  em  nossos  dias,  como  em  epoca  remota  o fizera,  com 
0 convencimento  ligado  á tradição  de  que  alli  estava  sepul- 
tado 0 irmão  do  condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  conde 
de  Ourem. 

158.  Ao  norte  do  sitio  em  que  está  a cruz  de  que  fallâ- 
mos,  ergue-se  e forma-se  a povoação,  que  por  esta  circum- 
stancia  se  designa  Aldeia  da  Cruz.  Muito  posteriormente  a 
egreja  vem  n ella  occupar  logar.  Entremeando-se  os  espa- 
ços de  uma  ás  outras  casas,  existiam  no  sitio  arvores  se- 
culares, e especialmente  carvalhos  que  desappareceram'.  Ainda 
nos  nossos  dias  se  viam  as  oliveiras  nos  largos;  e os  car- 
valhos foram  cortados  por  effeilo  de  algumas  construcções 
novas  ou  pereceram ; já  sem  defeza  expostos  aos  damnos, 
que  lhe  causavam  os  animaes.  A narração  pois  d’estes  fa- 
ctos é confirmada  com  o titulo  dado  à imagem  de  Nossa 
Senhora,  chamada  do  Pé  da  Cruz  ou  de  Nossa  Senhora  da 
Cruz. 

159.  Observando  ainda  agora  a construcção  dos  edifícios 
antigos,  e a sua  configuração,  e bem  assim  a disposição  dos 
terrenos  em  que  está  assentada  a povoação,  encontram-se 
as  provas  e os  signaes  de  como  tivera  logar  esta  agglome- 
ração  espontânea,  á vontade  dos  famílias,  com  variedade  con- 
fusão, e desordem  dos  edifícios,  os  quaes  não  apparecem 
subordinados  a um  alinhamento  de  que  fosse  o ponto  pro- 
curado a egreja,  tendo  respeito  a esta.  D’aqui  se  deduz  fa- 
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cilmente  que  é ella  muito  posterior,  e n’aquelle  tempo  da 
sua  fundação,  a ultima  construcção  ao  sul  da  povoação.  Po- 
deriamos com  fáceis  demonstrações  concluir  até,  que  o si- 
tio que  fica  ao  noroeste  da  egreja,  é o mais  antigo  da  po- 
^ voação,  assim  como  que  a egreja  fôra  construida  no  campo 
que  as  povoações  costumam  designar  cora  o nome  de  Ro- 
cio. 

As  transformações  lem-se  operado  em  grande  parte  nos 
nossos  dias  com  uma  pasmosa  celeridade  em  cada  anno, 
havendo  termo  medio  de  quatro  a seis  construcções  f 

160.  Ê pois  a antiga  Cruz  do  Regalo,  um  monumento. 
N’este  sitio  nos  diz  Carvalho  ^ existira  também  a ermida  de 
Santa  Margarida  de  que  nenhuns  vestigios  existe.m  hoje, 
e provavelmente  pertencia  à quinta  da  Loureira  ha  mais 
de  um  século  destruida.  A cruz  porém  de  que  falíamos, 
caira  por  terra  no  ardar  dos  tempos.  Houve  um  cavalheiro, 
a quem  o concelho  deve  muitos  bons  serviços,  como  admi- 
nistrador do  concelho  e presidente  da  caraara  \ que  res- 
taurou a memória.  Collocou-se  a nova  cruz,  cinco  metros 
para  o nascente  do  logar  aonde  estava  a antiga  em  outubro 
ou  novembro  de  1857,  obrada  de  uma  cantaria  da  mesma 
qualidade  d’aquella  que  foi  empregada  no  magnifico  templo 
da  Batalha  (excellente  pensamento,  por  que  são  idéas  as- 
sociadas da  mesma  epoca)  e está  posta  n’uraa  peanha  de 
cantaria  de  seis  metros  e trinta  e oito  centimetros,  tendo  a 
haste,  braços,  e carapeta,  quatro  metros  e quatro  centime- 
tros. Ouvimos  que  a administração  da  casa  de  Bragança  so- 
licita em  preservar  da  ruina  os  monumentos  que  mais  ou 
menos  relação  tem  com  a historia  do  engrandecimento  d’ella, 
mandara  preparar  o sitio  da  cruz  para  receber  uma  grade 
de  ferro  em  circumferencia,  como  convem  a essa  memória. 
O mesmo  pensamento  não  deve  ter  escapado  á camára  de 
Villa  Nova  de  Ourem. 

161.  Decorrido  muito  mais  de  um  quarto  de  século  em 
que  principiara  a renhida  contenda  para  a creação  da  fre- 
guezia  de  Aldeia  da  Cruz,  a susceptibilidade  não  pôde  ler 
os  receios  de  historiar  a mesma,  havendo  a melhor  harmo- 
nia nas  povoações  do  concelho.  / 

1 Carvalho,  Corographia  Portugmza,  tom.  iii. 

2 Dr.  Joaquim  Gomes  Vieira  Gaio. 
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Os  documentos  que  existem  além  de  extensos,  contém 
apreciações  que  a imparcialidade  rejeita  fora  da  occasião  da 
contenda.  Limitamo-nos  pois  ao  resumo.  Antes  do  anno  de 
1823  andavam  já  os  cruzios  na  pretensão  da  freguezia.  A 
20  de  dezembro  de  1823  na  egreja  de  Nossa  Senhora  da 
Piedade,  fez  o tabellião  Joaquim  Manuel  Pereira  da  Costa, 
uma  escriptura  (lançada  no  livro  das  notas,  que  teve  prin- 
cipio em  25  de  agosto  de  1822  desde  folhas  68  verso,  a 
folhas  70  verso)  na  qual  declaram  muitos  dos  moradores  de 
Aldeia  da  Cruz,  à frente  dos  quaes  o padre  Domingos  An- 
tonio  de  Almeida,  dr.  João  Coiitinho  de  Oliveira  Silva  e 
Faro,  e Joaquim  das  Neves,  que  tinham  implorado  de  sua 
magestade  a graça  da  creação  de  uma  parochia  na  povoação 
de  Aldeia  da  Cruz,  « porque  se  lhe  diílicultava  o pasto  es- 
« piritual,!  pelo  parocho  da  villa,  era  razão  da  espinhosa  si- 
« tuação  d’esta,  não  havendo  presteza  na  administração  dos 
« sacramentos,  e que  alli  se  obrigavam  ao  estabelecimento 
<nde  uma  côngrua,  para  o novo  parocho». 

162.  Depois  d’esta  primeira  resolução,  os  cruzios  fizeram 
ao  bispo  de  Leiria  o pedido  em  harmonia  com  ella : indica- 
vam os  logares  que  deviam  formar  a nova  freguezia  com 
mil  e duzentas  almas,  acima  de  sete  annos,  e ficando  para 
Ourem  mil  e quatrocentas  almas:  declaradamente  afíirmara 
que  nada  pretendem  dos  benefícios  de  Ourem,  percebidos  pelo 
prior,  com  cura  de  almas,  e que  lhe  deixavam  receber  — 
porque  querem  pagar  á sua  custa  ao  parocho,  sendõ  da  no- 
meação d'elles. 

A pretensão  dos  moradores  era  coadjuvada  pelo  reitor  e 
mesarios  da  confraria  do  Santissimo  Sacramento,  e juiz  e 
confrades  da  irmandade  de  Nossa  Senhora,  Também  para 
0 mesmo  fim  fizeram  escriptura,  obrigando-se  a preencher 
0 que  faltasse  da  côngrua. 

Vindo  0 requerimento  dirigido  a sua  magestade  para  ser 
informado  pelo  bispo  (o  Manso)  por  um  lado  reconhecia  a 
pretensão,  mas  poz-lhe  embaraços,  e indicava  que  um  bene- 
ficio da  collegiada  que  estava  vago,  podia  ser  a côngrua  do 
parocho  de  Aldeia  da  Cruz,  para  que  a nomeação  não  fosse 
d’elles,  e d’esle  modo,  se  aplanavam  todas  as  difficuldades 
do  negocio. 

É submettido  o requerimento  á junta  do  estado  e casa  de 
Bragança,  para  a decisão  em  20  de  maio  de  1825:  é ouvido 
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0 corregedor  da  comarca  de  Ourem,  primeira  e segunda 
vez;  e de  ambas  este  distincto  magistrado  (Almeida  Madeira) 
fornece  os  esclarecimentos  precisos,  e rebate  as  asserções 
do  cabido.  Nas  suas  respostas  colhemos  estas  noticias : « Que 
a os  habitantes  da  aldeia  fizeram  collocar  e sustentar  o San- 
« tissimo  Sacramento  com  uma  excellente  capella,  onde  ba 
a duas  numerosas  confrarias,  e solemnisam  annualmenle  fes- 
« tividades  com  grande  esplendor  e pompa  — terra  esta  muito 
« bem  situada  onde  ha  muitos  annos  residem  as  auclorida- 
«des  civis,  e que  de  presente  se  compõe  de  oitocentas  e 
« vinte  e seis  almas.  Que  a terra  é de  continuo  trafico,  e por 
« isso  com  a gloria  de  ser  a primeira,  que  mais  breve  se 
«restabeleceu  depois  da  invasão». 

« Que  sempre  tem  havido  dois  capellães  cada  um  com  a 
« esmola  de  50j51000  réis.  Que  todos  os  logares  queriam  a 
« parochia,  e Peras  Ruivas,  é que  absolutamente  a não  que- 
« ria,  mas  que  sendo  a commodidade  dos  vizinhos,  era  esse 
« 0 seu  pezar  por  fim.  Que  ba^^sta  a Aldeia  da  Cruz  e casaes 
« proximos,  para  de  presente  constituir  uma  grande  fregue- 
« zia,  e como  se  vê  da  actual  população  que  cada  vez  mais 
« se  augmenta,  pelo  bom  local,  e abundantes  meios  que  o 
« mesmo  lhe  subministra.  Que  o local  da  terra,  continuado 
« e bem  estabelecido  o negocio,  chama  novos  habitantes  que 
d não  só  reedificam  casas  arruinadas,  mas  fazem  novas,  como 
« tenho  observado  no  decurso  de  treze  annos. 

« Que  mostra  o documento  que  elle  junta  o lamentável 
« estado  da  villa  (Ourem)  por  não  poder  prestar  commodi- 
« dades  algumas  aos  seus  habitantes,  e menos  alliciar  os  de 
« fora. 

« Não  se  tornando  pois  susceptivel  de  conservação  e me- 
« nos  de  augmento,  ella  por  si,  sem  industria  humana  ou 

« CASO  FORTUITO,  HA  DE  NECESSARIAMENTE  FINDAR,  e já  ha 

« muito  teria  acontecido  se  os  membros  da  collegiada,  não 
« fossem  obrigados  a rigoroso  côro : digam-no  elles  porque 
« diariamente  o confessam...  A aldeia,  e casaes  annexos  são 
« estes  os  que  trabalham,  para  o principal  sustento,  por  lhe 
« subministrar  a maioria  dos  fructos : a mesma  tropa  de- 
« vendo  por  itinerário,  aquartelar-se  na  villa,  não  vae  por 
« não  haver  mais  do  que  os  membros  da  collegiada,  porque 
d 0 resto  pela  sua  pobreza  é nada,  e basta  que  não  ha  uma 
«só  pessoa  para  ser  carcereiro...  Sustenta  e solemnisa  o 


« Sanlissimo,  com  mais  pompa  e esplendor,  qiie  na  villa, 
« sustenta  duas  dispendiosas  confrarias,  tem  dois  capellâes, 
« e 0 rendimento  de  um  já  é applicavel  para  o parocho,  pois 
a por  uma  ou  duas  partes  mais,  que  necessidade  haverá, 
« de  recorrer  a essa  lembrada  extorsão  dos  dizimos? 

« Taes  expressões  tornam-se  injuriosas  a uma  povoação 
« PRINCIPAL  DO  TERMO,  ondo  residem  as  auctoridades  civis, 
« professores  e mais  empregados  públicos,  povoação  tal  que 
« no  culto  divino  e festividades  é digna  de  ser  imitada  não 
a só  no  termo  mas  em  toda  a comarca  y>./p 

A opposição  era  tenazmente  sustentada  pelo  cabido,  e em- 
fim  a junta  da  casa  de  Bragança  em  22  de  setembro  de  1826 
consultou  pela  parocbia,  sendo  um  canonicato  a côngrua, 
não  havendo  eleição  pelo  povo,  e assim  lambem  o foi  a re- 
solução da  sereníssima  senhora  infanta  regente,  de  9 de  ou- 
tubro de  1826.  Os  cruzios  tinham  conseguido  depois  de 
muito  trabalhar  apenas  meio  Iriumpho.  Não  ficavam  inde- 
pendentes da  collegiada  pois  que  era  um  conego  o seu  pa- 
rocho : não  escolhiam  a pessoa  d’elie  e feria-se  directamente 
ao  rev,^  padre  Domingos,  que  acompanhava  a pretensão. 
Não  havia  canonicato  vago.  N’estas  circumstancias  os  cruzios 
agradecendo  a graça  a sua  magestade,  pediram  para  paro- 
cho 0 padre  Domingos  que  já  era  seu  capellão,  obrigando-se 
a pagar-lhe  a côngrua  emquanto  não  vagasse  o canonicato, 
que  já  linha  essa  applicação.  A junta  poz  embaraço.  , '* 

Antes  porém  da  resolução  regia,  baixou  portaria  do  mi- 
nistro e secretario  de  estado  dos  negocios  do  reino,  cora  o 
requerimento  do  padre  Domingos,  oíferecendo-se  a servir 
gratuitamente,  podendo  n’elle  verificar-se  a nomeação  do 
parocho,  pois  que  já  o tinha  sido  na  Fatima  e em  Ourem. 
D’este  modo,  e sobre  consulta  da  junta,  recaía  a resolução 
final  da  regente,  de  9 de  janeiro  de  1828.  O diploma  de  pa- 
rocho é passado  cora  a nomeação  do  rev.°  padre  Domingos, 
para  conego,  vago  pelo  fallecimento  de  Manuel  José  Ribeiro 
de  Lima,  passado  era  29  de  agosto  de  1829. 

163.  O negocio  largamente  disputado  da  independencia 
da  freguezia  teve  pois  principio  no  reinado  de  D.  João  vi, 
seguimento  durante  a regencia  de  D.  Isabel  Maria,  e termi- 
nação no  tempo  de  D.  Miguel,  e ainda  assim,  com  eíTeito, 
muito  diverso  do  que  ambicionavam  os  cruzios.  Em  logar 
do  rev.°  padre  Domingos,  ao  qual  não  foi  dada  a posse  do 
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canonicato,  annullando-se  o decreto  (suppondo-se  manejos 
do  bispo  Manso),  por  outro  de  ^2  de  outubro  do  mesmo 
anno,  segundo  a nota  posta  no  livro  de  mercês  ao  lado  d’a- 
quelle,  mas  que  não  se  encontra  n’elle  registado,  foi  no- 
meado um  frade  por  decreto  de  29  de  março  de  i83l. 

Quasi  dez  annos  de  luta  para  ser  Aldeia  da  Cruz  fregue- 
zia,  e não  obteve  um  parodio  ‘pago  á sua  custa,  ficando  o 
que  foi  nomeado  no  seio  d'aquella  collegiada,  que  se  mos- 
trava adversa  á pretensão  dos  cruzios. 

164.  Pela  extincção  dos  dizimos  este  parocho,  fr.  Antonio 
de  S.  Boaveritura,  da  ordem  de  S.  Francisco,  da  provincia 
de  Portugal,  mesire  jubilado  em  theologia  e professor  de 
philosopbia  no  real  estabelecimento  dos  estudos  do  bairro 
alto  de  Lisboa,  deixando  a freguezia,  cuja  côngrua  era  o ca- 
nonicato, retirou  para  a sua  patria,  onde  falleceu  pouco 
tempo  depois,  e aindaque  assim  não  fosse,  pela  ordem  das 
coisas  eslava  naturalmente  indicado  parocho  o rev.®  padre 
Domingos  que  lealmeyHe  acompauhára  a luta  da  indepen- 
dência, mediante  sacrifícios  e desgostos  extraordinários;  tal- 
vez concorrendo  para  ser  preso  e levado  pelas  cadeias,  as 
insinuações  lançadas  contra  elle  n’esse  tempo  perigosas. 

165.  Na  primitiva  quadra  dos  benefícios  da  collegiada  de 
Ourem  foi  a alteração  pela  resolução  de  9 de  outubro  de 
1826  a unica  que  ella  soffreu,  destinando-se  para  côngrua 
do  parocho  de  Aldeia  da  Cruz,  a renda  de  um  canonicato, 
e também  foi  a ultima,  pois  que  a collegiada  sobreviveu  pou- 
cos annos  depois  d’esse  golpe,  sumindo-se  no  sorvedouro  de 
outras  velhas  instituições. 

166.  A mudança  e inconstância  dos»tempos,  apresentam 
d’estes  conirasles,  improváveis  e nem  sequer  imagináveis 
antes!  A egreja  de  Ourem  zelando  como  entendia  as  suas 
prerogativas,  tinha  como  dependencia  sua,  Aldeia  da  Cruz; 
e a egreja  de  Ourem  é depois  governada  pelo  estranho  pa- 
dre Joaquim  Mendes  de  Azevedo  depois  do  anno  de  1834; 
prior  encommendado  com  o titulo  de  vigário  da  vara  do  dis- 
Iricto,  ainda  quando  existiam  os  conegos  que  não  foram  sus- 
pensos. O antigo  prior  é reintegrado  no  anno  de  1836,  mas 
já  ao  tempo  em  que  o dr.  João  de  Deus  Antunes  Pinto  ba- 
charel em  cânones,  prior  parochial  de  S.  Thomé  de  Lisboa, 
e governador  temporal  do  bispado  de  Leiria,  por  sua  ma- 

geslade  imperial  o duque  de  Bragança  regente  em  nome  da 
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rainha,  vigário  capitular  pelo  reverendo  cabido,  havia  divi- 
dido 0 bispado  era  quatro  districtos,  sendo  a capital  de  ura 
d’elles  Aldeia  da  Cruz  (29  de  janeiro  de  1836),  e vigário 
0 mesmo  padre  Domingos.  A elle  fica  subordinado  o velho 
prior  de  Ourem,  emquanto  viveu  o vigário  ainda  em  tempo 
de  ser  bispo  D.  Guilherme  (18i3).  Contraste  doloroso  para 
todos  que  estimam  e consideram  as  coisas  dignas  da  sua 
terra,  mais  do  que  os  caprichos  dos  homens!  11 

167.  A rainha  D.  Maria  ii  reconhecendo  a importância  da 
povoação  de  Aldeia  da  Cruz  que  era  eíTectivamente  a ca- 
beça do  concelho,  dignou-se  por  alvará  de  23  de  setembro 
de  1841  de  elevar  a mesma  aldeia  á cathegoria  de  vilia,  com 
a denominação  de  Vilia  ISova  de  Oiireri.  Usa  esta  vilia  as 
armas  do  concelho,  que  é um  brazão  do  principio  da  mo- 
narchia,  e commum  a todo  elle. 

168.  Ha  proximo  de  Vilia  Nova  de  Ourem  um  rio.  Pelo 
centro  da  vilia  em  substituição  das  antigas  calçadas,  passa 
a estrada  que  de  Leiria  communica  com  a estação  do  cami- 
nho de  ferro  em  Chão  de  Maçãs,  estrada  por  onde  transitam 
differentes  vehiculos  em  serviço  dos  passageiros  de  diversas 
terras.  Concluiu-se  esta  estrada  no  segundo  semestre  de  1866. 
De  Vilia  Nova  de  Ourem  á dita  estação  mede  a estrada 
10:167  metros  e 8 cenlimelros  que  custaram  29:i9i^000 
réis,  e até  á extrema  do  concelho  de  Leiria  7.17o  metros 
que  aproximadamente  custaram  15:000?5000  réis.  0 cami- 
nho de  ferro  do  norte  atravessa  o concelho:  n’ella  se  fize- 
ram as  mais  grandiosas  obras  do  tunnel  ^ de  Chão  de  xMa- 
çãs,  viaducto  na  ribeira  de  Ceissa  e tunnel  de  Albergaria. 

169.  Pertence  á freguezia  de  Vilia  Nova  de  Ourem,  a ca- 
pella  de  Nossa  Senhora  das  Mercês,  do  Alqueidão,  aonde 
também  existe  a imagem  de  S.  Lourenço.  Diz  a tradição  que 
a Senhora  ahi  fôra  trazida  por  um  ermitão  pelos  annos  de 
1400.  Existe  uma  irmandade  com  os  estatutos  que  lhe  ap- 
provára  o bispo  de  Leiria  D',  Pedro  Barbosa.  0 principal 
motor  da  irmandade  foi  o padre  Manuel  Ferreira  Gentil, 
morador  antigamente  no  logar  da  Moita  da  Vide.  0 caso 
mais  notável  é o que  succedeu  no  anno  em  que  se  começou 
a fazer  a procissão  dos  Passos  em  Ourem.  0 auctor  do  San- 

1 No  dia  6 de  maio  de  1862  se  communicaram  as  duas  galerias. 
Houve  festa  em  acção  de  graças  onde  concorreu  a philarmonica  de 
Vilia  Nova  de  Ourem. 
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tuario  Mariano  o conta  d’este  modo:  «Haviam  os  irmãos 
a da  misericórdia  pedido  a imagem  para  servir  no  passo  do 
« encontro.  Obtida  a licença  levaram-na  para  uma  ermida 
« ás  porias  de  Santarém,  de  onde  havia  de  sair  no  acto  do 
«encontro.  Mas,  coisa  espantosa  !...  Vieram  com  eila  no  an- 
« dor  quatro  sacerdotes,  e a imagem  successivamenle  caira 
« era  desmaio,  vendo-se  n’ella  as  mostras  de  tristeza  e ago- 
« nia,  0 que  causou  a todos  uma  grande  impressão.  Este  o 
c(  motivo  de  não  ir  mais  a imagem  a esta  piedosa  funcção». 
Pode  ver-se  o mesmo  auctor  ácerca  dos  milagres  da  ima- 
gem. 

Também  pertencem  á freguezia  de  Villa  Nova  de  Ourem, 
as  capellas  de  Nossa  Senhora  do  Bom  Despacho,  da  Louri- 
nhã,  que  tem  irmandade  e compromisso  do  anno  de  1743, 
a de  i^ossa  Senhora  dos  Bemedios,  da  Louçã,  a de  Nossa 
Senhora  do  Rosário,  do  Pinheiro,  a de  Nossa  Senhora 
do  Livramento,  de  Valle  Travesso,  com  confraria  de  Nossa 
Senhora,  e mordomia  de  S.  Sebastião,  a de  S.  João  Ba- 
ptista,  dos  Vil  Iões,  etc.  O aclual  parocho  d’esta  freguezia  é 
Domingos  Antonio  Alvares,  o qual  substituiu  a José  Cy- 
priano  Borga,  natural  de  Villa  Nova  de  Ourem,  fazendo  en- 
tre si  permuta.  Estiveram  parochiando  anteriormente  os  pa- 
dres iVarcellino  de  Almeida  Vieira  Borges  (1850),  e padre 
Manuel  Midões  (1851). 

170.  Examinando  o mappa  geral  das  côngruas  arbitradas 
aos  parochos  e coadjutores  relativas  ao  anno  de  1855-1856 
{imprensa  nacional,  1858)  eram  nas  freguezias  do  conce- 
lho de  Villa  Nova  de  Ourem  as  seguintes : 
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Também  pertence  ao  concelho  de  Villa  Nova  de  Ourem  a 
freguezia  de  Espite,  mas  não  temos  presente  o arbitramento 
a ella  respectivo,  e em  seu  logar  figura  a freguezia  da  Sa- 
hacheiro,  todavia  menor,  ainda  desunida  boje  no  concelho 
de  Thomar,  Dizem-nos  porém  que  Espile  paga  ao  parocho 
ISOjJOOO  réis  (§  11). 

Além  dos  parochos  e coadjutores  ha  também  capellães, 
e acontece  assim  em  Villa  Nova  de  Ourem,  onde  ha  capel- 
lão,  etc. 

171.  Para  o exercido  do  direito  eleitoral  foram  divididas 
as  freguezias  do  concelho,  formando  duas  assembléas  uma 
das  quaes  vota,  no  circulo  de  Thomar  n.°  128,  e outra  no 
circulo  de  Torres  Novas  n.°  129,  em  virtude  da  lei  vigente 
de  23  de  novembro  de  1859,  que  praticou  d’esse  modo 
uma  injustiça,  e flagrante  contradicção,  como  pensamento 
que  presidiu  á distribuição  do  direito  eleitoral,  para  a re- 
presentação dos  concelhos  ou  localidades  no  parlamento.  O 
concelho  de  Villa  Nova  de  Ourem  com  uma  população  de 
mais,  de  quatro  mil  e quatroceotos  fogois,  não 
goza  pois  do  direito  soberano  por  que  foi  es»qiiartejado, 
indo  em  fracçòes  minimas,  para  dois  circulos,  cada  um 
d’esses  concelhos  com  população  superior  e com  interesses 
diversos  senão  oppostos. 

Por  ironia  concede-se  ao  concelho  a liberdade  de  votar 
em  dois  deputados,  com  a condição  de  nunca  poder  eleger 
um ! Houveram  a este  respeito  censuras  à lei,  dirigidas  por 
cavalheiros  illustrados,  erguendo  a voz  no  parlamento,  mos- 
trando a iniquidade  com  que  foi  snppiantado  o concelho  de 
Villa  Nova  de  Ourem,  ferido  na  sua  integridade  de  pensa- 
mento, annullado  politicamente  para  seu  mal.  O remedio 
porém  não  appareceu,  e a singularidade  d’esta  incoherencia, 
e anomalia  social  subsiste. 

As  freguezias  que  levam  este  signal  * votam  no  circulo 
de  Thomar,  e também  Espite.  Por  causa  dos  maus  recen- 
seamentos não  apparece  toda  a verdade  na  expressão  dos 
eleitores  e elegiveis,  e por  isso  no  mappa  publicado  no 
Diário  n.®  251  do  anno  de  1862,  é o numero  dos  eleitores 
1:532,  e elegiveis  118.  Torres  Novas  tem  2:099  e Thomar 
2:138.  É maior  o numero  dos  eleitores  que  vota  no  circulo 
de  Torres  Novas  do  que  aquelle  que  vota  no  circulo  de 
Thomar,  dando-se  por  esta  razão  ainda,  alguns  inconve- 
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nientese  prejuízos  para  Ourem,  como  nos  seria  facil  demons- 
trar. N’este  sequestro  de  direito  eleitoral  do  concelho  de 
Ourem,  os  poderes  públicos  feriram  os  princípios  da  própria 
moralidade  política,  lançando  o descoroçoamento  no  seio  de 
um  povo  inhibido  de  pugnar  em  perfeita  unidade,  directa- 
mente  pelos  seus  interesses,  com  offensa  da  sua  dignidade: 
este  desatino,  e a sua  persistência  é prova  de  quanta  op- 
pressão  soffrem  os  povos,  quando  os  seus  interesses,  ou  não 
são  conhecidos,  ou  são  de  proposito  calcados! 

0 povo  de  Ourem,  não  é elle  bem  soffredor  e respeita- 
dor da  soberania  nacional.  Elle  se  tem  conservado  em  todas 
as  crises  sociaes  na  mais  completa  tranquillidade. 

V 

» 

172.  Foraes.  Temos  alludido  ao  foral,  que  a Ourem  deu 
a rainha  D.  Thereza,  filha  de  D.  Affonso  Henriques,  em 
março  de  1 180,  o qual  foi  confirmado  em  Coimbra  no  mez 
de  novembro  de  1217. 

No  preambulo  desta  carta  de  reconhecimento  do  muni- 
cípio, que  já  existia,  como  o indicam  outros  documentos, 
e a phrase  do  foral — « qui  fecerit  fartum  componat  sicut 
mos  est  terren  — revalidando  os  costumes,  observados  na 
pratica  da  justiça,  é notável  a referencia  a um  estado  de 
perturbação,  ao  que  parece,  que  a rainha  pretendeu  obviar 
«dizendo  — <i  no  cessariam  duxi  rapinas  et  injurias  a po- 
(apulo  mihi  súbdito  misericorditer  removerea>.  — Reflectin- 
do  porém  um  pouco,  e observando  que  as  cartas  dos  fo- 
raes eram  ás  vezes  copias  d’outras,  a redacção  do  foral  de 
Ourem,  que  não  diverge  do  posterior  foral  de  Torres  Novas 
(1190)  com  0 mesmo  preambulo  e expressões  d’aquelle  an- 
terior de  Ozezar  (1174)  não  poder  fundar  a supposição  de 
se  achar  o povo  de  Ourem  opprimido  com  os  males  de  uma 
discórdia,  campeando  a anarchia,  e a impunidade  h O fo- 
ral de  Ourem  como  as  constituições  de  outros  concelhos 
previne  as  necessidades  da  justiça,  entendendo  na  sua  dis- 
tribuição, indicando  a ordem  do  processo,  estabelecendo  as 

1 A.  Herculano,  tom.  4.®  paj?.  82,  reparando  nas  alludidas  palavras 
do  foral  de  Ozezar  com  singularidade  advertiu  n’elle  a necessidade 
de  enfrear  desordem,  e nào  nos  parece  assim,  sendo  a redacção  do 
foral  como  em  outros  mais. 
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multas  judiciaes,  as  penalidades  dos  diversos  delictos,  e re- 
gulando as  jugadas.  Não  reproduzimos  integralmente  as 
suas  disposições,  as  quaes  nos  levariam  também  a dar  a ex- 
plicação ou  commentario  preciso  para  a sua  intelligencia. 
Este  e outros  documentos  que  reunimos,  formam  uma  col- 
lecção  que  talvez  publicaremos.  A sociedade  d’esse  tempo 
tem  especial  feição  desenhada  no  foral  onde  sobresae  a ma- 
terialkiode  na  avidez  do  lucro:  o senhor  da  terra  auferia 
cia  matéria  criminal  excessivos  proventos,  porventura  a 
fonte  mais  abundante  do  imposto. 

173.  Ainda  outro  foral  deu  a Ourem  el-rei  D.  Manuel, 
em  6 de  maio  de  4515.  Não  agradavam  algumas  das  dispo- 
sições d^elle,  ou  se  fizeram  pelos  tempos,  na  pratica,  op- 
pressivas,  e por  isso  o povo  de  Ourem  corajosamente  sus- 
tentou os  seus  direitos,  a ponto  de  que  obteve  sobre  o mes- 
mo foral,  sentença  favoravel  em  12  de  fevereiro  de  1530, 
proferida  no  juizo  dos  feitos  da  corôa. 

174.  Chama-se  emfim  novíssimo  o foral  de  Ourem,  de  6 
de  julho  de  1695,  o qual  em  verdade  não  é mais  do  que 
um  contrato  celebrado  entre  o povo  de  Ourem  e el-rei  D. 
Pedro  II.  Em  virtude  d’elle,  dada  a faculdade  aos  morado- 
res para  pagar  SíS  jugadas,  ou  por  conta  certa  de  nove  um, 
de  todas  as  especies  de  pão  que  se  recolhessem  das  suas  no- 
vidades ou  por  um  certo  computo  de  moios  em  cada  anno 
que  repartiriam  entre  si.  Obrigou-se  o concelho  de  Ourem 
a pagar  por  computo  certo.  Intervieram  na  conclusão  do 
contrato,  o procurador  da  corôa,  o da  casa  de  Bragança, 
senhorio  dos  direitos,  e Antonio  de  Faria  Leitão,  procura- 
dor dos  lavradores,  nobreza  e povo  da  villa  de  Ourem. 

Antes  cVeste  accordo,  e sobre  consulta  do  dr.  Diogo 
Marchão  Themudo,  desembargador  do  paço,  incumbido  de 
resolver  n’esta  matéria  veiu  o desembargador  Antonio  Ba- 
racho  Leal  examinar  a capacidade  e qualidade  das  terras 
de  Ourem  e seu  termo.  O concelho  de  Ourem,  optou  pelo 
arbitrio  de  pagar  por  computo  certo,  sendo  favorecido  d’este 
modo : aquillo  que  já  antes,  pagava  por  avença  ficou  pagan- 
do pelo  contrato,  e assim  não  entravam  para  a jugada  as 
producções  do  milho  (a  maior)  e do  centeio.  Nas  especies, 
pois,  de  trigo  e cevada,  era  o computo  certo  que  satisfa- 
ziam 87  moios  e 21  alqueires,  e uma  quarta  de  trigo;  62 
moios,  e 44  alqueires  de  cevada  ;'e  emfim  837  gallinhas. 
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Não  pagando  em  genero,  era  este  reputado  em  dinheiro, 
pelo  maior  preço  que  tivesse  até  ao  mez  de  maio:  feita  a 
liquidação  pelo  ouvidor,  juiz  de  fura  e almoxarife.  As  galli- 
nhas  pagavam-se  a tostão  cada  uma,  que  era  o preço  com- 
mum.  Além  d’isso  o concelho  continuou  a pagar  os  mais 
impostos  variadissimos,  que  eram  excessivos.  Os  oitnvos  do 
vinho  e linho,  as  portagens,  aspoias  dos  fornos,  as  dizimas 
das  execuções  das  sentenças,  o jantar,  as  pensões  dos  tabel- 
liães  — 0 imposto  nas  aguas  perennes,  para  o senhorio  e 
a portagem  o gado  do  vento  — a açougagem  para  o al- 
caide  mór  (era  porém  franca  a feira  de  Rio  de  Couros)  a 
carceragem  e a pena  d’orma,  etc. 

As  portagens  abrangiam  quasi  tudol  Não  escapavam  até 
as  fructas  verdes  e seccas,  ameixas,  passas,  figos,  uvas, 
amêndoas  e pinhões  por  britar,  avelãs,  bolotas,  mostarda, 
lentilha,  cebollas,  etc.,  etc. 

É cabalmente  perfeito,  e especial  o regimento  usado  em 
Ourem  na  repartição  da  cobrança  do  computo  certo  das  ju~ 
gadas,  onde  as  mais  acertadas  providencias  para  a egualda- 
de  na  distribuição  se  estabelecem,  e bem  como  os  recursos 
contra  a prepotência  e o arbitrio. 

Desde  a junta  que  era  composta  do  ouvidor  da  comarca  * 
e na  sua  falta  o juiz  de  fora,  e do  almotacel  até  á reparti- 
ção pelas  vintenas  mediante  tres  louvados  de  cada  uma, 
com  a publicação  d’ella  e pregão,  tudo  era  sabiamente  com- 
binado. Os  repartidores  não  eram  os  mais  favorecidos  em 
razão  d’esse  serviço.  Não  havia  excepção  de  pessoa  alguma 
ecclesiastica  ou  secular,  por  quanto  ahi  se  dh  — <í  Estes 
« direitos  são  devidos  ao  rei,  tanto  que  elle  adquiriu  o rei- 
€no,  e terras  d' elle;  precedem  para  passarem  este  encargo 
« a todos  os  particulares  que  depois  adquiriam  o domi- 
€ nio  nas  ditas  terras  ».  — A provisão  do  rei  auctorisando  as 

1 E notável  que  a portagem  no  preço  da  venda,  de  um  escravo,  ou 
de  uma  escrava  aindaque  seja  parida  é de  treze  réis,  de  egua  tres 
réis,  e de  besta  asnal  dois  réis.  A pobre  creatura  humana  tem  uma 
relação  de  superioridade  ainda  assim  ! 

2 Havia  dezeseis  vintenas,  e o procurador  do  concelho  ofiFereceu 
mais  quatro  alqueires  de  trigo  em  cada  vintena,  isto  é,  sessenta  e 
quatro,  e que  eram  vinte  para  o ouvidor,  vinte  para  o almoxarife,  e 
vinte  para  o escrivão,  e quatro  para  o porteiro  pelo  trabalho  de  avisar 
as  vintenas.  Eram  recebidos  no  celleirocom  os  mais. 

Um  era  na  villa,  e outro  nas  Freixiandas. 


diligencias  do  contrato,  que  lhe  reclamavam  os  moradores 
de  Ourem  é de  15  de  novembro  de  1690,  e em  3 de  de- 
zembro de  1691  em  aclo  solemne  o senado  de  Ourem  de- 
cidiu enviar  a Lisboa,  como  seu  procurador,  ao  capitão 
Anlonio  de  Faria  Leilão,  cavalleiro  do  habito  de  Christo, 
morador  na  sua  quinta  proximo  da  villa,  que  acceitou  a 
procuração. 

Compunha- se  n’esse  tempo  a camara  (reunida  ao  som  de 
campa  tangida)  do  dr.  André  de  Moraes  Cardoso,  juiz  de 
fora,  Manuel  das  Neves' Anjo,  e Anlonio  Lopes  Henriques, 
vereadores,  Manuel  Fragoso  Ribeiro,  procurador  do  con- 
celho. A estes  officiaes  da  camara  se  juntaram  os  mais  ho- 
mens nobres  da  governança  d’ella,  e homens  do  povo  com 
Paschoal  da  Silva,  juiz  da  vintena  da  serra,  o qual  fazia 
cruz  por  seu  signal. 

175.  No  foral  de  el-rei  D.  Manuel,  reborado  pelo  novís- 
simo de  D.  Pedro  ii  é expresso  que  não  ha  no  concelho 
« Maninhos  ^ por  que  ioda  a terra  é aforada  pelo  dito 
apreço  aos  fóros  na  convenção  conteúdos.  Na  matta  de 
a Cerqueira  leva-se  com  tudo  montado  ^ quando  n’ella  hou- 
« ver  montanheira,  e o almoxarife  der  paragem  aos  lavrado- 
« res  da  proximidade  d’ella  ». 

Como  propriedade  dos  povos  na  administração  das  ca- 
maras,  existem  no  termo  de  Ourem  extensos  territórios  do 
uso  e logradouro  commum  dos  moradores,  sendo  os  princi- 
paes  os  chamados  Baldios  da  Charneca  de  S.  Mamede, 
Valles  de  calca  terra.  Chão  do  cepo,  os  da  Serra,  as  char- 
necas do  Homem  morto,  da  Charneca,  da  Lourinhã,  de  Val- 
longo,  da  Cassinheira,  da  Barreira,  e da  Urgueira.  Essas 
utilidades  foram  reconhecidas  aos  povos,  pela  carta  de  lei 
de  13  de  março  de  1772.  Carta  de  lei  de  5 de  junho  de 
1822,  artigo  8.®. 

Os  terrenos  em  roda  da  antiga  fortificação  da  villa, 
como  dentro  d'ella  são  bens  do  concelho. 

1 Os  maninhos  são  por  natureza  na  propriedade  do  soberano,  e no 
uso  dos  povos,  alvará  de  2 de  dezembro  de  1626.  O rei  declara  po- 
rém, que  os  terrenos  de  Onremnão  tem  essa  natureza.  IV^ão  Bia  ma- 
ninho», tiMio  é «lo  roncellio. 

2 Montadego  e Montado,  era  o imposto  sobre  os  gados,  que  paga- 
va 0 dono  dos  rebanhos,  para  elles  poderem  pastar  no  terreno  do 
concelho.  Elucidário  V.^°  Montalico. 
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0 uso  que  os  povos  fazem  dos  mencionados  baldios,  ex- 
tensão, e riqueza  dos  terrenos,  as  vantagens  que  d’elles  se 
podem  auferir,  e as  mais  considerações  a este  respeito, 
constam  de  uma  excellente  memória  ^ a que  principalmen- 
te nos  referimos.  O que  é indubitável  é que  Ourem  excede 
em  extensão  e riqueza  de  terrenos  as  necessidades  da  po- 
pulação, embora  crescente;  é facil  inferir  o desinvolvi- 
mento  a que  ainda  pode  chegar!  O baldio  de  Vallongo  foi 
mandado  cultivar,  e arrendar  por  decreto  de  II  de  setem- 
bro de  1804,  0 que  não  se  levou  nunca  a eíTeito. 

176.  A organisação  do  município  de  Ourem,  no  principio 
da  monarcbia,  não  deve  offerecer  muita  differença  da  que 
tiveram  os  mais:  n’elles  repousava  a existência  nacional, 
sendo  o estado  a reunião  de  muitos.  Os  povos  costumados 
à independencia  do  seu  municipio,  amavam  excessivamente 
as  isenções  e franquias,  e rivalisavam  em  as  obter:  o seu 
espirito  se  elevava  em  aspirações  e direcções,  que  o estimu- 
lo, e a sua  preponderância  faziam  nascer,  formaram-se  as- 
sim os  costumes.  A carta  constituitiva  do  município,  ao 
mesmo  tempo  especie  de  manifestação  do  direito  publico 
local,  0 mais  antigo  foral  emfim,  regula  cs  deveres  e di- 
reitos collectivos  da  villa.  N’esse  diploma,  ou  codigo  muni- 
cipal, acham-se  instituídas  as  magistraturas  e ojficios,  e bem 
assim  os  direitos  da  communidade  respectivamente  ao  se- 
nhor da  terra.  O que  se  achava  antes  regulado  pelos  cos- 
tumes é mandado  observar.  Determinando  a avidez  do  lu- 
cro a regra  do  castigo  sem  alguma  proporção,  era  elle  egual 
no  ranso  (rapto)  homicídio,  e entrada  violenta  na  casa 
d'alguem,  e na  offensa  aos  empregados.  Entre  outros  é pu- 
nido com  calumnia  (multa)  o crime  de  intrometter  lixo  na 
bocca  — « Pro  estercorein  ore  rnisso  Lxsolidospectet ».  Egual 
era  o castigo  do  homidiciol  Ao  que  parece  trivial  e geral 
era  este  attentado,  sendo  em  outros  foraes  expresso  e pu- 
nido É porventura  esta  a origem  da  ameaça  afrontosa  de 
arremeçar  á cara  de  outro,  com  immundicie,  que  se  usa 
ainda?  Entre  os  castigos  figurava  o das  pauladas  « Per 
« ornnes  feridas  de  quibiis  satisfacere  debel  intret  in  fustum 


1 Memória  sobre  a cultura  dos  terrenos  baldios,  que  ha  no  termo  da 
Villa  de  Ourem,  por  Thomaz  Antonio  de  Villa  Nova  Portugal,  tom. 
2.®  das  Memórias  econômicas  da  Academia  Real  das  Sciencias. 
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a secundum  veterem  forum  coMnbrié's> — e o resvale  d’este 
artigo  era  um  beneficio  do  queixoso  á vontade  d’elle. 

Também  o da  morle  á pedrada  e ao  fogo.  O mouro,  ou 
moura  escrava,  commeltendo  delicio,  se  aquelle  andava 
acorrentado,  não  o perdia  o dono,  mas  se  o caso  o exigisse 
0 alcaide,  e o conselho  o poderiam  condemnar  á pena  ca- 
pital « quod  talem  causam  fecerit  pro  qua  debeat  lapidare 
vel  cremari  lapidetur  vel  cremelury>. 

Outro  cruel  castigo  era  ainda  o que  se  dava  ao  ladrão 
que  não  tinha  com  que  satisfazer  a multa,  sendo-lhe  prega- 
da  a mão  na  porta:  o foral  de  Ozezar  ainda  é mais  rigo- 
roso « clavifigatur  in  porta  iisque  tercium  diem  et  uiiJodie 
flageletur.  Os  mais  delidos  eram  punidos  com  as  multas. 

177.  Magistraturas.  No  foral  de  Ourem  vemos  a exis- 
^ tenda  ão  alcaide.  A sua  principal  funcção  como  chefe  mi- 
litar consistia  na  defeza  a todo  o trance  do  castello,  confor- 
me 0 syslema  da  guerra.  Era  da  nomeação  do  senhorio  da 
terra  concedido  o cargo  a fidalgo  (nobilis  homo).  Entrava 
ainda  assim  no  governo  municipal,  e com  o caracter  admi- 
nistrativo e jurisdiccional.  Designava-se  também  pelo  nome 
de  pretor  como  vimos  (§  29).  ^ 

O mordomo,  na  mesma  ordem  dos  empregados  do  senhor 
era  o seu  representante,  e intervinha  nos  processos  pelas 
caUimnias  ou  proventos,  que  eram  os  maiores  que  linha  o 
senhor.  É pois  um  exactor,  e não  obstante  pertencia  à or- 
ganisação  do  concelho  sendo  considerado  official  d’elle: 
tomava  ás  vezes  a seu  cargo  promover  as  justiças  dos  peões, 
mediante  certa  retribuição.  Almoíacel  era  do  concelho,  e ti- 
nha funcções  da  natureza  d’aquellas  dos  edis  romanos,  sendo 
0 nome  de  origem  arabe  mohtesib,  exercia  a inspecção  do 
commercio,  a policia,  etc.  O concelho  com  intervenção  do 
alcaide  fazia  a sua  eleição.  Os  oíTiciaes  dos  almolacés,  cha- 
mavam-se nndadores.  Recebiam  os  almotacés  de  proventos, 

^ Depois  veiu  o alcaide  menor  ou  vice-pretor.  Já  mencionámos  um 
alcaide-mór  (§  124).  Era  Christovam  de  Brito,  filho  de  Fernam  Ro- 
drigues Pereira — O Paísaro.  Quando  D.  Jayme  estava  refugiado  em 
Hespanha,  veiu  ao  reino  com  uma  carta  para  a duqueza,  e sendo 
preso  de  ordem  de  el-rei  D.  Joào  ii,  comeu  acarta  para  não  a entre- 
gar, levando  a este  ponto  a sua  fidelidade  : sabendo  isto  el-rei  disse  : 
d' este  passaro  crearei  os  filhos.  Deu-lhe  a liberdade,  uma  tença,  e um 
habito  de  Christo.  Christovam  de  Brito  era  caçador-mór  do  duque  D. 
Theodozio  i. 
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quotas  de  fructas,  carne,  pescado,  etc.  O castigo  das  rega- 
teiras  (carniceiras)  eram  dados  no  pelourinho.  Saião,  era  o 
quadrilheiro,  o ultimo  dos  oíTiciaes  dos  que  tinha  o senhor. 
O porteiro  do  alcaide,  era  oííicial  subalterno,  agente  das 
diversas  auctoridades,  e por  isso  se  dizia  porteiro  dos  al- 
va zis  e porteiro  do  concelho:  fazia  dilTerença  do  saião,  este 
só  era  competente  para  citar  peões,  e o porteiro  dos  alvazis 
era  competente  para  executar  os  cavalleiros  villãos.  O mor- 
domo tinha  de  o requisitar  ao  concelho,  quando  o queria 
empregar  n’estas  diligencias.  Justiças  abrangia  as  auctori- 
dades jurisdiccionaes  do  município.  Alvazis  (juizes)  homens 
bons,  0 alcaide  — vem  o nome  de  alvazil  do  arabe  — el  wa- 
sir  que  tinha  entre  os  arabes  eguaes  funcçôes.  Alcaide  era 
magistrado  jurisdiccional,  o mesmo  que  juiz.  O jiidex  não 
era  magistrado  no  sentido  que  hoje  lhe  damos,  mas  sim 
promotor  fiscal,  perante  os  alcaides  (juizes).  Os  homens  bons 
(boni homines)  representantes  do  povo,  julgam  de  facto  como 
0 fazem  ordinariamente  os  jurados,  ou  intervinham  como  as- 
cessores  dos  juizes.  Era  perante  elles  o depoimento  publico, 
e conjuntamente  das  testemunhas  {exquisam  dh\ectam).  O 
vozeiro  era  o advogado,  muito  severamente  punido  quando 
entregava  ou  vendia  a justiça  dos  constituintes  âo  mordomo, 
Dos  falsos  vozeiros,  diz  o foral,  a Per  tales  enim  omnis  ter- 
ra perdita  est».  «São  elles  que  tem  deitado  toda  a terra  a 
perder».  Aqui,  como  no  tempo  de  D.  Aífonso  iv  e D.  Pe- 
dro 1,  0 ciume  da  reputação  brilhante  obtida,  pela  toga,  ou 
a ignorância  de  seus  delractores,  apparece  a invectivar  o no- 
bre oíficio  do  advogado.  Almoxarife  era  empregado  na 
mesma  escala  superior  ao  mordomo. 

178.  O edifício  chamado  entre  nós  casa  da  camara,  de- 
nominava-se 0 palacio,  e n’elle  funccionavam  os  ofiiciaes  no- 
meados pelo  rei,  ou  donatario:  ordinariamente  tinha  as  in- 
sígnias na  fachada.  Em  frente  estava  a casa  que  era  do  mu- 
nicípio— concilium,  para  a séde  de  toda  a jurisdicção.  O mu- 
nicípio nomeava  os  olficiaes  do  concelho. 

O núcleo  do  município,  compunha-se,  dos  lavradores,  ar- 
tistas, commerciantes,  designados  como  tributários,  chama- 
dos também  peões,  por  que  na  guerra  marchavam  a pé.  Men- 
cionámos já  alguns  dos  tributos  que  se  pagavam  (|  174). 
Eram  direitos  reaes  ou  do  donatario  anadua,  luctuosa,  ta- 
lhas, coimas,  colheita,  moeda,  hoste,  oppellido,  fossado,  jus- 
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tiça,  serviço  e ajuda.  0 clero  era  um  segundo  senhor  não 
menos  exigente  na  precepção  dos  dizimos 

179.  Nos  tributos  pessoaes  contavam-se  a fossadeira, 
adúa,  castellaliro,  lobos,  carreira,  eníruviscada.  ferros,  etc. 

As  condemnações  tomavam  o nome  de  coima,  calumnia, 
carritel. 

A colheita,  a vida,  o jantar,  a parada^  no  eíTeito  syno- 
nimos,  consistia  em  porção  de  vitualhas  para  sustento  do 
rei  ou  do  donalario,  e depois  foi  transformada  em  moeda. 
Ourem  contribuindo  com  o jantar,  era  reputado  depois  este 
em  dez  mil  réis.  Não  havendo  exercito  permanente  os  ca- 
valleiros  villões  eram  o nervo  da  milicia,  pois  que  sendo  na 
essencia  colonos  contríbutarios  com  entrada  no  sésmo,  ou  di- 
visão dos  terrenos,  eram  directamente  interessados  na  de- 
feza  do  estado,  como  no  dos  seus  dominios.  Havendo  den- 
tro do  perimetro  do  termo  de  Ourem  o dominio  de  nobres 
e ecclesiaslicos,  que  se  chamavam  honras  e coitos  (§  7)  é 
verdade  que  tinham  a isenção  de  contribuir  para  o muni- 
cipio,  mas  não  estavam  comtudo  desobrigados,  de  acudir 
pela  defeza  commum,  sujeitos  pois  ao  fossado  azaria  e anü- 
duva.  A sortida  em  commum  contra  o inimigo  era  fossado. 

0 coito  de  Tomarei,  consistia  só  n’uma  herdade.  Dizia-se 
assim  do  século  ix  ao  século  xv,  o celleiro  do  trigo,  e também 
casa  de  campo  com  algumas  terras. 

Quem  não  ia  ao  fossado,  e appellido  pagava  em  dinheiro 
a contribuição  chamada  fossadeira.  Consistia  a adúa  no  ser- 
viço da  construcção,  e reparação  do  castello,  mas  commu- 
lando-se  o serviço  em  dinheiro  era  anúduva.  A quantidade  de 
lobos  que  apparecia  tornava  necessária  a perseguição  em 
que  todos  deviam  tomar  parte  nas  caçadas  em  todos  os  do- 
mingos: a taxa  de  quem  não  apparecia  era  lobos.  O dona- 
tário forçava  os  moradores,  quando  vinha  com  a sua  comi- 
tiva a dar-lhe  de  comer;  a isto  se  dizia  entruviscada.  Du- 
rante tres  mezes  não  podia  vender  vinho  dentro  da  villa  se- 
não 0 donatario,  chamava-se  a este  direito  relégo;  eram  os 
encarregados  da  cobrança  do  vinho  do  senhor,  os  relegueiros, 
etc.,  etc. 

180.  Estas  leis  particulares  ^ eram  as  únicas  por  que  se 

1 Elucidário  — supplemento  — V.^®  Dizimos. 

* Além  dos  costumes,  e n’algum  tempo  ainda,  o direito  tradicional, 
sendo  conhecido  com  alguma  applicação  o codigo  Wisigodo. 
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governavam  os  municípios,  até  ao  tempo  d’el-rei  D.  Affon- 
so  II,  0 qual  fez  as  ordenações  geraes. 

Muito  depois  restringiu-se  o poder  excessivo  dos  senhores 
com  pouca  differença  egual  ao  dos  soberanos.  Acontecia 
com  os  officiaes  do  rei  entrando  nas  terras  dos  senhorios, 

0 que  parece  hoje  incrível : se  algum  ia  fazer  uma  citação 
e penhora,  ou  o enforcavam,  ou  lhe  cortavam  os  pés  e as 
mãos ! 

481.  Os  juizes  ordinários  datam  do  principio  da  monar-  ' 
chia:  vem  na  Ordenação  Atfonsina,  livro  1.®  publicada  era 
1446,  eram  de  eleição  do  povo.  Mais  tarde  em  muitas  ter- 
ras os  substituiram  os  juizes  de  fora. 

Totalmente  foram  abolidos  em  execução  do  art.  420.®  da 
carta  constitucional.  Depois  no  decreto  n.°  23,  de  46  de 
maio  de  4832  foi  determinado  que  em  cada  julgado  hou- 
vesse, um  juiz  ordinário,  e dois  escrivães ; em  cada  fre- 
guezia  um  juiz  de  paz,  e um  juiz  pedaneo,  com  os  escri- 
vães respectivos,  houve  alterações  depois  por  decreto  de  18 
de  abril  de  4833. 

Esta  divisão  dos  julgados  e comarcas,  foi  alterada  pela 
lei  de  28  de  fevereiro  de  4835,  dividindo-se  o reino  em 
julgados  de  juizes  de  direito,  sem  juizes  ordinários.  O map- 
pa  dos  julgados  foi  approvado  e publicado  com  o decreto 
de  24  de  março  do  mesmo  anno. 

Ourem  considerado  na  provincia  da  Beira-Baixa  (!!)  * é 
um  d'esses  julgados. 

Regula-se  o exercido  dos  juizes  de  direito  de  primeira 
instancia,  por  lei  de  30  de  abril  do  mesmo  anno.  Nomea- 
ram-se os  juizes  de  direito  e delegados  para  todas  as  co- 
marcas, por  decreto  de  7 de  agosto  do  mesmo  anno.  O jul- 
gado de  Ourem,  compunha-se  dos  concelhos  de  Ourem,  Al- 
deia da  Cruz,  e Porto  de  Moz,  mas  coisa  notável,  no  des- 
pacho geral  não  vem  nomeado  juiz  de  direito,  para  este 
julgado,  nem  delegado!!..  Nas  portarias  de  11  de  fevereiro, 
e 12  de  setembro  do  mesmo  anno,  deram-se  providencias 
ácerca  do  juramento  dos  juizes  de  paz,  pedaneos,  e eleitos, 
nomeações  de  jurados,  de  juizes  substitutos,  e casas  de  au- 

1 Ella  eatá  na  alta  Extremadura.  Havendo  sub-perfeitos  em  Lei- 
ria, e em  Santarém,  distava  d’aquella  cidade  20  kilometros ; e d’esta 
villa  40  kilometros,  emquanto  que  de  Castello  Branco  distava  105 
kilometros. 
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diencia  em  todo  o reino.  Por  decreto  de  17  do  dito  mez  e 
anno,  concedeu-se  aos  delegados  usarem  de  béca.  Por  de- 
creto do  dito  mez  e anno,  fizeram  se  algumas  mudanças  nos 
juizes  e delegados  já  nomeados,  nomeando-se  outros  de  no- 
vo, mas  ainda  então  nenhuma  nomeação  para  OuremU...  O 
decreto  de  24  de  dezembro  do  dito  anno  mostra  a intelli- 
gencia  da  lei  acerca  de  quaes  eram  os  juizes  eleitos,  decla- 
rando-se  que  tinham  cessado  de  existir  os  pedaneoSy  fixan- 
do as  attribuições  d’aquelles  e regulando  o processo.  Por 
outro  decreto  de  24  alterou-se  o de  7 de  agosto  sobre  jul- 
gados. 

Vindo  a revolução  de  setembro  de  1836  e com  ella  a 
primeira  reforma  judicial,  reslabeleceram-se  os  juizes  ordi- 
nários, ^ Differenles  projectos  se  apresentaram  desde  1845, 
para  a extinção  d’eiles  e o ultimo  publicado  no  Diário  n.° 
99  de  3 de  maio  de  1867  é convertido  em  lei  de  27  de  ju- 
nbo  do  mesmo  anno:  de  novo  revivem,  pois  que  é suspensa 
a sua  execução,  e continuam  ainda  1 

182.  Os  juizes  de  fora  generalisaram-se  no  reino,  no  rei- 
nado de  el-rei  D.  Manuel,  aindaque  alguns  houveram  antes 
do  tempo  de  D.  Affonso  iv.  Era  a jurisdicção  quasi  a mesma 
dos  juizes  ordinários,  com  mais  alçada : eram  triennaes  pa- 
gos pelas  rendas  dos  concelhos  e de  fora  do  termo:  sómente 
desde  D.  Manuel  se  exigiu  que  fossem  bacharéis  em  alguma 
das  faculdades  juridicas.  Serviam  de  corregedor,  e provedor 
no  impedimento  d’estes,  e em  logar  d’elles  os  vereadores 
mais  velhos.  Alvará  de  9 de  fevereiro  de  1775,  § 4.°  Os 
que  recebiam  os  seus  ordenados  do  producto  das  sizas,  não 
os  podem  cobrar  do  respectivo  recebedor,  mas  do  cofre  da 
cabeça  da  comarca.  Resolução  de  27  de  maio  de  1803.  Nos 
últimos  annos  era  o depositário  do  cofre  das  sizas  Joaquim 
das  Neves,  e o foi  até  áextincção  d'elle;  o vereador  que  o 
substiluia  dizia-se  juiz  pela  ordenação,  — Lei  de  4 de  junho 
de  1823.  Forma  da  sua  eleição.  Ord.  liv.  l.°  titulo  67.  Re- 
cebia 0 juiz  de  fora  de  Ourem  pela  aposentadoria  QO^OOO  réis 
do  cabeção  das  sizas  (1807),  e tinha  de  ordenado  93áí339 
réis  K 

1 Onde  nâo  havia  o juiz  de  fora,  continuaram  03  ordinários  a pri- 
sidir  á camara.  Ordenação,  liv.  1.®,  tit.  €5. 

2 Satisfazia  o cabeção  das  sizas,  variadas  despezas.  No  anno  de 
1795  a importância  das  sizas  era  de  1:687^336  réis,  em  «1797  de 
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183.  Os  ouvidores  das  terras  da  casa  de  Bragança  podiam 
continuar  dando  conta  acabado  o triennio,  e até  serem  ren- 
didos (alvavà  de  17  de  março  de  1660)  tinham  a mesma 
jurisdicção  que  os  corregedores  (alvará  de  2 de  outubro  de 
1617,  e 23  de  julho  de  1656)  coiUando-se  o seu  serviço 
como  feito  á coroa,  (alvará  de  !3  de  outubro  de  16i9)  o 
regimento  d’elles  vem  na  Ordenação  Filippina  publicada  em 
1663,  liv.  l.°  tit.  65. 

Sendo  extinctas  as  ouvidorias,  nas  terras  que  tinham 
sufiBciente  território,  — crearam-se  as  correições,  carta  de  lei 
de  19  de  julho  de  1790.  Por  provisão  do  desembargo  do 
paço  de  18  de  novembro  de  1803,  do  cabeção  das  sizas 
recebia  o corregedor  de  Ourem  para  aposentadoria  30;5000 
réis. 

184.  Gamaras.  Nas  villas  cabeças  de  comarca,  com  juizes 
de  fora,  e corpos  do  senado,  composto  de  vereadores  e 
procurador  (|  174),  eram  estes  vereadores  eleitos  por  par- 
te de  seis  eleitores  que  a nobreza,  e os  homens  da  gover- 
nança escolhiam.  Os  ouvidores,  depois  corregedores  da  casa 
de  Bragança,  conQrmavam  os  eleitos  de  pelouro  e barrete, 
approvados  pela  junta  do  estado  de  Bragança. 

Diremos  o que  era  o pelouro. 

Reunidos  os  homens  nobres  e da  governança,  votavam 
em  seis  eleitores  e faziam  a pauta  dos  que  serviam  nos  an- 
nos  successivos,  e apurados  pelos  presidentes  escreviam-se 
tres  bilhetes,  eram  involvidos  em  globo  de  cera,  d’onde 
pela  forma  vem  o nome  de  pelouro,  guardado  em  saco,  e 
cofre  de  tres  chaves.  Na  primeira  oitava  do  Natal  abrem-se 
os  pelouros,  e com  certidões  dos  nomes  se  pedem  as  con- 
firmações, não  havendo  impedimento  legal.  Os  eleitos  de 
barrete,  são  os  successores  dos  impedidos,  que  sairam  no 

1:741^615.  nos  intermédios,  e posteriores  até  1800  é menos,  (vide  §) 
0 patrimônio  real  levava  863^620.  A capella  real,  duas  arrobas  de 
cera,  ou  20M80,  a 320  réis  o arratel.  O presidente  do  lançamento 
23^^920.  O escrivão,  José  Antunes  (1818j  30iJS000.  Recebedor  (1816) 
20;^000.  Alcaide  2^000,  porteiro  300  réis,  propina  do  escrivão  da  ca- 
mara  pelo  trabalho  com  cs  impostos  12^000  réis  em  virtude  da  provi- 
são do  desembargo  do  paço  de  26  de  junho  de  1799,  medico,  .300^000 
(1815)  era  o dr.  Francisco  d' Almeida,  cirurgião  Manuel  Ribeiro,  no 
mesmo  anno  60^^000  réis,  os  priviligiadoa  das  sizas,  ainda  eram  em 
algum  numero  pois  que  a verba  da  siza  d’elles,  que  tinham  outros 
de  satisfazer  era  de  20^000  réis  (1802). 


— 129  — 


pelouro,  os  quaes  a nobreza  elege  presidindo  o juiz  ou  o 
vereador  mais  antigo.  (Ord.  Filipp.  liv.  i.°  lil.  67)  K 

Os  corregedores  presidiam  ás  eleições  dos  juizes  e letra- 
dos. Os  juizes  de  vintena  magistrados  menores  das  locali- 
dades com  jurisdicçâo  civil  até  200  réis,  eram  eleitos  pelas 
camaras,  onde  prestavam  juramento  e não  pelo  juiz  de  fora 
(provisão  de  15  de  julho  de  1716)  Ordenação  Manuelina 
(de  1514)  tit.  46  § 69.  Havia  também  o almoxarife  sem  dif- 
ferença  nas  attribuições  do  mesmo  empregado  do  rei,  lei 
de  22  de  outubro  de  1433  bem  assim  os  saiadores  (officiaes 
de  justiça)  que  se  regulavam  nas  penboras  e execuções, 
pelo  regimento  da  fazenda.  O meirinho,  tinba  faculdade  de 
prender  mesmo  fora  do  termo,  entregando  os  presos  à poli- 
cia do  logar,  e os  presos  das  terras  do  duque  não  podiam 
ser  levados  á côrle.  As  coimas  pelos  juizes,  vereadores,  e 
officiaes  do  concelho  eram  julgadas  em  camara,  e não  pe- 
los almotacés, 

185.  Ainda  algumas  outras  particularidades,  respectivas  a 
Ourem.  Os  reguengueiros  de  Ourem,  não  pagavam  para  a 
bolsa  dos  presos:  eram  os  que  tinham  as  terras  do  patrimó- 
nio do  rei,  cedidos  os  direitos  do  donatario.  O duque  pri- 
vilegiava quem  lhe  parecia. 

Os  mantimentos  de  Ourem  e Porto  de  Moz,  não  eram 
levados  à côrte  aindaque  el-rei  esteja  muito  perto  dos  di- 
los  logares.  Os  reguengueiros  nào  eram  obrigados  a servir 

I Eram  também  empregados  da  camara  facultativos  aos  quaes 
satisfaziam  os  ordenados  recebendo  uma  parte  pelo  accrescimo  das 
sizas  (nota  anterior)  em  virtude  de  provisão  de  13  de  janeiro  de  1800; 
nas  sizas  se  mencionava  o pagramento  de  22j^500  réis,  para  as  meza- 
das,  do  partido  do  medico  Manuel  Vieira,  desde  que  elle  morreu, 
até  que  o successor  obteve  o augmento.  Foram  médicos  de  partido  o 
dr.  Alberto  Caetano  de  Figueiredo,  dr.  José  Joaquim  Pereira  (1790) 
José  Xavier  da  Silveira,  cunhado  do  antecedente  e pae  do  dr.  Agos- 
tinho Alhano  da  Silveira  Pinto,  muito  conhecido  no  paiz,  e fora  d’el- 
le,  dr.  Manuel  de  Froes  de  Carvalho  o dr.  Francisco  d* Almei- 

da. Este  recebia  da  camara,  e cofre  das  sizas  300j^000,  e lOOj^OOO 
réis  da  collegiada,  60  alqueires  de  trigo,  ao  hospital ; e certas  pitan- 
ças  dos  frades  de  Santo  Antonio.  O actual  dr.  João  das  Neves  Go- 
mes Elizeu,  recebe  da  camara  220^000  réis,  e do  hospital  60  alquei- 
res de  trigo.  O cirurgião  Joaquim  Antonio  de  Oliveira  Flores  rece- 
be do  hospital  24  alqueires  de  trigo,  e da  camara  120^000  réis  de 
partido.  Em  1798  era  cirurgião  do  partido,  Felix  Pereira  Flores,  fa- 
zendo-se menção  da  provisão,  que  elevou  o mesmo  a mais  40^000 
réis  ficando  em  60j^000  réis. 
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cargos  do  concelho  nem  ao  pagamento  da  peita,  finta,  e ta- 
lha. As  pessoas  que  tivessem  herdades  no  termo  não  as  po- 
diam vender,  nem  transferir  o dominio  a pessoa  em  quem 
se  désse  isenção  de  jugada  e oitavo,  sob  pena  do  contra- 
to ser  nullo,  e a herança  para  o duque.  Os  provedores 
não  se  deviam  intrometter  com  as  despezas  que  o duque 
fizesse  à custa  das  rendas  do  concelho,  e era  obrigado  a 
abonar  as  mesmas. 

Se  no  paiz  grassava  alguma  epidemia,  as  pessoas  suspei- 
tas da  infecção  do  mal  era  prohibido  recolher-se  ao  termo 
de  Ourem,  embora  munidas  de  provisão  do  rei  í Não  era 
permitlida  a caça  no  termo,  contra  a forma  das  ordenações, 
nem  ainda  com  alvará  do  rei.  Os  criados  do  duque  em 
qualquer  parte  tinham  apresentação,  e os  seus  caçadores 
pousada  com  mantimento  aos  seus  falcões  e açores. 

186.  A comarca  de  Ourem  é antiquissima.  Antes  de 
D.  João  III,  coraprehendia  uma  comarca  toda  uma  provincia, 
e assim  no  ecclesiastico  como  no  civil  este  rei  foi  descentra- 
lisador.  0 corregedor  em  tanta  extensão  e multiplicidade, 
era-lhe  impossível  resolver  os  negocios  da  justiça  ^ 

Feita  a divisão  em  comarcas  mais  pequenas,  ainda  se  com- 
metteu  o erro  de  incumbir  aos  corregedores  o officio  dos 
provedores.  Fez-se  a alteração  passando  as  funcções  d’este 
ultimo  para  o contador.  Nas  comarcas  immediatas  da  corôa, 
e mixtas  com  ordens  militares,  havia  corregedores,  prove- 
dores, Q juizes  de  fora.  Na  comarca  de  Ourem  pertencente 
a donatario  no  principio,  houve  ouvidor  e juiz  de  fora. 

Extincta  a ouvidoria,  como  jà  era  egual  o poder,  ficou 
corregedoria,  por  alvará  de  ^8  de  julho  de  lo21  ^ e su- 
bordinado ojuiz  de  fora,  de  Porto  de  Moz.  0 provedor  de- 
préca  aos  juizes  de  fora,  e manda  aos  pedaneos  (provisão 
de  14  de  junho  de  1717).  Foi-lhe  permiltido  usar  de  vara 
branca  como  ao  dos  residuos,  orphãos  e capellas.  Tinha 
emolumentos  das  appellações  das  coimas,  e das  revistas  das 
contas  dos  inventários,  etc. 

1 Chamam-lhe  as  leis  o primeiro  magistrado  com  correição  sobre 
toda  a jurisdicção,  Memória  por  Antonio  José  de  Sá,  tom.  vn  das 
Memórias.  Memória  sobre  a forma  dos  juizes,  etc.,etc.  Verissimo  Al- 
vares da  Silva.  Memórias  da  Litteratura  da  Academia,  tom.  6.“  Qual 
a epoca  da  introducção  do  direito  romano  por  T/iomaz  Antonio  de 
YiUa  Nova  Portugal. 

2 Historia  Genealógica  e provas. 
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Era  a esles  magistrados  que  compelia  fazer  o lançamento 
das  sizas  nas  terras  dos  donatários.  Provisão  de  17  de  agosto 
de  1787.  Em  razão  porém  do  seu  cargo  os  corregedores 
fazem  os  lançamentos  das  sizas  nas  terras  da  sua  jurisdic- 
ção,  quando  os  juizes  de  fora  se  não  apresentem  a fazel-os. 
Regimento  de  16  de  janeiro  de  1676,  capitulo  55. 

Í87.  ültimamente  havia  na  Extremadura,  onze  comarcas 
contando  a de  Setúbal,  entre  as  quaes  era  Ourem,  uma  da 
casa  de  Bragança. 

0 estado  d’esla  casa  tinha  quatro  ouvidorias;  e apresen- 
tava dezoito  alcaidarias  mores  sendo  uma  d’ellas  Ourem, 
e outra  Porto  de  Moz.  Para  a comarca  de  Ourem  nomeava 
os  corregedores,  e os  juizes  de  fora 

1 Assim  como  confirmava  as  eleições  aos  capitães  e officiaes  da  or- 
denavça,  feitas  na  camara  conforme  o regimento  d’el-rei  D.  Sebas- 
tião, que  era  mandado  observar  nas  terras  do  duque.  Nomeava  as 
pessoas  para  os  ofScios  do  almoxarifado  e ao  juizo  geral  da  camara, 
etc.,  etc.  O bacharel  José  Pereira  Guterres  Alveílos,  foi  nomeado  es- 
crivão do  almoxarifado  (1821J  por  morte  de  Victorino  Moreira  Fal- 
cão^ servindo  antes  o ofiicio  de  procurador  da  fazf‘uda.  O mesmo  of- 
ficio  de  escrivão  do  almoxarifado  teve  Manuel  Soares  de  Andrade 
Carneiro^  o qual  havia  sido  alferes  e capitão  de  ordenanças,  procu- 
rador do  concelho,  vereador  e almotacel,  em  Porto  de  Moz  (1827) 
— José  Leitão  de  Andrade,  teve  o ofiicio  de  contador,  distribuidor  e 
inqueridor  do  juizo  geral,  por  fallecimento  de  seu  avô,  Antonio  Lei- 
tão de  Andrade  (1799)  — Paulo  José  dos  Beis,  o ofiicio  de  escrivão 
do  geral,  concedido  (1796)  em  propriedade  depois  do  fallecimento 
de  D.  Catharina  do  Prado,  religiosa  professa  no  mosteiro  do  Espi- 
rito Santo  da  villa  de  Torres  Novas,  a quem  havia  sido  dado  (1791). 
Pagou  de  direitos  SOj^OOO  réis.  O bacharel  Luiz  da  Cunha  Biheiro, 
de  Ourem,  foi  serventuário  do  ofiicio  de  escrivão  do  geral  de  que  era 
proprietário  Alexandre  Pereira  de  Sá:  obteve  depois  ser  proprietá- 
rio (1800)  e succedeu-lhe  no  ofiicio  Simão  Luiz  da  Motta  Ferrcut 
(1809).  Januario  José  dos  Beis,  teve  o ofiicio  àe  partidor  do  juizo 
geral  dos  orphãos  (1825).  Na  camara  o oficio  de  escrivão  andou  na 
familia  de  José  Pereira  da  Costa,  que  tinha  esse 'oíficio,  e o de  in- 
quiridor do  geral  em  1795,  declarando-se  que  havia  sido  comprado 
pelos  seus  antepassados  que  o obtiveram  Vasco  Pereira,  seu  pae, 
Fernandes  Dias  Pereira,  seu  avô,  e Domingos  Dias  Pereira,  seu  bis- 
avô. Depois  do  anno  de  1834  saiu  d’esta  familia  o ofiScio,  sendo  o 
ultimo  d’ella  que  serviu  José  Manuel  Pereira  da  Costa,  e daCorre- 
doura  fallecido  em  26  de  março  de  1852  passando  ainda  em  sua  vida 
a José  da  Costa  Travesseiro,  depois  a Thomaz  de  Aquino  e Sousa 
Junior  e a Francisco  Mendes  Franco,  que  continua  n’elle.  Depois 
do  exame  de  letra  e com  as  devidas  informações,  foi  provido  o dito 
José  Pereira  da  Costa,  que  ainda  era  menor,  pagando  o encarte  por 
8Í  de  11)^615  réis,  e egual  quantia  pelo  encarte  do  pae. 
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Muito  antes  do  anno  de  1790,  ha  noticia  dos  ouvidores, 
e os  dois  últimos  foram  Manuel  Joaquim  Lopes  Pereira  Ne- 
grão  e Antonio  Pedro  da  Silva  Torres,  do  Sardoal,  lio  de 
João  de  Sousa,  da  quinta  da  Olaia.  Passando  a comarca  a 
ler  corregedores,  a ordem  d’elles  é a seguinte : 

Nicolau  Joaquim  Neves  Antunes  *,  (1791). 

João  Cláudio  Ferreira  Callado,  (agosto  1795). 

Bernardo  Antonio  Pereira  de  Macedo  Pinto,  (1800). 
Rodrigo  de  Sá  Mendonça  Godolphim 
servia  jà  era  1808,  e foi  reconduzido.  Alcançaram-no  em 
Ourem  as  duas  invasões  francezas.  Na  de  1808,  foi  elle,  e 
0 juiz  de  fora  Manuel  Antonio  da  Costa  Lima,  esperar  o ge- 
neral Margaron  no  Ribeirinho,  à entrada  de  Aldeia  da  Cruz, 
quando  vinha  de  Leiria  para  Thomar.  Morreu  em  Porto  de 
Moz,  estando  alli  em  correição  (1816) 


1 Pagou  de  direitos  de  mercê  9^308  réis,  e mais  66^019  réis,  de 
seis  annos,  quatro  mezes  e vinte  e cinco  dias  que  serviu  o logar  de 
Arraiollos. 

2 No  numero  dos  respeitáveis  magistrados  cuja  lista  apresentamos, 
deixando  honrosas  recordações  e saudades  na  comarca,  é porventura 
0 mais  distincto,  Rodrigo  de  Sá,  tio  do  actual  marquez  de  Sá  da 
Bandeira.  O seu  nome  viverá  eternamente  vinculado  na  memória 
agradecida  do  povo  de  Ourem  que  deveu  ao  distincto  merecimento, 
consideração  e humanidade  d’este  illustre  varão,  nas  mais  dolorosas 
crises,  o minorar-lhe  as  desgraças,  e o remediar  as  consequências  de 
males  inevitáveis.  Com  louvável  prudência,  e feliz  acerto  obviou  a 
que  na  primeira  invasão  franceza  o povo  no  seu  excessivo  enthusias- 
mo  patriótico  commettesse  actos  de  inútil  ostentação  guerreira  sera 
0 verdadeiro  apoio  para  a resistência,  sendo  por  isso  apenas  teme- 
ridades! Na  primeira  invasão  o exercito  da  Gironda,  do  commando 
em  chefe  de  Junot,  compunha-se  de  tres  divisões,  e uma  de  cavalla- 
ria  em  que  era  general  de  brigada  Margaron.  O castello  de  Lisboa, 
onde  entrou  o exercito  francez  em  30  de  novembro  de  1807,  arvorou 
a bandeira  das  tres  cores,  abatidas  as  reaes  quinas.  Os  movimentos 
populares  no  paiz  especialmente  no  norte  contra  os  oppressores,  en- 
tretiveram as  forças  inimigas.  Margaron  é enviado  do  quartel  gene- 
ral com  dois  batalhões,  quatro  companhias  escolhidas,  dois  esqua- 
drões, e seis  peças,  em  observação,  visto  que  a insurreição  do  paiz, 
dificultava  as  communi cações,  e não  chegavam  as  noticias  ao  gene- 
ral. Aproximando-se  de  Leiria  em  4 de  julho  de  1808  soube  da  re- 
sistência que  n’esta  cidade  lhe  preparavam.  Dispostos  a defender  a 
cidade  e a repellir  os  inimigos,  reuniram  os  magistrados  e chefes 
militares  em  conselho,  e Rodrigo  Barba,  alcaide  mór,  antigo  co- 
ronel de  cavallaria,  é nomeado  governador  da  praça.  Os  soldados 
enthusiasmam  se  com  as  proclamações.  Era  seu  coronel  Izidoro 
doe  Santos  Ferreira.  O capitão  mór  Manuel  Trigueiros  reuniu  as 
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Manuel  da  Fonseca  Coelho  (1819)  foi  reconduzido ; linha 
sido  lambem  juiz  de  fora  em  Ourem. 

ordenanças.  O bispo  fez  um  apparatoso  e solemne  Te  Deum.  O es- 
tandarte real,  levado  pelas  ruas  excitava  os  vivas  e as  acclamaçoes. 
Durante  a noite  o medo  substituiu  o valor  ! Já  no  dia  immediato 
não  se  viram  os  governadores,  o bispo  e os  magistrados,  que  de  ves- 
pera  teciam  as  coroas  do  seu  heroismo.  Os  homens  que  ficaram  sem 
organisaçào,  nem  todos  estavam  armados  apenas  duzentos,  e alguns 
tinham  armas,  mas  não  tinham  polvora.  Pela  uma  hora  depois  do 
meiodia,  Margaron  suppondo  que  era  negocio  serio  o acommetti- 
mento,  dispoz  a brigada,  a artilheria  no  centro,  as  alas  lançadas  á 
direita  e á esquerda,  para  involver  a cidade.  Apenas  disparam  os 
francezes  alguns  tiros,  os  paizanos  fogem,  e em  sua  perseguição  se 
lançam  os  francezes,  matando  os  que  encontravam  com  armas  : per- 
deram os  francezes  um  homem  morto,  e dois  feridos.  Isto  concluido 
Margaron  com  a sua  columna  se  dirige  a Thomar,  que  apossando- 
se  de  terror,  pediu  a Thimoteo  Verdier,  da  fabrica  de  fiação,  para 
servir  de  medianeiro  e obter  a benevolencia  d’aquelle.  E pois  no  dia 
6 de  julho  de  1808,  que  o prudente  Sá  Godolphim^  e o juiz  de  fora, 
esperam  á entrada  de  Aldeia  da  Cruz,  o general  Margaron.  Nem  o 
valor,  nem  o amor  da  patria  faltavam  ao  distincto  magistrado,  mas 
anteviu  os  perigos,  livrando  d’elles  os  ourienses,  que  queriam  teme- 
rários arriscar-se  inutilmente  a elles.  Na  passagem  por  Aldeia  da 
Cruz,  do  afamado  regimento  de  infanteria  n."  18  em  março  de  1809, 
dirigindo-se  a Thomar  onde  entrou  no  exercício  do  commando  das 
forças  reunidas,  o marechal  Beresford,  foi  ainda  o corregedor  que  o 
recebeu,  honrando  a distincta  e valente  officialidade,  com  obséquios 
enthusiasticamente  acolhidos  e favorecidos  pela  povoação.  Na  ter- 
ceira invasno  Massena  perde  a batalha  do  Bussaco  em  27  de  setem- 
bro de  1810,  a 14  de  novembro,  é batido  e repellido  nas  linhas,  re- 
tira para  Santarém,  e o exercito  espalha-se  em  toda  a Extremadura, 
aonde  está  até  março  de  1811,  assolando  e roubando.  O quadro  hor- 
roroso que  se  nos  depara  em  Ourem  não  teve  egual.  Os  habitantes 
da  villa  e moradores  do  concelho,  ficaram  reduzidos  á mais  completa 
miséria,  foram-lhe  roubados  todos  os  meios  de  subsistência,  as  casas 
incendiadas,  a fome,  o fogo  e a guerra  dando-se  as  mãos  para  o ex- 
termínio da  população ! Errantes  e vagabundos  pelos  matos  e serras 
escapam  alguns  dos  infelizes  ahi  mesmo  perseguidos.  O nosso  mes- 
tre Carlos  Joaquim  de  Sousa  duas  vezes  é saqueado,  e antes  de  re- 
fugiar-se em  Lisboa  assiste  á mortandade  de  treze  patricios  nossos 
no  sitio  do  Cabouco  da  Meixieira,  freguezia  de  Fatima.  O prior  da 
collegiada  — Sarmento — ancião  venerável,  é egualmente  morto,  e 
junto  d’elle  assassinadas  pessoas  que  jaziam  na  cama  doentes.  Um 
ferreiro  do  logar  de  — Mulher  morta  — é queimado  vivo.  No  nu- 
mero das  victimas  entrou  Manuel  Antonio  Baptista,  pae  de  An- 
tonio  Ponciano  de  Azevedo  Baptista  Franco,  que  frequentou  alguns 
annos  a universidade  do  Coimbra,  foi  escrivão  dos  orphãos,  advoga- 
do, eub-delegado  do  procurador  regio,  etc.  falleceu  a 3 de  outubro 
de  1854.  Estas  maldades  foram  praticadas  seguidamente  ao  dia  17 
de  novembro  de  1810,  em  que  os  francezes  já  andavam  assolando  as 
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Francisco  Fernando  de  Almeida  Madeira  (1826).  Veiu 
de  provedor  de  Thomar 

povoações  do  concelho  de  Ourem.  O direif.o  das  gentes  revolta-se 
contra  a pratica  das  barbaridades  inúteis,  a effusào  do  sangue  dos 
velhos  e das  creanças  povo  inerme,  e mulheres,  reprova  a indigni- 
dade e ultraje  d’estas,  cevando  a brutal  incontinência  dos  soldados  ; 
mas  nâo  era  só  a guerra  que  se  nos  fazia,  era  a permeditada  des- 
truição ! Os  sentimentos  sempre  nobres  da  humanidade  e caridade 
não  existiam  na  soldadesca  desmoralisada : as  mulheres  na  presença 
dos  maridos  e dos  paes  eram  insultadas,  vexadas  e espancadas  de- 
pois de  violadas,  emquanto  que  os  seus  naturaes  protectores,  eram 
presos,  maniatados  e postos  a tormentos ! Muitas  casadas  e solteiras 
foram  arrebatadas  ás  suas  familias,  muitas  consentiram  em  morrer  de 
fome  escondidas,  outras  eudoudeceram  ! As  acções  revoltantes  de  cy- 
nismo,  as  infamias,  as  perüdias,  as  crueldades  e os  assassinatos  con- 
juntamente, vexando  e exterminando  a população  do  concelho,  leva- 
ram ao  ultimo  extremo  os  desgraçados  que  eram  ou  victimas  ás  maos 
dos  inimigos,  ou  pereciam  de  fome,  regressando  dos  matos,  reduzidos 
em  vida  a esqueletos!  Que  seria  pois  das  creanças?  A providencia  no 
meio  de  tanta  desventura,  enviou  para  amparo  dos  orphãos  um  piedoso 
varão,  e um  distincto  magistrado  tão  recto  como  humano,  foi  Rodrigo 
de  Sá.  Assim  como  é necessário  transmittir  ao  futuro  a memória  dos 
horrorosos  acontecimentos  passados  na  patria  com  os  inimigos  da 
nossa  independencia,  creando  brios  e esforço  para  na  defeza  d’ella 
os  repellir,  evitando  pela  prudência  e valor  os  males  : assim  a jus- 
tiça determina  o publico  reconhecimento  do  paiz,  com  galardão,  aos 
que  muito  fizeram  por  salvar  as  vidas  dos  innocentes,  que  depois  of- 
ferecem  os  seus  braços  á patria.  Acode  prestes  o sabio  corregedor 
da  comarca  de  Ourem,  implora  os  soccorros  do  governo,  toma  sobre 
si  no  entanto  a responsabilidade  das  despezas,  ministra  a sopa  econó- 
mica, estabelecendo  caldeirão  para  esse  fim,  recebe  do  governo  por- 
ção de  farinha  de  pau,  com  que  alimentou  muitos  orphãos  e crean- 
ças abandonadas,  sendo  o numero  d’estas  n’um  dia  soccorridas  du- 
zentas. Mereceu  o corregedor  as  bênçãos  de  Ourem  e os  elogios  do 
governo.  (Vide  os  documentos  na  memória  da  commissão  encarrega- 
da de  visitar  o estabelecimento  da  casa  pia,  e outros  existentes  no 
archivo  da  intendência  geral  da  policia. 

1 0 corregedor  Almeida  Madeira,  antes  juiz  de  fora  dos  orphãos 
da  villa  de  Ourem,  foi  o magistrado  que  preencheu  na  comarca  mais 
annos  de  serviços,  tendo  por  isso  conhecimento  perfeito  de  todo  o 
concelho.  No  seu  tempo  houve  a verba  do  lançamento  das  sizas  de 
121114.50  réis  para  a obra  da  Ponte  de  Chão  de  Maçãs  (1819  para 
1820).  No  anno  immediato  apenas  era  a verba  de  20^540  réis.  Este 
corregedor  concorreu  poderosamente  com  as  suas  informações,  na 
causa  dos  cruzios,  para  se  crear  a sua  freguezia  independente  da 
de  Ourem.  Notáveis,  substanciosos  e conducentes  são  os  documentos 
que  d’elle  nos  restam.  Ultimamente  tendo  passado  á moderna  ma- 
gistratura exercendo  o ultimo  logar  de  juiz  de  direito  na  comarca  da 
Chamusca.  Morreu  em  Santarém,  honrado,  probo  e intelligente,  fora 
este  magistrado  egualmente  bemquisto  dos  povos. 


— 135  — 


Antonio  José  Rebello  Farinha  (1831).  Jà  tinha  sido  juiz 
de  fora  em  Ourem.  Vive  ainda  na  sua  quinta  da  Lameira. 

Os  juizes  de  fora  com  vara  de  crime  e orphãos,  foram 
n’esia  ordem: 

Thomaz  Antonio  de  Villa  Nova  Portugal  (1790) 

Viccnte  Antonio  Antunes  da  Trindade. 

Francisco  d' Abreu  Pereira  Pinto  de  Sá  (1791)  ^ 

José  dos  Santos  Pinheiro  de  Mattos  (1796)  ^ 

João  José  da  Veiga  (1800) 

Joaquim  Gomes  da  Silva  Del  forte  (1802) 

Manuel  Antonio  da  Costa  Lima  Lisboa  (1806). 

Manuel  da  Fonseca  Coelho  (1810). 

Francisco  Fernando  d' Almeida  Madeira  (1816). 

Antonio  Gomes  Ribeiro  (1819) 

Gerardo  Felix  da  Motta  Cerveira. 

Antonio  José  Rebello  Farinha  (1825). 

José  Gomes  Rodrigues  Isaac  (1832). 

José  Narcizo  de  Sá  Barreto  d'Eça  e Noronha  (1834  a 
1835)  7. 

188.  Havia  na  comarca  de  Ourem  um  superintendente 
das  coudelarias.  Desde  muito  tempo  que  aos  soberanos  me- 
receu particular  cuidado,  a creação  dos  cavallos  e o apura- 
menlo  das  raças.  Os  coudeis  móres  executaram  as  providen- 
cias de  D.  João  ii,  D.  João  iii  e D.  Sebastião,  sendo  que 
prohibiram  elles  as  mulas,  facas  e quartaos  Entrando  a 
reinar  D.  Filippe,  extinguiu  as  coudelarias  móres  nas  cor- 
tes de  Thomar.  D.  João  v conhecendo  a falta  grande  que 

1 Pagou  de  direitos  de  mercê  65^296  réis  dos  tres  annos,  e mais 
0 tempo  que  serviu  além  d’este. 

2 Foi  0 primeiro  que  estabeleceu  residência  em  Aldeia  da  Cruz. 

^ 3 Direitos  48i^415  réis,  e assim  mais  2|í639  réis  de  tres  mezes  e 
vinte  e dois  dias. 

^ Foi  este  que  lançou  sobre  o rio  a Ponte  da  Olaia, 

3 Com  a designação  de  causa  puhlica,  deixou  o seu  nome  escripto 
nas  obras  das  fontes. 

® Foi  depois  corregedor  em  Villa  Viçosa,  por  decreto  de  26  de  ou- 
tubro de  1823. 

A excepção  do  Veiga,  filho  do  desembargador  Veiga,  todos  os 
mais  indicados,  haviam  servido  primeiramente  outros  logares.  O lo- 
gar  de  juiz  de  fora  e orphãos  da  Villa  de  Ourem,  era  pois  de  segunda 
intrança. 

8 Vid.  regimento  de  23  de  dezembro  de  1694,  e lei  de  2 de  de- 
zembro de  1642,  etc. 
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havia  de  bons  cavallos,  havendo-se  renovado  as  coudelarias, 
deu  a intendência  ao  seu  estribeiro  mór,  D.  Jayme,  forman- 
do-se com  alguns  ministros  de  letras  uma  junta,  colhendo- 
se  muita  utilidade  ^ Em  Ourem,  teve  a superintendência, 
Diogo  de  Sousa,  Antonio  Caslellino,  e Luiz  Leite  Pereira 
(1764). 

189.  Cominando  militar,  — Era  o systema  de  guerra  nos' 
primeiros  tempos  da  monarchia  talar  os  campos  com  as  fre- 
quentes correrias  commettendo  depradações : a saida  da 
população  em  massa  n’estas  excursões  tinha  o nome  d^fos- 
sado:  Havia  a necessidade  dos  asylos  militares  para  as  po- 
voações das  aldeias  e casaes.  Os  sarracenos  usavam  o mesmo 
na  agressão  e defeza. 

0 adailj  é palavra  de  origem  arabica,  designando  entre 
os  musulmanos  o chefe  militar  da  empresa  da  população. 
O mesmo  ofiQcio  desempenhava  nos  concelhos  portuguezes; 
conduziam  como  chefes  as  tropas  de  cavallo  quando  entra- 
vam na  guerra,  e encontravam-se  unicamente  nas  grandes 
povoações  da  Extremadura.  Ourem  já  no  anno  de  1184  ti- 
nha 0 seu  adail 

D’este  modo  é licito  asseverar  a importância  de  Ourem, 
n’esses  remotissimos  tempos,  e a sua  induencia  nas  lutas 
com  os  sarracenos  na  vida  ainda  de  D.  AlTonso  Henriques. 

190.  Milicias.  Conforme  o systema  da  organisação  mili- 
tar, era  creada  uma  segunda  linha,  especialmente  destinada 
à guarnição  das  praças  e que  durou  até  1834.  0 regimento 
de  milicias  de  Thomar,  reunia  na  quarta  companhia,  as  de 
Ourem.  Durante  a guerra  de  1833  a 1834,  as  milicias  de 
Thomar  formaram  brigada  do  commando  de  Raymundo  José 
Pinheiro,  com  as  de  Tavira,  caçadores  n.®  1 e batalhão  de 
infanteria  n.®  14,  e um  esquadrão  de  cavallaria  n.°  2.  Os 
muitos  vexames  que  soíTreram  as  milicias  são  sabidos. 

Estiveram  as  de  Thomar  no  Campo  de  Ourique,  um  anno 
e tres  dias,  em  Beja,  Evora,  Almada  e Setúbal  (reunindo 
ahi  com  a divisão  do  conde  de  Mollelos),  e por  ílm  em  San- 

1 Noticias  de  Portugal,  por  Severim. 

2 A.  Herculano  — 4.  pag.  246  — nota  esta  singularidade,  Viterbo. 
Elucidário  dá  a mesma  signiBcaçào  do  adail,  que  considera  o oífi- 
cial  da  guerra  governando  os  almoadens  e almogavaies  e toda  a ou- 
tra gente  com  que  faziam  correrias  nas  terras  do  inimigo.  Mas  ao 
que  parece,  iUude-se  dizendo  que  o nome  só  data  do  tempo  de  el-rei 
D.  João  I. 
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tarem.  Tinham  fardeta  branca,  canhão  e gola  encarnada,  e 
barretina  com  chapas  de  metal  branco 

191.  Ordenanças.  — Crearam-se  as  ordenanças,  formando 
uma  terceira  linha  no  reinado  de  el-rei  D.  Manuel,  o qual 
procedeu  ao  recenseamento  de  todas  as  pessoas  que  haviam 
em  todos  os  logares  do  reino.  Depois  el-rei  D.  Sebastião 
fez  0 regulamento;  entendeu  conveniente  adextrar  o povo 
na  disciplina  miliiar  preparando-o  para  a occasião  precisa. 
Os  capitães  eram  eleitos  em  camara  pelos  homens  da  go- 
vernança, e do  mesmo  modo  os  sargentos-móres.  A gente 
do  termo  era  repartida  em  companhias  de  250:  pertenciam 
a ellas  os  que  estavam  isentos  de  primeira  e segunda  linha. 
Havia  aos  domingos  exercicio,  conforme  as  armas  que  cada 
um  trazia,  etc.,  etc.  O capitão-mór  tinha  regulamento  que 
mandava  executar,  havendo  meirinho,  escrivão  e recebedor 
Havia  no  termo  de  Ourem  capitão-mór  ^ e sargento-mór,  e 
cinco  companhias.  Eram  reunidas  na  Serra  ^ Ourem  ^ 
Ceissa  Freixiandas  ^ e Olival  ^ cada  companhia  com  ca- 
pitão e alferes.  Era  sargento-mór  das  ordenanças  de  Ourem 
Luiz  Leite  Pereira  ® da  quinta  de  S.  Gens.  Exercia  o oííi- 

1 Dizem-nos  que  era  capitão  José  dos  Santos,  do  Poço  do  Soudo; 
tenente,  Eduardo  da  Solheira;  alferes,  Teixeira,  de  Chão  de  Maçãs; 
1.®  sargento,  Jacinto  da  Motta,  da  Charneca;  porta-bandeira,  João 
da  Cunha,  de  Aldeia  da  Cruz. 

2 Vid.  Noticias,  por  Severim,  pag.  55.  Descripção  de  Portugal,  por 
Duarte  Nunes  de  Leão,  cap.  24. 

3 O primeiro  foi  Filippe  Carneiro,  e o ultimo  Antonio  Castellino 
Manuel  de  Ahoim  Sodré  e Almeida. 

4 Capitães,  Paulo  José  dos  Reis  (1810),  e Joaquim  Antonio  de  Al- 
meida (21  de  abril  de  1824). 

5 Capitão,  0 bacharel,  Joaquim  Antonio  Flores  (1797),  Antonio  José 
Henriques  de  Oliveira  e Jacinto  Pereira  Guerra  (14  de  maio  de 
1830)  fallecido  na  manhã  de  17  de  janeiro  de  1850. 

® Capitão,  Dionysio  Loho  de  Sousa  (1812). 

Capitão,  Manuel  Antonio  de  S.  José,  José  Vieira  da  Silva  (1793), 
Valentim  de  Sá  Correia  (1812),  Antonio  José  Pereira  Jorge  (1815), 
bacharel,  José  da  Silva  Ribeiro,  da  Prucha  (18  de  abril  de  1830). 

8 Capitão,  João  Pedro  de  Sá,  João  Rodrigues  Saraiva  (1800). 

^ Achando-se  este  na  camara,  e Qenáo  juiz  pela  ordenação,  recons- 
truiu á custa  do  povo  a Ponte  da  Corredoura,  cuja  obra  terminou  em 
6 de  maio  do  anno  de  1733,  e n’ella  está  uma  elegante  inscripção 
latina,  com  referencia  á ponte  e a uma  cruz  collocada  no  talhante 
d’ella.  A ponte  dos  conegos,  chamada  assim  por  estar  próxima  dos 
moinhos  dos  conegos,  não  é menos  antiga.  Depois  foi  sargento-mór, 
Victorino  Moreira  Falcão,  escrivão  do  almoxarifado  (1798). 
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cio  de  escrivão  das  ordenanças  João  dos  Reis,  que  ao  mesmo 
tempo  linha  o oíTicio  de  meirinho  do  almoxarifado  e dos 
direitos  reaes,  medidor  do  real  celleiro  da  villa  de  Ourem, 
e escrivão  da  bôca  do  cofre  da  villa  e comarca  (1798).  Teve 
elle  por  successor  no  oííjcio  de  medidor  dos  celleiros  do 
almoxarifado  (1815)  a Antonio  José  Pereira,  capitão  de  or- 
denanças. N’esta  qualidade  allegando  os  serviços  que  fizera 
na  ultima  invasão,  pois  que  sendo  cornmandante  se  oppo- 
zera  quanto  poderá  com  a gente  do  seu  commando  á pas- 
sagem dos  francezes  para  o sul  do  Tejo,  e allegando  o seu 
merecimento  e antigos  exercicios  de  logares  de  vereador  e 
almolacel,  mereceu  a preferencia  para  medidor,  que  logo  ao 
fallecimento  de  João  dos  Heis  estivera  servindo. 

Outro  capitão  de  ordenanças,  José  Vieira  da  Silva,  teve 
0 ofíicio  de  recebedor  do  almoxarifado  (1803).  Ainda  outro 
capitão  Antonio  José  Henriques  de  Oliveira,  pediu  o officio 
de  escrivão  dos  orphãos  da  villa  de  Porto  de  Moz,  ha  mais 
de  cincoenta  annos  vago,  mostrando  a exiguidade  das  suas 
circumstancias,  foi-lhe  em  razão  d’isso  dado,  mas  pagou  de 
direitos  SOjJOOO  réis.  É certo  pois,  que  as  nomeações  dos 
oíTiciaes  de  ordenanças  não  eram  exclusivamente  para  go- 
zar as  honras,  privilégios,  liberdades,  isenções  e franqutas 
(palavras  que  vinham  nas  cartas),  mas  propriamente  habili- 
tações para  os  officios  de  qualquer  natureza,  etc.  *■ 

1 o capitão,  Vicente  José  Henriques  Rosa,  de  uma  distincta  famí- 
lia do  concelho,  no  tempo  do  juiz  de  fora,  Mattos  (1796  a 1799)  que 
viera  de  outro  egual  logar  da  Cuba,  e depois  foi  despachado  desem- 
bargador da  Baliia,  exercia  o cargo  de  almotacel,  e sabia  dar-lhe  o 
relevo  proprio,  como  o prova  o caso  succedido  com  esse  juiz  de  fora. 
E um  conflicto  de  que  saiu  muito  ferida  a vaidade  do  juiz,  e trium- 
phante  a independencia  e coragem  official  e ci  vica  do  almotacel,  que 
ainda  hoje  vive  na  sua  quinta  da  Boa  Vista.  É o decano  dos  magis- 
trados do  concelho,  talvez  o ultimo  capitão  de  ordenanças.  No  exer- 
cício do  cargo  na  casa  da  almotaçaria,  o veiu  surprehender  a furia 
do  juiz,  em  chinelos,  e sem  gravata,  cujo  criado  apparecendo  em 
casa  sem  pescada  o alvorotara,  e deixára  sem  outro  accordo  que  não 
fosse  de  romper  com  o almotacel,  sem  lhe  importar  com  a presença 
de  pessoas  graves,  uma  das  quaes  era  João  Paes  de  Faria  Pereira, 
do  Caneiro.  Kesponde  ao  acommettimento  o almotacel  com  brandura, 
desculpando-se  com  a verdade,  pois  que  não  estava  almotaçado  o 
pescado,  e não  se  podia  vender  sem  isso,  havendo  ainda  na  vespera 
punido  a infração,  prendendo  um  peixeiro...  Cresce  em  arrogancia  o 
juiz  : — Fu  sou  o juiz  de  fora.  E cu,  responde  o almotacel,  sou  n'esta 
casa  0 unico  juiz,  seguidamente  o agarra  por  um  braço,  e lhe  diz  : 
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192.  Voluntários.  — Com  a denominação  de  voluntários 
realistas  de  Tliomar  deu  se  principio  à organisação  de  um 
batalhão  n’esla  cidade  nos  últimos  annos  da  guerra  com 
D.  Miguel. 

A quarta  companhia  devia  receber  a gente  do  termo  de 
Ourem.  Eram  oíficiaes  nomeados,  capitão,  José  Marcellino, 
do  Poço  do  Soudo,  que  nunca  reuniu  ; tenente,  Thimotheo 
de  Sousa  Alvim,  de  Ceissa.  Na  falta  do  primeiro,  o capitão 
André  Ferreira  da  Cunha,  de  Ferreira  do  Zezere,  o substi- 
tuiu. Nunca  mais  de  oito  a dez  homens  do  conselho  de  Ou- 
rem tiveram  praça  (ainda  assim  obrigados  no  batalhão).  ^ 

193.  Guarda  nacional.  — Depois  de  estabelecido  o sys- 
lema  constitucional,  houve  no  concelho  de  Villa  Nova  de 
Ourem,  um  batalhão  da  guarda  nacional,  composto  de  cinco 
companhias,  sendo  a 1.^  em  Aldeia  da  Cruz;  capitão,  José 
da  Costa  Travesseiro ; 2.®  em  Ourem,  capitão,  Adrião 
Camolino  França;  3.^  no  Olival,  capitão,  Cláudio  da  Motta 
e Abreu ; 4.^  em  Ceissa,  capitão,  Thimotheo  de  Sousa  AU 
vim ; e 5.^  na  Fatirna,  capitão,  Antonio  Joaquim  de  Al- 
meida. Era  0 commandante  do  batalhão,  Luiz  José  Lopes,  e 
major,  Afanuel  Ribeiro  da  Fonseca.  Reduzido  posteriormenle 
0 batalhão  a tres  companhias,  a 1.^  em  Aldeia  da  Cruz,  a 
2.®  em  Ourem  e a 3.^  no  Olival,  foi  commandante  no  posto 
de  major,  Cláudio  dq  Motta  e Abreu.  A força  total  era  de 
quinhentos  homens,  mas  não  se  distribuiu  armamento  senão 
a metade. 

194.  Guarda  civica. — De  ordem  do  governo  civil  do 
districlo  de  Santarém,  deu-se  principio  em  28  de  fevereiro 
de  1847  à organisação  de  uma  guarda  de  segurança  no  con- 
celho de  Ourem,  sendo  commandante  o tenente  coronel, 
dr.  Joaquim  Gomes  Vieira  Gaio:  completou-se  a sua  orga- 
nisação militar  em  16  de  abril,  approvada  em  portaria  do 
marechal  duque  de  Saldanha,  logar  tenente  de  sua  mages- 
tade,  de  24  de  maio  de  1847,  sendo  abonada  de  rações,  e 

Está  preso  .'Já  turvado  e confuso  um  pouco,  pergunta  o juiz  : A or- 
dem de  quem?...  A de  sua  magestade  !... 

1 Sendo  confidencialmente  prevenido  o pae,  de  que  nosso  irmão 
João,  apenas  concluido  o latim,  por  elle  destinado  a cursar  os  estu- 
dos da  universidade  de  Coimbra,  onde  foi  matricular-se,  fechando-se 
ella  em  seguida,  era  um  dos  oíficiaes  indigitados  — immediatamente 
o fez  partir  para  Lisboa,  onde  esteve  cursando  as  aulas  no  real  mos- 
teiro de  S.  Vicente  de  Fora. 
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viveres  desde  2 de  junho.  Deixando  de  ser  um  corpo  inde- 
pendente, creado  no  concelho  em  22  de  junho  de  18i8,  pas- 
sou a fazer  parte  do  batalhão  nacional  de  caçadores  de  Lei- 
ria, do  qual  formava  a quinta  e sexta  companhias ; e poucos 
dias  antes  do  movimento  do  duque  de  Saldanha  em  1851, 
com  0 nome  de  regeneração  foram  exlinctas  essas  compa- 
nhias, que  então  apenas  só  tinham,  uma  80  praças,  e a ou- 
tra 78,  pela  razão  de  não  pertencer  o concelho  de  Ourem 
ao  districto  administrativo  de  Leiria  ; como  se  vê  da  ordem 
do  exercito  n.®  10,  publicada  no  Diário  do  Governo  n.°  79 
de’3  de  abril  de  1851  L 

195.  Feitos  militares.  Nunca  faltaram  os  ourienses  a 
prestar  à patria  os  serviços  militares  que  d’elles  exigiu,  e 
muitas  vezes  se  fizeram  afamados  na  defeza  da  independên- 
cia. Acclamado  rei,  D.  João  iv,  o Restaurador,  seguiram-se 
os  annos  da  guerra  com  a Hespanha : os  terços  da  Extre- 
madura  eram  os  primeiros  nas  fronteiras  a disputar  o passo 
ás  tropas  invasoras,  ameaçando  a provincia  do  Âlemtejo. 
Corria  o anno  de  1641  quando  o conde  de  Monte  fiei  sain- 
do de  Badajoz  investira  a nossa  Olivença  com  as  forças  im- 
ponentes do  seu  commando ; eram  n’ella  os  ourienses,  e 
para  os  immortalisar,  um  novo  Marlim  Moniz  na  pessoa  de 
Gregorio  Correia.—  « Houve  no  successo  referido  (diz  o au- 
a clor  do  Portugal  Restaurado)  acções  muito  assignaladas : 
d foi  das  mais  celebres,  defender  na  porta,  Gregorio  Correia, 
d natural  do  termo  de  Ourem,  sendo  de  setenta  annos,  gran- 
d de  espaço,  com  um  chuço  aos  castelhanos  á entrada  d’ella, 
d e repetindo  muitas  vezes : Dou-me  eu  a Deus,  e ao  meu 
d rei  D.  João,  afastae  castelhanos  que  não  haveis  de  en- 
d trar.  — Foi  inveiicivel  recebendo  grande  numero  de  gol- 
d pes»,  etc.  Na  terceira  invasão  franceza,  as  ordenanças  de 
Ourem,  e os  mais  ourienses  que  se  lhe  reuniram,  estive- 
ram do  lado  do  sul  do  Tejo  embaraçando  que  os  inimigos 
ganhassem  a provincia  alemtejana,  cujo  feito  militar,  é um 

1 O dr.  Gaio  em  attenção  aos  serviços  prestados  em  diflFerentes 
épocas,  e também  como  commandante  da  força  militar  de  Ourem,  foi 
por  sua  magestade  agraciado,  com  o habito  de  cavalleiro  da  ordem 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  em  janeiro  de  1850,  o teuente,  Anto- 
nio  Joaquim  das  Neves  Elizeu,  teve  egual  distincçào  em  novembro 
de  1853,  etc.,  etc.  Este  sendo  recebedor  do  concelho  de  Abrantes,  e 
depois  recebedor  da  comarca,  pediu  a sua  demissão  em  março  de 
1861,  mostrando-se  quite  com  a fazenda. 
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dos  maiores  successos  d’áquelle  tempo,  contribuindo  para  a 
retirada  do  exercito  inimigo,  com  a qual  ficou  o paiz  livre 
das  oppressões  e crueldades,  das  quaes  foram  victimas  prin- 
cipalmente os  moradores  do  termo  de  Ourem. 

Desde  o principio  da  monarchia  que  os  ourienses,  aco- 
dem em  defeza  da  independencia  da  patria,  que  elles  aju- 
daram a fundar  K 

1 Aldeia  da  Cruz  (1833  a 1834)  não  podia  ficar  sem  partilha  na 
somma  dos  males  que  acarretam  as  guerras  civis,  e especialmente 
depois  dos  miguelistas  demorarem  em  Santarém.  As  exigências,  e 
forçadas  contribuições  com  diversos  pretextos,  até  de  mantas,  cami- 
zas,  sapatos,  etc.,  os  serviços  pessoaes  exigidos  aos  pedreiros  e car- 
pinteiros, levados  á praça  de  Santarém  para  levantarem  obras  de 
fortificação,  não  eram  ainda  os  maiores  sacrifícios,  augmentando-se 
ainda  pelo  abuso  dos  que  fundavam  na  isenção  d’elles  os  seus  pro- 
veitos. Especialmente  depois  que  as  forças  constitucionaes  occupa- 
ram  Leiria,  estava  o concelho  de  Ourem  sendo  o theatro  de  repetidas 
scenas  de  sobresalto  com  derramamento  de  sangue ; ora  vindo  de 
Torres  Novas  a cavallaria  de  Chaves^  ora  de  Leiria  as  tropas  da 
guarnição  em  sortidas,  sendo  emfim  collocado  em  Aldeia  da  Cruz, 
o batalhão  de  voluntários  realistas  de  Trancoso.  Os  insultos  repeti- 
dos das  guerrilhas,  e os  males  causados  por  ellas,  tinham  totalmente 
aterrado  os  povos.  Alguns  liberaes  da  Aldeia  da  Cruz,  na  presnça 
da  pequena  força  constitucional  que  alli  veiu,  a qual  levou  preso  o 
capitão- mór  (Antonio  Castellino)  e o juiz  de  fora  (Isaac)  fizeram  a 
acclamação  da  carta  constitucional,  e da  rainha  D.  Maria  ii  em  auto 
solemne,  que  por  muitos  foi  assignado  na  casa  da  camara  : retirando 
a mesma  força  com  ella  se  ausentavam  os  que  ficaram  d’esse  modo 
expostos  ás  represálias.  O Mascarenhas,  denominado  o solus  altissi- 
mus,  corregedor  de  Thomar,  passou  a ser  também  corregedor  de  Ou~ 
re/n,  e de  algum  modo  moderou  o seu  procedimento,  que  ainda  assim 
consentiu  no  sequestro  dos  bens  dos  liberaes  ausentes,  e na  extorsão  de 
avultadas  quantias  de  dinheiro,  as  quaes  pagaram  os  que  haviam  as- 
signado 0 auto,  com  ameaça  de  outros  perigos,  que  fazia  receiar  a pre- 
sença da  sua  medonha  guerrilha.  Não  fez  porém  responsável  ao  the- 
soureiro  do  cofre  das  sizas  pelo  pagamento  do  que  havia  sido  levado 
d’elle,  em  troca  de  um  recibo  passado  pelo  commandante  da  força 
constitucional  em  nome  da  rainha.  O proprio  thesoureiro  sempre  res- 
peitado e considerado,  n’essa  occasião  viu-se  surprehendido  pela  pre- 
sença de  um  inimigo  pessoal^  o qual,  valendo-se  da  circumstancia  de 
estar  ao  serviço  da  rainha,  o aggrediu  na  sua  pessoa,  commettendo 
a mais  vil  e infame  acção,  em  harmonia  com  as  que  motivaram  a an- 
terior inimizade.  Amanhecendo  o dia  4 de  março  de  1834,  são  sur- 
prehendidos  os  voluntários  de  Trancoso,  com  as  armas  em  sarilho, 
pois  que  de  Leiria  viera  n’uma  sortida  a força  liberal,  tomando  per- 
cauções  taes,  dirigida  pelos  proprietários,  que  da  terra  se  haviam 
retirado,  que  lhes  tomaram  os  piquetes  e vedetas,  sendo  mortos  cinco 
d’es8es  voluntários,  e prisioneiros  trinta  e tantos,  dando  a povoação 
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por  compaixão  e humanidade,  não  obstante  toda  ella  partilhar  as 
idéaa  liberaes,  escondrijo  e salvação  a muitos  Parece  qne  a razão 
de  conservar  esta  pequena  força  em  Aldeia  da  Cruz  de  observação 
a Leiria,  era  também  a mesma  de  estarem  maiores  forças  em  Pom- 
bal, como  impedindo  os  movimentos  da  força  liberal  de  Leiria  ou 
disposta  a cair  de  prompto  sobre  ella. 

Recolheu  porém  a Leiria  a força  da  sortida,  no  mesmo  dia,  sem  o 
menor  obstáculo,  levando  alguns  despojos  tomados  aos  inimigos  e aos 
moradores  da  aldeia,  que  sempre  de  ambos  os  lados  sofiViam.  Ainda 
mais  tarde  veiu  a occupar  o castello  de  Ourem  um  resto  do  batalhão 
de  realistas  de  Trancoso,  o regimento  novo  (7  de  iufanteria),  um 
esquadrão  de  cincoenta  cavallos,  e alguns  guerrilhas  do  Algarve, 
orçando  por  mil  homens,  com  duas  peças  de  calibre  3,  uma  collocada 
na  praça  publica,  outra  na  plataforma,  formada  ao  lado  da  sé  de 
Ourem,  pondo  a praça  em  estado  de  defeza,  com  valentes  portas  e 
trincheiras,  com  fossos,  onde  a velha  cortina  da  fortaleza  estava 
caída.  Esta  força  chegou  a Ourem,  vinda  de  Thomar  em  24  de  abril 
de  1834.  O duque  da  Terceira  desembaraçado  do  norte,  vinha  pela 
estrada  velha  sobre  Thomar.  Era  combinação  assentada  que  quando 
elle  chegasse  a Prucha  do  concelho  de  Ourem,  Napier,  conde  do 
Cabo  de  S.  Vicente,  partindo  do  Pombal,  devia  chegar  a Ourem. 
Eram  cinco  horas  da  tarde  do  dia  12  de  maio,  quando  Napier  entrou 
em  Aldeia  da  Cruz  t pequena  villa  — diz  elle  — situada  n’uma  baixa, 
< a tiros  de  espingarda  de  Ourem,  que  é uma  antiga  cidade  mou- 
€ risca,  edificada  sobre  um  alto  monte,  e por  toda  a parte  de  diffi- 
€ cultoso  accesso  ».  Reuniram-se  em  Aldeia  da  Cruz  ás  forças  de  Na- 
pier, os  escocezes  do  coronel  Schaw,  e o batalhão  movei  de  Alcobaça. 
Na  noite  de  13  teve  ordem  o tenente  coronel  José  de  Vasconcellos 
Bandeira  (depois  visconde  de  Leiria)  que  havia  chegado  com  as  for- 
ças de  Leiria,  para  se  reunir  em  Chão  de  Maçãs  com  o duque,  em 
14.  Unicamente  ficou  Napier  no  dia  14  e 15  em  frente  de  Ourem, 
com  08  seus  marinheiros  e soldados  de  marinha,  e os  escocezes  e vá- 
rios destacamentos,  sendo  cincoenta  soldados  do  regimento  deinfan- 
teria  10,  prefazendo  tudo  mil  e quatrocentos  homens.  O coronel  Schaw 
com  os  escocezes,  occupou  o convento  de  Santo  Antonio,  a tiro  de 
fuzil  de  Ourem ; para  o lado  da  porta  de  Santarém  foi  outra  força, 
ficando  os  soldados  da  marinha  ingleza  e outros  em  Aldeia  da  Cruz. 
Reconheceu  Napier  a difiiculdade  de  tomar  a praça  — era  muito 
forte,  não  era  facil  chegar-se  a ella,  e dificultoso  o bloqueal-a.  Al- 
gumas disposições  tomou  entretanto,  incutindo  terror  na  guarnição, 
fazendo  n’uma  quinta  feira,  dia  de  mercado  em  Aldeia  da  Cruz,  con- 
duzir pelo  povo  aterrado,  escadas  para  a quinta  dos  Namorados, 
abaixo  do  convento,  e dirigindo  ao  mesmo  tempo  intimação  á praça. 
Por  fim  conveiu  na  entrega  do  castello  de  Ourem  o governador  João 
Antonio  da  Moita,  sendo  assignada  no  quartel  general  de  Aldeia  da 
Cruz  em  15  de  maio  de  1834  a convenção,  na  vespera  do  dia  em  que 
se  deu  a batalha  da  Asseiceira.  Arvorou-se  n’esse  mesmo  dia  á tarde 
a bandeira  constitucional  no  castello  de  Ourem,  occupado  por  uma 
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Casal  dos  Frades,  (§  7.°)  o qnal  na  extincçao  da  ordem  mi- 
litar de  Chrislo,  foi  incorporado  nos  bens  do  estado.  O Pi- 

força  que  ahi  deixou  de  guarnição  o Napier,  com  alguns  voluntários 
de  Porto  de  Moz,  os  quaes  softreram  o desastre  de  que  pereceram 
alguns,  n’uma  casa  aonde  estava  o cartuchame,  disparando-se  ca- 
sualmente uma  espingarda,  que  causou  a terrivel  explosão  {Guerra 
da  successào  em  Portugal,  pelo  almirante  Napier,  traducção  de  Co- 
duva,  tom.  ii.  — Historia  do  cerco  do  Porto,  tom.  ii,  cap.  viii,  pag.  472). 
Precedentemente  haviam  passado  grandes  divisões  militares  em  Al- 
deia da  Cruz.  A divisão  miguelista  do  commando  do  general  conde 
de  Mollelos,  vinda  do  Alemtejo,  passou  para  Leiria,  e de  volta  d’ahi 
tornou  a passar.  A divisão  constitucional  do  commando  do  marechal 
Saldanha,  subindo  do  Cartaxo  volta  por  Leiria,  e passa  a Aldeia  da 
Cruz,  no  dia  24  de  janeiro  de  1834,  e no  immediato  entra  em  Torres 
Novas,  dando-se  em  seguida  a acção  de  Pernes.  O concelho  de  Ou- 
rem não  tinha  um  só  momento  de  allivio  dos  males  inseparáveis  da 
guerra  civil.  Durante  as  perturbações  do  anoo  de  1828,  deixou  re- 
cordações tristes  o regimento  de  infanteria  n.®  8 (de  Castello  de  Vide) 
vindo  de  Torres  Novas,  onde  tinha  commettido  atrocidades,  e en- 
trando em  Aldeia  da  Cruz  em  6 de  junho,  espancando  a êsmo  os  mo- 
radores, e pessoas  notáveis,  uma  das  quaes  Francisco  Maia,  gra- 
vemente ferido,  que  era  administrador  da  casa  da  baroneza  de  Al- 
vaiazere  tomando  por  pretexto  não  andarem  todos  com  laços  realistas  ! 
Esse  regimento  seguia  para  Coimbra,  entrando  na  acção  da  Cruz  dos 
Maroiços,  onde  soífreu  grandes  perdas  no  dia  24  de  junho.  Estava 
ainda  destinado  o castello  de  Ourem  nas  nossas  dissenções  civis  para 
empresas  militares  no  anno  de  1846. 

Os  guerrilhas  do  commando  do  conde  de  Villa  Real,  excedendo  o 
numero  de  seiscentos,  pararam  em  Villa  Nova  de  Ourem,  onde  veiu 
sempre  em  seu  alcance  José  Joaquim  Januario  Lapa  com  força  de 
cem  soldados  de  infanteria,  e vinte  e tantos  de  cavallo,  na  manhã 
do  dia  4 de  dezembro  de  1846.  Surprehendidos  os  guerrilhas,  disper- 
sou a maior  parte  d’elles,  indo  alguns  refugiar-se  no  castello,  perse- 
guidos até  junto  das  elevadas  muralhas.  Do  tiroteio  que  ahi  tiveram 
resultou  a morte  de  quatro  guerrilhas.  O Lapa  fez  quatro  prisionei- 
ros, um  d’elles  o capitão  Samora,  sendo  notável  que  uma  mulher  cha- 
mada Maria  da  Serra,  armada  como  os  guerrilhas,  valendo  por  mui- 
tos, teve  a honra  de  ser  prisioneira  de  guerra  durante  o fogo ! Não 
era  possivel  ao  Lapa,  tomar  posição  e levar  o castello ; além  d’isso 
elle  foi  prevenido  da  força  muito  superior  que  estava  em  Torres 
Novas,  que  se  compunha  de  infanteria  2 e 6,  restos  de  caçadores  5 
e 6,  que  escaparam  da  acção  de  Vianna  do  Alemtejo,  batalhão  do 
Jayme,  duzentos  cavallos  e uma  peça  de  artilheria.  Retira  pois  o 
Lapa  na  tarde  do  mesmo  d a 4,  apenas  soube  que  se  enviaram  avi- 
sos ás  forças  contrarias,  indo  ficar  essa  noite  em  Moita  Redonda, 
freguezia  de  Fatima,  onde  se  lhe  reuniu  uma  força  de  cem  soldados 
de  infanteria,  que  o general  Ferreira  em  seu  reforço  enviára  de  Lei- 
ria, seguindo  n’esse  mesmo  dia  para  Porto  de  Moz  e Leiria.  Na  ma- 
drugada do  dia  5 entrou  em  Villa  Nova  de  Ourem  a força  cornman- 
dada  pelo  conde  de  Bomfim  que  viera  de  Torres  Novas,  e ficára  a 
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nhal  de  El-rei,  e a matta  dos  Buxos  de  El-rei,  no  sitio  da  foz 
do  Furadouro.  O pessoal  d’esta  administração  (a  7.*)  con- 
forme 0 regulamento  da  administração  geral  das  maltas  do 
reino,  approvado  por  decreto  de  7 de  julho  de  1847  decla- 
rado de  execução  permanente,  por  carta  de  lei  de  19  de 
agosto  de  18i8,  era  um  administrador  vencendo  SiOjJiOOO 
réis,  um  escrivão,  36j§i000  réis,  thesoureiro  12?$i000  réis,  e 
guardas,  dois  réis.  Depois  do  anno  de  1834,  em 

substituição  do  almoxarife  do  duque  que  administrava  o Pi- 
nhal de  El-rei,  com  a superintendência  de  juiz  de  fora ; in- 
corporado 0 pinhal  nos  proprios  do  estado  foi  administrador 
especial,  Fauslino  da  Silva  Ramos,  até  que  falleceu  em  7 de 
setembro  de  1851,  e depois  foi  supprimido  o logar  em  vir- 
tude da  proposta  do  administrador  geral  das  maltas,  Por- 
phirio  Antonio  Caminha.  Encarregando-se  depois  ao  admi- 
nistrador do  concelho  as  funcçôes  que  tivera  aquelle,  esta- 
beleceu-se ao  mesmo  o ordenado  de  28j5i800  réis,  que  per- 
cebem os  que  exercem  o cargo. 

No  anno  de  1855  separa  se  da  administração  geral  das 
mattas  nacionaes  o Pinhal  do  Rei  ^ de  que  tomou  posse  um 
empregado  da  casa  de  Bragança  em  21  de  novembro  do 
mesmo  anno. 

0 rendimento  do  pinhal,  satisfazia  a gratificação  que  a 
casa  de  Bragança  dava  ao  administrador  que  foi,  dr.  Gayo, 
sendo  10  por  % d’elle  que  orçava,  termo  medio  pela  quan- 
tia de  50{$000  réis.  Aclualmente  tem  a administração  úo  pi- 
nhal, 0 empregado  da  casa  ilJendel.  A malta  dos  Buxos  do 
Bei  tem  desapparecido  Se  esta  malta  e o seu  terreno  é 

noite  precedente  no  logar  do  Furadouro.  O Lapa  recebeu  o titulo  de 
harÕLo  de  Ourem  a 20  de  janeiro  de  1847,  e mais  tarde  o de  visconde 
de  Ourem.  Falleceu  em  1 de  junho  de  1859  depois  de  ter  sido  go- 
vernador geral  da  índia. 

1 E tradição  que  remotamente  era  de  pequena  extensão,  sendo 
comprado  a uma  pobre  mulher  por  SO^^OOO  réis,  e se  lhe  foram  re- 
unindo outros  terrenos,  havendo  indicios  no  interior  do  Pinhal  de  Val- 
lados,  dando  idéa  de  que  eram  de  diversos  donos.  Modernamente  tem 
feito  a casa  de  Bragança  valiosas  adquisiçôes,  accrescentando  a sua 
área.  Não  vimos  os  documentos. 

2 Parece  que  em  tempo  tivera  couteiro,  sendo  o ultimo,  Antonio 
Lopes,  do  logar  da  Venda,  fallecido  nos  annos  de  1804,  e ainda  o fi- 
lho Manuel  Lopes  até  1835.  Por  José  Lopes,  irmão  d’este  ultimo  (de 
oitenta  e quatro  annos  em  1860)  referindo-se  ao  tempo  de  creança 
se  sabe,  que  alguns  empregados  do  real  paço  de  Queluz,  fizeram 
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propriedade  da  casa  de  Bragança,  não  o diremos,  devendo 
constar  de  algum  titulo  especial  a sua  adquisição,  visto  que 
na  qualidade  de  donataria,  não  a pode  hoje  invocar  em  ter- 
renos alguns  do  concelho,  e resiste  â mesma  propriedade 
qualquer  que  seja  o documento  preparado  pelos  empregados 
da  sua  nomeação,  e a denominação  dada  aos  bens,  como 
livres  ou  vinculados,  a posse  e direito  imprescriptivel  do 
concelho  com  fundamento  nos  foraes,  que  expressamenle  de- 
claram que  não  ha  maninhos  (|§  118,  175)  ordenação,  liv. 
4.°,  titulo  43.",  li  12."  e 15." 

197.  Cortes.— Tlnhâ  Ourem  assento  em  cortes  no  terceiro 
logar  do  banco  quatorze  da  parte  esquerda,  enviando  a ellas 
os  procuradores  do  povo.  As  primeiras  cortes  geralmente 
admittidas  foram  as  de  Coimbra,  que  ahi  reuniu  el-rei  D.  Af- 
fonso  II  no  anno  de  1211,  o mesmo  que  no  anno  de  1218 
confirmou  o foral  de  Ourem  (§  28)  com  os  antigos  privi- 
légios concedidos  ao  concelho.  Favorecendo  o rei  mais  do 
que  alguns  outros  o systema  municipal,  é por  isso  bem  pro- 
vável que  já  Ourem  fosse  admittida  n’essas  cortes  como  o 
foi  nas  posteriores.  Os  municipios  constituíam  uma  entidade 
social  com  certa  autonomia,  sendo-lhe  inberentes  direitos 
como  senhores,  pois  que  o rei  concedia  aos  mesmos  na  crea- 
ção  da  vilia  uma  parte  do  senhorio  na  respectiva  terra.  D’ahi 
vinha  que  podiam  armar  soldados  e nomear  chefes  (§  189), 
nomear  magistrados,  etc.  Eram  pois  as  que  tinham  attribui- 
ções  de  senhores  e attribuições  politicas  sendo  ouvidos  em 
cortes.  Dependia  o logar,  e o ser  mais  ou  menos  avantajado, 
concedido  aos  procuradores  que  tomavam  assento,  da  von- 
tade do  rei  olhando-se  como  honra  o conseguil-o.  Era  d’este 
modo  formado  o estado  do  povo.  Na  acclamação  de  el-rei 
D.  João  IV  concorreram  como  procuradores  da  vilia  de  Ou- 
rem, João  de  Oliveira  Teixeira  e João  Pereira  de  Faria, 
em  24  de  janeiro  de  1641,  jurando  primeiro  a nobreza, 
depois  0 povo  e por  ultimo  o estado  ecclesiastico. 

grande  córte  de  paus  da  matta  e depois  os  conduziam  para  Lisboa.  E 
tradição  também,  que  sendo  el-rei  D.  José,  dado  á distracção  de 
tornear,  lhe  fornecia  a matta  da  Foz  do  Furadouro,  os  paus  de  buxo 
que  elle  habilmente  torneava  a seu  gosto  e capricho. 
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VI 

198.  Á justiça  em  Villa  Nova  de  Ourem  (Aldeia  da  Cruz) 
seguiu  a sorte  da  divisão  territorial,  e das  mudanças  ope- 
radas depois  do  anno  de  1834.  Pode  dizer-se  que  o pri- 
meiro syslema  administrativo  que  houve  em  Portugal,  se- 
parando differentes  ramos  — administração,  justiça  e fa- 
zenda,  é o decreto  n.°  23  de  16  de  maio  de  1832.  Este 
systema  de  prefeituras,  consistia  nas  divisões  de  provindas, 
comarcas  e concelhos,  não  entrando  na  organisação  as  jun- 
tas de  parochias,  nas  freguezias,  e este  ultimo  grau  foi 
porém  accrescentado  no  decreto  de  26  de  julho  de  1832. 
Na  parte  respectiva  ao  judicial  era  a divisão  em  comarcas, 
concelhos  e freguezias.  Havia  portanto  em  cada  julgado  um 
juiz  ordinário.  Deixou  de  ser  o juiz  ordinário  da  organisa- 
ção judiciaria,  devendo  só  existirem  os  juizes  de  direito,  çidirdi 
um  ser  provido  no  julgado  de  Aldeia  da  Cruz,  pela  lei  de 
28  de  fevereiro  de  1835,  mas  que  nunca  foi  nomeado! 
Cessando  de  exercer  as  funcções  o juiz  de  fora  Eça  e No- 
ronha, 1834,  nomeado  já  no  systema  constitucional,  é desde 
então  de  tal  modo  irregular  e confuso  o estado  da  justiça 
no  concelho  de  Ourem,  que  mal  se  pode  explicar  a desor- 
dem e perturbação  dos  negocios  d’ella,  entregues  aos  sim- 
ples juizes  pedaneos,  que  em  cada  freguezia  creára  o de- 
creto de  16  de  maio  de  1832,  com  os  juizes  de  paz  e seus 
escrivães,  continuando  a exercer  funcções  até  depois  da  re- 
volução de  setembro  de  1836,  era  que  de  novo  houveram 
zes  ordinários,  sendo  Aldeia  da  Cruz  um  dos  julgados  men- 
cionados no  mappa  annexo  ao  decreto  de  29  de  novembro 
de  1836.  Os  juizes  pedaneos  todavia  haviam  acabado  por 
virtude  do  decreto  de  24  de  dezembro  de  1835!  Em  Aldeia 
da  Cruz  serviu  todo  o tempo  de  juiz  pedaneo  Adrião  Ca- 
molino  França.  Foi  o primeiro  juiz  ordinário  o cidadão 
Thomaz  d Aquino  e Sousa;  a este  seguiu-se  Manuel  Pereira 
Flores,  que  effectivamente  serviu  dois  annos.  Tornou  a ser 
eleito  0 primeiro  e continuamente  serviu  por  eleição  até  à 
sua  morte  (maio  de  1845),  e entrando  no  exercicio  o pri- 
meiro substituto,  Joaquim  Antonio  d Oliveira  Flores,  cirur- 
gião (1845  a 1846).  É depois  eleito  o dr.  João  das  Neves 
Gomes  Elizeu,  que  serviu  o cargo,  sendo  sempre  reeleito 
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até  1865.  Seguiu-se  Ântonio  da  Silva  Neves,  que  funccio- 
nou  desde  janeiro  de  1866.  Actualraente  é juiz  ordinário 
Luiz  José  Lopes.  No  juizo  ordinário  ha  sub-delegado,  que  x 

é coniador  e distribuidor,  e curador  geral  dos  orphâos  ^ A 

199.  A administramo  do  concelho.  Pelo  systema  das  pre- 
feituras havia  na  provincia  um  prefeito,  em  cada  comarca 
um  siih-pr efeito,  e em  cada  concelho  um  provedor.  Aldeia 
da  Cruz  leve  provedor,  que  serviu  desde  1834  a 1835, 
sendo  feita  a alteração  n’aquelle  systema  por  virtude  da  lei 
de  25  de  abril  e decreto  de  18  de  julho  de  1835,  como  se 
vê  do  decreto  de  6 de  novembro  de  1836.  Pertencendo 
Aldeia  da  Cruz  à prefeitura  de  Castello  Branco,  depois  da 
divisão  do  reino  em  17  districtos  administrativos  e 357  con- 
celhos divididos  em  freguezias,  flcou  pertencendo  ao  distri- 
clo  de  Santarém,  quando  a menos  da  metade  da  distancia 
lhe  ficava  Leiria,  que  era  lambem  sub-prefeitura. 

A ultima  divisão  emfim,  vem  no  mappa  do  decreto  de  18 
de  março  de  1842  (codigo  administrativo  aclual  ^). 

Não  havendo  pelo  decreto  de  16  de  maio  de  1832  as 
juntas  de  parochias,  foram  no  codigo  de  1842  admiltidas 
(artigo  291.°),  mas  sem  fazerem  parte  da  organisação  de 
administração  publica  (artigo  306.°).  O provedor  de  nomea- 
ção regia,  que  serviu  no  referido  tempo,  foi  o dr.  Francisco 
Antonio  de  Almeida.  Os  administradores  que  substituiram 
os  provedores  (1836)  eram  de  nomeação  mixta,  e não  de 
nomeação  real.  Foi  o 2.°  administrador  Antonio  da  Silva 
Neves  (1835  a 1841);  3.°,  Joaquim  Antonio  de  Almeida 
(1841  a julho  de  1845);  4.°,  dr.  Vicente  das  Neves  Gomes 
Elizeu  (julho  de  1845  a maio  de  1846);  5.°,  José  da  Costa 
Travesseiro  (julho  de  1846  até  8 de  outubro),  tornando  a 
servir  desde  outubro  a novembro  de  1846  Joaquim  Anto- 

1 o actual  snb-delegado  é Joaquim  Marques  Ferreira.  Os  escri- 
vães e tabelliàes  Francisco  Rodrigues  Paraizo  e Antonio  Camolino 
França. 

2 Villa  Nova  de  Ourem  é como  concelho  do  districto  de  Santarém ; 
como  julgado  da  comarca  de  Thomar  segundo  o mappa  do  decreto 
de  28  de  dezembro  de  1840  e alterações  de  1855,  pertencente  á rela- 
ção de  Lisboa;  como  vigairaria  da  vara  ao  bispado  de  Leiria,  na 
parte  militar  á primeira  divisão  militar  e sub-divisão  de  Santarém, 
por  decreto  de  26  de  dezembro  de  1836 ; nas  obras  publicas  ao  dis- 
tricto de  Santarém ; nas  mattas  á administração  geral  da  marinha 
grande,  etc. 


nio  de  Almeida;  6.°,  Antonio  Alves  da  Silveira  (desde  no- 
vembro alé  janeiro  de  1847);  7.°,  dr.  Joaquim  Gomes  Vieira 
Gaio  (desde  fevereiro  de  1847  até  dezembro  de  18i8) ; 8.®, 
Narcizo  Antonio  dos  Santos,  servia  interino  desde  julho  de 

1847  a fevereiro  de  1848.  Tornou  a servir  o dr.  Gaio  desde 

1848  alé  dezembro  de  1850;  9.®,  Faustino  da  SHva  Ra- 
mos,  interino  desde  27  de  dezembro  de  1850  até  junho  de 
1851 ; 10.°,  Luiz  José  Lopes,  servia  interino  desde  junho  até 
julho  de  1851 ; H.°,  Antonio  Joaquim  de  Almeida,  interino 
de  julho  até  setembro  de  1851 ; 12.°,  dr.  Francisco  Cae- 
tano Ribeiro  (desde  setembro  de  1851  alé  1852);  13.°, 
Joaquim  Antonio  de  Oliveira  Flores,  como  substituto  ser- 
viu desde  setembro  de  1852  até  1853;  14.°,  Antonio  Joa- 
quim das  Neves  Elizeu,  como  substituto  serviu  em  1853. 
Tornou  a servir  o dr.  Gaio  (desde  1853  até  1858);  I5.°, 
dr.  Sebastião  Carlos  da  Costa  Brandão  (desde  outubro  de 
1858  até  dezembro  de  1860);  16.°,  José  Theodoro  Rodri- 
gues Tezo,  como  substituto  serviu  até  janeiro  de  1861.  Ti- 
nba  antes  d’elle  servido  como  substituto  alé  dezembro  de 
1860,  Joaquim  Antonio  d Almeida,  que  falleceu  n’este  mez; 
17.°,  dr.  Joaquim  José  da  Silva  Neves,  serve  de  junho  de 
1861  e continua  a servir,  e nos  seus  impedimentos  o sub- 
stituto José  Theodoro  Rodrigues  Tezo:  é o primeiro  conser- 
vador das  bypotbecas,  etc. 

200.  A camara  municipal  continuou  sempre,  embora 
com  as  modificações  introduzidas  posleriormente.  No  prin- 
cipio da  monarcbia  o governo  municipal  era  mais  amplo, 
tendo  outras  faculdades,  regalias  e altribuições  em  proveito 
e garantia  dos  povos  que  seguidamenle  lhe  procurou  cer- 
cear 0 poder  central,  reduzindo  ao  exercicio  de  algumas 
funcções  econômicas,  embaraçado  ainda  por  muitas  restric- 
ções. 

Na  sua  eleição  popular  consistia  a natureza  e indole  do 
governo.  Os  municipios  eram  verdadeiros  senhores  (|  197). 

Pela  Ordenação  Affonsina  o presidente  era  o juiz  ordiná- 
rio, 0 qual  sendo  magistrado  adstricto  à administração  da 
justiça,  havendo  por  isso  confusão  do  judicial  com  o muni- 
cipal, como  era  lambem  de  eleição  popular,  desapparecia  o 
inconveniente.  Continuaram  ainda  os  juizes  ordinários  a se- 
rem presidentes  nos  concelhos  em  que  não  havia  juiz  de 
fora,  porque  onde  o havia  era  este  o presidente  nato\  D’este 
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modo  a camara  perdeu  a pureza  da  sua  instituição.  Os  cor- 
regedores presidindo  á eleição  eram  os  que  faziam  a ca- 
mara. Com  0 systema  constitucional,  procurou-se  emancipar 
a camara  da  influencia  que  pervertia  a sua  indole  popular. 

A constituição  de  1822  cap.  2.®,  como  a carta  de  1826 
artigo  134.°,  declararam  que  a camara  era  de  eleição  popu- 
lar, sendo  a presidência  do  vereador  mais  votado.  Mas  o 
decreto  de  16  de  maio  de  1832  estabelece  a contradicção 
com  estes  princípios,  dando  ao  provedor  do  concelho,  que 
era  de  nomeação  regia,  a presidência  da  camara ! Afasta-se 
das  precedentes  determinações  o codigo  administrativo  de 
1836,  0 qual  manda  que  seja  presidente  aquelle  que  d' en- 
tre si  escolherem  os  vereadores;  mas  o codigo  de  1842  res- 
tabelece 0 principio  da  Carta,  para  que  fosse  presidente  o 
mais  votado,  o que  em  verdade  era  conceder  ao  acaso  o 
desempenho  que  poderia  ser  melhor,  pelo  menos  votado, 
no  qual  se  davam  condições  de  saber  e intelligencia,  que 
não  tivesse  o mais  votado.  Hoje  não  é escolhido  o presi- 
dente, mas  eleito  pelos  vereadores  por  escrutinio  secreto  á 
pluraridade  absoluta  de  votos.  Carta  de  lei  de  6 de  julho 
de  1833.  Depois  do  presidente  é o fiscal  o emprego  de 
mais  responsabilidade  no  município,  e que  não  pode  ser 
exercido  se  não  pela  pessoa  que  merece  á camara  a maior 
confiança,  assim  pela  sua  probidade,  como  pela  sua  activi- 
dade  e zêlo.  E pois  a camara  que  o escolhe  (artigo  9.°  do 
codigo  administrativo  de  1842).  Determina  a portaria  do 
ministério  do  reino  de  6 de  agosto  de  1839,  que  o üscal  da 
camara  observe  o regimento  dos  antigos  procuradores  do 
concelho  (Ordenação  liv.  l.°,  til.  69).  O procurador  do  con- 
celho foi  sempre  lido  em  muita  consideração,  sendo  o em- 
prego de  maior  importância.  Entre  os  romanos  tem  simi- 
Ihança  no  defensor  civitatis  plebis  e loci-  As  posturas  das 
camaras  antes  dependiam  da  confirmação  do  provedor,  como 
hoje  do  conselho  de  districto  K Compunha-se  a camara  de 


1 As  posturas  da  camara  de  Aldeia  da  Gruz  em  numero  de  109, 
são  as  primeiras  feitas  em  2 de  outubro  de  1839,  e se  acham  assi- 
gnadas  pelo  presidente  Joaquim  Antonio  de  Almeida  e pelo  fiscal 
Joaquim  das  Neves,  noaso  pae.  Accrescentaram-se  outras  em  numero 
de  22,  em  25  de  agosto  de  1858.  Carecem  de  reforma,  para  a qual  se 
acha  já  nomeada  uma  commissão.  As  posturas  e licenças  das  cama- 
ras dão  completa  idéa  do  seu  senhorio,  como  as  penas  em  certo  modo 
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menos  pessoas  em  Ourem,  como  vimos  (§  174).  pos- 
turas de  Aldeia  da  Cruz  ha  assignadas  cinco.  A camara  hoje 
de  Villa  Nova  de  Ourem  é composta  de  sete  vereadores^  at- 
tendendo  à população  do  concelho. 

201.  Ainda  mais  do  que  na  administração  da  justiça  foi 
a desordem  na  fazenda,  pois  que  a arrecadação  e fiscalisa- 
ção  dos  rendimentos  públicos  em  Ourem,  esteve  em  aban- 
dono, logo  depois  do  anno  de  1834.  Houve  no  reino  rece- 
bedorias geroes  (decreto  de  16  de  maio  de  1832)  com  de- 
legações. Recebedorias  do  districto  (decreto  de  28  de  julho 
de  1835)  extinctas  as  delegações,  contadorias  de  fazenda 
(anno  de  1836)  sem  notável  alteração  no  syslema,  das  re- 
cebedorias do  districto,  e emfim,  repartição  de  fazenda 
(decreto  de  12  de  dezembro  de  1842).  Por  este  systema  o 
governador  civil,  tem  a fiscalisação,  contabilidade,  e admi- 
nistração dos  bens  e,  rendimentos  nacionaes,  havendo  ires 
clavicularios  do  cofre  central  que  são  governador  civil,  de- 
legado do  íhesouro  (chefe  da  repartição  respectiva)  e thesoii- 
reiro  pagador.  Necessariamente  tinham  ramificações  em  Ou- 
rem depois  de  1834  em  que  se  praticaram  esses  syslemas, 
mas  não  é facil  apurar  conscienciosamente  as  mesmas.  O 
escrivão  da  administração  do  concelho  era  ao  mesmo  tempo 
escrivão  de  fazenda,  mas  andam  aclualmenie  por  diversas 
pessoas  como  separados  os  dois  empregos  *. 

dos  restos  do  governo  fexidal.  Os  concelhos  eram  uma  entidade  moral, 
revestida  pelas  doaçòes  dos  reis,  dos  direitos  que  estes  lhes  transfe- 
rira nas  terras.  Os  foraes  em  vez  da  harmonia  geral,  estabeleciam 
a separação  entre  os  concelhos. 

1 Sendo  o districto  de  Santarém;  onde  pertence  Villa  Nova  de  Ou- 
rem, d’elle  vem  a influencia  directa,  nas  relações  oííiciaes,  e indire- 
ctas, de  modo  que  é conveniente  apresentar  a eerie  dos  magistrados 
administrativos  e exactores  de  fazenda.  — Sub-perfeito,  Manuel  Ma- 
ria Holbeche  Granate,  1834  — Administrador  geral,  José  das  Neves 
Barbosa,  1835 — Manuel  Nunes  Freire  da  Rocha,  1836  — Manuel  de 
Sousa  Raivoso,  1838  — José  Antonio  de  Almeida,  1839. — Governa- 
dores civis — Barão  de  Fonte  Boa,  1844  — José  de  Paiva  Magalhães 
de  Vasconcellos  Bernardes,  1846  — Izidro  Barbosa  da  Silva  Chaves, 
1846  — João  Elias  da  Costa  Faria  e Silva,  1846  — Visconde  de  Fonte 
Boa,  1848  — José  de  Mello  Sampaio  Geraldes  Bourhon  1851  — João 
Antonio  Correia  de  Sequeira  Pinto.  1852  — Albino  Al)ranches  Freire 
de  Figueiredo,  1857  — João  Silverio  de  Amorim  da  Guerra  Quares- 
ma, 1850 — Antonio  Correia  Heredia,  1863 — João  Read  da  Costa 
Cabral,  1865  — Albino  Abranches  Freire  de  Figueiredo,  1868  — 
serve.  Eocactores  de  fazenda  — contadores  de  fazenda  — José  Maria 


■ 202.  A instrucção  secundaria,  havendo  séculos,  que  era 
dada  em  Ourem  aos  filhos  do  concelho,  existindo  n’elle  uma 
cadeira  de  latim,  regida  por  hons  professores,  é hoje  com 
grande  dispêndio  procurada  fora.  Os  paes  vexados  e oppri- 
midos  com  os  gastos  excessivos  a que  são  forçados,  enviam 
os  filhos,  a estudar  em  Lisboa,  Coimbra,  Leiria,  e Santarém 
nos  collegios  e seminários.  Até  ao  anno  de  1810  era  pro- 
fessor em  Ourem  Manuel  Antonio  Baptista  Franco,  que  os 
francezes  mataram  em  novembro  d’esse  anno.  Foi  nomeado 
professor,  o reverendo  padre  Agostinho  Antonio  Neves,  da 
Charneca,  servindo  o estado  e o concelho  durante  mais  de 
vinte  annos,  até  ao  de  1834.  Era  geralmente  bem  apreciado. 
Juntava  á proficiência  a gravidade,  e seriedade  de  caracter, 
tinha  a sciencia  requerida  n’um  hahil  professor,  a par  da 
compostura  de  costumes,  que  o tornavam  uma  das  pessoas 
mais  respeitáveis  do  concellio.  Os  seus  discipulos,  levavam 
no  nome  do  mestre  a recommendação  para  a sua  approva- 
ção  na  universidade,  onde  se  distinguiam  nos  exames  e a 
boa  direcção  que  o seu  espirito  tomava  nos  estudos,  era  con- 
dição para  obter  a solida  instrucção  que  n’elles  ainda  hoje 
sobresae  L 

As  circumstancias  da  epoca  de  1834  sem  as  temperar  a 
prudência  e a reflexão,  deram  em  resultado  desgostar-se  o 

Freire  de  Almeida,  (16  janeiro  de  1836)  — Neutel  Correia  de  Mes- 
quita Pimentel,  D.  12  de  novembro  de  1836  — José  Maria  Freire  de 
Almeida,  D.  1 de  fevereiro  de  1843.  — Thesoureiros  pagadores  — 
Bernardino  Antonio  da  Silva,  D.  15  de  outubro  de  1845  — Sebastião 
Antonio  Schiappa,  D,  27  de  maio  de  1846  — José  de  Faria  Pereira, 
D.  24  de  janeiro  de  1847  — Bernardino  Antonio  da  Silva,  D.  16  de 
março  de  1847  — Francisco  Coelho  da  Silva  Gameiro,  D.  20  de  acosto 
de  1854  — Antonio  Julio  Guimarães,  D.  7 de  setembro  de  1854  — 
Jacinto  de  Almeida  de  Sousa  Falcão,  D.  19  de  março  de  1858  — 
SEBVE  AINDA.  — Deltgados  do  thesouro  — José  Antão  Barata  Salgueiro, 
1842  — Bernardino  Antonio  da  Silva,  março  de  1843  — Segismundo 
Joaquini  Gomes  da  Costa,  1845  — Olympio  Justino  Victor,  1846  — 
Marceilino  Augusto  Leite,  1847  — Jorge  Nunes  Penteado,  1849  — 
Joaquim  Pedro  Martins,  1861  — serve  ainda  (1868). 

^ 1 E um  facto  que  o cirurgião  Flores,  seu  discipulo,  compunha  fa- 
cilmente ODES  em  latim,  com  preceito,  e elegancia.  O padre  FVawmco 
Antonio  dos  Beis,  teve  a preferencia  a todos.  O medico  de  Villa  Nova 
de  Ourem,  Neves  Elizeu,  no" dia  em  que  fez  exame  na  universidade, 
presidindo  á mesa,  fr.  Fortunato,  de  oito  alumnos  de  diversas  terras 
que  se  examinaram,  elle  só  teve  a approvação  desere^aníe.  Os 

mais  totalmente  reprovados ! 
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professor,  que  nunca  mais  voltou  a reger  a cadeira,  em  al- 
deia da  Cruz,  apezar  das  instancias  das  pessoas  conspícuas 
do  concelho.  Deu-se  interinamente  a José  Carlos  do  Sottto 
Secco,  que  annos  depois  obteve  a propriedade,  involveu-se 
na  luta  civil  de  <846,  abandonando  a cadeira.  Foi  suspenso 
no  anno  de  1847,  reintegrado  em  1848,  continuando  no 
exercicio  até  que  a séde  da  cadeira  foi  transferida  para  a 
villa  da  Chamusca  (agosto  de  1853).  A collegiada  de  Ourem 
era  obrigada  a ter  mestre  de  latim  e moral.  Os  bens  da 
capella  com  esses  onus  foram  para  o seminário  de  Lei- 
ria!! 

203.  A instrucção  primaria  no  concelho  de  Villa  Nova 
de  Ourem  é fornecida  pelo  exercicio  de  nove  cadeiras  só- 
mente! 

D’estas  pertencem  a Ourem  duas.  Em  Ourem  é professor 
temporário  José  Augusto  Monteiro;  foi  a ultima  cadeira 
creada.  A de  Peras  Ruivas,  professor  \\í?i\k\o,  Ray mundo 
Antonio  Neves.  ^ Pertencem  duas  ao  Olival.  É professor 
temporário  no  Olival  Manuel  Pereira:  na  Gondomaria  vita- 
lício, Domingos  Frederico  de  Aguino  e Sousa.  As  mais  fre- 
guezias  com  uma  cadeira.  Villa  Nova  de  Ourem,  professor 
vitalício,  Anlonio  Fortunato  Henriques  Rosa.  ^ Fatima,  pro- 
fessor temporário,  Faustino  Pereira  Lopes.  Ceissa,  pro- 
fessor temporário,  Francisco  Maximiano  Borga.  Freixian- 
das,  no  logar  da  Perucha,  professor  temporário,  Antonio 
Lopes  dos  Reis.  No  Rio  de  Couros,  no  logar  da  Solheira, 
professor  temporário,  Manuel  Antonio  de  Campos  Flores. 

A instrucção  primaria  do  sexo  feminino,  está  ao  cuidado 
da  mestra  particular  em  Villa  Nova  de  Ourem,  que  é D. 
Maria  Clementina  Hermano  Coelho  de  Mello,  a cuja  casa 
regularmente  concorrem,  quinze  creanças.  Outras  pessoas 
no  concelho  ensinam  por  obséquio,  a leitura  e as  prendas 
que  convem  às  meninas,  etc.  O modo  de  derramar  e tornar 

1 É João  de  Sousa  Neves  o filho  d’este,  mancebo  muito  distincto, 
tendo  cursado  os  estudos  da  polytechnica  recebendo  quasi  sempre 
prêmios,  e nos  annos  em  que  os  não  recebeu,  foi  a causa  a sua  me- 
lindrosa saude.  Acha-se  collocado  n’um  corpo  de  artilheria  como  se- 
gundo tenente  — actualmente  na  ilha  da  Madeira. 

2 Entrou  no  exercicio  d’esta  cadeira  depois  da  jubilaçao  de  Carlos 
Joaquim  de  Sousa,  habil  mestre,  que  tantos  annos  esteve  no  magis- 
tério educando  nas  primeiras  letras  discipulos  (excepto  nós)  bem  dis- 
tinctos. 
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profjcua  a instriicção  do  povo  não  foi  ainda  praticado.  Não 
é creando  cadeiras,  mas  fazendo  que  a ellas  sejam  concor- 
ridas 0 mais  util  emprego  das  providencias  que  ainda  se 
requerem,  não  é creando  cadeiras  mas  collocando  n’ellas  há- 
beis professores,  bem  remunerados,  não  é emíim  o numero, 
é a essencia  da  inslrucção,  o espirito,  a luz  dissipando  as 
trevas  da  ignorância.  Respeitando  como  é justiça  dizel*o, 
com  aptidão  os  professores  alludidos,  não  deixamos  de  sen- 
tir a necessidade  de  accusar  a ignorância,  que  devera  ser 
menor  nos  povos  do  concelho. 

204. Daremos  aqui  a lista  alphabelica,  áos  doutores  ebncha- 
reis  formados  na  universidade  de  Coimbra,  nascidos  e 
creados  no  concelho  de  Villa  Nova  de  Ourem,  na  ultima 
epoca,  e com  algumas  annolações. 

1.  Agostinho  Albano  de  Almeida:  natural  de  Aldeia  da 
Cruz,  em  medicina.  Formou-se  em  1845;  é actual  medico 
do  hospital  das  Caldas  da  Rainha.  Todos  que  o conhecem 
e apreciam,  são  testemunhas  da  mestria,  e fino  tacto  com 
que  exerce  a clynica,  a par  do  desinteresse  com  que  acode 
aos  doentes,  indislinctamente  pobres  ou  abastados,  que  re- 
clamam a sua  assistência.  É um  cidadão  prestante,  tendo 
servido  de  um  modo  muito  honroso,  de  juiz  de  direito 
substituto  na  comarca  das  Caldas,  etc.  Não  é casual  a re- 
união n’este  cavalheiro  do  nome  e cognome  d'outro  distincto 
medico.  Agostinho  Albano  da  Silveira  Pinto  creou*se  no 
concelho  de  Ourem,  obteve  e conservou  sempre  amizade 
com  os  Almeidas,  médicos  e tios  do  actual  medico  das  Cal- 
das: tão  profundas  raizes  lançára  essa  amizade  que  cimen- 
tavam as  virtudes  e talentos  com  que  brilhavam,  que  ella 
teve  0 effeito  de  trazer  para  os  Almeidas  a recordação  per- 
manente no  nome  de  um  dos  seus  membros. 

2.  Agostinho  Albano  da  Silveira  Pinto  como  já  dissemos, 
creou-seelleemOurem,foi  doutorem  medicina,  philosophia,  e 
mathematica,  e cursou  algumas  aulas  de  direito  (vide  dic- 
cionario  de  Innocencio).  De  poucos  annos  veiu  para  Ourem, 
onde  seu  pae  José  Xavier  da  Silveira  Pinto,  serviu  o par- 
tido de  medicina  da  camara,  elevado  a maior  quantia  em  vir- 
tude da  provisão  do  desembargo  do  paço,  de  7 de  fever  eiro 
de  i798,  como  consta  de  um  livro  das  sizas.  0 dr.  Agos- 
tinho, nasceu  na  cidade  do  Porto  em  1785,  mas  como 
n’aquelle  tempo  exercia  a medicina  em  Ourem  o pae,  é 
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certo  que  de  pouca  edade  veiu  com  os  irmãos,  Adrião,  D. 
Maria,  D.  Delphina,  e D.  Anlonia,  tendo  nascido  em  Ourem 
os  irmãos  Antonio,  Alypio,  Augusto,  Aggripino,  e D.  Cliris- 
tina. 

3.  Alypiò  Ânthero  da  Silveira  Pinto,  em  direito,  é ir- 
mão do  precedente.  O supremo  tribunal  de  justiça  contava 
este  magistrado  como  um  dos  seus  ornamentos  ainda  no  anno 
passado ; sendo  forçado  a abandonar  as  funcções  do  tribu- 
nal pelos  seus  incommodos  de  saude.  , 

4.  Antonio  Alves  de  Macedo,  natural  de  Monchile,  direito, 
actualmente  em  Thomar,  advogado. 

5.  Alberto  Carneiro  de  Figueiredo,  natural  da  Aldeia  da 
Cruz,  em  medicina,  foi  distincto  medico. 

6.  Antonio  da  Moita  e Abreu,  natural  da  Aldeia  da  Cruz, 
em  direito,  foi  advogado. 

7.  Antonio  José  de  Almeida,  natural  de  Aldeia  da  Cruz, 
em  medicina,  era  abalisado  medico. 

8.  Antonio  Rodrigues,  natural  de  Aldeia  da  Cruz,  em 
medicina. 

9.  Antonio  dos  Santos  Vieira,  natural  de  Aldeia  da  Cruz, 
em  direito,  era  tido  na  conta  de  um  dos  melhores  crimina- 
listas. 

- 10.  Antonio  Xavier  Pessoa,  natural  do  Farrio,  em  direito. 
Andava  quasi  sempre  nos  cargos  da  governança.  O seu  gé- 
nio franco,  e sumrnamenle  obsequiador  atlrabia  á sua  quinta 
muitos  cavalheiros,  mesmo  de  fora  do  concelho,  e respeitá- 
veis personagens,  cuja  influencia  redondava  no  proveito  dos 
seus  patricios. 

11.  Bartholomeu  de  Ahoim,  natural  de  Rio  de  Couros,  em 
direito,  serviu  o logar  de  desembargador. 

12.  Bernardino  Torres  Frazão,  natural  da  Soutaria,  em 
direito,  exerceu  nobremente  a advocacia. 

13.  Bento  José  Simões,  natural  de  Villões,  em  direito, 
exerceu  a advocacia.  No  anno  de  1809  foi  nomeado  procu- 
rador da  casa  de  Bragança,  a qual  dobrando  o ordenado 
dava-lhe  8^1000  réis  1 Us  4^000  réis  foram  de  accrescenta- 
mento  pela  folha  do  almoxarifado. 

14.  Custodio  de  Oliveira,  natural  de  Peras  Ruivas,  em 
direito. 

15.  Francisco  Antonio  de  Almeida,  natural  de  Aldeia  da 
Cruz,  em  medicina.  Assim  elle  como  o irmão  Antonio  de 
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que  falíamos,  eram  habilíssimos  médicos.  Este  foi  medico  no 
concelho  de  Ourem,  em  Mafra,  e ultimamente  no  hospital 
das  Caldas  da  Rainha,  onde  também  serviu  o Antonio.  Foi 
provedor  no  concelho  de  Ourem,  e n’essa  qualidade  presi- 
dente da  camara;  foi  deputado  da  nação.  Dava  honra  ao 
concelho ! 

• 16.  Francisco  Antonio  BarretOy  natural  de  Aldeia  da 
Cruz,  em  direito.  Poucos  annos  depois  da  formatura  foi  para 
0 Brazil. 

17.  Francisco  Caetano  Ribeiro,  natural  de  Malaguarda, 
em  direito.  Figura  na  lista  dos  magistrados  administrativos 
do  concelho.  Actualmente  é subdelegado  no  julgado  de  Al- 
va ia  zere. 

18.  Filippe  da  Motta  e Abreu,  natural  de  Aldeia  da  Cruz, 
em  medicina. 

19.  João  Carvalho,  natural  da  Charneca,  em  direito. 

20.  João  Baptista,  natural  de  Aldeia  da  Cruz,  em  direito. 

21.  João  Castellino,  natural  da  Quinta  dos  Namorados, 
em  direito. 

22.  José  Freire  de  Mesquita  Rebello,  natural  de  Ceissa, 
em  direito. 

23.  João  das  Neves  Gomes  Elizeu,  natural  de  Aldeia  da 
Cruz,  em  medicina.  É o medico  actual  da  camara  de  Villa 
Nova  de  Ourem.  Formou-se  no  anno  de  1842.  No  anno  se- 
guinte na  sexta  feira  22  de  setembro,  morreu-lhe  o pae. 
Gomó  estudante  era  um  dos  que  o concelho  da  faculdade 
de  medicina  distinguira,  conferindo-lhe  os  partidos  ou  prê- 
mios pecuniários.  Sempre  estimado  de  seus  mestres  e con- 
discipulos,  fazendo  amigos  na  mais  elevada  sociedade  do  seu 
tempo  em  Coimbra,  ainda  hoje  de  mistura  com  louvores 
recebe  de  todas  as  pessoas  as  provas  de  maior  consideração. 
Apenas  tinha  acabado  a formatura,  foi-lhe  dado  o partido 
da  camara.  Mais  tarde  é votado  eleitor  do  collegio  da  pro- 
vincia  da  Extremadura,  que  foi  presidido  pelo  duque  da 
Terceira,  na  epoca  da  maior  effervescencia  dos  partidos  em 
1845.  Também  por  eleição  do  povo,  serviu  o logar  àejuiz 
ordinário,  durante  muitos  annos,  como  fica  notado  n’outra 
parte,  deixando  de  todo  a vida  publica  depois  que  o feriu 
0 desgosto  da  morte  da  mãe  na  sexta  feira  1 7 de  novem- 
bro de  1865.  Durante  muitos  annos  foi  procurador  ão 
celho  á junta  geral  do  districto,  e algumas  vezes  presidente 
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d’ella.  Devida  à sua  solicitude,  aproveitando  a amizade  dos 
cavalheiros,  que  eram  seus  collegas,  foi  na  consulta  de  17 
de  maio  do  anno  de  1857  A CREAÇÃO  DA  COMARCA  DE 
VILLA  NOVA  DE  OUREM,  continuando  depois  a represen- 
lar*se  a mesma  necessidade  nas  posteriores  consultas,  etc. 

24.  João  Rodrigues  Saraiva,  natural  de  Thomareis,  em 
direito.  Era  ecclesiastico  e frequentava  o fôro  como  advo- 
gado. 

2o.  João  de  Sousa  Alvim,  natural  de  Ceissa,  em  direito. 

26.  Joaquim  Aiilomo  dos  Reis,  natural  da  Charneca,  em 
direito.  Vive  em  Lisboa.  A modéstia  d’este  cavalheiro  é egual 
ao  conceito  excellente  que  os  seus  bons  dotes  lhe  tem  gran- 
geado.  Era  seu  irmão  o fallecido  padre  Francisco  Antonio 
dos  Reis,  estudante  distincto  admirado  dos  mestres  e con- 
discípulos; e como  ecclesiastico  um  dos  mais  dignos,  tor- 
nando-se notável  assim  pela  vastidão  de  seus  conhecimentos, 
como  pelo  irreprehensivel  comportamento,  sem  nunca  des- 
lisar  do  caminho  da  honra.  Possuia  as  virtudes  sem  aíTecla- 
ção,  sem  artificio,  captivava  os  que  o tratavam.  D.  Guilherme, 
bispo  de  Leiria,  que  não  pode  ser  taxado  de  incompetente 
apreciador  do  merecimento  litterario,  e de  indiííerente  á re- 
putação própria  (sendo  tão  illustre  prelado)  expondo-a  ao 
perigo  dos  desacertos,  desde  logo  escolheu  e nomeou  o pa- 
dre Francisco  Anlonio  dos  Reis,  para  seu  secretario.  Outros 
logares  havia  elle,  desambicioso  e pouco  adorador  de  vai- 
dades, antes  rejeitado.  É notorio  e sabido  como  elle  se  houve 
no  bispado,  possuindo  a confiança  e amizade  do  bispo.  Era 
diíficil  0 desempenho  da  sua  missão,  mas  não  era  superior 
aos  seus  recursos.  Disfarçando  por  bondade  natural,  e emen- 
dando com  suavidade,  o que  não  exigia  maior  rigor,  con- 
ceituando 0 clero,  e obstando  com  prudência  e muito  acerto 
os  actos  que  seriam  reprehensiveis,  tomava  á sua  conta  a 
maior  parte  dos  negocios,  não  sendo  estranho  a alguns  que 
0 prelado  decidia.  A elevação  de  D.  Guilherme  a patriarcha 
de  Lisboa  no  anno  de  1845  arrancou  o nosso  patricio  ao 
seu  bispado,  continuando  na  qualidade  de  secretario  do  novo 
patriarcha  durante  alguns  annos,  dando  sempre  as  mais  in- 
equivocas  provas  do  seu  talento,  experiencia  e reconhecida 
habilidade.  Foi  justamente  deplorada  a sua  falta,  e profun- 
darnente  sentida  a sua  morte  que  teve  logar  a 21  de  junho 
de  1849. 


27.  João  Vieira  de  Vasconcellos  Soitsa  e Almeida,  Olaia, 
em  philosophia.  É hoje  intitulado  — barão  de  Alvaiazere  — 
como  0 fôra  seu  pae,  Manuel  Vieira  da  Silva,  graça  de  el-rei 
D.  João  VI  no  Brazil,  feita  em  data  de  M de  fevereiro  de 
Í8i8,  registado  no  livro  48  folhas  34  das  mercês.  É certo 
que  elle  nasceu  no  Rio  de  Janeiro,  mas  veiu  de  poucos  an- 
nos  para  Villa  Nova  de  Ourem,  escolhendo  a residência  de 
seus  antepassados.  Foi  pois  n’estes  annos  que  elle  frequen- 
tou na  universidade  de  Coimbra  (1841  e seguintes)  o curso 
das  sciencias  philosophicas  e mathematicas,  em  que  se  for- 
mou. Goza  no  concelho  de  Ourem  das  maiores  sympathias 
não  sendo  para  admirar  este  justo  reconhecimento  de  suas 
excedentes  virtudes,  sendo  por  condição  natural,  e esmerada 
educação,  o mais  completo  homem  de  bem.  Na  comarca  de 
Thomar  em  que  reside  uma  parte  do  anno  e outra  parle  na 
quinta  da  Olaia,  é sempre  indicado  para  os  logares  de  dis- 
tincção,  e tem  servido  com  esmerado  escrupulo,  e rara  dis- 
crição, 0 logar  de  juiz  de  direito  — primeiro  substituto. 

28.  Joaquim  Antonio  Flores,  natural  dos  Valles,  em  di- 
reito, exerceu  a advocacia.  Podia  a sua  opinião  não  ser  a 
melhor,  no  entanto  nunca  desistia  delia  I 

29.  Joaquim  José  da  Silva  Neves,  natural  de  Ourem.  É 
actual  administrador  do  concelho.  É cavalleiro  da  Torre  e 
Espada,  ordem  creada  por  el-rei  D.  Affonso  v em  1439. 

30.  Joaquim  dos  Reis  Godinho,  natural  do  Poço  do  Soudo, 
em  direito.  Foi  conego  da  sé  de  Ourem,  e advogado. 

31.  José  Antonio  de  Almeida,  natural  de  Aldeia  da  Cruz, 
em  direito.  Serviu  na  antiga  magistratura.  Nomeado  para  o 
logar  de  juiz  de  fora  e orphãos  da  villa  de  Souzel  por  de- 
creto de  10  de  outubro  de  1809.  Serviu  outros  logares,  e 
ultimamente  de  provedor.  Julgando-se  com  direito  a ser 
despachado  para  a relação  pelos  annos  de  serviço,  que  Gzera 
ao  seu  paiz,  conservando  sempre  a melhor  reputação,  não 
acceitou  outro  despacho  judicial  depois  da  restauração  con- 
stitucional. Foi  administrador  geral  do  districto  de  Santarém 
em  1839  e governador  civil  até  1844.  Sobresaía  especial- 
mente 0 seu  caracter  bondoso,  um  dos  excellentes  dotes  da 
familia  dos  Almeidas.  Resolvia  os  negocios  com  consummada 
prudência,  prestando-se  com  exemplar  honestidade  e decên- 
cia. Teve  a carta  de  conselho  de  sua  magestade,  etc.  Achan- 
do-se ao  tempo  nas  Caldas  ahi  falleceu  em  6 de  abril  de  1850.. 
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32.  José  Aníonio  Ribeiro,  natural  da  Periicha,  em  medi- 
cina. 

33.  José  Barata  da  Silva,  natural  da  Peruclia,  em  me- 
dicina. Exerce  a clinica  com  dislincção. 

34.  José  Gomes,  natural  da  Charneca,  em  direito.  Era 
conhecido  pela  alcunha  o Chucha, 

35.  José  Gomes  Martins,  natural  de  Aldeia  da  Cruz,  em 
direito. 

36.  José  Ignacio  de  Figueiredo,  natural  dos  Villões,  em 
direito,  foi  disiincto  advogado. 

37.  José  Marcellino  Godinho,  natural  do  Poço  do  Sondo, 
em  direito. 

38.  José  Manuel,  natural  da  Quinta  da  Sardinha,  em  direito. 

39.  José  Manuel  Peixoto,  natural  da  Moçomodia,  em  di- 
reito, serviu  logares  da  antiga  magistratura. 

40.  José  das  Neves  Gomes  Elizeu,  natural  de  Aldeia  da  Cruz, 
formado  era  1845,  actual  juiz  de  direito  de  Torres  Novas. 

41.  José  Pereira  Alvellos,  natural  de  Ourem,  em  direito, 
exerceu  a advocacia. 

42.  José  Pereira  Guterres,  natural  de  Ourem,  em  direi- 
to, serviu  0 officio  de  escrivão  do  almoxarifado. 

43.  José  Pereira  Martins,  natural  de  Ourem,  era  malhe- 
matica,  occupou  distinctas  posições. 

44.  José  da  Silva,  natural  da  Perucha,  linha  o grau  de 
doutor  era  direito. 

45.  José  da  Silva,  natural  das  Matlas,  era  direito,  gosou 
de  grande  reputação  na  advocacia. 

46.  José  Victorino  da  Cruz,  natural  de  Aldeia  da  Cruz, 
em  direito. 

47.  José  Vicente  Nogueira,  natural  da  Aventeiva,  em  di- 
reito, exerce  a advocacia ; é agora  substituto  do  juiz  ordi- 
nário. 

48.  Leandro  Saraiva,  natural  dos  Thomareis,  em  direito. 

49.  Luiz  Antonio  Flores,  natural  de  Ourem,  em  direito, 
foi  distincto  advogado. 

50.  Luiz  Henriques,  natural  de  Chão  de  Maçãs,  em  di- 
reito, foi  conego  da  sé  de  Ourem. 

51.  Luiz  Lopes,  natural  da  Casa  Velha,  em  direito,  não 
fazia  uso  das  letras. 

52.  Luiz  da  Cruz  Ribeiro,  natural  de  Corredoiira,  em  di- 
reito, foi  escrivão  do  geral  em  Ourem. 
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53.  Luiz  José  Pereira  CU  to,  natural  da  Quinta  da  Sardi- 
nha, em  direito,  como  advogado  leve  boa  reputação. 

54.  Luiz  Vieira  da  Silva,  natural  da  Lourinha,  em  di- 
reito, honrado  com  a dignidade  de  monsenhor, 

55.  Manuel  Carneiro  de  Figueiredo,  natural  de  Aldeia  da 
Cruz,  em  medicina. 

5G.  Manuel  Spinola,  natural  de  Aldeia  da  Cruz,  em  di- 
reito. 

57.  Manuel  Epiphanio,  natural  do  Poço  do  Soudo,^  em 
direito. 

58.  Manuel  Dias  Fino,  natural  de  Pizões,  em  direito. 

59.  Manuel  Gonçalves  de  Almeida,  natural  de  Aldeia  da 
Cruz,  em  direito ; tio  dos  dois  médicos  Almeidas. 

60.  Manuel  Gonçalves  de  Azevedo,  natural  de  Chão  de 
Maçãs,  em  direito,  actual  lente  do  lyceu  nacional  de  Lisboa.  , 

61.  Manuel  Henriques,  natural  de  Chão  de  Maçãs,  em  di- 
reito. 

62.  Manuel  Lopes,  natural  de  AIjustrel,  em  direito. 

63.  Manuel  Martinho,  natural  do  Caneiro,  em  direito. 

64.  Manuel  Vieira  da  Motta  Ferraz,  natural  de  Gaitei- 
ros, em  direito,  — tido  na  conta  de  bom  advogedo.—  Em 
1808,  era  procurador  da  casa  de  Bragança  recebendo 
4ÍÍ000  réis  1 

65.  Manuel  da  Moita  Ferraz,  natural  de  Aldeia  da  Cruz, 
em  medicina. 

66.  Manuel  Pereira  Alvellos,  natural  de  Ourem,  em  di- 
reito, foi  advogado. 

67.  Manuel  Torres  Frazão  (pae),  natural  da  Soutaria, 
em  direito. 

68.  Manuel  Torres  Frazão,  (filho)  natural  da  Soutaria 
em  direito ; era  padre. 

69.  Manuel  Vieira  da  Silva,  (pae)  natural  da  Lourinha, 
medicina. 

70.  Manuel  Vieira  da  Silva,  (filho)  natural  da  Lourinha, 
em  medicina.  Este  illustre  patrício  foi  medico  da  camara 
de  el-rei  D.  João  vi,  do  seu  conselho,  commendador,  phy- 
sico  mór  do  reino,  etc.  Foi  o primeiro  barão  de  Alvaiazere 
(diccionario  de  Innocencio).  Acha-se  sepultado  na  egreja  de 
Aldeia  da  Cruz  na  capella  mór,  proximamente  da  porta  de 
communicação  para  a sacristia. 

71.  Nicolau  Gomes,  natural  da  Milheira,  em  direito. 
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72.  Sebastião  José  de  Faria  Pereira,  natural  da  Alcai- 
daria,  em  direito. 

73.  Simão  José  de  Faria,  natural  do  Caneiro,  em  di- 
reito, foi  desembargador.  0 seu  nome  é repetido  no  con- 
celho de  Ourem  com  profunda  veneração  sendo  notorio,  que 
lhe  prestava  valiosos  serviços.  Ourem  não  teve  quem  o exce- 
desse em  nobreza  de  caracter,  na  protecção  e valimento. 
Pugnava  incessantemente  pela  consideração  e engrandeci- 
mento do  seu  concelho,  e a sua  influencia  venceu  muitas 
difficuldades,  removeu  muitas  duvidas,  que  empeciam  e 
prejudicava  os  negocios.  Era  da  familia  do  actual  dono  da 
quinta  do  Caneiro,  Simão  Paes,  que  vive  na  quinta  dos  Var- 
gos,  no  concelho  de  Torres  Novas,  cavalheiro  bondoso,  e 
muito  considerado. 

74.  Thomaz  Teixeira,  natural  de  Chão  de  Maçãs,  em  di- 
reito, era  distincto  advogado  em  Thomar,  onde  falleceu  em 
dezembro  de  1851. 

75.  Valentim  Leite  de  Magalhães  Pereira,  natural  de 
S.  Gens,  em  direito,  foi  desembagador,  e um  dos  cavalhei- 
ros mais  considerados  do  concelho. 

76.  Vicente  Paes,  natural  de  Aldeia  da  Cruz,  em  direito. 

77.  Victorino  José  Pereira  de  Carvalho,  natural  de  Farrio, 
em  direito.  Ê o actual  presidente  da  camara  municipal. 

78.  Vicente  das  Neves  Gomes  Elizeu,  natural  de  Aldeia 
da  Cruz,  formado  em  1845,  foi  administrrador  do  conce- 
lho em  Ourem.  É actual  juiz  de  direito  na  comarca  de  Pinhel. 

Além  dos  indicados  .advogados  naturaes  do  concelho,  ou- 
tros ahi  exerciam  a mesma  profissão,  vindos  de  fora,  como 
Francisco  Xavier  Duarte  de  Sá  (prior),  João  Coutinho  de 
Oliveira  Silva  e Faio  (de  Leiria)  Victal  Jorge  da  Maia  Ca- 
nhão (de  Thomar)  Julião  Maria  de  Carvalho  e Vasconcel- 
los  (1843)  Joaquim  Gomes  Vieira  Gaio,  do  Reguengo  (1844). 

205.  De  alguns  notáveis  ourienses  em  letras  e armas  não 
tivemos  0 necessário  tempo  para  as  investigações;  d’ahi  re- 
sulta que  as  omissões  devem  ser  muitas.  Duvida-se  ser 
Braz  Luiz  de  Abreu,  distincto  medico  e escriptor  natural  de 
Ourem  como  pretende  Barbosa;  ou  de  outra  parle  (Vide 
diccionario  de  Innocencio).  Entre  os  quarenta  jesuitas,  que 
no  intento  de  missionar  na  America,  navegavam  com  o pa- 
dre Ignacio  de  Azevedo,  martyres  ás  mãos  do  corsário  fran- 
cez  em  15  de  julho  de  1570]  era  Simão  Lopes,  do  termo 
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de  Ourem.  É relíquia  venerada  que  se  conserva  na  egreja 
de  Nossa  Senhora  dos  Murtinhos,  de  Porto  de  Moz,  um 
dos  ossos  dos  mesmos  marlyres 

João  Sodré  Ferreira,  filho  de  Aleixo  Ferreira,  foi  colle- 
gial  legista,  depois  desembargador  dos  aggravos,  em  mil 
quinhentos  e oitenta  e tantos 

Fr.  Simão  Borges,  muito  notável,  por  vezes  eleito  ahbade 
do  mosteiro  da  Pendurada,  do  mosteiro  do  Paço  do  Sousa, 
e de  S.  Martinho  do  Couto,  nos  annos  1616  e 1649.  ha- 
vendo sido  as  melhores  obras  dJessas  casas  as  que  elle  fi- 
zera 

Na  sua  religião  da  ordem  de  S.  Domingos,  fr.  Francisco 
Henriques  Rosa,  natural  da  Charneca,  foi  insigne  provincial; 
era  irmão  dos  dois  conegos  Antonio  e Joaquim  de  que 
n’outro  logar  fallámos,  assim  como  do  capitão  Vicente  José 
Henriques  Rosa.  Distincto  nas  armas,  é Antonio  do  Couto 
Castello  Branco,  da  quinta  da  Caridade,  de  extremado  va- 
lor, fallecendo  em  Extremoz  (1738)  no  posto  elevado  de 
brigadeiro  sargento  mór  de  batalhas. 

Na  engenheria,  Francisco  Cordeiro  da  Silva  Torres  e 
Alvim,  do  conselho  de  sua  magestade  o imperador  do  Bra- 

1 Mappa  de  Portugal,  tom.  3.®  pag.  366. 

2 Collecção  dos  documentos  da  academia,  1725.  Acerca  da  univer- 
sidade, é curiosa  esta  noticia  que  liga  com  o nome  do  nosso  patri- 
cio.  El-rei  D.  João  iii  transferiu  de  Lisboa  a universidade  para  Coim- 
bra no  anno  de  1537.  No  collegio  de  S.  Pedro  estabeleceram -se  os 
estudos  de  theologia  e direito  canonico,  e foi  fundado  no  fim  da  rua 
da  Sophia  em  1540. 

No  anno  de  1549  foi  annexado  á universidade.  N’elle  havia  doze 
collegiaes  graduados,  nas  faculdades  de  theologia,  cânones  e leis. 
Com  a mudança  da  universidade  para  o sitio  onde  está  hoje,  muda- 
ram-se também  os  collegiaes,  para  um  quarto  do  real  palacio  onde 
permaneceram,  esperando  que  se  fundasse  outro  collegio  que  estava 
determinado  edificar-se.  O antigo  edificio  ficou  aos  religiosos  tercei- 
ros de  S.  Francisco.  No  numero  dos  collegiaes  sómente  eram  rece- 
bidos os  sujeitos  de  mais  distincção  em  litteratura,  e no  de  pensio- 
nistas, as  pessoas  mais  illustres  e das  mais  esclarecidas  familias  do 
reino.  Eram  pois  collegiaes  Simão  de  Sousa  Mello,  natural  de  Tor- 
res Novas,  collegial  canonista  eleito  em  24  de  julho  de  1600,  o qual 
foi  conego  de  Ourem,  D.  Thomaz  de  Almeida,  depois  cardeal,  e o nosso 
João  Sodré  Ferreira,  desembargador.  A explicação  de  deixarem  de 
ser  collegiaes  está  na  determinação  das  cartas  regias  de  26  de  setem- 
bro de  1603,  e 25  de  maio  e 7 de  junho  de  1776  : assim  que  tivessem 
cadeira  ou  eonesia  deviam  largar  o logar  para  outros. 

3 Benedictina  Lusitana,  part.  iii,  pag.  232. 
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zil,  visconde  de  Jernmnrim,  nasceu  na  qiiinla  da  Olaia  em  24 
de  fevereiro  de  1775,  emigrou  em  1807  vindo  por  Ingla- 
terra para  o Brazil,  onde  chegou  em  1809.  Em  1822  ao 
tempo  da  declaração  da  independencia  era  coronel  de  en- 
genheiros, adherindo  à causa  do  novo  império.  Morreu  em 
8 de  março  de  1856.  (Vid.  diccionario  de  Innocencio). 

206.  Distinctos  e hábeis  facultativos,  habilitados  na  es- 
cola niedico-cirurgica  de  Lisboa,  naturaes  do  concelho  são 
Joaquim  Antonio  de  Oliveira  Flores  ^ de  Ourem,  com  par- 
tido da  camara,  e hospital.  Manuel  Luiz  Vieira  dos  Reis, 
da  Charneca,  exercendo  a clinica  em  Torres  Novas,  e Fran- 
cisco Lopes  da  Cunha  Pessoa,  de  Villa  Nova  de  Ourem,  ci- 
rurgião mór  do  batalhão  de  caçadores  n.''  2,  o qual  entre 
outras  mereceu  a distincção  de  um  brinde,  que  lhe  fizera 
0 saudoso  monarcha  D.  Pedro  v em  testemunho  de  consi- 
deração e dos  seus  serviços,  etc. 

207.  Não  collegimos  os  nomes  dos  actuaes  ecclesiasticos 
naturaes  do  concelho,  onde  muitos  existem  dignos  e res- 
peitáveis; receiámos  na  omissão  a censura  da  offensa, 
preferindo  de  deixar  de  mencionar  tantos  de  que  temos 
pessoalmente  conhecimento,  do  que  commetter  a falta  de  es- 
crever um  nome. 


1 Devemos  em  especial  agradecer  a este  cavalheiro,  que  nos  honra 
com  a sua  amizade,  o desenho  da  Villa  de  Ourem  e das  armas  (n.®»  2, 
3 e 4)  sobre  a qual  se  fez  a reducçào  na  estampa,  que  apresentamos 
lytographada. 

As  armas  n.®  1 são  as  que  traz  o thesouro  da  nobreza,  por  Francisco 
Coelho,  rei  d’armas  — índia.  — A paginas  30  do  livro  ii  diz  : t Ou- 
« rem  é villa  das  nobres  de  Portugal,  foi  fundada  por  el-rei  D.  Af~ 
• fonso  Henriques  que  a mnobreceu.  Tem  por  armas  em  campo  de  prata 
€ uma  aguia  negra  estendida,  armada  de  vermelho.  Esta  aguia  entre 
« dois  escudinhos  do  reino  e um  crescente  e uma  estrella  azues  em 
t chefe  ».  Nas  armas  do  n.®  2 faltam  os  escudinhos  e a estrella  está 
onde  devera  estar  o crescente,  sendo  todavia  o desenho  conforme  es- 
sas armas  as  que  estào  no  pelourinho.  Na  casa  da  almotaçaria  em 
Aldeia  da  Cruz,  estào  as  armas  do  n.®  2 (§§  72,  73,  74  e 75).  Nas 
festas  pelo  casamento  de  el-rei  D.  Pedro  v as  armas  das  cida- 
des e villas  importantes,  ornavam  a praça  do  Commercio.  As  de  Ou- 
rem estiveram  na  janella  do  gabinete  do  ministro  da  fazenda,  a um 
lado  e do  outro  as  armas  de  Coruche,  um  mocho.  É realmente  pasmo- 
so  o destino  de  Ourem  que  figura  na  fazenda,  apparece  na  jwí- 
tiça — ! Nas  armas  n.®  4 na  parte  superior,  a ultima  peça  é uma 
aguia  que  está  quasi  desfeita,  e que  por  isso  o fiel  desenho  nào  re- 
produziu. 
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208.  Circulo  de  jurados.  Tinba-o  Villa  Nova  de  Ourem 
creado  por  decreto  de  6 de  julho  de  1865.  Havendo  o 
pessoal  suCTicienle  para  uma  numerosa  pauta,  e sendo  o ser- 
viço dos  jurados  a muitos  penoso,  era  de  toda  a conveniên- 
cia minorar  os  incommodos,  vexames,  e despezas,  tendo  de 
ir  desempenhar  as  suas  funcções  a Thomar.  Com  justiça 
pois,  foi  concedido  o circulo,  vindo  porém  d’ahi  beneflcios 
a Ourem,  devia  acontecer  depois  de  os  conhecer  nas  vezes 
em  que  funccionou  o jury  em  casa  expressamente  arrenda- 
da, e preparada  para  tribunal,  na  qual  antes  vivera  o pa- 
dre Domingos  Antonio  d’Almeida,  fosse  d’elles  privada  como 
realmente  succedeu,  por  virtude  da  lei  de  1 de  julho  de 
1867  (Diário  n.°  147  de  5 de  julho),  tornaram  n’este  anno 
os  ourienses  a correr  para  Thomar,  sendo  jurados  exacta- 
mente  as  pessoas  cuja  ausência  da  terra,  é ainda  prejudicial 
e sentida  por  muitas  outras  II 

209.  No  concelho  fazem-se  feiras  annuaes,  mensaes,  e 
mercados  semanaes:  ás  quintas  (eiras  é o mercado  em 
Villa  Nova  de  Ourem,  e aos  domingos  Freixiandas;  este 
mais  antigo  do  que  aqiielle  no  local  em  que  hoje  se  faz  K 

As  feiras  annuaes,  são,  a 15  de  janeiro,  S.  Antonio,  2 de 
fevereiro,  Olival,  24  de  junho,  Charneca,  15  de  agosto,  S. 

1 0 nosso  patrício  Leite  escreveu,  que  o mercado  áe  Aldeia  da  Cruz 
começára  em  12  de  agosto  de  1734.  Estamos  que  ahi  mesmo  é mais 
r^emoto,  attendendo  á antiguidade  e desinvolvimento  d’esta  povoação. 
É certo  porém  que  a existência  do  mercado  era  subordinada  á fisca- 
lisaçào  das  portagens  á almotaçaria  que  o poderiam  por  tanto  tempo* 
obstar.  Os  mercados  começaram  nas  terras  do  reino  em  tempo  de  el- 
rei  D.  Affonso  III  (Rocha — Ensaio  — § 102).  Dissemos  (§  144)  que 
o chantre  Beliago  ordenou  aos  officiaes  da  confraria  de  S.  Sebastião, 
de  Aldeia  da  Cruz,  que  apresentassem  as  contas,  e ísío /oi  cm  2 deju- 
lho  de  1655.  Que  grande  aggregação  de  famílias  não  existia  para  te- 
rem confrarias,  e como  desconhecer  as  necessidades  do  seu  pequeno 
commercio  ? Havia  remotamente  junto  das  ermidas  do  concelho  por 
occasião  das  frequentes  festas  n’ellas,  conforme  a muita  devoção 
dos  povos  dos  logares  d’elle,  arraial,  onde  o commercio  procurava 
lucros,  e também  as  fogaças  rendiam  preços  exorbitantes:  ás  vezes 
eram  as  vaidades,  os  ciúmes,  e as  rivalidades  dos  moradores  de  dif- 
ferentes  logares  que  se  chocavam  e combatiam.  N’esta  parte  deram- 
se  excessos  a ponto  de  que  o chantre  Beliago,  visitador  do  bispado 
(sede  vacante),  estado  que  durou  quasi  trinta  annos  (1640-1671)  or- 
denou « Que  nunca  mais  nas  festas  das  ermidas  houvessem  fogaças 
*pelo  elevado  preço  a que  subiam,originando-se  contestações  — > Es- 
ses tempos  passaram ! continuam  ainda  as  fogaças,  e exerce-se  O 
pequeno  commercio  na  occasião  das  festas. 
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Sebastião  cio  Alvejar,  24  de  agosto,  Abbaclia,  8 de  dezem- 
bro, Conceição,  Ribeira  do  Olival,  8 de  setembro.  Rio  de 
Couros,  durante  estes  Ires  dias,  era  feira  franca  pelo  pri- 
vilegio estabelecido  nos  foraes  C 

A feira  mensal,  se  faz  em  Villa  Nova  de  Ourem  a 3 de 
cada  mez. 

O movimento  do  mercado  em  Villa  Nova  de  Ourem,  at- 
tendendo  á quantidade  de  valores  apresentados,  cereaes,  fa- 
rinhas, gado  suino,  quinquilharias,  e ao  concurso  de  pes- 
soas de  diversos  concelhos,  é para  as  transacções  calculado 
pelo  baixo  2:o00j5000  réis. 

O mercado  das  Freixiandas  é reputado  por  metade.  A 
feira  mensal,  mette  gado  bovino,  asinino,  e suino,  reputado 
no  valor  excedente  a 20:000jJ000  de  réis,  sendo  na  propor- 
ção as  diversas  transacções. 

Não  falíamos  na  importância  da  feira  de  Bio  de  Couros, 
e das  outras,  escasseando-nos  as  noticias  ou  elementos  do 
calculo. 

210.  Contribuições.  No  mappa  das  contribuições,  pre- 
dial, pessoal,  e industrial  nos  concelhos  do  districto  de  San- 
tarém no  anno  de  1867,  figura  Thomar  com  12:660í3130 
réis,  e Villa  Nova  de  Ourem  com  10:696)5i3o4  réis.  A dif- 
ferença  entre  os  dois  concelhos  é favoravel  a Ourem  por 
que  deve  attender-se,  que  a industria  e commercio  de  Tho- 
mar são  principalmente  alimentados  da  riqueza  de  Ourem. 
Todos  sabem  que  os  commerciantes  de  Thomar,  exploram 
0 commercio  de  Ourem  na  vinda  das  fazendas  de  merca- 
dor, capellista,  chapelleiro,  cordoeiro,  etc.  A sua  industria 
é para  assim  dizer  figurada  em  Thomar  mas  realmente  é 
pertencente  a Ourem. 

Pela  necessidade  concorrem  a Thomar  cabeça  de  comarca, 
a tratar  dos  negocios  forenses,  os  ourienses  ahi  fazem  des- 
pezas  e gastos,  que  se  convertem  em  lucro  de  outros  esta- 
belecimentos, principalmente  continuando  a comparecer  os 
jurados.  Seria  facil  reduzir  a calculo  pelo  numero  dos  pro- 

1 E muito  antigo  concorrerem  a ella  mercadores,  e outros  ven- 
dedores de  diversas  fazendas.  Existem  para  aquelles  os  telheiros 
que  rendiam  para  o cabido.  Achavam-se  elles  arruinados,  e o bispo 
D.  Martim,  na  visita  do  anno  de  1609,  mandou  que  se  concertassem! 
É notável  o desleixo  do  cabido ! egrejas,  capellas,  ermidas,  na  sua 
administração  caiu  tudo  em  ruinas  desde  longo  tempo ! 
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cessos,  e natureza  cTelles,  e movimento  forçado  das  pessoas 
a quanto  se  eleva  esta  grandiosa  somma.  Os  advogados  e 
procuradores  auferem  lucros  de  Ourem,  computados  na  sua 
industria.  Em  vista  d’uma  nota  que  temos  presente,  das 
contribuições,  e receita  eventual,  cobrada  no  concelho  de 
Ourem  no  anno  de  1866-1867,  foi  a somma  entrada  no  co- 
fre central  do  districto,  13:192jJ072  réisl 
. 211,  Orçamento  municipal.  A receita  e despeza  da  ca- 
mara  municipal  de  Ourem  no  anno  de  1865  a 1867  con- 
forme 0 rnappa,  que  nos  foi  fornecido  de  Santarém,  é a se- 
guinte:— Receita  ordinaria  157}5i200  réis,  exlraordinaria 
5:739?$(287  réis;  sendo  absorvida  esta  receita,  pela  despeza 
ordinaria  e extraordinária,  de  obras,  e pagamentos  de  divi- 
das, etc. 

Apresentamos  nm  rnappa  da  importância  das  sizas  era 
annos  alternados  desde  1795,  que  tinham  a applicação  a mui- 
tas das  despezas  que  figuram  no  orçamento  municipal;  taes 
como,  medico,  cirurgião,  escrivão  da  camara,  e outras 
que  acabaram ; taes,  ordenado,  á aposentadoria  do  juiz  de 
fora,  aposentadoria  de  corregedor,  ordenado  do  escrivão  e 
cobrador  das  sizas,  etc. 


Annos 

Receita 

Despeza 

Saldo 

Observações 

1795 

1:687^336 

l:347í^856 

244^801 

Os  saldos  applica- 

1800 

1:5851366 

l:310i^433 

274^933 

dos  para  a sustenta- 
ção dos  expostos,  er- 

1805 

3:105|;807 

1:285^33 

1:820^374 

ros  do  lançamento,  es- 

1807 

3:529í^607 

l:325i^433 

2:204i^l74 

tradas,  pontes,  fontes, 
despezas  de  correi- 
ção, propinas,  des- 

1816 

2:242|Í292 

1:961^313 

280^979 

1820 

1;988;^912 

1:7381781 

249íü631 

pezas  de  expediente, 
etc. 

1824 

1:591|Í326 

1:566JÍ407 

241:919 

Na  verba  da  despeza  em  todos  os  annos  figuram  sempre 
0 patrimônio  real,  levando  863^620,  e a copdla  real  duas 
arrobas  de  cera  em  20??480  réis. 

No  orçamento  municipal  não  figura  como  no  lançamento 
das  sizas  o ordenado  do  juiz  de  fora,  aposentadorias,  a este 
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e ao  corregedor ; mas  a justiça  do  concelho  é d’outro  modo 
retribuída. 

212.  Ourem  como  julgado,  paga  aos  diversos  emprega- 
dos 0 serviço;  o calculo  aproximadamente  é o seguinte: 
juiz  ordinário,  200}?000  réis;  curador,  150^(000;  dois  escri- 
vães, cada  um  400/5Í000;  dois  advogados,  cada  um  150^000. 
Total  1:450;3>00Ü.  Em  Thomar  cabeça  de  comarca  aos  qua- 
tro escrivães  700/?000,  e pelo  juiz,  curador,  e contador  em 
300j5(000.  Total  íiOOO^OOO  réis. 

Não  contando,  advogados  em  Thomar,  e agentes,  solici’ 
tadores  nos  dois  julgados,  e mais  despezas,  o movimento 
judicial  de  Ourem,  é pelos  povos  retribuído  annualmente 
com  2:430/?000  réis  1 1... 

Além  d’isso  tem  a forçada  contribuição,  na  distancia  que 
é preciso  percorrer,  perdendo  dias  e fazendo  despezas.  Sa- 
tisfaz com  valiosas  quantias  para  a receita  geral  do  estado, 
que  paga  aos  juizes  de  direito,  cujas  vantagens  aproveita 
outro  concelho  aonde  está  a sua  residencia,  etc. 

A desegua Idade  portanto  nos  sacrifícios  com  que  os  povos 
obtem  justiça,  e a desproporção  de  vantagens,  e commodi- 
dades  creadas  para  um  concelho  em  desvantagem  do  outro 
é manifesta.  O remedio  está  na  e^ualdade,  pois  que  espe- 
cialmente  na  administração  da  justiça  é ella  condição  essen- 
cial perante  a lei. 

213.  O concelho  de  Ourem  satisfaz  em  emolumentos  ao 
administrador  do  concelho  150^51000,  ao  escrivão  lOOjJOOO, 
ao  escrivão  de  fazenda  300j?000,  ao  escrivão  da  camara 
80j5000.  Total  630á>000.  Ha  dois  juizes  de  paz  com  seus  es- 
crivães, e cada  um  200^000  réis. 

214.  Outras  necessidades  imperiosas  da  vida  do  conce- 
lho, cujas  exigências,  impõe  sacrifícios  aos  chefes  de  famí- 
lia são  a instrucção,  e a habilitação.  Devendo  aspirar  aquel- 
les  a dar  bons  destinos  aos  filhos,  preparando-lhe  um  feliz 
futuro,  tendo  de  começar  a sua  educção  lilleraria  nos  col- 
legios  distantes,  pelos  tres  annos  de  portnguez,  ou  recuam 
perante  a enorme  despeza  ficando  os  filhos  sem  instrucção 
ou  se  arruinam.  Ourem  até  nem  professor  de  latim  já  temí 
(§  202).  Ao  lado  pois  de  maiores  sacrifícios  sociaes  a que 
Ourem  é obrigada  por  outros  respeitos  com  estranhas  des- 
egualdades  sem  algumas  compensações  outros  encargos  es- 
peciaes  a oneram,  pesados  em  demasia,  excedendo  as  forças 
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de  muitos,  e prejudicando  o desinvolvimento  mora  Ido  con- 
celho. Calculando  vinte  mancebos  destinados  á inslrucção 
secundaria,  e superior,  em  a deversidade  do  destino,  pois 
que  dez  d’elles  ficam  nos  seminários,  os  outros  entram  nos 
collegios  de  Lisboa  ou  Coimbra,  cada  um  d’aquelles  por 
anno  lOOjJlOOOréis,  ed’estes  200j5(000,  é o total  réis  3:OOOj5iOOO. 

Repetidos  em  annos,  e augmenlando  sempre  a despeza, 
0 resultado  é importantíssimo,  em  todas  as  relações  assim 
sociaes,  como  locaes.  — Se  não  aspiram  os  paes,  medindo 
as  suas  forças  a que  seus  filhos  completem  os  estudos  sih 
permes,  ainda  assim  hesitam  no  rumo,  que  devem  dar-lhe: 
receiam  mesmo  pela  moralidade  exposta  nos  perigos  nas 
primeiras  edades  fora  das  suas  vistas,  e não  os  habilitam 
para  coisa  alguma  1 

Muitas  reflexões  suggere  o assumpto,  que  não  seguimos. 

215.  O consenso  geral  dos  povos  de  todos  os  concelhos 
do  districto  de  Santarém,  representados  pelos  procuradores 
na  junta  geral,  reconheceram  e expressaram  na  consulta 
de  17  de  maio  de  1857,  e nas  dos  annos  seguintes  a jus- 
tiça, que  assiste  a Ourem,  para  assumir  a sua  antiga  cathe- 
goria  de  comarca.  Ao  lado  d’este  concelho  cuja  antiguidade 
e riqueza  não  é desconhecida,  está  Porto  de  Moz,  villa 
sempre  subordinada  á comarca  de  Ourem,  a qual  obteve  em 
1855,  a sua  comarca,  no  entanto  que  Ourem,  com  manifesta 
desegualdade  ainda  soífre  o injusto  golpe  na  sua  autonomia! 
As  razões  que  determinaram  a creação  da  comarca,  ou  a 
concessão  da  inteira  justiça,  pelo  lado  da  organisação  so- 
cial mais  conveniente  e pelo  lado  das  commodidades  dos  po- 
vos, que  é preciso  satisfazer  nas  suas  fundadas  e justas  as- 
pirações, procedem  com  respeito  a Ourem.  Tem  a riqueza, 
a população  e a habilitação  para  os  diversos  empregos. 
Ainda  proximamente  n’ella  funccionava  um  circulo  de  jura- 
dos: remotamente  não  se  notou  nunca  a falta  de  gente  ins- 
truída (I  203). 

O grande  numero  de  negocios  forenses  faz  imperiosa  a 
necessidade  de  prover  de  remedio  ás  oppressões  e vexames 
que  sentem  os  povos,  sendo  forçados  a abandonar  o seu 
commercio,  industria,  e agricultura,  para  acudir  a elles 
n'outro  concelho  distante  o que  nunca  aníes  acon- 
tecêra.  Os  hábitos  dos  povos,  os  ciúmes  da  sua  indepen- 
dência, as  recordações  históricas,  a memória  honrada  dos 
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magistrados  que  lhe  administraram  justiça,  e deram  protec- 
ção durante  séculos,  a existência  aparatosa  de  uma  colle- 
giada  insigne  e real  não  se  riscam  dos  fastos  da  vida  de 
um  povo,  ennobrecido  com  as  brilhantes  paginas  na  histo- 
ria do  paiz:  ou  a independencia  nacional  que  nos  feitos 
gloriosos  dos  nossos  antepassados  profunda  as  suas  raizes, 
nada  ganha  com  esse  abandono. 

Ourem  * antigo  e respeitável  município  desde  o principio 
da  monarchia,  joia  preciosa,  que  os  soberanos  confiavam  ás 
rainhas,  e aos  validos,  sustenta  dignamente  as  instituições 
creadas  n’ella,  à custa  dos  sacrifícios,  que  as  lutas  e as 
necessidades,  e a prosperidade  do  paiz  lhe  exigiam  em  to- 
dos os  tempos  1 Accresce  a tudo  isto  que  Thomar  é uma 
grande  comarca,  e não  é posswel  ao  juiz  delia  o cabal  e 
prompto  expediente  de  todos  os  seus  negociosl  (Vide  cow- 
sulta  da  junta  geral  de  17  de  maio  de  1857). 

216.  N’um  quadro  resumido  apresentámos  os  encargos 
do  concelho  de  Villa  Nova  de  Ourem.  Nas  nove  freguezias 
de  que  se  compõe  tem  o concelho  4:408  fogos  (|  12). 

1 Ourem  com  relação  ao  numero  primeiro,  offerece  estas  coincidên- 
cias. D.  Affonso,  rei  a conquistou,  1.®  terra  do  infantado  dada  á 
rainha  D.  Thereza,  que  lhe  deu  o 1.®  foral : arrhas  da  1.®  rainha 
santa.  O conde  D.  AfiFonso,  1.®  marquez  de  Valença,  1.®  marquez  que 
houve  em  Portugal,  teve  D.  Affonso  de  Portugal,  1.®  filho.  O conde 
filho  1.®  de  D.  Affonso  1.®  do  nome,  1.®  duqué  de  Bragança,  1.®  duque 
de  Portugal,  que  não  foi  infante,  filho  de  el-rei  D.  Joào  i nosso  1.® 
restaurador  do  jugo  estrangeiro,  filho  de  el-rei  D.  Pedro  i.  O conde 
Andeiro,  1.®  conde  estrangeiro,  o valido  de  D-  Fernando  i,  audaz 
amante  da  rainha  D.  Leonor,  1.®  rainha  com  dois  maridos  vivos,  so- 
brinha de  D.  Joào  Affonso,  1.®  conde  de  Ourem,  terra  que  primeiro 
viu  levantado,  o balsào  da  Ordem  de  Chrisfo  a favor  do  mestre  de 
Aviz,  1.®  praça  da  Extremadura,  que  voluntariamente  se  decidiu  pela 
independencia  de  Portugal.  D’ella  é Athouguia  com  a 1.^  letra  do 
alphabeto  escripta  : 1.®  vaticinio  da  victoria  de  Aljubarrota  que  tem 
a 1.®  letra  do  alphabeto  onde  foi  vencido  D.  Joào  i de  Castella.  O 
condado  reunido  ao  ducado  de  Bragança  em  D.  Fernando  i (1460). 


— 169  — 


Dá  para  o culto,  dispendendo  com  capellas,  fes- 
tas aos  santos,  guisamentos  e capellães  (§  15)  2:000j5(000 


Côngruas  aos  parochos  (|  170) I:44i{§i890 

Orçamento  municipal  (|  2!1) 5:759?$iG89 

Contribuições  para  o estado  (|  210) 10:G96;$)354 

A justiça  no  ordinário  e direito  (|  212) 2:430j^000 

Juizes  de  paz  e escrivães  (§  213) 400?5!000 

Administração  e fazenda  (§  213) 630?S000 

Instrucção  secundaria  (§  214) 2:000ü>000 


Total  réis 26:360^933 


É apenas  uma  parte  dos  encargos  embora  mais  impor- 
tantes. Não  entram  na  somma  acima  os  emolumentos  das 
conservatórias,  os  orçamentos  parochiaes,  os  emolumentos 
dos  regedores  de  parochias  e seus  escrivães,  escrivães  dos 
juizes  eleitos,  etc. 

A massa  geral  da  riqueza  do  concelho  que  sustenta  en- 
cargos d’esla  ordem  muito  superiores  a trinta  contos  de 
réis  merece  os  cuidados,  diremos  antes,  exige  a protecção 
de  uma  auctoridade  judicial  que  não  seja  um  leigo  juiz 
ordinário!... 

Com  a instituição  do  juizo  de  direito  retribuida  pelos  po- 
vos com  0 qual  o estado  depende  unicamente  TOOjjoOO  réis 
(!I)  0 desinvolvirnento  e maior  prosperidade  do  concelho  é 
certissima.  Os  desperdicios  do  tempo,  e forçadas  ausências 
e despezas  dos  moradores  cessam.  Anima-se  o commercio 
interno  do  concelho  nas  suas  ramiflcações  com  o movimen- 
to judicial  na  circumscripção  do  julgado.  Novos  edifícios  se 
levantam:  outras  famílias  de  novo  se  estabelecem  em  Villa 
Nova  de  Ourem,  e no  concelho.  O juizo  de  direito,  verda- 
deiro centro  da  influencia  moral  e legal,  operando  cons- 
tantemente  benefícios,  na  repressão  immediata  dos  crimes, 
na  commoda  administração  da  justiça,  é ainda  embaraço  ao 
capricho  das  forças  das  diversas  localidades,  que  á manei- 
ra das  ondas,  ora  se  elevam,  ora  descem,  intrigam  e des- 
apparecem,  para  tornarem  a reviver,  obedecendo  ao  acaso 
das  combinações,  o que  certamente  na  direcção  dos  públi- 
cos negocios  do  concelho  especialmente  na  administração  da 
justiça  é uma  calamidade  para  os  povos. 


FIM. 


NOTAS 


Ao  § 128.  — No  tempo  do  marquez  de  Pombal  foi  probibido  aos 
prelados  na  defeza  da  sua  jurisdicçào  usar  das  censuras  e interdictos, 
e misturar-se  com  o temporal : deixaram,  pois,  de  empregar  um  meio 
que  além  de  ser  arriscado  tinha  perdido  o prestigio.  (Rocha,  Ensaio^ 
§ 235). 

Ao  § 135.  — Os  couros  e pelles  dos  difierentes  animaes  preparados 
com  aceio  e caprichosa  bordadura  desde  o principio  da  mouarchia 
serviam  aos  cavalleiros  para  os  seus  vestidos,  e cobertas  (cit.  Rocha 
§ 101).  As  fabricas  que  existiram  de  preparar  os  couros,  desappare- 
ceram  sem  d’ellas  haver  vestigios,  assim  como  nos  nossos  dias  acon- 
teceu á fabrica  de  cortumes  de  bezerros  e sola  no  sitio  do  Lagarinhoi 
pela  morte  de  Firmino  Tavares  em  1850,  e a outra  mais  pequena  em 
Aldeia  da  Cruz  (1843). — Existem  no  concelho  engenhos  movidos  por 
agua  com  a designação  de  — Pizues  — necessários  á ultimação  dos 
grosseiros  tecidos  de  lã,  e parece  que  elles,  em  numero  bastante, 
substituiram  e supplantaram  a industria  fabril  dos  couros  que  deixa- 
ram de  ter  o destino  antigo. 

Ao  § 171.  — O Diário  de  Lisboa,  n.®  5,  de  8 de  janeiro  de  18G3, 
apresenta  este  mappa  eleitoral  de  1867. 

Villa  Nova  de  Ourem  Torres  Novas  Thomar 

Eleitores 1901 2219 1976 

Elegi  veis 148 525 175 

No  concelho  de  Ourem  ainda  ha  deficiência. 

Ao  § 197.  — Algumas  razoes  persuadem  que  os  concelhos  entra- 
vam na  reunião  dos  citados  desde  o principio  da  monarchia  (cit.  Ro- 
cha §§  62,  88,  131,  132,  2T9,  240).  Não  eram  todas  as  villas  ou  con- 
celhos, mas  os  privilegiados,  ou  consentidos  pelo  rei  que  enviavam  os 
seus  procuradores.  Tinham  o direito  de  assistir  ás  cortes  21  cidades, 
e 71  villas  com  graduação  nos  18  bancos.  A.  Herculano  nos  diz 
(Hist.  de  Fort.)  que  pela  primeira  vez  entraram  em  cortes  os  procu- 
radores dos  concelhos  nas  que  se  fizeram  em  Leiria  no  anuo  dc  1254. 


mmi 


PARTE  I (§§  1 A 20) 

Ourem,  siluação,  direcção  da  via  militar  romana  no  con- 
celho, § 1 — Vestígios  de  povoação  romana  Auren,  Abde- 
gas,  â e 3 — Conquistada  por  D.  Affonso  Henriques,  no  anno 
de  1136,  4 — Encorporada  na  monarchia,  antes  das  terras  vi- 
zinhas, 5 — Diversas  elymologias  do  nome  de  Ourem,  6 — 
Couto  de  Tomarães,  Gonçalo  Ermiges,  o traga-mouros,  Fa- 
lima,  Ouriana,  Casal  dos  frades,  7 — Synagoga  dos  judeus, 
8 — Alfoz  ou  termo  de  Ourem,  documentos  anteriores  ao 
primeiro  foral  de  1180,  9 — Numero  da  freguezia  e sua 
população,  10,  11,  1^  — Quantidade  dos  casaes  e logares, 
13  — Quintas  notáveis,  14— Capellas  e ermidas  publicas  e 
particulares  indicativas  assim  do  culto  do  povo,  como  de  ri- 
queza, 15  — Os  lagares  de  azeite,  16  — Colheita  de  azeite 
e vinho,  17,  18  — Estrada  do  Furadouro,  19  — Exportação 
do  concelho,  20. 

PARTE  II  (§§  21  A 75) 

Senhorio  de  Ourem,  D.  Affonso  Henriques,  21 — Actual 
conde  de  Ourem.  Sua  alteza  o príncipe  real  D.  Carlos,  22 
— Fundação  da  egreja  de  Santa  Maria  de  Ourem,  23— Rai- 
nha D.  Thereza,  armas  de  D.  Maialda,  24  — Casamento  da 
rainha  D.  Thereza  — Os  piratas,  25  — D.  Thereza  muda  o 
nome  era  Malhilde,  e segunda  vez  casa,  26,  27  — D.  Aífon- 
so  11  confirma  o foral  de  1180,  28  — D.  Sancho  ii  e a 
rainha  D.  Mecia  em  Ourem,  el-rei  repellido  a tiros  e arre- 
raeços  29  e 30  — Conde  de  Bolonha,  resistência  de  Ourem, 
por  fim  el-rei  D.  Affonso  iii  ahi  faz  doações,  31,  32  — A 
rainha  Santa  Isabel  e as  suas  arrhas,  33— D.  Affonso, 


senhor  de  Portalegre  recebe  Cintra  e Ourem  em  troca,  34 
— D.  Isabel  sua  filha  é privada  do  senhorio  de  Ourem, 
sentença  que  a deu  a D.  Diniz,  35  — D.  Pedro  i deu  Ourem 
á rainha  viuva,  36  — Primeiro  conde  D.  João  Affonso  Tello 
de  Menezes,  sua  familia  e palacio,  37,  38  — 2.°  conde  D. 
João  Fernandes  Andeiro,  39  — Fortificam-se  os  castelhanos 
em  Ourem,  el-rei  D.  Fernando  i,  40  — É morto  Andeiro, 
42,  43,  44  — D.  Nuno  Alvares  Pereira,  3.®  conde,  45  — 
Ourem  manifesta-se  em  favor  da  causa  da  nossa  indepen- 
da— D.  Lopo*  Dias  de  Sousa,  mestre  da  ordem  de  Christo 
ahi  levanta  o balsão  da  ordem,  45  — Yaticinio  da  victoria 
na  Athouguia,  onde  acampou  o exercito  de  D.  João  i,  com 
0 condestavel  D.  Nuno  e o chanceller  João  das  Regras,  46, 
47  — Romaria  do  condestavel,  48,  49,  50  — Condessa  de 
Ourem,  D.  Brites  casa  com  D.  Affonso,  filho  do  mestre  de  Aviz, 
conde  de  Ourem,  51,  52  — D.  AíYonso,  4.®,  conde  de  Ourem 
e I.°  marquez  de  Valença,  54,  55,  56  — Seu  filho  D.  Affon- 
so de  Portugal,  bispo  de  Evora,  57,  58,  59,  60  — 0 que  era 
0 4.°  marquez  de  Valença,  61,  62  — Suas  obras  e armas 
em  Ourem,  63,  64  — Reune-se  o condado  de  Ourem  com  o 
ducado  de  Bragança  em  D.  Fernando  i,  2.*^  duque  de  Bra- 
gança, ouvidor  do  condestavel,  65  — D.  Fernando  ii,  seus 
vastíssimos  dominios,  66  — 0 duque  é decapitado,  e o con- 
dado de  Ourem  passa  no  marquez  de  Villa  Real,  67  — Du- 
que D.  Jayme,  seu  caracter  sombrio,  e ao  mesmo  tempo 
ostentação  da  sua  casa,  68  — Os  mais  duques  até  el-rei  D. 
João  IV  — Valor  e heroicidade  da  duqueza  D.  Catharina,  e o 
que  fez  o duque,  70— Os  ourienses  em  Alcácer,  71 — Ar- 
mas de  Ourem,  72,  73,  74,  75. 

PARTE  III  (§§  76  A 108) 

Ecclesiastico  de  Ourem,  culto  remoto,  76  — A egreja  de 
Santa  Maria,  77  — Circumstancias  singulares  d’este  templo, 
78,  79,  80  — Fundação  da  collegiada  dos  conegos  regran- 
tes  de  Santo  Agostinho,  usurpação  dos  mesmos,  81,  82  — 
Instituição  do  bispado  de  Leiria,  seus  respeitáveis  bispos, 
83  e 84—  Edificação  de  Leiria,  e formação  do  bispado,  85 
e 86  — Catalogo  do  bispos,  87  — Collegiada  de  Nossa  Se- 
nhora da  Misericórdia  de  Ourem,  88  — Prosperidade  n’esse 
tempo  de  Ourem,  89,  90  — Circumstancias  da  creação  da 
collegiada,  89  — Revolução  ecclesiaslica  de  Ourem,  90—0 
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l.""  marquez  de  Valença  fez  a revolução,  não  por  exigên- 
cias da  religião,  sua  indole  inquieta  a sua  vaidade  e orgu- 
lho, a sua  segurança  pessoal,  a ruina  de  Ourem,  reacção  do 
povo,  escripto  em  pedra,  91,  92,  93  — Razões  feitas  da  le- 
tra da  erecção  da  collegiada,  seu  modelo,  rendimentos,  par- 
tilhas, onus,  94,  95  — Extincção  das  quatro  parochias,  e des- 
ordem e violência,  96  — Decencia  e explendor  das  funcções 
da  collegiada,  97  — Decorada  com  os  titulos  de  insigne  e 
real,  98  — Reliquias,  99  — Condição  miserável  dos  padres 
do  concelho,  que  não  eram  da  collegiada,  ou  seus  adheren- 
tes,  monopolio,  100,  101,  102  — Gonegos  existentes  era 
1834,  103,  104  — Extincção  da  collegiada,  105  — Antigos 
priores,  lu6  — Antigos  conegos,  107—  0 muito  digno  prior 
actual,  108. 

PARTE  IV  (§§  109  a 169) 

Terreraoto  de  Ourera,  109  — Reedificação  da  sé  de  Ourem, 
110  — Antiga  disposição  interna  de  Ourem,  111  — Varias 
egrejas,  112  — Antiga  sé,  113,  114,  115  — Invasão  franceza 
de  1810  e as  ruinas,  116  — Desmembração  de  freguezias, 
117  — Ourem  depois  de  1834,  causa  da  sua  ruina,  119  — 
Moderno  templo  da  sé,  120  — Hospital  e egrejas,  121  — 
A imagem  da  Beata  Thereza,  natural  do  Zambujal,  121,  122 

— Convento  de  Santo  Antonio,  123  — Misericórdia,  123, 
124,  125  — Egreja  dos  Terceiros,  125  — Movimento  do 
hospital,  126  — 0 hospital  de  Leiria  é como  proprio  dos 
doentes  do  concelho  de  Ourem,  127  — 0 bispo  por  occasião 
das  contas  das  albergarias,  decreta  excommunhão  ao  prove- 
dor de  Thomar,  128  — 0 bispo  D.  Manuel  de  Aguiar,  128, 
129  — Freguezia  das  Freixiandas,  130  — Alternativas  d’ella, 
131  — Muito  antiga,  132  — Olival,  133  — Capella  de  Nossa 
Senhora  do  Testinho,  134  — Rio  de  Couros,  135  — Ceissa, 
romaria  do  condestavel,  obras  que  fez  o padre  Antonio 
Vieira  de  Almeida  Eorges,  136—0  cabido,  o senado  e o 
povo  na  romaria,  137  — Antiga  romaria  de  Santa  Martha, 
138  — Carvoeira,  139  — Sabacheira,  140  — Formigaes,  141 

— Espite,  142  — Fatima,  Senhora  da  Urtiga,  143  — Aldeia 
da  Cruz,  ou  Villa  Nova  de  Ourem,  fundação  no  século  xiv 
ou  principio  do  século  xv  — Imagem  de  Nossa  Senhora  do 
Pé  da  Cruz,  145  — Despojos  do  convento  de  Santo  Anto- 
nio, 147  — Nossa  Senhora  padroeira  da  povoação,  148  — 


Instituição  do  Santíssimo  Sacramento,  149  — Cemité- 
rio, 150  — Reforma  da  egreja,  151  — Escola  do  conde  de 
Ferreira,  152  — Causas  do  desinvolvimento  da  povoação, 
153,  154  — Origem  do  nome  de  Aldeia  da  Cruz,  156,  157 

— A egreja  é muito  posterior,  158,  159  — Cruz  do  Regalo, 
160  — Renhida  contenda  na  creação  da  freguezia,  161,  162, 
163  — O primeiro  parocho,  164,  165  — Contrastes,  166  — 
Aldeia  da  Cruz  elevada  a Villa  Nova  de  Ourem,  167  — Rio, 
estrada  real,  e capellas,  168;  169  — Côngruas  dos  parochos, 
170  — Direito  eleitoral,  171. 

PARTE  V (§§  172  a 197) 

Foral  da  rainha  D.  Thereza  do  anno  de  1180,  172  — 
Foral  de  el-rei  D.  Manuel,  173  — Foral  novissimo  de  D. 
Pedro  II,  174  — Não  ha  maninhos,  os  baldios,  175  — Leis 
municipaes,  176  — Magistraturas  e officios,  177 — Palacio, 
concilio,  direitos  reaes  e pessoaes,  178,  1 79  — Ordenações 
geraes,  180  — Juizes  ordinários,  181  — Ourem  em  virtude 
da  lei  de  28  de  fevereiro  de^  1837  — Devia  ter  juiz  de  di- 
reito, mas  de  facto  o não  teve,  181 — Juizes  de  fora,  182 

— Ouvidores,  183  — Gamara,  184  — Particularidades  em 
Ourem,  185  — Comarca  antiquíssima  de  Ourem,  186  — 
Corregedores  respeitáveis  de  Ourem  — Juizes  de  fora  — 1.* 
e 3.^  invasão  franceza,  187  — Coudelarias,  188  — Comman- 
do  militar,  adail,  189  — Milicias,  190  — Ordenanças,  191 

— Voluntários,  192  — Guarda  nacional,  193  — Guarda  ci- 
vica,  194  — Feitos  militares,  guerra  civil  de  1833,  1834, 
196  — Administração  das  mattas  nacionaes,  196  — Cortes, 
197. 

PAJÍTE  VI  (§§  198  a 216) 

A justiça  depois  de  1834,  198  — Administração,  199  — 
Gamara  municipal  e posturas,  200  — Governadores  civis,  e 
exactores  do  districto,  201  — Fazenda,  201 — Instrucção 
secundaria,  202  — Instrucção  primaria,  203  — Lista  de  ba- 
charéis e doutores  do  concelho,  na  ultima  epoca,  204  — Ou- 
rienses  notáveis,  205 — Hábeis  facultativos — Vista  de  Ourem, 
e armas,  207  — Circulo  de  jurados,  208  — Feiras  e mer- 
cados, 209  — Contribuições  para  o estado,  210  — Orçamento 
municipal,  e antigo  lançamento  de  sizas,  211  — Quanto  paga 
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à justiça  ordinaria,  e de  direito,  212  — Á administração, 
á camara,  á fazenda,  aos  juizes  de  paz,  213— Instrucção  e 
habilitação,  214  — Epilogo  das  razões  que  militam  na  res- 
tituição da  comarca  de  Villa  Nova  de  Ourem  — Ourem  e o 
numero  l.°,  215  — Encargos  que  pesam  no  concelho,  216. 
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